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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N'l62 SEXTA-FEIRA, I" DE OUTUBRO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•l, DE 1993-CN 

Fixa data para o início dos trabalhos de revisão da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1' Os trabalhos de revisão da Constituição Federal serão iniciados no dia 6 de outubro de 

1993. 
Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de setembro de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 205• SESSÃO, EM 30 DE SETEMBRO 
DE 1993 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N"' 344 e 345, de 1993 (n• 635 e 636/93, na origem), 
de agradecimento de comunicações. 

- N" 346 e 347, de 1993 (n• 638 e 639/93, na origem), 
restituindo autóerafos de projetos de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nomes indicados para cargo cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

- N" 348, de 1993 (n" 642/93. na origem), de 29 do 
corrente, referente à escolha do nome do Senhor João 
Augusto de Médicis, Ministro de Primeira Classe. da Car-

reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular da China. 

- N' 349, de !993 (n" 643/93, na origem), de 29 do 
corrente, referente à escolha do nome do Senhor Bernardo 
de Azevedo Brito, Ministro de Primeira Classe. da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Finlândia. 

1.2.2- Avisos de Ministro de Estado 

- N"' 677 e 678/93, de 27 do corrente, do Ministro 
da Saúde, encaminhando informações sol;>re os quesitos 
constantes dos Requerimentos n~ 630 e 747. de 1993, de 
autoria dos Senadores Gilberto Miranda e Henrique Al­
meida. 

- N9 410193, de 24 do corrente, do Ministro da Aero­
náutica, encaminhando informações sobre os quesitos cons­
tantes 9o Requerimento n9 631, de 1993, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda. 
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EXPEDIENTE 
c:zJiftO OIÁPICD DO SIIIIADO rm'UAL 

MANOEL YllfU DE MAOA.I.HÁU 
Oireuw..Ou&l4e S.u4• ,..,,. 
"vALIEL UA SILVA MAIA o irtiAI . E.actlllve 
OJ!LUS HOMI:RO VIEIRA !IINA 
Oir•wr-"'aü•tM 

.I.LU CAALOS BASTOS 
·o•••IM•hl. 
'H.ORIAII AUO'USTO CDI11111HO loiADRUOA 
.. Dlroior Aoliu• 

1.2.3- Ofício~ do t· Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- N"' 322/93, de 28 do corrente, comunicando a apro­
vação do Projeto·de Lei do Senado n• 211, de 1991 (n• 
2.544/92, naquela Casa), de autoria do Senador Márcio 
Lacerda, que dispõe sobre a garantia do salário mínimo 
e dá outras providências. 

- N~ 323/93, de 28 do corrente, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n• 383, de 1991 (n• 
3.396/92, naquela Casa), de autoria do Senador Ney Mara­
nhão? que concede pensão especial a Sebastião Bernafdes 
de ~ouza Prata e dá outras providências. 

-N' 324/93, de 28 do corrente, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n• 43, de 1990 (n• 
6.127/90, naquela Casa), de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que altera o art. 294 da Lei n' 5.869, de 11 
de janeiro de 1973- Código de Processo Civil. 

- N~> 325/93, de 29 do corrente, comunicarido ter sido 
constatado inexatidão material no texto da redação final 
e dos autógrafoS, encamínhandos por aquela Casa, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 167, de 1993 (n• 3.529/93, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho. que cria cargos· no Grupo Processamento de 
Dados no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal do Trabalho da za Região e dá outras provi­
dências. 

1.2.4- Pareceres 

Referentes às seguintes -matérias: 
-Mensagem no 315, de 1993, do Senhor Presidente 

da República, que submete à aprovação do Senado Federal 
o nome do Doutor MarceBo Augusto Diniz Cerqueira, 
para exercer o cargo de Procurador-Geral do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica do Ministério da Jus­
tiça. 

-Ofício "S" n• 59, de 1993 (Ofício Presi- 93/01307, 
de 21-6-93, na origem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil, relativo ao pedido de autorização da Prefeitura 
Municipal de Nova Prata do Iguaçu- PR, para contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S/ A-BANESTADO, no valor de CR$4.500.000,00 ('(ua· 

DIAalo DO CDIIOUIKI lfACIOIÍAL 

~~~ ......... ~'*"'· .. --Sou-·- .. 

tro milhões e quinhentos mil cruzeiros·-reais), a preços 
de março de 1993.(Projeto de Resolução n• 84, de 1993.) 

-Ofício "S" n" 63, de 1993, do. Senhor Prefeito de , 
Sertaneja (PR), solicitando ao Senado Federal autorização 
para contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S/A- BANESTADO, no valor de 
CR$6. '700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), utilizando recursos do Programa Estadual de Desen­
volvimento Urbano- PEDU. (Projeto de ResolUçãO n9 

85, de 1993.) 
-Ofício "S" n• 68, de 1993, da. Prefeitura Municipal . 

de Apucarana, Estado do Paraná, para que seja autorizada 
a contratação de operação de crédito dentro do Programa 
Estadual de Deseryvolvimeoto Urbano - PEDU, com o 
Banco do Estado do Paraná S/A- BANESTADO, no 
valor de CR$65.400.000,00 (sessenta e cinco milhões, qua· 
trocentos mil cruzeiros reais). Projeto de Resolução n<1- 86, 
de 1993. j,r 'n.l 

-Ofício "S" n• 77, de 1993 (Of. Presi n• 93, de 4-8-93, 
na origem), do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal, solicitação da 
Prefeitura de Iguaraçu - PR, para contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A -
BANESTADO, no valor de Cr$3.200.000,00 (três milhões 
e duzentos mil cruzeiros reais), a preços de maio/93, utili­
zando recursos do Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- PEDU. (Proieto de Resolução n' 87, de 1993.) 

-Oficio "S" n• 78, de 1993 (Of. Presi no 1.797, de 
4,8-93, na origem), do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Senado Federal, solicitação· 
da Prefeitura Municipal de Altônia - PR, para contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S/A- BANESTADO,'no valor de Cr$15.600.000,00 
(quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros reais), a preços 
de abril/93, utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano - PEDU. (Projeto de Resolu­
ção n' 88, de 1993.) 

-Ofício "S" n• 57, de 1993 (Of. n• 57-P/MC, de 
8-6-93, na origem), do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando ao Senado Federal cópia do Acór­
dão proferido por aquela Corte no Recurso Extraordinário 
n• 140.887-1/STF. 
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. . . . . ...... . 
. . · i.2.·4- Leitura de·itroposia' de'Ê~~~da' à C~nstituição 

\ . . . 
- N9 8, de 1993, de autoria do Senador Affonso Ca- · 

margo e outros Srs. Senadores, que cria oJmposto Único 
Federal sobre co~~~stíveis líquidos e gasosos. 

1.2.5- Leitura de Projeto . 

-Projeto de Lei do Senado n' !28, de 1993, de autoria 
do Senador Júlio Campos, que disp~ç ~spbre a utilização 

·de recursos do empréstimo ocq:mpulsório, cobrado sobre 
a ~e.nda de carros. e combustíveis, instituídos pelo Decre­
to-Lei n' 1.288. de 23 de julho de 1986, e dá outras provi­
dências. 

1.2.6 - Requerimentos 

. :-:.; ;..:_j.i, l.Ó2iÍ, :cie.1993, de autoria do Senador Odacir 
Soares, solicitando que sejam considerados, como licença 
autorizada, os dias I, 2, 3, 6, 8, 9, 10 e 17 de setembro 
do corrente ano. Aprovado. 

· - N• 1.029, de 1993, ·de autoria· do Senador Darcy 
Ribeiro, solicitando que 'seja considerado, como licença. 
autorizada, o período de 6 a 2J,do con:ente mês. Aprovado. 

- N• !.030, de 1993, de autoria da Senadora Eva Blay, 
solcitando que seja consíderada como licença autorizada 
os dias 3. 6, 8, 9, 10, 13, 16, 17, 20, 21,24 e 27 do corrente 
mês. Aprovado. 

1.2.?- Oficios 

-N' 226/93, do Presidente do Comitê de Avaliação 
de Créditos ao ExteriOr- COMACE~ referente à partici~ 
pação do Brasil, no chamado "Clube de Paris", das reu­
niões multilaterais d~_ renegociação das dívidas dos países 
do leste europeu e africanos não lusófonos de que é credor. 

- NQ 30, de 1993, do Presidente da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e. Cidadania, comunicando a aprovação, 
terminativamente, do Ofício· "S" n9 57, de 1993, do Sr. 
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, encami­
nhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferido 

"por aquela Corte do Recurso Extraordinário n<J: 
140.887-1/STP. • 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­
sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Resolução n'?' _89, de 1993, seja apre­
ciado pelo Plenário. 

1.2.9- Requerimento 

-N<:> 1.031, de 1993, de autoria do Senador Antonio 
Mariz, solicitando que seja considerado, como licença para 
tratamento de sáude, o período de 13 a 28 do corrente 
mês. Aprovado. 

1.2.10- Comunicação 

-Da Liderança do PMDB, de substituição de mem­
bro em Comissões Permanentes Temporárias e Especiais. 

1.2.11 - Apreciação de matérias 

-Requerimentos n9" 1.021 e 1.022/93, lidos em sessão 
anterior. Aprovados. 

1.2.12- Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Presidente do Banco Central do 

Brasil, .dos Ofícios n• S/108 e S/109, de 1993 (n• 2.231 
e 2.300/93, na origem), encaminhando, nos termos daRe­
solução n• 36, de 1992, do Senado Federal, solicitação para 
que as Prefeituras Municipais de Maringá e de Rodon -
PR, possam contratar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

-Recebimento da Prefeitura Municipal de Serafina 
Corrêa, Estado do Rio Grande do Sul, do Ofício ·n•.S/110, 
de 1993 (n' 714/93, na origem), solicitando, nos termos 
da ResoluÇão no 36, de 1992, do Senado Federal, autori­
zação para ,contratãt o'péração de crédito; para os fins que 
especifica. · · 

-Recebimento do Presidente do. Banco Central-dos 
. Ofícios n• 2.299 e 2.301; de 28 do corrente, encaminhando 
a complementação dos documentos necessários à instrução 
dos Ofícios n•' S/96 e S/81, de 1993. 

-Arquivamento definitivo do Projeto de Lei da Câ­
màra rt' 121, de 1992 (n' 279/91, na Casa de' origem). que 
dispõe sobre a cobrança de encargos financeiros sobre le­
tras e· títulos de crédito apresentados e pagos em cartório, 
sem que tenha sido interposto recurso, em virtude do térmi­
no do prazo fixado no. parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno. 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução ndl 84 a 88/93, lidos ante~or­
mente. 

1.2.13- Discursos do Expediente 
. SENADOR AFFONSO CAMARGO, como Líder­

Colocações sobre entrevista concedida à imprensa pelo Mi­
nistro Fernando Henrique Cardo~o. a çespeito da inviabi­
lidade de eleições para este ano. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA- Retrospec­
tiva do primeiro (\Do de Governo do Presidente Itamar 
Fr_c:t'QCO. e 't,~iação c:W..ação governamental nesse período. 

.SENADOR PEDRO SIMON- Respeito à decisão 
soberana do Congresso Nacional de iniciar a revisão consti­
tucional no próximo dia 6-1 O, assumindo a responsabilidade 
de seu papel. Lamentando a ocorrência de incidentes de 
violência e repreensão, ocorridos ontem no Congresso Na­
cional, e o esvaziamento das galerias. 

1.2.14- Comunicações da Presidência 
-Edição pelo Senhor Presidente da República, da 

Medida Provisória n° 354, de 24 de setembro de 1993, 
que define condições para aquisição e remoção de alimen­
tos básicos destinados á população flagelada pela seca, 
e autoriza o Poder Executivo a abrir ao orçamento da 
seguridade social da União, em favor do ·Ministério da 
Integração Regional e do Ministério do Exército, crédito 
extraordinário no valor de Cr$5.470.000.000,00 (cinco bi­
lhões e quatroc~tos e setenta milhões de cruzeiros reais), 
designação da Comissão Mista e estabelecimento de calen· 
dário para tramitação da matéria. 

-Edição pelo Senhor Presidente da República, da 
Medida Provisória n• 355, de 27 de setembro de 1993, 
que altera a Lei n9 8.631, de 4 de março de 1991; designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria. 

' ' 

J 
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-Edição ·pelo Senhor Pre~ideme d<1 Repúhlica. da Ofício n"-S/64,, de 1993, através do qual o Governo 
Medida Provisória n" 356, de 27 de ~etembro de 1993, do Estado de Minas Gerais solicita autorização do Senado 
que altera o art. 2" da Lei n·' 8.35~. de 28 de dezembro Federal, para que possa contratar operação de crédito ex-
de 1991, com a rcdat;ão dada pela Lei n" 8.458, de 11 terno, no valor de duzentos milhões de dólares americanos, 
de setembro de 1992. que,dispõe wbrt as disponibilidades para os fins que específica. Retirado da pauta, nos termos 
f:nanceiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT, do art. 175, letra e, do Regimento Interno. 
e dá outras providências, c autoriza d Poder Executivo Req ... uerimento. n" 738, de 1993, do Senador Pedro Si-
a abrir ao orçamento da seguridade social da União, em mon, solicitando,• ·nos termos regimentais, a transcrição, 
favor do Ministério da Saúdc ·-- Fvndo Nacional de Saúde, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
crédito extraordinário no valor dé Cr$35.000.000.000,00 Senador Mauro Benevides, quando de-sua posse na Acade-
(ti'inta e cinco bilhões de cruzeirc:~s reais); designação da mia Cearense de Retórica, em 16 de julho do corrente 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário-para tra, ano, intitulado Política e Retórica. Aprovado. 
mitação da matéria. Requerimento no 764, de 1993, do Senador Marco 

Maciel, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do 
1.2.15- Requerimentos 1 Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do 
-N" 1.032, de 1993. de autoria do Senador Marco Projeto de Lei do Senado n" 67, de 1991, de sua autoria, 

Maciel, solicit;mdo que seja considCn.ldh ~Omo licença: auto- que dispõe sobre a participação dos trabalhadores na gestão 
rizada, o dia 1" de outubro do corrente:_.Aprova~o. das empresas e dá outr<.s providências. Aprovado. 

- N' 1.033, de 1993. Jc autoria do Senador Moisés Projeto de Resolução no 62, de 1991, que altera dispo-
Abrão, solicítandd que sejam considt!r<idos, como licença. sitivos do Regimento Interno do Senado Federal. Apro-
autorizada os dias 3, 6. :'\, 1(1, 13, 17. 20, 27 c 28 de seteinbró vado. À Comissão Diretora para redação final. 
do corrente. Aprovado.. . ~ ~. Projeto de Resolução n" 76, de 1993, que autoriza 

- N" 1.034. de 1993. Je autoria do Senador Jutahy a cessão e transferência de direitos e obrigações de arrenda-
Magalhães, solicitando que sejam considerados, como li- mento mercantil que especifica, firmados p~la extinta Em-
cença autorizada, os dias I", 4, 5, q,, ~~. 15 e 18 do m~~ presa de Portos do Br• •;il - PORTOBRAS S.A. Apro-
de outubro próximo. AprovMio. · · vado. À Comissão Direwra para redação final. 

-No 1.035, de 1993, de autoria do Senador Alfredo Projeto de Resolução no 77, de 1993, que autoriza 
r'.lmpos, solicitando que ~e~a~ con~·ideradas, como lice!"!Ça ü. Prefeitura Municipal de Céu Azul - PR, a contratar 
autorizada, os dias 27 .e 30 de agosto -e 3, 6, 9, 13, 14, ,operaç_ão de crédito no valo_r total de vinte e sete milhões, 
17, 20, 21, 24 c 27 de setembro do éol-réntf ano. AprO~do.· '. · oitocentos e vinte e oito mil,.duzentos e quarenta cruzeiros 

reais e vinte e nove centavos, junto ao Banco do Estado 
1.2 •. 16--: Co,municações · '• do Paràná S/ A- BANESTADO. Aprovado. À Comissão 
Do Senador Nelson Wedekin, de ausência do País, Diretora para redação final. 

no período de ?.7 de setembro a 3 de outubro do ano Projeto de Resolução n~ 78, de 1993, que autoriza 
em curso. a União a celebrar contratos de financiamento com deve-

Do Senador Jonas Pinheiro, de ausência do País. no dores originais de obrigações financeiras junto a credores 
período de 25 a 30 de setembro do cbri~hte ·mês. externos novadas mediante a emissão dos "Brazillnvesti­

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 890, de .19Y3. dn.Senador Eduardo 

Suplicy, solicitando,, nos termos regimentais, a convocação 
do Ministro de Estado da Fa1cnda para prestar. pera'l.te 
o Plenário do Senado Federal, esclarecimentos sobre a 
elaboração e condução da política econômica do governo. 
Aprovado, após·usar da palavra o Sr. Eduardo Suplicy. 

Projeto de Lei da Cãmara n" 172, de 1993 (n" 3.973193, 
na Casa de origem). que dispõe sobre a reestruturação 
das Procuradorias.Regionais da República e dá outras pro­
vidências. Aprovado com emenda. À Comissão Diretora 
para redação final. 

Redação final do Prujt:to de Lei da Câmara n" 172, 
de 1993 (no 3.973/93, na Casa de origem). Aprovada. À 
sanção. 

Projeto de Resolução n" 82. de 1993, que autoriza 
a adoção de procedimentos específicos para a contratação 
de crédito ao amparo do Prorur. Aprovado, com emenda, 
J.!)ÓS parecer da comi~são co!ll~'~tent~ sobrt: a emenda ap.-e~ 
sentada nesta oportunidade. A Comissão Diretora para 
Redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 82, de 1993. 
Aprovada. À promulgação 

ments Bonds". AprOvado. À tomissão Diretora para reda­
ção finaL 

Projeto de Lei do Senado n" 294, de 1991, que estabe­
lece hormas para o transporte coletivo de trabalhadores 
r~rais e da construção civil. Apreciação sobrestada, para 
aguardar recurso no sentido da sua tramitação, tendo em 
vista parecer contrário quanto ao mérito proferido nesta 
oportunidade. 

Projeto de Lei do. Senado n• 172, de 1992-Comple­
mentar. que dispõe sobre o cumprimento imediato do dis­
posto no parágrafo z~ do art. 192 da Constituição Federal. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n• 68, de 1993, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quArum. 

1,3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR NEY MARANHÃO- Preocupação 
quanto à sanção presidencial ~ejetil da Lei Eleitoral. 

-SENADOR EDUARDO SUPLICY- Relatório 
sobre o episódio do seqüestro do Sr._ Abílio dos Santos 
Diniz e a tentativa de envolver o PartidO dos Trabalhadores 
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no ocorrido. Aprovação do PDS na extradição dos envol- 1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
vidos no seqüestro. são. / 

-SENADOR JÚLIO CAMPOS- Aperfeiçoamen­
to dos mecanismos de aplicação dos recursos destinados 
ao desenvolvimento regionaL Apelqpara facilitar, no Esta­
do do Mato Grosso, o Subprograma de energia, que visa 
o financiamento do setor privado para implantação de pe­
quenas centrais hidrelétricas, linhas I aéreas de transmissão".. 
e subestações. 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Defesa 
de elaboração prévia da pauta patta definir a amplitude 
da revisão constitucional, na busca de consenso. Preocu­
pações com a questão da seguridade social e da privatização 
da saúde pública no contexto da re\fisão constitucional. 

-SENADOR LOURIVAL j!APTISTA- Faleci­
mento da Professora Judite Rocha l!le Oliveira, _fundadora 
do tradicional "Colégio Jackson de. Figueiredo", em Ara­
caju- SE. 

1.4- ENCERRAMENTO 

l- ATOS DO PRESIDENTE 

- N• 472 a 476, de 1993 

3- ATOS-DO DIRETOR-GERAL 

-N" ~a 66. de 1993 

4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON· 
GRESSISTAS 

-Atas de reunião do Conselho Deliberativo 

5- ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
!I. "ENTES 

Ata da 2058 Sessão, em 30 de setembro de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Júlio Campos, Carlos Patrocinio e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENI'ES OS 
SRS. SENADORES: 

, Affonso Çamargo _ Alfredo Campos _ Alulzio Bezerra _ 
Alvaro Pacheco_ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patroclnio _ 
César Dias _ Cbagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Coutinho Jorge _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro 
_ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Esperidilo Amin _ Eva Blay 
_ Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves F'!lho _ 
Gerson Camata _ Henrique Almeida _ Hydekel Freitas _ lrapuan 
Costa Júnior_ João Calmon_ João França_ Jos6 Fogaça_ Jos6 
Paulo Bisol _ lo~ Richa _ Júlio Campos _ Jutahy Magalhles _ 
Louremberg Nunes Rocha _ Lourival Baptista _ Lucldio Portella _ 
Loíz Alberto Oliveira _ Mansueto de Lavor _ Múio Covas _ 
Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Nabor Júnior _ 
Nelson Carneiro _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Raimundo Ura 

Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. 

HavendO número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N~ 344 e 345, de 1993 (n• 635 e 636/93, na origem), 
de 28 do corrente, referentes à promulgação das Resoluções 
n• 73 e 74, de 1993, constantes das Mensagens SM n• 193 
e 194, de 1993. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N' 346, de 1993 (n' 638/93, na origem), de 28 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 168, de 1993 (o' 
3.550193, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a transformação da Escola Téc­
nica Federal da Bahia em Centro Federal de Educação Tecno­
lógica e dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei n' 8.711. de 28 de setembro de 1993; e 

N• 347, de 1993 (n• 639193, na origem), de 28 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n' 21, de 1993-CN, que altera 
dispositivos da Lei n' 8.447, de 21 de julho de 1992, e dá 
outras providências, sancionado e transformado na Lei n' 
8.712, de 28 de setembro de 1993. 

Submetendo à deliberação do Senado-Fedêral a escolha 
de seus indicados pdra cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiesdncia: 
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MENSAGEM N• 348, DE 1993 
(N• 642193, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade, com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição Federal, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto no 
93.325, de 1" de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea 
a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto no 99.578, de 10 
de outubro de 1990, submeto à aprovação de Vossas Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor JOÃO AU­
GUSTO DE MÉDICIS. Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular da China. 

Os méritos do Embaixador JOÁO'AUGUSTO DE MÉ­
DICIS, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 29 de setembro de 1993. -Itamar Franco. 

JNFORMAÇÁO 

JOÁO AUGUSTO DE MÉDICIS- Recife!PE, 18 de 
agosto de 1936. 

Filho de Rodrigo de Andrade MÉDICIS e Ruth de Souza 
Leão MÉDICJS. CPCD, IRBr. Estágio na OEA, Washington. 
Orientador profissional dos alunos do CPCD, 1980/81. 

Terceiro-Secretário, 23 de janeiro de 1959. 
Segundo-Secretário, merecimento, 21 de outubro de 

1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
Conselheiro, mereci~ento, 1~ de janeir9 de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 25 de ffiaio 

de 1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 de junho 

de 1981. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1961. 
Subchefe, interino, do Cerimonial, 1962. 
Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Introdutor Diplomático, 1%9170. 
lntrodutor Diplomático, 1975176. 
Chefe da Introdutoria Diplomática do Gabinete do Minis-

tro de Estado, 1977179. 
Secretário de Assuntos Legislativos, 1979/81. 
Chefe do Cerimonial, 1981182. 
Chefe do Departamento do Oriente Próximo, 1983. 
Nova Iorque, ONU, Segundo-Secretário, 1962166. 
Port-au-Prince, Segundo-Secretário, 1966/67. 
Port-au-Prince, Primeiro-Secretário, 1967. 
Port-au-Prince, Encarregado de Negócios, 1966, 1967 e 

1979. 
Londres, Primeiro-Secrétário, 1970172. 
Londres, Conselheiro,: 1973. 
Buenos Aires, Conselàeiro, 1973175. 
Nairóbi, Embaixador, 1984186. 
Campala, Embaixador (cumulativo), 1984186. 
Port-Louis, Embaixador (cumulativo), 1984186. 
Adis-Abeba, Embaixador (cumulativo), 1986. 
Nairóbi, Representante Permanente junto ao Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e junto 
ao Centro das Nações Unidas para Assentamentos Humanos 
(Habitat), 1984/1986. 

Roma, Representante Permanente junto à FAO, FIDA, 
PMA, 198711990. 

Varsóvia, Embaixador, 1991/93. 

Conferência sobre o Aproveitamento Hidráulico de Salto 
Grande, Buenos Aires, '1960 (Membro da Delegação). · 

XII e Xlll Sessões do Conselho de Administração do 
PNUNA, 1984, 1985 (Chefe da Delegação). . 

XII Sessão do Conselho de Administração do PNUMA, 
1984 (Vice-Presidente e Presidente do Comitê de Redação). 

Comité de representantes Permanentes junto ao PNUMA 
(Relator) 1985, 1986. 

IX SessãO· -d'a Comissão de Assentamentos Humaóós, 
1986 (Representitnt.e). 

Comitê Intetgovernamental Intersessional PreparatóriQ 
sobre Perspectivas para o Ano 2000 e Além, (Presidente), 
1986. 

XVI, XVII, XVIll, XIX e XX Sessões da Assembléia 
Geral da ONU, 1961, 1962, 1963, 1964 e 1%5, (Membro 
da Delegação). · · ' 

Representação do Brasil no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, 1963, 1964 (Assessor do Representante). 

Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Cósmico, das 
Nações Unidas, 1963, 1965, 1966 (Assessor da Delegação). · 

SubComitê Jurídico do· Comité para Uso Pacífico do· Es­
paço Cósmico, 1963 (Assessor da Delegação). 

Comitê ad hoc do (:onselho de Segurança, ONU, de estu­
do de sanções contra a Africa do Sul, 1964 (Assessor da Dele­
gação). 

Comitê Especial das Nações Unidas sobre Operações- de 
Paz, 1%5 (Assessor da Delegação). 

Reunião da Comissão de Direito Internacional, ONU, 
Genebra, 1965 e Monte Carla, 1966 (Assessor do membro 
brasileiro). 

·ASsembléia Geral de Emergência das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1967 (Membro da Delegação). 

Conferência da ONU sobre o Direito dos Tratados, Vie­
na, 1968 (Membro da 
Delegação). 

XXVI Sessão da Assemblda Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1969, (Membro da Delegação). 

li Reunião de Consulta_.dos Grupos de Peritos de Trans­
porte e Telecomunicações dos Países da Bacia do Prata (no­
vembro, 1974) (Membro da Delegação). 

XXXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1978 (Delegado-Suplente). 

Membro do Grupo organizador e da Comitiva que acom­
panhou o Presidente Ernesto Geisel em suas visitas oficiais 
ao Paraguai, França, Reino Unido, Japão, México, Uruguai 
e República Federal da Alemanha, 1976, 1977 e 1978. 

Membro da Delegação Brasileira às cerimônias que mar­
caram o início do Pontificado do Papa João Paulo I, 1978. 

Membro do Grupo Orgapizador e da Comitiva que acom­
panhou o Presidente João ~aptista de Figueiredo em suas 
visitas oficiais a Portugal, Estados Unidos da América, Canadá 
e Nações Unidas, 1981182. 

Grupo de Trabalho para a organização do programa da 
visita do Presidente do Méx~co, 1969 (Membro). 

Comissão Organizadora do Programa do Encontro entre 
os Presidentes do Brasil e da Argentina, 1%1 (Membro da 
Comissão). 

Comissão Especial encarregada de coordenar as medidas 
relacionadas com a visita de Sua Santidade o Papa João Paulo 
11 ao Brasil, 1980 (Chefe). 

XXX Sessão 'cto G~upo IntergoverÕ.amental de Arroz 
(F AO/Roma), 1987 (C:hefe da T)elegação). 



~_o_u_t_u_br_o_d_e_l_99_3 ______________ D_l_Á_R_I_o __ D_o __ c_o_N_G __ R_E_s_s_o __ N_A_c_I_o_N_A __ L~(-S_eç~ã~o~l-l)~--------~S~e~xt~a~-f~e~ir:a~l~'~9:34~5~ 
'i' 

11 Sessão da comissão de Recursos Fito genéticos (F AO! 
Roma), 1987 (Chefe da Delegação). . · 

XIII Sessão do Conselho Mundial de Alimentos ( CMA/ 
Beijing), 1987 (Representante). 

XVII Sessão do Codex Alimentarius (FAO/OMS/Roma), 
1987.(Chefe da Delegação). 

VIII Sessão do Comitê de Desenvolvimento Florestal nos 
Trópicos (F AO/Roma), 1987 (Chefe da Delegação). 

11 Sessão do Subgrupo de Países Produtores de Sisal e 
Henequtm do Grupo lntergovemamental de· Fibras Duras 
(F AO/Roma). 1987 (Chefe da Delegação). 

XXIV Sessão da Conferência (F AO/Roma), 1987 (Sub­
chefe da Delegação). 

Painel Internacional sobre Estratégias de Investimento 
para Combate a Pobreza Rural (FIDA/Brasflia), 1987. 

11 Sessão da Consulta sobre a Terceira Reposição de 
Recursos (FIO A/Roma), 1988 (Chefe da Delegação). 

11 Sessão Especial Conjunta dos Comitês de Finanças 
e Pro,Rramas (F AO/Roma), 1988 (Membro do Comitê). 

XX Conferência Regional para a América Latina e o 
Caribe (F AO/Recife), 1988 (Subchefe da Delegação). 

· III Sessão da Consulta sobre a III Reposição de Recursos 
(FIDAIRoma), 1988 (Chefe da Delegação). 

I Sessão do Subcomitê de Projetos (F AO/Roma), 1988 
(Chefe da Delegação). 

Consulta Governamental sobre o Princípio de Consen­
timento Prévio no Código Internacional de Conduta sobre 
Distribuição e Uso de Pesticidas (F AO/Roma)- Chefe da 
Delegação. 

111 Sessão (reconvocada) da Consulta para a II1 Repo­
sição de Recursos (FIDA/Roma)- Delegado. 

XI e XII Sessões do Conselho de Governadores, FIDA/ 
Roma (Chefe da Delegação, Governador em exercício). 

XX, XXI e XXII Sessões do Grupo Intergovernamental 
de Sementes Oleaginosas, Óleos e Gorduras (F AO/Roma), 
1987/89 (Chefe da Delegação). 

XIV Sessão do Comitê de Segurança Alimentar Mundial 
(F AO/Roma), Chefe da Delegação. 

XVII e XVIII Sessões do Comitê de Pesca (F AO/Roma) 
· -Chefe da Delegação. 
. X Sessão do Comitê de Agricultura (F AO/Roma) - Che-

fe da Delegação. 
LXIII, LXIV e LXV Sessões do Comitê de Finanças 

(F AO/Roma)- Membro do Comitê. 
111 Sessão Especial Conjunta dos Comitês de Finanças 

e Programas (F AO/Roma)- Membro do Comitê. 
XXIII a XXVII Sessões do Comitê de Polític'IS e Progra­

mas de Ajuda Alimentar (F AO/Roma), 1987/89 (Chefe da 
Delegação). 

111 Sessão do Grupo de Trabalho do Conselho de Gover­
nadores sobre a 1II Reposição de Recursos (FIDA/Roma) 
-Chefe da Delegação. 

XII Sessão (reconvocada) do Conselho de Governadores 
do FIDA (FIDA/Roma)- Chefe da Delegação. 

XCI a XCV Sessões do Conselho (F AO/Roma), 1987/89 
(Chefe da Delegação). 

O Embaixador JOÃO AUGUSTO DE MÉDICIS se en­
contra nesta data no exercício de suas funções de Embaixador 
na República da Polônia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de de 
1993. - Gilda Maria Ramos Guimarães, Chefe do Departa­
mento do Serviço Exterior 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N• 349, DE 1993 
(N• 643/1993, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição Federal, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto n~ 
93.325, de 1• de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea 
a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto n' 99.578, de 10 de 
outubro de 1990, submeto à aprovação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor BERNARDO DE 
AZEVEDO BRITO, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Finlândia. 

Os méritos do Embaixador BERNARDO DE AZEVE­
DO BRITO, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brastlia, 29 de setembro de 1993. -Itamar Franco. 

INFORMAÇÃO 

BERNARDO DE AZEVEDO BRITO- Rio de Janei­
ro/RJ, 4 de junho de 1935. Filho de João Aleixo de Brito 
e Alvesina Azevedo Brito. 

CPCD, IRBr. Centro de Instrução de Oficiais da Reserva 
da Marinha, CIORM, Curso de Formação de Oficiais, 
1955/1957. Segundo-Tenente da Reserva da Marinha. 

Cônsul de Terceira Classe, 28 de fevereiro de 1958. 
Segundo Secretário, merecimento, 24de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de junho de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 1 ~de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de dezem-

bro de 1978. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 28 de junho 

de 1990. 
Assistente do Chefe da Divisão da América Meridional, 

1967. 
Chefe, interino, da Divisão da Bacia do Prata e Chile, 

1968/1969. Agregado, 1979/1982. 
Copenhague, Terceiro Secretário, 1960/1961. 
Copenhague, Segundo Secretário, 196111962. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, 1961. 
Copenhague, Cônsul-Adjunto, 1962. 
Copenhague, Encarregado do Consulado-Geral, 1962. 
Oslo, Segundo Secretário, 1962/1964. 
Oslo, Encarregado de Negócios, 1962. 
Sevilha, Cônsul, 1964/1967. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro Secretário, 1969/1972. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1973/1975. 
Roma, Encarregado de Negócios, 1975. 
Roma, Representante Permanente do Brasil junto à 

FAO, 1975/1979. 
Lusaca, Embaixador, 1982/1986. 
Harare, Embaixador, 1986/1993. 
Comissão Permanente do Direito Social, do Ministério 

do Trabalho, indústria e Comércio, Rio de Janeiro, 1959 (re­
presentante-suplente do MRE). 

XI Congresso Internacional de Estradas de Rodagem. 
Rio de Janeiro, 1959 (assessor da Comissão Organizadora 
e observador do MRE). 
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Congresso Intern-acional de Instituições Superiores de 
Controle de Finanças Públicas, Rio de Janeiro, 1959 (repre­
sentante). 

Comitiva do Ministro de Estado, em visita à Argentina, 
1959, 

Comitiva do Ministro de Estado, em visita ao Paraguai, 
1960. Reuniões do Conselho Deliberativo da Sudesul, Porto 
Alegre,, 19671196811969 (representante-suplente), 

IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1968 (assessor). 
Reunião do Comitê Intergovernamental com os Técnicos 

dos Governos dos Países da Bacia do Prata, Buenos Aires, 
1968 (assessor). 

Comissões ad hoc, assessoras do Comitê Intergoverna­
mental Coordenador (CIC) da Bacia do Prata, Buenos Aires, 
1968 (assessor). 

11 Reunião Ordinária de Chance leres dos Países da Bacia 
do Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1968 (assessor). 

I Reunião Extraordinária e 111 Reunião Ordinária de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Brasnia, 1969 (as· 
sessor). 

XLIII, XLIV, XLVIII e XLIX Sessões da Conferência 
Internacional do Trabalho, Genebra, 1959119601196411965 
(conselheiro· técnico). 

Segunda Comissão da Assembléia·Geral das Nações Uni· 
das, Nova Iorque, sessões de 1969 a 1975 (representante). 

XI a XVI Sessões do Conselho de Administração do 
PNUD, Nova Iorque/Genebra, 1971 a 1973 (representante). 

XL VIII a LIX Sessões do ECOSOC, Nova Iorque/Ge­
nebra, 1970 a 1975 (delegado). 

Vice·Presidente de Segunda Comissão da Assembléia· 
Geral das Nações Unidas, Nova Iorque, 1971. 

Reunião Ministerial do Grupo dos 77, Lima, 1971 (dele­
gado). 

Comitê de Programa e Coordenação da ONU, Nova lor· 
que, sessões de 1970 a 1974 (representante). 

Vice· Presidente do Comitê de Programa e Coordenação 
da ONU. Nova Iorque, 1971 a 1974. 

VI Sessão do Comitê Preparatório da Segunda Década 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Nova Iorque, 
1970 (delegado). 

Comitê de Revisão e Avaliação da Estratégia para a Se· 
gunda Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
Genebra/Nova Iorque, sessões de 1972 a 1975 (delegado/rela­
tor/Vice· Presidente). 

Comitê Preparatório da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente, Nova Iorque/Genebra, 1970/1971 
(representante). Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente, Estocolmo, 1972 (delegado). 

I Sessão do Conselho de Administração do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP). Genebra, 
1973 (delegado). 

II Sessão do Conselho de Administração do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP), Nairóbi, 
1974 (chefe). Comitê Especial para a Racionalização dos Tra­
balhos e Organização da Assembléia·Geral das Nações Uni· 
das, Nova Iorque, 1971 (delegado/relator). 

Comitê Intersessional do ECOSOC sobre Empresas 
Transnacionais, Nova Iorque, 1974 (representante). 

I Sessão do Comitê Preparatório da Conferência das Na· 
ções Unidas sobre Estabelecimentos Humanos, Nova Iorque, 
1975 (chefe). Comitê sobre Recursos Naturais, ONU, Nova 
Iorque/Nairóbi/Nova Delhi/Tóquio. sessões de 1971 a 1975 
(chefe). 

Comitê sobre Ciência' e Tecnologia para o Desenvolvi· 
mento, ONU, Nova Iorque,. sessões de 1973 e 1974 (delegado). 
Grupo Intergovernamental Preparatório da Conferência 
ONU/IMCO sobre Transporte Internacional de Cofres de 
Carga, Nova Iorque, 1972 {chefe/Presidente). 

11 Sessão Especial do .Comitê de1T~ansportes Marítimos 
da UNCT AD, Genebra, 1&72 (delegado}. 

XVIIl e XIX Sessões da Conferência da FAO, Roma, 
197511977 (delegado). 

Conselho da FAO, se'i'ões de 1975 a 1978, Roma (chefe). 
Comitê de Programa~ da FAO, Roma, 1978 (represen­

tante). 
IV Sessão do Comitê; de Agricultura da FAO, Roma, 

1977 (chefe). 
LI Sessão do Comitê lle Produtos de Base da FAO, Ro-

ma, 1977 (chefe). ' 
Grupo Intergovernamental da F AO sobre Sementes 

Oleaginosas, Óleos e Gord~ras, sessões de 1976 a 1978, Roma 
(chefe). 

Grupo Intergovernamental da FAO sobre Arroz, sessões 
de 1976 a 1978, Roma (chdfe). 

Grupo Intergovernam·ental da FAO sobre Fibras Duras, 
sessões de 1976 a 1978, Nairóbi/Nova Delhi/Roma (chefe). 

I, 11 e 111 Reuniões Preparatórias sobre Fibras Duras 
do Programa Integrado de Produtos de Base da UNCTAD. 
Genebra, 19761197711978 (chefe). 

I e li Reuniões frepatatórias sobre Oleaginosas do Pro· 
grama Integrado de Produt<;Js de Base da UNCT AD, Genebra, 
197711978 (chefe). 

VI Sessão do Comitê lntergovernamental ad hoc do Pro· 
grama Integrado de Produtbsde Base da UNCTAD, Genebra, 
1978 (representante). 

Reunião de Peritos da UNCTAD sobre Cobre, Genebra, 
1976 (delegado). 

XI e XII Sessões da Comissão FAOIOMS do "Codex 
Alimentarius", 197611978 Roma (chefe). 

IV UNCTAD, Nairólji, 1976 (delegado). 
Comitê sobre Chocolate da Comissão F AO/O MS do "Co· 

dex Alimentarius", Bienne, 1977 (chefe). 
Comitê sobre Política~ e Programas de Ajuda Alimentar 

(CFA), Sessões de 1976 a 1978, Roma (chefe). 
Conferência das Nações Unidas para o Estabelecimento 

do Fundo Internacional pa~a o Desenvolvimento Agrícola (FI­
DA), Roma, 1976 (chefe). 

I e 11 Sessões do Conselho de Administração do Fundo 
Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), Ro· 
ma 197711978 (governador). 

Representante Permanente do Brasil junto à FAO, Ro· 
ma, 197511979. 

Presidente do Grupo dos 77, Roma 1977. 
Comitê Administrativo de Coordenação, dos Chefes das 

Agências do Sistema das !Nações Unidas, Genebra, 1979 a 
1982 (membro). 

Conferência Consultiva Anual da SADCC, Maseru, 1983 
(chefe). 

Reunião da UNIDO sobre Promoção de Investimentos 
na África Austral, Lusaca, 1983 (observador). 

Conferência Consultiva Anual da SADCC, Lusaca, 1984, 
(delegado). 

Conferência Consultiva Anual da SADCC, Mbabane, 
1985 (delegado). 

Conferência Consultiva Anual da SADCC, Harare, 1986 
(delegado). 

l 
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Conferência de Plenipotenciários sohre a Proteção Am­
híental dos Recursos Comuns da Bacia do Zamhezi, Harare, 
19R7 (observador). 

11 Conferência de Ministros de Informação dos Países 
Não-Alinhados (COMINAC-11), Harare, 19R7 (observador). 

Conferência Internacional contra o Apartheid no Espor­
te, Harare, 1987 (ohservador). 

Conferência Tripartite da OIT sobre Ação contra o Apar­
theid, Harare, 19RR (observador). 

I Reunião do Comitê Ministerial Permanente para a Coo­
peração Econômica do Movimento Não-Alinhado, Harare. 
19RR (chefe). 

VI Reunião do Programa de Ação para Cooperação Eco­
nômica (APEC), dos Países Não-Alinhados. Harare, 1989 
(observador). Reunião Ministerial do Bureau Coordenador 
dos Países Não-Alinhados, Harare, 19R9 (observador). 

Reunião do Comitê Intcrgovernamental de Peritos sobre 
Industrialização na África, Harare. 19R9 (observador). 

IX Reunião da Conferência de Ministros Africanos da 
Indústria, Harare. 1989 (observador). 

Reunião dos Chefes de Estado da SADCC, Harare. 1989 
(observador). 

Missão Especial do Governo brasileiro às Cerimônias da 
Independência da Namíbia, Windhoek, 1990 (membro). 

XIII Sessão da Comissão das Nações Unidas para Assen­
tamentos Humanos (HABITAT), Harare, 1991 (chefe/Vice­
Presidente/Presidente do Comitê de Redação). 

Comitiva do Presidente da República, em visita oficial 
ao Zimháhue. 1991. 

111 Sessão da Força Tarefa sobre Reestruturação do Pai­
nel Intergovernamental sobre Mudança de Clima (IPCC), Ha­
rare, 1992 (chefe). 

VIII Sessão Plenãria do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança de Clima (IPCC), Harare, 1992 (chefe). 

Vice-Diretor Executivo do Programa Mundial de Alimen­
tos, Roma, 197511981. 

Diretor Executivo, a.i., do Programa Mundial de Alimen-
tos, Roma, \98111982. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial. Brasil. 
Ordem ao Mérito, Grande Oficial. Itália. 
Libertador San Martin, Oficial, Argentina. 
Bernardo O'Higgins. Oficial, Chile. 
Santo Olavo, Cavaleiro de 1• Classe, Noruega. 
Danneborg, Cavaleiro. Dinamarca. 
O Embaixador BERNARDO DE AZEVEDO BRITO 

se encontra nesta data no exercício de suas funções de Embai­
xador na República do Zimbabue. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de 1993. 
- Gilda Maria Ramos Guimarães. Chefe do Departamento 
do Serviço Exterior 

r A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

W' 677 e 678/93, de 27 do corrente, do Ministro da Saúde, 
encaminhando informações sobre os quesitos constantes dos 
Requerimentos n"' 630 e 747, de 1993, ·de autoria dos Sena­
dores Gilberto Miranda e Henrique Almeida. 

N~ 410/93, de 24 do corrente, do Ministro da Aeronáutica, 
encaminhando informações sobre os quesitos constantes do 

Requerimento n" 631, de 1993, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIOS DO PRIME!kO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N" 322/93, de 28 do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n' 211, de 1991 ('1." 2,644/92, 
naquela Casa). de autoría do Senador Márcio Lacerda, que 
dispõe sohre a garantia do salário mínimo e dá outras provi­
dências. 
(Projeto enviado à sanção em 28-9-93.) 

N" 323193, de 28 do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n" 383, de 1991 (n• 3.396192, 
naquela Casa). de autoria do Senador Ney Maranhão, que 
concede pensão especial a Sebastião Bernardes de Souza Prata 
e dá outras providências. 
(Projeto enviado à sanção em 28-9-93.) 

No 324193, de 28 do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n" 43, de 1990 (n• 6.127190, 
naquela Casa), de autoria do Senador Francisco Rollemberg,. 
que altera o art. 294 da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 
1973- Código de Processo Civil. 
(Projeto enviado à sanção em 28-9-93.) 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N' 325/93, de 29 do corrente, comunicando ter sido cons­
tatada inexatidão material no texto da redação final e dos 
autógrafos, encaminhados por aquela Casa, do Projeto de 
Lei da Cãmara n" 167, de 1993 (n" 3.529/93, na Casa de ori­
gem). de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
cria cargos no Grupo Processamento de Dados no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal do Trabalho 
da 2'' Região e dá outras providências. 

O expediente será encaminhado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a fim de ser anexado 
ao processado da referida matéria. 

Serão tomadas as providências necessárias à publi­
cação de novos avulsos. 

PARECERES 

PARECER N• 333, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem no 315, de 1993, do Senhor Presidente da 
República, que submete à aprovação do Senado Federal 
o nome do Doutor Marcello Augusto Diniz Cerqueira, 
para exercer o cargo de Procurador-Geral do Çonselho 
Administrativo de Deresa Econômica do Ministério da 
Justiça. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação secreta 
realizada em 28 de setembro de 1993, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Flaviano Melo sobre a Mensa­
gem n" 315, de 1993, do Senhor Presidente da República, 
opina pela Aprovação da escolha do Senhor Marcello Augusto 
Diniz Cerqueira, para exercer o cargo de Procurador-Geral 
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do Conselho Administrativo de Defesa Económica do Minis- · 
tério da Justiça, por 16 votos favoráveis e nenhum contráriq. 

Sala das Comissões, 2R de setembro de 1993.- Gilberto 
Miranda, Presidente em exercício. - Flaviano Melo, Relator 
- Dario Pereira - Affonso Camargo - Henrique Almeida 
- Cid Saboia de Carvalho - Dirceu Carneiro - Garibaldi 
Alves Filho - Carlos Patrocínio - MádD Covas - Magno 
Bacelar - Ronan Tito - Elcio Alvares - Gerson Camata 
- Mansueto de Lavor. 

Relatório 

Relator: Senador Flaviano Melo 

O Senhor Presidente da· República. por intermédio da 
Mensagem n" 315, de 1993, e com base no art. 52. inciso 
III, alínea f. da Constituição Federal, combinado com o dis­
posto no parágrafo único do art. 14 da Lei n" 8.158, de R 
de janeiro de 1991, submete ao Senado Federal, para prévia 
aprovaç<1o dos seus membros. o nome do Senhor Marcello 
Augusto Diniz Cerqueira para exercer o cargo de Procura~ 
dor~Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
do Ministério da Justiça. 

2. O indicado é brasileiro. natural da cidade do Rio 
de Janeiro, onde nasceu em 6 de agosto de 1938. 

3. De seu currículo consta que o referido senhor con~ 
cluiu o curso de formação profissional, em nível de graduação, 
da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense. 
em 1965. Participou, também. do Curso para Advogados de 
Empresa, em nível de especialização, promovido pelo Centro 
de Estudo e Pesquisas do Ensino do Direito, Fundação Getúlio 
Vargas/Universidade do Estado da Guanabara. em 1970. Re~ 
quereu, ainda recentemente, a defesa de sua tese de doutora­
mento apresentada, em 1993, à Faculdade de Direito da Uni­
versidade do Rio de Janeiro. 

4. Lecionou as disciplinas de Direito Administrativo e 
Direito Constitucional na Faculdade Cândido Mendes, do Rio 
de Janeiro. 

5. Exerceu Advocacia Criminal, com atuação no foro 
do Rio de Janeiro, tendo sido, também, advogado de presos 
políticos junto aos tribunais militares. 

6. Exerceu, ainda, especificamente no campo jurídico, 
as seguintes funções públicas: 

-Advogado do Sistema BNDES desde 1975, cedido ao 
Incra; 

-Consultor Jurídico da IBRASA/BNDES no período 
1976/1977; 

-Membro da Comissão de Justiça da Câmara dos Depu­
tados no período de 1979 a 1983; 

-Consultor Jurídico do Ministério da Justiça no período 
1985/1986; 

-Consultor Jurídico do Ministério da Previdência Social 
em 1986; 

-Procurador-Geral do Incra em 1993, função que pre­
sentemente exerce. 

7. Consta ainda. de seu curriculum vitae. extensa rela­
ção de livros, ensaios, artigos e outros trabalhos publicados, 
dos quais destaco, por sua estreita relação com a atividade 
pública do indicado, os seguintes: 

-Nova Lei de Estrangeiros, PLG Editora, Rio de Janei­
ro, 1981; 

-Representação e Constituição, Editora Timbre, Rio 
de Janeiro, 1990; 

-Sistema de Governo: Presidencialismo ou Parlamen­
tarismo, Editora Vox Populi. Rio de Janeiro, 1990; 

~··convocação das Constituintes", in Presença - Re~ 
vista de Política e Cultura. Editora Caetés, junho de 1985. 

g. Em face do exposto, considero que os membros desta 
douta Comissão possa!TI dispor dos elementos informativos 
necessários e suficiente!~· ao seu posicionamento a respeito 
da indicação, por parte do Senhor Presidente da República._ 
do :1ome do Senhor Marcello Augusto Diniz Cerqueira. para 
exercer o cargo, 9e Procurador-Geral do Conselho Adminis­
tra~ivo de Defesa Econômica do Ministério da Justica. 

Sala das CÓmissões, 2g de setembro de 1993. ~Gilberto 
Miranda, Presidente em exercício- Flaviano Me~G.,.R~Iator. 

PARECER N• 334, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofi· 
cio "S" n~ 59, de 1993 (Ofício Presi n~ 93/01307, de 
21·6-93, na origem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil, relativo ao pedido de autorização da Prefei­
tura Municipal de Nova Prata do Iguaçu - PR, para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S/ A - BANESTADO, no valor de 
CR$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil cru­
zeiros reais), a preços de março de 1993. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 

I. O Sr. Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha a esta Casa, o pedido de autorização da Prefeitura 
Municipal de Nova Prata do Iguaçu - PR, para contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S/ A- BANESTADO no valor de Cr$4.500.000,00 (quatro 
milhões e quinhentos mil quzeiros reais). a preços de março 
de 1993. 

2. A operação de crédito financiará a realização de 
obras de infra-estrutura urbana e terá como fonte recursos 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PE~ 
DU, oriundos do Tesouro do Estado do Paraná e", supletiva­
mente, do Banco Internacionál de Reconstrução e Desenvol~ 
Vimento- BIRD. 

3. De acordo com o Parecer DEDIP DI ARE n··· 93/292, 
de 9-6-93, do Banco Central do Brasil, a operação encontra-s'e 
dentro dos limites estabelecidos pela Resolução n\' 36/92. do 
Senado Federal. 

4. Assim, entendemos que o pleito está em condições 
de ser autorizado pelo Senado Federal. Para tanto, subme­
temos aos ilustres Pares, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N>' 84. DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Prata do 
Iguaçu - PR, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S/ A - BANESTADO, 
no valor de CR$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhen· 
tos mil cruzeiros reais), a preços de março de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to É a Prefeitura MuniciPal de Nova Prata do Igua­

çu - PR. autorizada a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S/A- BANESTADO. no 
valor de CR$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil 
cruzeiros reais). a preços de março ~e 1993. 

Art. 2\' A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada de conformidade com as seguintes con­
dições e características: 

a) ·.ralor.pretendido: CR$4.500.000,00, a preços de março 
de 1993; 

~ 
I 
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b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos~ até 12 (doze) 

meses; 
d) atualização monetária: reajuStlíVel pela TR; 
e) garantia: caução das parcelas que Se fizerem neces­

sárias do produto da arrecadação tributária municipal das quo-
tas-partes rlo ICMS; "'~> 

f) destinação dos recursos: realização' de obras de infra­
estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvoi-
Vinlento Urbano- PEDU; ' 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 43 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses;-
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3'' O prazo para o exercício da presente autori­

zação é de 270 dias, a contar da publiéação desta resolução. 
, . Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Sala das Comissões, 28 de setembro dé 1993.- Gilberto 

Miranda, Presidente em exercício - Luis Alberto Oliveira, 
R-elator- Flaviano Melo- Garibaldi Alves Filho- AtTonso 
Camargo - Henrique Almeida - Dirceu Carneiro - Ronan 
Tito - Carlos Patrocínio - Gerson Camata - Cid Sabóia 
de Carvalho - Elcio Alvares - Bello Parga - Dario Pereira 
- Magno Bacelar. 

PARECER N• 335, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí­
cio n~ 63, de 1993, do Senhor Prefeito de Sertaneja 
(PR), solicitando ao Senado Federal autorização para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$6.700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 

.O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha ao 
Senado Federal Parecer DEDIP/DIARE 93/318, de 17-6-93, 
acerca da manifestação daquele Banco Central relativa à ope­
ração de crédito a ser contratada pelo município de Sertaneja 
(PR), junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. -.BANES­
TADO, no valor de CR$6.700.000.00 (seis milhões e sete­
centos mil cruzeiros reais). utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

A operação de crédito apresenta as seguintes caracte­
rísticas: 

a) valor pretendido: CR$6.700.000,00, a preços de 
abril/93; 

b) }uros: 12% a.a.~ 
c) prazo para desembolso dos recursos: até 12 (doze) 

meses 
d) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
f) destinação dos recursos: realização de obras ae infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) me~s; 
-dos juros: não existe período de carência. 

De acordo com as disposições constantes na Resolução 
no 36, de 30-6-92, do Senado Federal. a operação solicitada 
encontra-se dentro dos limites previstos no citado normativo. 
conforme evidenciado a seguir: 

a) Art. 2" 

a) Art. 2° 

Despesas de Capital estimada para o ano 
em curso ..................................................... . 

Operações realizadas no exercicio .......... . 
Operações sob análise ........................... .. 
Saldo 

b) Art. 3° I(*} 

Dispêndios com encargos e amortização 
da dívida vencida e vencivel nó ano pagos e a 

9.320.000,00 
0,00 

(6.700.000,00) 
2.620.000,00 

pagar......................... ................................... 164.949,50 
ou 27% da Receita Liquida Real.............. 12.396.443.50 
Operações já existentes............................ 0,00 
Operações sob análise.............................. ( 6. 700.000,00) 
Saldo........................................................ 5 .696.443,50 

<)Art. 3° 11 (**) 

Margem de Poupança Real ................... . 
e 15% da Re«ita Liquida Real ............ .. 
Maior dispêndio anual( vide cronograma) 
Saldo ................................................... .. 

(*) prevalece o maior 
(**) prevalece o menor 

14.229.811,90 
6.886.913,00 

( 2.255.400;80 
4.631.512,20 

CRONOGRAMA DE DISPÊNDIOS 
Cr$ mil 

··--------------·-··---------------------------~------------------
un t49.f7Z..' 469.ttt,t 618.677,6 
1?94 163.88t,7 1.':i64.219,4 1.72B.IIt,l 
u?:; t:i3.B69,t e.tt1.:131.7 e.e:i5.4tt,e 
1996 74.f:if,l! 2.f93.619.1 2.167.669.3 
1997 a . .tS4,& e.t84.796,6 e.ta6.9:it,4 
191'8 :i37,1 865.824,1 866.361,2 

_______ ..,.;. ..... ---------------------------------------------·--------
A operação de crédito a ser realizada envolverá reservas 

do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano - FDU. 
oriundos do Tesouro do Estado do Paraná, apartados supleti­
vamente pelo Banco Internacional para Reconstrução de De­
senvolvimento - BIRD. 

Vale ressaltar que a Prefeitura Municipal de Sertaneja 
(PR), alegando dispositivos constitucionais. não elaborou o 
Plano Plurianual de Investimentos, informando que deverá 
elaborá-lo no decorrer do primeiro exercício financeiro do 
atual mandato. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 
termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 85, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sertaneja (PR) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor 
CR$6. 700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), utilizando recurs.as do Programa Estadual .1t 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Sertaneja (PR), 

autorizada a contratar, nos termos da Resolução n" 36, do 
Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$6. 700.000,00 (seis milhôes e setecentos mil cruzeiros 
reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo. pro­
venjentes do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- PEDU, serão destinados à execução de projetos de infra-es­
trutura urbana e desenvolvimento institucional. 

Art. 2~ As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: CR$6. 700.000,00, a preços de 
abrili93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: até 12 (doze) 

meses; 
d) atualização monetária: reajustável pela TR; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
O destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3~ O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização, é .de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 

Art. 4\' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
puhlicação. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1993.- Gilberto 
Miram:!a, Presidente em exercício - Luiz Alberto Oliveir;., 
Relator - Flaviano Melo - Elcio Alvares - Bello Parga 
- Dario Pereira - Henrique Almeida - Dirceu Carneiro 
- Ronan Tito - Garibaldi Alves Filho - Cid Sabóia de 
Carvalho - Gerson Camata - Affonso Camargo - Magno 
Bacelar - Carlos Patrocínio. 

PARECER N• 336, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofi­
cio "S" n~ 68, de 1993, da Prefeitura Municipal de 
Apuearana, Estado do Paraná, para que seja autorizada 
a contratação de operação de crédito dentro do Progra­
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, com 
o Banco do Estado do Paraná - BANESTADO, no 
valor de até CR$65.400.000,00 (sessenta e cinco milhões, 
quattocentos mil cruzeiros reais). 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
O Senhor Prefeito Municipal de Apucarana, PR. enca­

minha para exame do Senado Federal pedido de autorização 
para contratação de operação ~e crédito do Programa Esta-

dual de Desenvolvimento Urbano - PEDU no valor de até 
CR$65.400.000,00 ('essenta e cinco milhões. quatrocentos mil 
cruzeiros reais). 

Pretende o referido Município realizar obras de infra-es­
trutura previstas no PEDU, contando com empréstimo do 
Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano - FEDU, o 
qual é constituído de recursos do Tesouro Geral do EstadO 
do Paraná suplementados por aporte do Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD. 

A contratação deverá ser realizada nas seguintes condi-
ções: 

a) valor pretendido: CR$65.400.000,00; 
b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para deserr.bolso dos recursos: 12 meses; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial 

Diária; 
e) garantia: parcela do ICMS; 
O destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se a 

primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: não existe período de carência. 
O processo em análise encontra-se instruído adequada­

mente, dele constando a Lei autorizativa para a contratação 
da operação (Lei n'' 60/93, da Câmara Municipal de Apuca­
rana) e as Certidões Negativas referentes a débitos junto à 
Receita Federal, FGTS, e INSS. 

Por oportuno, cabe esclarecer que os recursos previstos 
na operação, segu1;1do o mesmo parecer, são oriundos de fon­
tes orçamentárias ~ do empréstimo externo, já autorizado 
pelo Senado Federal, não representando impacto monetário 
adicional. Quanto ao Banestado, por se tratar de mero agente 
repassador, não sofrerá elevações do seu nível de exposição 
com o setor público, e nem impacto com as rubricas enume­
radas pela Circular n' 1. 788. 

Ante o exposto. somos pelo acolhimento do pleito nos 
termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 86, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura do Município de Apucarana 
(PR) a contratar operação de crédito, com o Banco do 
Estado do Paraná - BANESTADO, dentro do Progra­
ma Estadual de OrSemolvimento Urbano- PEDU, no 
valor de até CR$65.400.000,00 (sessenta e cinco milhões, 
quatrocentos mil cruzeiros reais). 

O Senado Federal resolve: 
Art. )0 É a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR), 

nos termos do art. 6~' da Resolução n"' 36/92, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a contratar operação de empréstimo no valor 
de até CR$65.400.000,00 (sessenta e cinco milhões, quatro­
centos mil cruzeir()s reais), junto ao Banco do Estado do 
Paraná- BANESTADO. 

Paragráfo único. A operação de crédito ora autorizada 
envolverá recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Urbano, FEDU, dentro do Pragrama Estadual de Desenvol~ 
vimento Urbano- PEDU. 

Art. 2° As condições financeiras básicas da operação 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: CR$65.400.000,00; 
b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial 

Diária; 
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e) garantia: parcelas do ICMS; 
O destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 48 parcelas mens:iis, vencendo-se u 

primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. ' · 
Sala das Comissões, em 28 de setembró de 1993.- Gil­

berto Miranda Presidente em exercício -Luiz Alberto Olivei­
ra, Relator- Flaviano Melo- Affonso Camargo- Henrique 
Almeira - Dirceu Carneiro - Ronan Tito -- Bello Parga 
- Dário Pereira- Gerson Camata- Cid Sabóia de Carvalho 
- Garibaldi Alves Filho- Carlos Patrocínio- Magno Bac~-
lar - Elcio Alvares. 

PARECER N• 337, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí­
cio "S" n• 77, de 1993 (Of. Presi n•· 93, de 4-8-93, 
na origem), do Senhor Presidente do Banco Centr"l 
do Brasil, encaminhando ao Senado Federal, solicitação 
da Prefeitura de Iguaraçu- PR, para contratar opera­
ção de crédito junto ao Bancu do Estado do- Paraná, 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$3.200.000,00 
a preços de maio/93, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha à 

apreciação do Senado FederaL pedido da Prefeitura de Iguara­
çu-PR para firmar contrato de financiamento junto ao Banco 
do Estado do Paraná- BANESTADO, no valor de 
CR$3.200.000.00 (três milhões e duzentos mil cruzeiros reais) 
a preços de maio de 1993, dentro do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano, constituído por recursos do Tesou­
ro Estadual e do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Objetiva a operação de crédito referida financiar obras 
de infra-estrutura urbana em Jguaraçu-PR, através do Fundo 
do Desenvolvimento Urbano. constituído por recursos do Te­
souro Estadual e do Banco lnternacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento- BJRD, 'endo o BANESTADO, o age"'­
te financeiro para efeitos da operação. 

A oPeração de crédito em questão apresenta as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: CR$3,200.000,00 a preços de 
maio/93; 

b) juros; 12% a.a.; 
e) atualização monetária: reajustável pela T.R.; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano~ PEDU; 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Do processo constam os documentos exigidos pela Reso­

lução n'' 36/92, do Senado Federal. que rege a matéria. caben­
do, no entanto. as seguintes observações: 

1) O Parecer do Banco Central (Parecer DEDJP/DIA­
RE-93/449, de 28-7-93, emitido em atendimento ao item g 

do § J·· do art. ó da- Rc..,oluçüo já referida. conclui que a 
operação mlo ..,e enquadra no.., limites e..,tabelecidos pela nor­
ma do Senado Feden_t\. uma ve:z que a Prefeitura Municipal 
apresenta margem. d~, Phupan~·a R('al Atualizada Negativa. 
Vale dizer 4ue a rctdita do Município. ~endo insuficiente para 
sua:-. necessidade:-. ih1cdiata..,, não comportaria os encargos de­
correnk:-. do funanciamcntn pretendido. 

2) O certificado de adimplCnc\a junto~\ Receita Federal 
est<Í com prazo de validade vencido. sendo de todo re~.:omen­
dável sutl atualização antes da assinatura do instrumento con­
tratual. 

3) A Lei M•.micipal n' 231Y3, que autoriza o Chefe do 
Executivo a assumir o financiamento junto ao BANESTADO. 
no :.eu art. 3", estahelel-e que sc.ão concedidas, como garc.,,tia. 
"'parcelas do ICMS ou tributo que o substituir". A Emenda 
Constitucional n · 3-'YJ. introdu?indo parágrafo 4" ao art. 167 
da Carta Magna. vetou o oferecimento de receitas próprias 
geradas por impo~tos e recursos dos arts. 157. 158 e 159, 
I A.C. B." e 11 como garantia ou contragarantia, com exceção 
feita à União c pagamento de débitos para com esta. 

Embora o ICMS configure. para os Município~. 11111a 

transferência c nàru impo~to. o.., recur\'\o\-. dele advindos são 
explicitamente mencionados no§ 4" acrescentado ao art. 167. 
da Constituição. o qual. quando permite a utilização desses 
recurso~ para garantia e contragarantia em operaçlJe~ com 
a União, automaticamente exclui qualquer outro órgão oficial. 
hanco. etc. 

Diante das observações acima. fica claro o náo enquadra­
mento da operação de crédito soh exame nos limites de endivi­
damento e exigências da Resolução n-· 3fi!Y2. 

No entanto. caso decida esm C<nmssão relevar tais irregu­
laridades. seja pelo evidente mérito da solicitação, seja pelo 
respaldo 4ue a mesma encontra na estrutura de apoio c orien­
tação a; Prefeituras. por parte da coordenação do ?EDU, 
a autorização solicitada através do Ofício "S" n" 77, de 1993. 
poderá ser concedida nos termos do seguinte: 

PROJET<?, DE RESOLUÇÃO N"" H7. DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jguaraçu- PR, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A.- BANESTADO, no valor equiva­
lente a CR$3.2JO.OOC,O!l, a preços de maio/93, t! .... ;tro 
do Pro~rama· Estadual de Desenvolvimento Urbano -
PEOU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ·• FiC<i ;_\ Prefeitura Municipal de lguaraçu-PR. 

nos termos da Resolução N·· 361Y2. do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
de Paraná- BAN2STADO. do valOr equivaler.!c a 
CR$3.200.000,00 (t'rês milhóes c duzentos mil cruzeiros reais). 
a preços de maio/93. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referidos no 
caput desta artigo à execução de ohras de infra-estrutura no 
Município. no âmbito do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano~ PEDU, financiado pelo Tesouro Estadual 
e pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento- BIRD. 

a) valor da operação: valor correspondente a 
CR$3.200.000,00 a preços de maio/93; 

b) juros: 121)( a.a.: 
c) atualização monetária: rt·ajustávcl pela T.R.; 
d) garantia: ICMS: 
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e) destinação dos recursos: realização de ohras de infra­
estrutura urhana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urhano- PEDU: 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses: 
-dos juros: não existe período de carência 
Art. 3o A presente autorização deverá ser exercida no 

prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, contado~ da data de 
sua publicação. 

' Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1993. -Gilberto 
Miranda, Presidente em exercício ~ Luiz Alberto Oliveira, 
Relator - Flaviano Melo - Garibaldi Alves Filho - Bello 
Parga - Dário Pereira - Mafil:nO Bacelar - Carlos Patrocínio 
- Cid Sabóia de Carvalho - Henrique Almeida - Affonso 
Camargo - Dirceu Carneiro - Elcio Alvares - Romm Tito 
- Gerson Camata. 

PARECER N• 338, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" n~ 78, de 1993 (Of. PRESI n~ 1797, de 4-8-93, 
na origem), do Sr. Presidente do Banco Central doBra­
sil, encaminhando ao Senado Federal, solicitação da 
Prefeitura Municipal de Altônia - PR, para contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A.- BANESTADO, no valor de CR$15.600.000,00 
a preços de abril/93, utilizando r«ursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos, ofício 
do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil (Of. ··s" fi\' 

78, de 1993), encaminhando solicitação da Prefeitura de Altó­
nia - PR. para contratar operação de crédito no valor de 
CR$15.600.000,00, a preço de abril de 1993, com o Banco 
do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO. 

Trata-se de operação a ser realizada no âmbito do Progra­
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU, para 
realização de obras de infra-estrutura no Município de Altô­
nia. O financiamento será realizado com recursos do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano constituído por aporte do Tesou­
ro Estadual do Paraná e do Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD. 

A operação de crédito ora analisada, possui as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: CR$15.600.000,00, a preços de 
abril/93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela TR; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, carência de 12 (doze) meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 
O processo encontra-se instruído de acordo com as dispo­

sições da Resolução n~ 36/92, do Senado Federal, que rege 
a matéria, cabendo, no entanto. observar o que segue: 

1) A operação não se enquadra nos limites de endivida­
mento estabelecidos na resolução acima referida, conforme 
conclusão do Parecer do Banco Central (Parecer DEDIP­
DIARE n'' 931447, dé 28-7-93), uma vez que a Prefeitura 
Municipal de Altônia apresenta Margem de Poupança Real 
Atualizada Negativa. Vale dizer que a receita realizada mos­
tra-se insuficiente para atender c'Js necessidades mais imedia­
tas, antes mesmo da assunção dos encargos do financiamento 
pretendido. : ' 

1 

2) Os certificados de adimplência junto ao INSS e 
FGTS, estão com os prazos de validade vencidos, sendo de 
todo recomendável sua atualização, antes da assinatura de 
contrato. 

3) A Lei Municipal n• 46/93 que autoriza o Chefe do 
Executivo a assumir os encargos da operação de crédito em 
tela, estabelece em seu art. 3\', como garantia. parcelas do 
ICMS, "ou tributo que o substituir". Ocorre que a Emenda 
Constitucional n~' 3/93, introduzindo o § 4\' ao art. 167 da 
Carta Magna, vetou os Estados e Municípios o oferecimento 
de receitas próprias geradas por impostos e recursos dos arts. 
157. 158 e 159, I, a e b e 11. corno garantia ou contragar<Íntia, 
com exceção feita à União ou em pagamento de débitos para 
com esta. 

Estão, assim, explicitamente referidos na vedação, os re­
cursos provenientes da cobrança do ICMS, transferidos aos 
Municípios. Além disso, a excepcionalidade aberta na Emen­
da n\' 3, exclui, automaticamente, qualquer outro tipo de cre­
dor. 

Diante das observações acima fica claro o não enq uandra­
mento da operação de crédito em exame nas exigências e 
limites determinados pela Resolução n~ 36/93, do Senado Fe­
deral, e mesmo sua incompatibilidade com disposição consti­
tuicional. 

No entanto, caso esta Comissão decida relevar tais irregu­
laridades pelo evidente mérito da solicitação, objeto do Ofício 
""S" no 78, de 1993, da Prefeitura de Altônia- PR. a autori­
zação poderá ser concedida nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 88, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Altônia - PR 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná - BANESTADO, no valor equivalente 
a CR$15.600.000,00 a preços de abril/93, dentro do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PE­
DU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' Fica a Prefeitura Municipal a Altónia - PR, 

nos termos da Resolução n" 36/92, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná- BANESTADO, no valor equivalente a 
CR$15.600.000,00 (quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros 
reais), a preços de abril/93. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referidos no 
caput deste artigo à execução de obras de infra-estrutura urba­
na no Município de Altônia-PR, no âmbito do Programa Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, financiado pelo 
Tesouro Estadual e pelo Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD. 

Art. 2o A operação de crédito ora autorizada deverá 
realizar-se sob as condições segumtes: 

a) valor pretendido: valor correspondente a 
_ CR$15.600.000,00 a preços de abril/93; 
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b) juros: l2Ck· a.a. 
c) atualização monetária: reajustável pela TR: 
d) ga1antia: ICMS: 
~~ dc.,tinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urhana. através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

O Condi.;ões de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensai~. com carência de 12 (doze) meses: 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3" A presente autorização deverá ser exercida no 

prazo de 270 (duzentos e setenta) dias. contados da data de 
sua puhlicaçã<J. 

Art. 4" Esta resoluçào entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 28 de setembro de 1993.- Giberto 
Miranda, Presidente em exercício- Affonso Camargo, Rela­
tor - Flaviano Melo - Cid Sabóia de Carvalho - Henrique 
Almeida- Dirceu Carneiro - Ronan Tito- Gerson Camata 
- Dario Pereira - Elcio Alvares - BeiJo Parga - Garibaldi 
Alves Filho - Magno Bacelar - Carlos Patrocínio. 

PARECER N" 339, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Ofício "S" no 57, de 1993, (Of. n" 57-P/MC, 
de 8-6-93, na origem) do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, encaminhando ao Senado Federal cópia 
do Acórdão proferido por aquela Corte no Recurso Ex­
traordinário n" 140-887 -1/STF. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

I - Relatório 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal. 
em 1S de fevereiro do corrente ano, acompanhando o voto 
do eminente Relator, Ministro Moreira Alves, julgou inconsti­
tucional a Lei n" 1.394. de 2 de dezembro de 1988, do Estado 
do Rio de Janeiro, referente ao adicional do Imposto de Ren­
da, em favor dos Estados-Membros. Preenchidas as malidades 
~egais, sugiro a aprovação da matéria. nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 8~. DE 1993 

Suspende, nos termos do Acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal a Lei n~ 1394, de 2 de dezem­
bro de 1988, do Estado do Rio de Janeiro, referente 
ao adicional do Imposto de Renda, em favor dos Estados­
Membros. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Fica suspensa a execução da Lei n" 1.394. de 

1 de dezembro de 1988, do Estado do Rio de Janeiro, decla­
rada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal. proferida em IR de fevereiro de 1988. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 23 de setembro de 1993. - Iram 

Saraiva, Presidente- Nelson Carneiro, Relator·- César Dias 
- Alfredo Campos - Wilson Martins - Elcio Alvares -
João Rocha - Esperidião Amin - Pedro Teixeira - Jarbas 
Passarinho - Gilberto Miranda - Josaphat Marinho - Eva 
Blay. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emendas à Constituição que 
será lida pelo Sr. l" Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 8, DE 1993 

Cria o Imposto Único Federal sobre combustíveis 
líquidos e gasosos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados c do Senado FederaL 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucionaL 

Artigo único. O art. 153 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso e parágrafo: 

"Art. 153- ............ .. 
VIII -imposto único federal sobre combustíveis 

líquidos e gasosos; 

~ 6" O imposto previsto no inciso VIII: 
I- incidirá uma única vez sobre a distribuição· 

dos combustíveis e lubrificantes líquidos e gasosos deri­
vados de petróleo, de álcool e de outras fontes. segundo 
alíquotas a serem fixadas em lei; 

II -destinar·se-á a manter. conservar, restaurar 
e construir a infra-estrutura federal de transportes: 

JII- constituirá o Fundo Federal de Transportes. 
a ser criado por lei, que definirá os critérios para desti­
nação dos seus recursos: 

IV- não constituirá a receita prevista no art. 
212 ... 

Justificação 

A infra-estrutura de transportes vem se deteriorando pro­
gressivamente. Mais de 30% da malha rodoviária se encontra 
em péssima situação, gerando um custo adicional aos transpor­
tadores da ordem de US$1 bilhão/ano. importando em perda 
da competitividade dos produtos e elevação do custo de vida 
da população. 

Paradoxalmente. os investimento públicos, em especial 
na malha federal, vêm se reduzindo, com a programação das 
obras sofrendo atrasos e descontituidade. Desta forma, a falta 
de regularidade dos fluxos financeiros propiciam substancial 
elevação nos custos dos poucos serviços contratados de manu­
tenção e de restauração. 

A proposição visa criar fonte de recursos exclusiva à área 
de transporte e vincular estes recursos para que permitam 
viabilizar os programas de conservação. manutenção. restau­
ração e construção da malha rodoviária federal, bem assim 
os investimentos em infra·estrutura de transportes ferroviário 
e hidroviário. 

O aumento de custos com o imposto será compensado 
com a redução dos gastos e desgastes dos equipamentos, levan­
do-se em conta que os recursos serão canalizados exclusiva­
mente à área de transportes, não sendo utilizados para outras 
finalidades. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. - Affonso 
Camargo - Gerson Camata - Elcio Alvares- Carlos Patro­
cínio- Henrique Almeida- Dario Pereira- Gilberto Pereira 
- Magno Bacelar - Iran Saraiva - Garibaldi Neves Filho 
- Flaviano Melo - Mansueto de Lavor - Lourival Baptista 
- Aureo Mello - Jutahy Magalhães - Chagas Rodrigues 
- Espiridião Amin- Francisco Rollemberg- Lucídio Porte-
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lia - Afredo Campos - Bello Parga - Josaphat Marinho 
- Carlos D'Carli - Valmir C'ampelo - Jarbas Passarinho 
- Levy [)ias- Luiz Alberto M. de Oliveira- Irapuan Costa 
Jr.- Pedro Teixeira- Julio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇAO FEDERAL 

SEÇAO 1l1 
Dos Impostos da União 

ArL 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
I- importação de produtos estrangeiros: 
II ~exportação, para o exterior. de produtos nacionais 

ou nacionalizados; 
III- renda e proventos de qualquer natureza; 
IV- produtos industrializados; 
V- operações de crédito, câmbio c seguro, ou relativas 

a títulos ou valores mobiliários; 
VI -propriedade territorial rural; 
VII- grandes fortunas. nos termos de lei complementar. 
§ 1'-' E facultado ao Poder Executivo. atendidas as con~ 

dições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas 
dos impostos enumerados nos incisos I. li. IV c V. 

§ 2'! O imposto previsto no inciso 111: 
I~ será informado pelos critérios da generalidade, da 

universalidade e da progressividade, na forma da lei: 
li- não incidirá. nos termos e .limites fixados em lei. 

sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, 
pagos pela previdência social da União, dos Estados, do Dis~ 
trito Federal e dos Municípios. a pessoa com idade superior 
a sessenta e cinco anos, cuja renda total seja constituída. 
exclusivamente, de rendimentos do trabalho. 

§ 3'· O imposto previsto no inciso IV: 
I- será seletivo, em função da essencialidade do pro~ 

duto: 
11- será não~cumulativo. compensando-se o que for de­

vido em cada operação com o montante cobrado nas ante­
riores; 

III -não incidirá sobre produtos industrializados desti­
nados ao exterior. 

§ 4" O imposto previsto no inciso VI terá suas alíquotas 
fixadas de forma a desestimular a man1_.1tenção de propriedades 
improdutivas e não incidirá sobre pequenas glebas rurais, defi­
nidas em lei, quando as explore, só ou com sua familia, o 
proprietário que não possua outro imóvel. 

§ 5\' O ouro. quando definido em lei como ativo finan­
ceiro ou instrumento cambial. sujeita-se exclusivamente à inci­
dência do imposto de que trata o inciso V do caput deste 
artigo. devido na operação de origem; a alíquota mínima será 
de um por cento, assegurada a transferência do montante 
da arrecadação nos seguintes termos: 

I- trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal 
ou o Território, conforme a origem; 

li- setenta por cento para o Município de origem. 

··········· ·························· 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A proposta de 
emenda à Constituição, que acaba de ser lida, está sujeita 
a disposições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à puhlicação. 
Sobre a mesa, projeto de lei do Senado. que será lido 

pelo Sr. J·' Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 128, DE 1993 

Dispõe sobre a utilização de recursos do em~réstimo 
compulsório, cobrado sobre a venda de carros e combus­
tíveis, instituídos pelo Decreto-Lei n~ 2.288, de 23 de 
ju\ho de"'"t986 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os recursos do empréstimo compulsório exigido 

dos consumidores de gasolina e álcool para veículos automo­
tores. hem como adquirentes de automóveis de passeio e utili­
tários, instituído pelo art. 10 do Decreto-Lei n\' 2.288, de 
23 de julho de l9R6. poderão ser utilizados no pagamento 
total ou parcial: 

I- de déhitos, de 4ualquer origem ou natureza. vencidos 
até 31 de dezembro de 1991, junto: 

a) i1 Fazenda Nacional, inscritos ou não como Dívida 
Ativa da União. ajuizados ou não: 

b) ao Banco Central do Brasil e às instituições financeiras 
públicas federais; 

c) ao Instituto Nacional de Seguro Social; 
d) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
Il- do preço de aquisição: 
a) de bens móveis ou imóveis da União, inclusive do 

domínio útil na constituição de aforamento de terrenos de 
marinha; 

b) de materiais inservíveis de propriedade da União; 
c) de bens móveis ou imóveis, de propriedade das autar­

quias, fundações, sociedade de economia mista e instituições 
financeiras públicas federais; 

d) de ações de empresas estatais constantes do Programa 
Nacional de Desestatização; 

.IH -de saldos devedores, inclusive prestações mensais, 
vencidas ou não. e encargos acessórios, decorrentes de finan­
ciamentos habitacionais. enquadrados ou não nas condições 
do Sistema Financeiro Nacional ou da Habitação, inclusive 
na qualidade de agentes promotores. 

§ 1" O pagamento importará na tran~ferência de titula­
ridade das quotas do Fundo Nacional de Desenvolvimento. 
criado pelo Decreto-Lei n" 2.288, de 23 de julho de 1986, 
do devedor para o credor ou alienante. 

§ 2\' As quotas de que trata o parágrafo anterior serão 
cc.:vertidas em cruzeiros reais pelo Banco Central do Brasil, 
na data da liquidação do débito do devedor. 

§ Y Nos casos a que se refere a alínea c, do inciso 
11. o pagamento dependerá de autorização da assembléia-geral 
de acionistas ou órgão equivalente. 

Art. 2~ Aplicam-se, ao detentor de quotas do FND, 
provenientes do empréstimo compulsório instituído pelo art. 
10 do Decreto-Lei 2.288/86, que tenha firmado contrato até 
28 de fevereiro de 1986, os benefícios instituídos pelo art. 
5• da Lei no 8.004, de 14 de março de 1990. 

Parágrafo único. Nos casos de a propriedade do imóvel 
habitacional financiado por instituição integrante do SFH ser 
comum a mais de uma pessoa, admitir-se-á a utilização dos 
recursos de que trata o art. 1 ~ de5ta Lei, de titularidade dos 
co-proprietários. para a finalidade indicada neste artigo. 

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data de sua publicação. 

j 
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Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposiçóes em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo adotar o 
mesmo princípio que norteou o Governo a estabelecer 4ue 
os cruzados novos depositados no Banco Central do Brasil, 
de acordo com o disposto no artigo 9?, da Lei no 8.024, de 
12 de abril de 1990, pudessem ser utilizados no pagamento 
parcial ou total de débitos para com a União. 

Quando do estabelecimento do empréstimo compulsório, 
o Decreto-Lei n" 2.288/86, no seu artigo 16 dispôs: 

"Art. 16. O empréstimo será resgatado no último 
dia do terceiro ano posterior ao seu recolhimento. de­
toando-se o pagamento com quotas do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, criado neste Decreto-Lei." 

Passados quase dois anos da data final para a liquidação 
do último recolhimento do empréstimo compulsório, o Go­
verno Federal nada fez para impedir que a Nação sofresse 
mais um "calote" institucional. 

As normas estabelecidas neste Projeto de Lei visam a 
diminuir o passivo da União para com o contribuinte e, ao 
mesmo tempo, possibilita o uso de recursos por pafte do con­
tribuinte sem que haja expansão monetária. o que contribui 
para o combate à inflação. 

O projeto tem também o mérito de acelerar o processo 
de privatização, uma vez que o empréstimo compulsório sobre 
aquisição de automóveis de passageiros e utilitários e sobre 
o consumo de gasolina e álcool. pode, a critério do detentor 
das quotas. ser aplicado na compra de ações de empresas 
a serem privatizadas. 

Finalmente, este projeto significará mais um esforço de 
dignificação da autoridade Governamental ao permitir, sem 
distinção, o acesso do co11tribuint~ a variadas formas de uso 
de um recurso devido pelo Governo à Nação de uma maneira 
que já mostrou a sua eficácia em outras situações semelhantes. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. -Senador 
Júlio Campos . 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.288, DE 23 DE JULHO DE I986 

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento, institui 
empréstimo compulsório para absorção temporária de 
escesso de poder aquisitivo, e dá outras providências. 

Art. 10. É instituído, como medida complementar ao 
Programa de Estabilização Econômica. estabelecido pelo De­
creto-lei n" 2.284, de 10 de março de 1986, empréstimo compul­
sório para absorção temporária do excesso de poder aquisitivo. 

Parágrafo único. O empréstimo compulsório será exigi­
do dos consumidores de gasolina ou álcool para veículos auto­
motores, hem como dos adquirentes de automóveis de passeio 
e utilitários. 

Art. 16. O empréstimo será resgatado no último dia 
do terceiro ano posterior ao seu recolhimento, efetuando-se 
o pagamento com quotas do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento, criado neste decreto lei 

§ 1" O valor de resgate do empréstimo compulsório sobre 
o consumo de gasolina e álcool será igual ao valor do consumo 
médio por veículo, verificado no ano do recolhimento, segun-

do cálculo a ser divulgado pela Secretaria da Receita Federal, 
acrescido de rendimento equivalente ao das Cadernetas de 
Poupança. 

§ 2n O empréstimo compulsório sobre aquisição de auto­
móveis de passeio e utilitários terá rendimento equivalente 
ao das Cadernetas de Poupança. 

LEI N" 8.004, DE 14 DE MARÇO DE 1990. 
Dispõe sobre transferência de financiamento no âm­

bito do Sistema Financeiro da Habitação, e dá outras 
providências. 

Art. 5" O mutuário do SFH, que tenha firmado con­
trato até 2R de fevereiro de 19R6. poderá a qualquer tempo 
liquidar antecipadamente sua dívida, mediante o pagamento 
de valor correspondente à metade do saldo devedor contábil 
das operação atualizado pro rata die da data do último reajuste 
até a data de liquidação. 

§ 1" A critério do mutuário a liquidação antecipada po­
derá ser efetivada. alternativamente. mediante o pagamento 
do montante equivalente ao valor total das mensalidades ven­
cidas. 

§ 2" O valor da mensalidade(§ 1") corresponde à soma 
dos encargos devidos mensalmente pelo mutuário em decor­
rência do conjunto de obrigações componentes da operação 
ilegível será para essa finalidade, reajustado pro rata die, 
com base nos índices de atualização dos depósitos de pou-

pança a contar do dia to do mês do último reajustamento 
até a data de líquidação da dívida. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos. Decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - O projeto será 
publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.028, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 13, § 1". do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam consideradas como licença 
autorizada, minhas ausências nos dias 1", 2, 3. 6, R. 9, 10 
e 17 de setembro do corrente ano. 

Sala das Sessões. 2R de setembro de 1993. - Senador 
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Fica concedida 
a licença solicitada, nos termos do art. 13 do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.029, DE 1993 

Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado 
Federal. requeiro a V. Ex• que sejam considerados corno licen­
ça autorizada os dias do corrente mês, compreendidos no 
período de 6 a 27. quando estive ausente da Casa, em face 
de compromissos assumidos com a divulgação de meu Projeto 
de Lei no·304. de 1991, que dispõe sobre a inclusão de substàn-
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cia atóxica na .. cola de sapateiro··. no Rio de Janeiro e em 
São Paulo; na qualidade de membro da Academia Brasileira 
de Letras,' cumprindo obrigação acadêmica nas exéquias de 
Seu'PreSiderlt'e. Dr. Austregésilo de Athayde; e, ainda. aten­
dendo a programação inadiável com a implantação da U niver­
sidade Estadual Norte-Fluminense~ UENF. na cidade de 
Campos dos Goitacazes, no Estado do Rio de Janeiro. 

P. Deferimento. 
Brasília, 29 de setembro de 1993. -Senador Darcy Ri· 

beiro. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ Fica concedida 
a licença solicitada. nos termos do art. 13 do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.030, DE 1993 

Requeiro nos tetmos do artigo 13. § 1". do Regimento 
Interno-desta Casa·. que seja considerada licença autorizada. 
a minha ausência nesta Casa nos dias 3, 6, 8, 9, 10. 13, 16, 
17. 20, 21. 24 e 27 do corrente mês. 

Informo que no dia 6-9. encontrava-me em Fortaleza 
onde proferi palestra para a Associação Brasileira de Médicas 
c no dia 8 do mesmo mês participei de reunião com a Secretaria 
de Saúde c Assessoramento do Programa de Redução da Mor­
talidade Materna no Ceará. Em seguida tive reunião com 
o Governador Ciro Gomes sobre as questões, redução da 
u1ortalidade infantil e' matei na. 

Esclareço ainda que nos dias 3 e 21-9, estava presente 
Q.a Casa, porém, co~.o de hábito, entrei pela porta do meu 
Oabinete que tem acesso pelo estacionamento do Anexo I. 
razão pela qual não foi registrada a minha presença nestes 
dias. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1993. -Senadora 
Eva Blay. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ Fii:a'concedida 
a licença solicitada, nos termos o art. 13 do Regimento In­
terno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. }\'Secretário. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO N• 226/SE 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 

COORDENAÇÁO SECRETARIA EXECUTIVA 

Brasllia, 20 de setembro de 1993 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Em conformidade com as diretrizes da política econômica 

externa que visam a inseção soberana e competitiva do Brasil 
na economia internacional. o Governo brasileiro participa, 
no chamado "Clube de Paris". das reuniões multilaterais de 
renegociação das dívidas dos países do leste europeu e africa­
nos não lusófonos de que é credor. As renegociações das 
dívidas dos países latino-americanos e africanos lusófonos são 
realizadas bilateralmente. 

2. Neste contexto, a delegação brasileira, composta de 
representantes dos órgãos membros do Comitê de Avaliação 

de Créditos ao Exterior- Comace. deVerá participar· Je reu­
nião hilaterai de renegociação' da díVida da Repúhlica dü Qui­
né-Bis!-.au par<-\ con;~ ~) Bra~il. no val0r <-~:proximadO de US$12.3 
milhões a ser _realizada na cidade de Bissau, no_ período de 
20 a 24 de setembro próximo. , 

3. Informo a Vossa Excelência que instruí a delegação 
brasileira a comunicar ao Governo Guie'ense que qualquer 
acordo que venha q :;~r firmado, SOI)'l,ente ter~ vali~ade após 
aprovado por essa casa, conforme preceitua o inciso V do 
art. 52 da Constituição da República F,ederativa çi9 Brasil 
e o art. 8""da Resolução do Senado Federal. n'' 50 .. de, 1993,. 

Respeitosamente,- Raul Belens Jungmann Pinto, Presi­
dente do Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior-
Comace. . · 

O SR. PRESIDENTE~ (Meira Filho)~ O expediente 
lido será despachado à Comissão de Assuntos Econômiros 
para conhecimento. 

Sobre a mesa. ofício que será lida pelo Sr. 1'' Secret~rio. 

É lido o seguinte 

OF. N• 30/93-CCJ 

SECRETARIA LECi!SLft,TIVA SUBSÉCRETÁRIA 
DE COMISSÕES COMISSÁO DE CONSTITUIÇÃO. 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

Brasília, 23 de setembro de 1993 
St::nhor Presidente 
Nos_termos regimentais. comunico~ _V. E~" que _esta 

Comissão aprovou, termina!iyamente, o Ofício "s:· N" 57. 
de 1Y93, "do Sr. Ministro Presidente do Supremo. Tribunal 
Federal, encaminhando ao Senado Federal, ·cópia do acórdão 
proferidO por aquela Corte no· Recurso Extraordinário n" 
!40.887-1". na reunião 23-9-93. · · · 

Cordialmente,- Senado'r lram Saraiva._ Presid~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ Com referência 
ao expediente que acaba de ser lido. a Presidência comunica 
ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ J'e 5\', do Regimento 
Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para a interpo­
sição de recursos por um décimo de composição da Casa. 
para que o Projeto de Resolução no 89, de 1993. seja apreciado 
pelo Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"-Se­
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.031, DE 1993 

Requeiro, baseado no art. 43. inciso I, do Regimento 
Interno. seja considerado como licença para tratamento de 
saúde o período de 13 a 28 do corrente mês, conforme laudo 
médico anexo. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1993. -Senador 
Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ 0 requerimento 
está devidamente instruído com atestado médico previsto no 
art. 43, inciso I, do Regimento Interno. 

Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­
tada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
OF. n• 225/93-GLPMDB 

Brasília, 29 de setembro de 1993 

1 

1 



Outubro de I YY3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scç<io 111 Sext<t-feira I·' '1357 

Senhor Prcsident~:. 
Tenho a honi-a de· dirigir-me a Voss'a Excelência para 

comunicar que o Senador Coutinho.J,o,r~~:. 'ao n:assumir sua 
Cadeira nesta Casa, passará a integ~ar, as Comissôes Perma­
nentes Temporárias c Especiais. em suhslituiç:Jo ao Senador 
Juvencio Dias. memhro deste partido. 

Aproveito para apresentar protestos de consideração e 
apreço. · 

Senador Mauro Benevi~es, ~íder do PMbB. 

O SR. PRESIDENTE (Meira· Filho)'~ Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento n" 1.021. 
de l91l3, do Sr. Magno Bacelar. solicitando. nos termos do 
art. 40. § I", alínea b, item IV. do Regimento Interno. seja 
concedida autorização ao Senador Nelson Wedekin para que 
possa integrar. como ohservador parlamentar. a Delegação 
do Brasil à 4H" Sessão da Assemhléia Geral da~ Nações Unidas. 

O requerimento recebeu parecer favorável da Cqmissáo 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. tendo sua vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sen~ados. (Pausa.) · 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Em sessao ante­
rior, foi lido o Requerimento n" 1.022. de 1993, do Senador 
Jonas Pinheiro, solicitando, nos termos dos arts. 55. 111. da 
Constituição. e 40 do Regimento Interno. seja concedida a 
licença para que possa participar. como observador parla­
mentar. da delegação para representar o Brasil na reunião 
anua\ conjunta das Assembléias de Governadores do Fundo 
Monetário Internacional- FMI, e Banco Internacioilal para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. e nas reuniões 
do Grupo Jntergovernainental dos 24, sobre Assuntos Mone­
tários Internacionais- e dos Comitês Interino e de Desenvol­
v-imento que se realizam no período de 25 a 30 do corrente 
em Washington- EUA. 

O requerimento recebeu parecer favorável da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. tendo sido sua 
votação adiada por falta de quorum. 

Em discussão o requerimento.(Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra. está 

encerrada a discussão. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência 
recebeu do Banco Central do Brasil os Ofícios n'" S/108 e 
S/109. de 1993 (n' 2.231 e 2.300/93, na origem). encaminhan­
do, nos termos da Resolução n" 36. de 1992. do Senado Fede­
ral, solicitação para que as Prefeituras Municipais de Maringá 
e de Rondon- PR, possam contratar operações de crédito. 
para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência 
recebeu, da Prefeitura Municipal de Serafina Corrêa, Estado 
do Rio Grande do Sul. o Ofício n" SIJ 10, de 1993 (n" 714/Y3, 
na origem). solícitando, nos termos da Resolução n~ 36. de 

19'->2. do Senado Federal. autorização para contratar operação 
de crédito. para O\\ fins que especifica. 

A matéria :-.erá despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nómici1s. onde aguardará a complementação dos documentos 
necessários à sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência 
receheu. do Banco Central do Brasil. os Ofícios n"' 2.2CJ9 
c 2.?-01. de 2R do corrente. encaminhando a complementação 
dos documentos necessários à instrução dos Ofícios n"' SN6 
e SIRI. de 1993. 

Os expedientes serão despachados à Comissão de Assun­
tos' Econômicos para serem anexados aos processados das 
matérias em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência 
comunica ao Plenário que. encerrado o prazo fixado no pará­
grafo único do art. 254 do Regimento Interno. sem interpo­
sição de recurso ali previsto. determinou o arquivamento defi­
nitivo do Projeto de Lei da Câmara n·' 121. de 1992 (n'' 279191. 
na Casa de origem). que dispõe sobre a cobrança de encargos 
financeiros sohre letras e título~ de crédito apresentados e 
pagos·em cartório. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência 
lemhra ao Plenário 4ue o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessáo ordinária de amanhã será dedicado a 
homen:;tgearo Vereador. pela passagem do seu dia. nos termos 
do Requerimento n" RRO. de 19(,13, do Senador Júlio Campos. 
nprovado em 14 de setemhro do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Foram encami· 
nhados à puhlicação pareceres da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. que concluem pela apresentação dos seguintes Proje­
tos de Resolução. n" 88, de 1993, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Altônia- PR a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná - BANESTADO, no 
valor equivalente a quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros 
reais. a preços de abríl/93. dentro do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urhano- PEDU; 

N" 87, de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Iguaraçu- PR a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO, no valor equiva­
lente a três milhões e duzentos mil cruzeiros reais, a preços 
de maio/93. dentro do Programa Estadual de Desenvolvimen­
to Urbano- PEDU; 

N" 86. de 1993. que autoriza a Prefeitura do Município 
de Apucarana - PR a contratar operação de crédito com 
o Banco do Estado do Paraná - BANEST ADO. dentro do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urhano- PEDU. 
no valor de até sessenta e cinco milhões e quatrocentos mil 
cruzeiros; 

N" 85. de 1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Sertaneja - PR a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO. no valor 
de seis milhões e setecentos mil cruzeiros reais. utilizando 
recursos do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
-PEDU; 

N" 84. de 1993. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Nova Prata do Iguaçu - PR a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S. A.- BANESTADO. 
no valor de quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros reais, 
a preços de março de 1993. 
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As proposições ficarão sobre a mesa, durante cinco ses­
sões ordinárias. a fím de receberem emendas. nos termos 
do a(t. 235, 11; f do Regimento Interno. 

·o SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Passa-se à lista 
de oradoreS. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Affonso Camargo, 
como Líder. 

O SR. AFFONSO CAMARGO ( PPR - PR. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito esta oportunidade. 
ao falar como Líder do meu Partido. para registrar, nos Anais 
da Casa, minha participação em fatos ocorridos há um ano 
no País. 

Sr. Presidente, foi exatdmente esta entrevista. publicada 
em O Globo de hoje, que me levou a fazer este depoimento. 
A entrevista é do Ministro Fernando Henrique Cardoso. que 
diz assim: "'FH: Eleição este ano inviabiliza a economia do 
País". 

Começo a' pensar o seguinte: se há um brasileiro que 
ficou afastado do País uns quinze dias. chegou hoje de manhã 
ao País, pega O Globo e lê: "Fernando Henrique: Eleição 
este ano inViabiliza a economia do País ... vai dizer: Quem 
será essa P~ssoa que está procurando desestabilizar o País? 
Quem é que pode estar querendo criar problemas para o 
Plano de Estabilidade Econômica do Ministro Fernando Hen­
rique Cardoso? Será que são os partidos de oposição, o PT 
ou adversários do Governo? 

Alguém poderia dizer que são os adversários do próprio 
País que. Querem agora perturbar - no momento em que 
o Ministro F~rnando Henriêtue Cardoso está nos Estados Uni­
dos - as negociações; querem perturbar inclusive a prepa­
ração para essa prometida paulada que S. Ex·~ pretende dar 
na inflação, que todos queremos que dê certo. 

Ao ler a nota, a pessoa verificará que a declaração foi 
dada pelo próprio Presidente Itamar Franco. O jornal é de 
hoje, mas se refere -aqui inclusive diz -a uma entrevista 
que Sua Excelência teria dado ao Jornal do Bra·Sn~. há dois 
ou três dias, dizendo-se arrependido de não ter marcado as 
eleições para 15 de novembro deste ano. 

Sigo,_lendo o jornal: 

"Depois de conversar ontem por telefone com Ita­
mar Franco, Fernando Henrique garantiu que o Presi­
dente não está propondo antecipar as eleições. O que 
Itamar disse, segundo o Ministro, é que quando chegou 
ao Governo pensava em antecipar as eleições para 15 
de novembro. Agora ~palavras do Presidente - se 
diz arrependido por não ter tomado essa decisão, mas 
nem por isso pretende propor qualquer mudança no 
calendário eleitoral, assegurou o Ministro." 

Sr. Presidente, realmente não entendo porque nada se 
faz neste País para implantar, definitivamente, a tão esperada 
estabilidade governamental. Porque não há nada que crie mais 
insegurança no País do que o Presidente declarar que está 
arrependido de não ter marcado as eleições para 15 de novem­
bro, sem explicar o porquê desse arrependimento. 

Realmente, fico preocupado, porque continuamos sem· 
pre naquela linha de quem quer bem ao País, quer que o 
Governo acerte. 

O Governo precisa de estabilidade política para ter estabi­
lidade econômica e vice-versa, e o Presidente da República 
dá uma declaração nesse sentido! 

Este é o depoimento que quero fazer. porque. se o Presi­
dente da Repúhlica se diz arrependido de não ter antecipado 
as eleições para 15 de novembro- e creio que Sua Excelência 
deveria inclusive explicitar à Nação o motivo -, é porque 
não está com vontade ·de governar daqui para a frente. Não 
sinto nisso aquele estado de espírito, aquela garra para dizer: 
··Eu vou resolver os problemas do País". 

Em virtude disso, como faz um ano que a Câmara decidiu 
autorizar o processo de impeachment do Presidente Collor. 
quero, muito menos para polemizar, apenas como depoimento 
para os Anais da Casa, registrar a participação que tive com 
relação a esse problema de eleições. 

Na tarde em que a Câmara decidiu, por grande maioria. 
autorizar o impeachment do Presidente Collor. medida toma­
da a partir de movimentos de rua- porque, quando o Presi­
dente Fernando Collor pediu, orientado por seus assessores 
mais próximos, que o povo fosse vestido de verde-amarelo 
às ruas para lhe dar respaldo popular. aconteceu o inverso. 
o povo, de fato, foi às ruas, porém com bandeiras e vestido 
de preto, não lhe dando o respaldo que pediu. Ninguém tem 
dúvida, eu pelo menos não tenho, de que a Câmara. naquele 
momento, votou em consonância com a voz das ruas. 

Quando estava terminando a votação, liguei para o Presi­
dente CoJior - evidentemente que esse foi um telefonema 
entre dois amigos - e disse-lhe: "Presidente, a Câmara se 
manifestou, em grande maioria. pelo processo de impeach­
rnent; e fez isto porque o povo foi às ruas pedir o impeachment. 
Eu, SP fosse o senhor-e todos sabem que. à época. o Ministro 
Jatene, o Ministro Célio Borja. o Ministro Bornhausen e eu 
estávamos no Governo procurando conduzi-lo de uma forma 
mais coerente com o interesse popuJar -, conversaria com 
o Vice-Presidente Itamar Franco e propunha a dupla renúncia 
nesse momento. O senhor devolveria ao povo o direito de 
escolher um novo Presidente pelo voto direto. porque. se 
a dupla renúncia acontecesse até 31 de dezembro daquele 
ano, de acordo com a Constituição, haveria uma nova eJeição 
pelo voto direto. 

Respondeu-me o Presidente que achava que isso poderia 
comprometer a continuidade democrática do País. E eu, evi­
dentemente, naquele momento de emoção em que a Câmara 
estava votando o processo de impeachment, em que ele seria 
afastado do poder, não iria insistir na tese. Foi apenas um 
problema de consciência. 

Creio que ele teria devolvido ao povo, que não o quis. 
o direito de escolher um outro e teríamos um novo Presidente 
-o Senador Guilherme Palmeira está aqui e conhece parte 
dessa história. 

Durante o processo de impeachment, ocorrido no Senado, 
houve um momento em que o Presidente Fernando Collor 
convocou os seus ex-Ministros, basicamente os que eram Sena­
dores, como é o caso do ex-Ministro Jarbas Passarinho e eu, 
para que fôssemos a sua casa conversar, quando pediu que 
o ajudássemos no sentido de que ele não tivesse um julga­
mento apressado no Senado, alguma coisa que não lhe desse 
todas as condições de defesa. Evidentemente que sempre nos 
dispusemos a trabalhar nesse sentido. De lá, voltei a trabalhar 
essa idéia: se houvesse dupla renúncia, antes de 31 de dezem­
bro, devolveríamos ao povo a possibilidade de eleger um novo 
Presidente, o que seria, sob o aspecto democrático, a melhor 
solução. 

Já nesta fase. posso avocar os testemunhos do Gover­
nador Geraldo Bulhões, de Alagoas, e do Jornalista Etevaldo 
Dias, quando voltei a insistir em que se propusesse a fórmul<~; 
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da dupla renúncia, e quero confessar que não tive êxito. Che­
guei, inclusive. às vésperas da votaçào no Senado, a ir ao 
Programa "Bom Dia Brasil" e propor publicamerlte a tese 
da dupla renúncia - pessoalmente não, tenho nada contra 
o Presidente Itamar Franco- porque o prOblema era encon­
trar-se o melhor procedimento para que o País voltasse com 
força em torno de um novo Presidente, mas eleito pelo voto 
popular. E o Presidente Collor, nessa segunda etapa em que 
voltei à carga para que houvesse a dupla renúncia, disse-me: 
"Renúncia não faz parte do meu dicionário:·. E foi exatamente 
aí que me decepcionei com Sua Excelência. porque depois 
de dizer tudo \sso ele renunciou de uma maneira sombria, 
sem nenhuma grandeza, quando ele podia ter feito diferente. 
E hoje está provado que o Presidente Itamar Franco, pelo 
que foi dito aqui, ficou ~rrependido de não ter antecipado 
as eleições por um ano. E evidente que o Presidente ltam<J,r 
Franco, se fosse convocado pelo Presidente Fernando Collor 
para uma dupla renúncia. não teria deixado de aceitar. Esse 
é o registro que quero fazer nesse momento. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AHONSO CAMARGO - Ouço com prazer o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Gilberto Miranda~ Senador Affonso Camargo. 
pretendo, na tarde de hoje, ocupar a tribuna para fazer uma 
análise de um ano do Governo Itamar. Acredito que se tivesse 
conversado com V. Ex" há horas mudaria um pouco o meu 
discurso. Não tive oportunidade de ler o:-. jornais - come­
çamos a reunião da Comissão de Economia muito cedo, hoje, 
e fomos até às 14h -,mas é lamentável ouvir, neste momento. 
esse tipo de declaração do pensamento do Presidente da Repú­
blica. Penso que neste primeiro dia, após completar um ano 
no poder, quando até contaria com o apoio do PT e de todos 
os partidos. o Presidente realmente poderia marcar novas 
eleições. Poderia ser em novembro. Se ele pensa que '15 de 
novembro está muito perto, pode ser em janeiro ou fevereiro. 
Tenho certeza que anteciparíamos para o País mais um ano 
de transição, mais um ano de brigas, mais um ano de dificul­
dades, e talvez até o rumo da Revisão Constitucional. com 
uma postura dessa por parte do Senhor Presidente da Repú­
hlica tudo isso viria mudar completamente, não tenho dúvida 
alguma. Muito ohrigado, Senador Affonso Camargo, 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Veja V. Ex' que se 
o Senhor Presidente Collor, naquele momento, entendesse 
a minha intenção, que era exatamente no sentido de que 
ele passasse para a história do País como alguém que teve 
esse instante de desapego, fazendo retornar o cargo àqueles 
que o tinham eleito, porque ele foi eleito pelo voto popular 
- isso foi no final de setembro - teríamos 90 dias sob a 
Presidência do Deputado Ibsen Pinheiro e, no nonagésimo 
dia, teríamos novas eleições. No final de dezembro de 1992, 
já estaríamos com um novo Presidente, eleito pelo voto direto, 
em decorrência de uma atitude democrática do Presidente 
Fernando Collor. Insisti nisso, mas ele não quis. 

De qualquer forma, faço este dtpoimento, como já disse, 
não para polemizar, mas apenas para registro, uma vez que 
o País estaria em outras condições, com um novo Presidente, 
eleito pelo voto direto já há dois anos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite·me V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador, o registro que 
· V. Ex• faz realmente é informação obviamente importante 

E fato que. nesses últimos dias, no Jornal do Brasil e. depois, 
em outros órgãos da imprensa. noticiou-se que o Presidente 
considerou, efetivamente, terminar antes o seu mandato, pro· 
movendo eleições. É igualmente relevante a inforfn'ação que 
V. Ex• traz para os Anais da Casa de sua recomendação ao 
Presidente Fernando Collor de que, juntamente com o Vice­
Presidente Itamar Franco, renunciasse em tempo hábil, até 
para que, segundo a Constituição, houvesse nova eleição dire­
ta para Presidente da República. Mas qual será o sentido 
verdadeiro da declaração do Presidente Itamar Franco? Será 
uma vontade, ou simplesmente o pensamento alto de uma 
pessoa que está reconhecendo as extraordinárias dificuldades 
de se governar este País? E não há dUvida de que sef O Presi-: 
dente da República é um desafio fantástico. Será em funçã,o 
de dificuldades que se esteja tendo com as forças pblíticas 
vigentes no Brasil? Será em função da sua expectã.tiva de 
que seria possível conter a inflação mais facilmente do que 
vem acontecendo, pois é fato registrado pela história de que 
a inflação, quando Sua Excelência assumiu, há um ano, ainda 
interinamente, estava na casa de quase 20% e, hoje. está 
na casa dos 35%? É verdade que se registrou uma ligeira 
recuperação da atividade econômica. É verdade qUe a própria 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo está pre· 
vendo para este ano um crescimento do setor induStrial da 
ordem de 8%, o que significaria uma recuperação, ainda que· 
do ponto de vista da oferta de empregos não se tenha regis­
trado avanço, houve apenas a queda, ou seja, parou a tendên· 
cia de maior desemprego, mas não que tenha havido uma 
recuperação sensiVel quanto às oportunidades de emprego. 
E isso está relacionado a uma outra n'teta colocada pelo PreSi­
dente Itamar Franco, ainda não bem. atingida, qual seja a 
de comhate à fome, à pobreza. Claro que a ação contra a 
fome e a miséria, a ação pela cidadania, as iniciativas dO" 
Conselho de Segurança Alimentar de Betinho e de Dom Mau­
ro Morelle são importantes. Entretanto, a realidade ainda 
mostra uma situação de inflação muito mais alta do que seria 
a m~ta pr~te1ndida. 1,recuperaçã~ da ec?n?mia ainda es~á 
aquem do qU~ esperamos, todos nos, braslieuos. A melhona 
na distribuição da renda e da riqueza, com a conseqüent~ 
erradicação da miséria, ainda demora muito. Ações determi­
nadas para atingir tais objetivos, como a aceleração da Refor­
ma Agrária, que estaria ao alcance do Presidente Itamar Fran­
co, ainda não vemos. Quais serão as amarras que impedem 
uma execução melhor dos instrumentos que são colocados 
à disposição do Presidente para atingir os objetivos? Pare­
ce·me que essa declaração tem a ver um pouco com o diagnós­
tico que ele próprio está fazendo das dificuldades. Será possí­
vel esperar de um Presidente que ele seja um super·homem? 
Ou será simplesmente um ser humano que externa o pensa­
mento: Puxa vida. çomo é difícil ser Presidente!? Mas tem 
razão V. Ex•, ao dizer que a expectativa que temos de um 
Presidente da República, tendo se candidatado ao cargo de 
Vice-Presidente e, portanto, ao se colocar na pers"pectiva de 
um dia se tornar Presidente - o que de fato ocorreu -. 
é que disponha de uma vontade muito grande para enfrentar 
os problemas. V. Ex~ tem razão ao registrar: "Puxa! Causa-me 
um pouco de estranheza _que o Presidente nem queira com· 
pletar o seu mapdato!" E claro que é importante poder um 
homem, mesmo sendo Presidente, expressar o seu sentimento: 
"Puxa! Como é difícil ser Presidente! Quem sabe eu já pudesse 
ter passado o bastão ... " Mas, e agora? Seria o caso de estimu­
lá·lo a deixar a Presidência? Ou seria o caso de dizermos 
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ao Presidente que ele tem uma missão a cumprir? Essa missão 
será muito significativa se Sua Excelência liver a possibilidade 
de. pelo menos. arrumar o País. para que em 1994 tenhamoS 
eleições as mais democráticas possíveis. Se ele puder •criar 
um clima em que a inflação esteja diminuindo. ~que a·recupe­
raçâo da economia esteja se dando. que se viabilizem alguns 
passos concretos ~ara a erradicação da pobreza, para a melho­
ria da distribuição da renda- penso que isso está ao alcance 
do Presidente-, mas, em especial. se Sua Excelência contri­
buir para criar um diffia d.e s"'ucessão ·presidencial. com eleições 
gerais em todo o BrasiL para deputados estaduais e fc~e:rais, 
senadores. governadores. e para a própria Presidência da Re~ 
pública, terá cumprido, pelo. menos, uma missão relevante 
para a nossa história. Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Obrigado. nobre Sena· 
dor Eduardo Suplicy. V. Ex• analisa bem a questão. 

Refletindo a respeito desse tema, acrePito que esse é 
um problema de ser ou não um estadista. O estadista tem 
uma qualidade, e poucos políticos a têm. Ao assumir, como 
primeiro mandatário de um Estado- no caso, o Estado brasi­
leiro-. sabe que a ele próprio pertencem OS; seus sentimentos, 
o seu coraçáo. mas as suas palavras, o seu rosto, as suas 
expressões, pertencem ao povo, não podendo um est3dista 
falar o que Sua Excelêncía falou. O Presidente da República 
não pode manifestar esse clima de desánimp com o poder. 
como homem comum pode senti-lo, na qualidade de Presi­
dente da República. Sua Excelência deVeria tê-lo guardado 
consigo, demonstrando sempre ao povo o entusiasmo de quem 
quer acertar, de quem ac~edita no Brasil. Principalmente nest'e 
momento em que o Sr. Min"istro da Fazenda está fora do 
País, nós Estados Unidos da América do Nor.te, procurando 
tomar as providências necessárias para viabilizar a estabilidade 
econômica que o Brasil tanto precisa. E sabemos que a estabili­
dade econômica está muito ligada à estabilidade política. A 
instabilidade política. o clima de insegurança, prejudica a esta­
hilidade econômica, o combate à inflação. 

V. Ex\ inclusive. indagou: "Mas por qual motivo seria?" 
Essa questão chegou a motivar um artt'go ,intit~t~do ·'Para 

que eleição antecipada?", do editor-chefe de O Globo, Evan­
dro Carlos de Andrade, onde analisa todas as hipóteses. Em 
um trecho do artigo, comenta o jornalista: 

"Então, que diabo de antecipação é essa? 
Vontade de sair não é. Se fosse, bastava assinar 

o ato da renúncia. Assumia provisoriamente o presi­
dente da Câmara, e o Congresso elegia em 30 dias 
o novo presidente e ele ficava aí até o fim de 94. comple­
tando o mandato do Collor. 

Se não é a vontade de sair. é_ vontade de ficar." 

Esses acontecimentos geraram ilações de um jornalista 
do porte de Evandro Carlos de Andrade. para quem tudo 
isso seria uma manobra de "fiquismo", e não de sair. Veja 
V. Ex~ como é complicada a situação, a qual lamento. 

Sr. Presidente, pediria que fosse transcrito nos Anais 
da Casa, para que fique registrado, esse importante artigo 
do jornalista Evandro Carlos de Andrade. 

Neste momento da crise econômica brasileira, em que 
o Ministro da Fazenda está procurando trazer estabilida,.dé 
econômica ao País, o Presidente da República faz uma declara­
ção, dizendo que admite eleições em 15 de novembro~ o que 
obriga o próprio Ministro a dizer, lá fora. que a eleição este 
ano inviabiliza a economia do País. 

Essas C9nlr;t9iç9~s. ·de um mesmo Governo é que não 
servem·ao nosso País .. P.or isso. faço este registro. Muito obri-
gado. . , .·:·/ · 

Era o que'tírina·a1dizer. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O S/t AF· 
FONSO CAMARGO, EM SEU PRONUNC/AMEN· 
TO: 

' '.' 
Quinta-feira, 30 dê set~bro de 1993 

Para que eleição 
antecipada? 

EYANDRO CARLOS DE ANDRADE Depois, "confidenciou" a se­
guir que gostaria que o assun­
to fosse discutido pelos presi· 

O maior presidente da Re- dentes dos partidos. com o 
pública que o Brasil já teve acréscimo de que já tinha a 
foi o marechal Humberto de emenda pronta e que se to-
Alencar Castello Branco. De- passem ele também toparia. 
pois dele, Getúlio Vargas (o Ora, ninguém está pedindo 
do Estado Novo. não o eleito e eleicão antecipada. A unpopu-
decadente). Em terceirO. o do- Iariilade do Governo de modo 
ce Juscelino Kubitschek. que. algum implica desejo coletivo 
por um desses milagres que de que Itamar desça do poder. 
só a Divina Providência se ti- O país caminha para a eleição 
ver vontade explicará, foi elei- do ano que vem com as difl. 
to e governou o mandato intei- culdades naturais de uma de-
ra. à custa de muita concessão mocracia mal construída. sem-
e muita paciência. pre .poré!Jl com a esperança de 

Este ê o meu ranking par· apnmora-la. 
ticular. Quem não gostar que Então que diabo de antecl· 
faça o seu. pacão é essa? 

Castello Branco ficou no po.. Vontade de sair não é. Se 
der dois anos. Aceito pelo Con- fosse, bastava assinar o ato 
gres~ para completar o man· . d . . . 
,dato de Jango, que entrava no a .renuncta. As~umta provi-
Ultimo ano, teve sua presença sonamente o presidente c;ta Cã-
estendida por mais um ano ~ o Congresso eleg~a em 
também ._pelo Congresso, em,.·~ 30 dias C? no_vo presidente e ele 
votação decidida pela diferen. ficava a1 ate o ftm de 94. com· 

· ça de um. voto, dado por depu. plotando o mandato do Col· 
lado tardio e bêbado, laÇadO à lar. . . . . 
força PÇ"a entrar no plenário. · Se nao e vontade de S8.11", e 

Csstello foi um exemplo de vontade de ficar. A emenda 
coragem. abnegação, viSão de está pronta mas ninguém leu. 
futuro ~ espúito democrit!co, Aposto que. pelo menos até 
na medida que liderou a ela- este momento, ela pernute ree-
boração. ~elo Congresso, da leição de todo mundo. Idéia 
Constituiçao de 67; promulga· tentadora. Basta Imuinar: to-
da ao firial do seu governo e dos os atuais governailores po-
muito mais moderna e eficien- dendo concoiTer à Presidência 
te do que essa colcha de reta- da República ou à reeleição 
lhos que atrasa o Brasil desde em seus estados; é possível 
1988. que um ou outro se insurgisse, 

A propósito de que, fa$er es- mas o maioria haveria de em-
te breve necrológio? E essa barcar bem prazenteira. E eu-
história do presidente Itamar In! eles. com o arzinho de mo-
de inventar agora a antecipa- desta juiz·de-forano Itamar 
cão de eleição geral. marcan· FrancO. por acaso já Presuten· ao data para o próximo 15 de te. 
novembro. Coisa muito esqui· Pretexto nio falta: o presi-
slta. ainda mais porque diz dente precisa de um maildato 
que desistiu. mas fica repetin· Inteiro para Uderar a revlsio 
do. constltudonal e para ven<er a 

Primeiro, ele nunca falou inflaçio. 
disso com nenhum dos seus Pode ser, no entanto, que 
amigos mais íntimos. antes de tanta malícia nio freqüente a 
sacar do colete a hipótese, na imaginação de Itamar. Que se-
enln!vista publicada pelo "Jor· ria então? Clllme de Fernando 
nal do BrasU" domingo passa. Hellrique? Impulso para atra· 
do. Só isso já dá para descon· palhar o esper&do e !alveo tml· 
Dar. e muito. nente sucesso do ministro da 

Fazend._ quando este val aca-

I 
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bando de montar o mecanismo 
com o qual porá abaixo a inOa­
ção? Medo de que o ministro r.',:'à'.,reponha ao presidente, 

o deste, mesmo à revelia 
de ambos, uma rainha da In­
glaterra? 

Se houver outras hipóteses 
à mio, bem que valeria a pe- _ 
na conhecer, meu elenco se 
esgota nestas. 

E por isso que Castello 
Branco me veio à memória. 
Ele asswnlu, chamou Roberto 
Campos e Gouvêa de Bulhões 
para consertar um país que 
naufragava, disse o que espe­
rava deles e, até porque não 
sabia fazer G:;,!:_Imente, 
mandou que . E eles 
llleram. Com o mais irrestri­
to respaldo do presidente da 

República, 9ue em momento 
algUm se delZou dlmlnlllr por 
sen!~Jnt!ntos menores ou aspl­
raçoes tnconfessáveis.. 

~~r.l~~e':~ 
contrà!'lo. A Brande obra de 
Campos e Bulhões - os dois 
modemlzadores do Brasil co­
mo o futuro dirá - tem ines­
mo como principal credor o 
marechal Humberto de Alen­
car Castello Branco. 

Bem faria o nosso Itarilar 
Franco se se inspirasse mais 
no Castello de 64 do que, co­
mo suponho que pensa, no Jâ­
mo QUadros de 61 ou no Getú­
Uo de 37. Ou mesmo. quem sa-

be
be, n,e_F_!!!~._".!"l. que está ai 

m ,..,......,..... da vida. e pe­
lo Jeito d8ndo certo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
aO.nObre Senador Dirceu Carneiro. (Pausa.) 

· Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda, 
por cessão do nobre Senador Carlos Patrocínio. 

. O SR: GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronun­
cia o segumte d1scurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, no dia de ontem o Presidente Itamar 
Franco completou um ano à frente do Governo, 

O momento parece-me propício a urna retrospectiva desse 
período, a uma avaliação das ações governamentais e a uma 
reflexão sobre os próximos meses que antecedem à substi~ 
tuição do atual Presidente por aquele que lograr vencer as 
eleições do pleito que se avizinha. 

Não pretendo, nesta tarde, apontar somente os aspectos 
negativos da ação governamental durante o ano que passou. 

Impõe-~e uma análise isenta e serena também dos aspec~ 
tos : das Circunstâncias que influíram na administração do 
PresJdente da República durante esse período. 

O período em questão caracterizou~se por sobressaltos. 
por incertezas, por hesitações, inseguranças e falta de rumo 
no c~mando de uma economia que se debate numa crise que 
culmmou na brutal recessão que ora vivemos. 

Na realidade, o Presidente Itamar Franco, embora saben~ 
do com cerca de dois meses de antecedência da possibilidade 
concreta de que assumiria a Presidência da República, descui­
dou·se da preparação indispensável para aquele momento. 

Se, de certa forma, tal atitude pode ser considerada como 
postura ética para com aquele que ainda empolgava o poder, 
por outro lado, trouxe ao atual Presidente e ao País indiscu­
tíveis prejuízos, pela falta de um programa de governo onde 
estariam definidas as suas prioridades. 

Descuidou-se, ainda, na escolha de sua equipe, chegando 
o seu Ministério, em certos momentos, a se constituir em 
verdadeiro cohdomínio de amigos que a ninguém agradou. 

O início do Governo Itamar foi decepcionante, quer pela 
procrastinação de sua própria posse, quer pela determinação 
de inflar a máquina administrativa mediante o aumento de 
16 para 22 ministérios, na tentativa de ''acochambrar" inte­
resses políticos de diversos matizes. 

Logo a segUir, começou a "dança das cadeiras" no Minis­
tério. 

A direção política econômica passou de mão em mão: 
de Gustavo Krauser e Paulo Haddad, que permaneceram por 
pouco mais de dois meses na Pasta da Fazenda, a Eliseu 

Resende, que ficou 79 dias no Ministério, até que foi guindado 
ao cargo o Senador Fernando Henrique Cardoso. em maio 
do corrente ano. 

A chamada ··República do Pão de Queijo", que viera 
substituir a "República das Alagoas", demonstrava ingenui­
dade e a falta de preparo para a difícil tarefa da administrar 
um País que saíra de uma crise política brutal, com a economia 
e as finanças públicas em total desordem. 

O temperamento instável do Presidente proporcionava, 
quase que diariamente, episódios constrangedores, tais como 
as admoestações públicas aos seus Ministros e as manifestações 
sobre pequenas questões, que lhe valeram o título atribuído 
pela imprensa de "Juiz de Pequenas Causas de Juiz de Fora". 

Nesse primeiro período, foi elaborado ainda o ''Pacote 
Robin Hood", que pretendia resolver de vez o problema social 
do Pais, alocando cerca de 60 milhões de dólares de 1993, 
para atenuar a ''miséria andarilha", de que falava o Ministro 
Paulo Haddad, e a criação de postos de trabalhos assentados, 
principalmente, na construção civil e obras de saneamento, 
que gerariam 750 mil novos empregos. 

O Plano previa que, na área do Ministério do Bem-Estar 
Social. com recursos estimados em 2 bilhões de dólares, criar­
se-iam 80 mil empregos diretos e cerca de 1,6 milhão de empre-
gos indiretos. . 

Pretendia-se a utilização dos estoques reguladores para 
controlar os preços dos produtos da cesta básica. A merenda 
escolar seria ampliada através de um sistema de "gestão com­
partilhada", que envolveria a União e as Prefeituras Muni­
cipais. 

A idéia da promoção de um ajuste fiscal que conferisse 
ao Governo recursos necessários à implementação daqueles 
planos e projetos tomava corpo junto ao escalão avançado 
do Governo, até que surgiu o novo "achado": a criação do 
Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira, o tão 
famigerado IPMF, que há poucos dias acabou sendo declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal FederaL Aqueles pia~ 
nos, todavia, não saíram do papel. 

Outro assunto que polarizou as atenções. e esse continua 
na Orde'm-" do Dia, foi o processo de privatização iniciado 
no Governo passado. As marchas e contramarchas que carac­
terizam o programa de privatização têm prejudicado, sensivel· 
mente, a busca da verdadeira economia de mercado, tão alme~ 
jada. 

Os constantes enfrentamentos entre a equipe econômica 
e o Presidente, com relação à taxa de juros, persistem até 
hoje, sem que alguma medida tenha importunado o cada v.ez 
mais próspero sistema financeiro. 

A par dos constantes equívocos, afinnações extempo­
râneas de membros do Governo e o recrudescimento dos níveis 
inflacionários, o troca-troca ministerial não parou. 

A rotatividade envolveu quatro Ministros da Agricultura, 
dois Ministros da Cultura, quatro Ministros da Fazenda, dois 
Ministros da Saúde, dois Ministros da Relações Exteriores, 
três Ministros da SEPLAN, dois das Forças Armadas e três 
da Secretaria de Administração Federal, sem contar com o 
extinto Ministério do Meio Ambiente, que foi recentemente 
transformado por meio da Medida Provisória n" 350, em Minis­
tério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dentro do quadro 
concernente aos aspectos negativos, que compõe o retrato 
do Governo Itamar, que estou tentando esboçar nesta tarde, 
os pontos mais salientes e danosos dizem respeito ao cresci­
mento da inflação de 26,7%, em P de outubro em 1992. 
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para 31,7%, em agosto de 1993, projetando~se um patamar 
de 35% para setembro deste ano. 

Esse monstro que inferniza a vida da sociedade brasileira 
ainda não foi domado e a '"paulada", até o momento, ficou 
somente na ameaça. 

A par dessa mazela que nos aflige e que se faz sentir 
com mais intensidade naquela camada mais desaquinhoada 
da população, pouco, ou quase nada, se tem feito para reduzir 
a vergonhosa dívida social que equipara o Brasil aos países 
mais pobres do planeta. 

Essas considerações criticas, Sr. Presídente e Srs. Senado­
res, não devem ser entendidas corno uma acusação frontal 
ao cidadão Itamar Augusto Cautiero Franco, Senador da Re­
pública, homem honrado e cumpridor dos seus deveres. 

As objeções que tenho feito e que eventualmente farei 
desta tribuna jamais tiveram ou terão como alvo a figura 
proba e respeitável do colega de Senado Federal. Itamar Fran-
co. 

O que se contesta são as ações equivocadas, as indecisões 
e os erros praticados pelo Governo Itamar Franco; erros e 
práticas inadequadas que, diga~se de passagem, existem e 
ocorrem em qualquer governo, no Brasil e no mundo. 

A prática da democracia estimula-nos a tecer elogios e 
encômios. nos casos de acertos e críticas, e sugestões, nos 
casos de desacertos. 

O Sr. Affonso Camargo- Permita-me um aparte, nobre 
Senador Gilberto Miranda? 

O SR. GILBERTO MIRANOA- É um prazer. Senador 
Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo-Já que V. Ex~ faz essa avaliação 
cuidadosa desse primeiro ano de Governo, queria registrar 
duas observações. V. Ex• mencionou o IPMF. Recordo-me 
bem que houve uma ''luta" aqui no Senado a fim de que 
esse imposto não fosse aprovado, até porque os juristas mais 
renomados da Casa sempre afirmaram que ele era inconstitu­
cional. Entretanto, ele foi aprovado por larga maioria, em 
nome da governabilidade. Fazendo um vínculo do seu discurso 
nesse ponto da governabilidade, aproveito para mencionar 
que em nome dela estamos aprovando uma série de propostas 
do Governo com as quais. algumas vezes. não concordamos. 
Afinal, estamos dando um cheque em branco ao Governo. 
É como se disséssemos: Façam o que planejam, contudo, 
não queremos ser considerados culpados se não der certo. 
Não é isso que tem acontecido? E, agora, em nome ingoverna­
bilidade, o Presidente fala que está arrependído de não ter 
marcado as eleições para este ano, quer dizer. está criando 
um clima de instabilidade. V. Ex>, em seu pronunciamento, 
estava analisando a curva da inflação. O que me surpreende 
é que jã faz quase duas semanas que estamos praticando juros 
de mais de 40% ao mês. V~ Ex~ é empresário e bem sabe 
o que isso significa. Realmente, se a inflação se estabilizar 
no nível de 35%,. 36%, da segunda quinzena de setembro 
até a primeira quinzena de outubro, as pessoas que compraram 
CDB e receberam uma remuneração de mais de 40% vão 
ganhar juros real da ordem de 4% ao mês; juros que não 
se praticam em nenhum País do mundo. São os tecnocratas 
que estão governando o Brasil, e não nós. Nós não temos 
nenhum poder de influência. O pior é que quando as coisas 
não dão certo os políticos se desgastam. Os tecnocratas resol­
veram novamente combater a inflação pela alta taxa de juros. 
Gostaria que as coisas melhorassem. Espero ainda que a pro­
metida "paulada" na inflação- que o nosso colega e querido 

amigo. Ministro Fernando Henrique Cardoso pretende dar 
-possa acontecer no mês de outubro próximo. 

O SR- GILBERTO MIRANDA -Nobre Senador Affon­
so Camargo, agradeço o seu aparte. V. Ex• lembrou bem, 
o Senador José Paulo Bisol, presente nesta Casa. nesta tarde 
de hoje, o Senador Josaphat Marinho. o Senador Cid ~ab~ia 
de Carvalho, outros juristas e advogados. desde o pnmetro 
momento, condenaram a criação do IPMF e mostraram todos 
os aspectos. não só os negativos, corno também o da sua 
inconstitucionalidade. 

Lamentavelmente, apesar de reiterados pedidos destaCa­
sa, o Governo não retirou aquela Medida Provisória, pois 
jamais poderíamos inserir na Constituição, por meio de emen­
da. um imposto provisório. No mínimo. é um desrespeito 
para com a Carta Magna. 

Como V. Ex~ lembrou em seu discurso na tarde de hoje. 
o Presidente cria. com as suas declarações. mais instabilidade. 
Nós já estamos acostumados. Se alguém pensa, neste País. 
que o Presidente vai mudar. está enganado. O Presidente 
não vai mudar. 

A economia deve encontrar o seu caminho. deve tentar 
continuar crescendo, como está acontecendo. Estamos conse­
guindo gerar mais empregos, o PIB vai crescer na ordem 
de 6% este ano, ou talvez 8%, como disse o Senador Eduardo 
Suplicy, num aparte que deu a V. Exa É somente com isso 
que podemos contar, ou seja, que as pequenas. e médias em­
presas voltem a gerar emprego e que a economia volte a 
crescer. Se dependermos do Governo, tenho muita dúvida 
de q11e haja mudanças nesse sentido. 

Com relação aos juros, que V. Ex· lembra, juro real 
de 4%, em hipótese nenhuma é viável, numa t;conomia de 
mercado, conviver com isso e gerar emprego. E totalmente 
inviável que se tenha consumo pelo crediário. quando se pega 
dinheiro a 40%. a 45%, ou mesmo quando o Banco Central 
vai ao mercado, tomando dinheiro a 48% para 32 dias. Isso 
impossibilita o aumento do consumo, a geração de novos em­
pregos e, pior ainda, gera instabilidade. 

Acredito que se o Presidente pudesse evitar dar entre­
vistas como essa que está no jornal O Globo de hoje, nós. 
efetivamente, teríamos menos chances de termos instabilidade 
no País. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permite~me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR- GILBERTO MIRANDA - E um prazer ouvir 
V. Ex• 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Senador Gilberto Miran­
da, eu estava no meu gabinete, ouvindo o seu pronuncia­
mento, ouvindo o mais recente aparte do nobre Senador Af­
fonso Camargo, verificando a sua linha de raciocínio. V. Ex~ 
tocou no IPMF. Quero dizer que muitas vezes, nesta Casa. 
ocupei a tribuna para condenar a criação desse imposto. pela 
violência com que se fazia, a violência ap!icada para a criação 
de mais um tributo, inadequadamente. As vezes, dando um 
baJanço nos meus anos- e já são muitos- de permanência 
nesta Casa, tenho o secreto orgulho de ter estado sempre 
em defesa das causas que de modo antecipado defendi e que 
mais tarde o povo demonstrou, e a realidade brasileira tam­
bém, que as posições estavam mais que corretas dentro da 
realidade histórica brasileira. inclusive quanto ao posiciona­
mento jurídico e a vigilância moral que tenho exercido nesta 
Casa, ao lado de tantos companheiros brilhantes e destemidos 
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que aqui labutam e trabalham de modo bem claro em defesa 
de um Estado sério, de um Estado nobre, de um Estado 
que, no l)línimo. respeite a Lei - isso é o mínimo que se 
pede dos dirigentes do Estado. Vejo, no entanto, que estamos 
atravessando- e é isso que V. Ex• procura demonstrar­
momentos dramáticos. Nem posso imaginar este País com 
mais dramaticidade do que aquela já atingida até o pre~ente 
momento; nem posso pensar num índice de desemprego 
maior, no salário mais achatado, na violência mais acrescida . 
violência aqui em lato sensu, para significar não apenas a 
violência de maus policiais militares, para significar também 
a violência da própria sociedade na indevida distrihuiçào da 
riqueza e outras violências que são representadas. inclusive 
pela má administração do ensino, da educação, da saúde e 
tantos outros valores que no momento nem adianta enumerar. 
tal a ciência que todos temos de aco.ntecimentos dessa monta. 
Mas quero dizer que o Presidente Itamar Franco. para ser 
criticado, e deve ser criticado, necessita, no entanto, de um 
juízo que na verdade lhe faça justiça. Porque, Senador Gil­
berto Miranda, não temos como descobrir na figura do Presi­
dente aquela pessoa mirabolante, que está sempre operando 
para que ocorra a corrupção. Muito pelo contrário. Sua Exce­
lência tem demonstrado ser uma criatura honesta, um bom 
filho de Deus nesse mister. Sempre que sabe de algl;lm aconte­
cimento que possa levar à repetição de fatos de corrupção, 
o Presidel)te Itamar imediatamente age. não deixa para de­
pois, é contun,dente e até -dizem -precipitado nesses acon­
tecimentos. E também um homem de magnífica intenção. 
Quem pode duvidar das intenções do Presidente Itamar Fran­
co, principalmente nós que, no Senado, estivemos ao lado 
deste cidadão, quando aqui foi uma figura mais que exemplar, 
sempre na defesa das causas mais importantes. as causas que 
interessavam à população brasileira? Foi homem de resistên­
cia, foi homem de coragem. Tudo isso é inquestionável. Mas 
V. Ex~ tem experiência num campo muito importante, que 
é o campo da economia. V. Ex", no Senado, há de se somar 
sempre aos mais doutos nessa questão econômica, no conheci­
Qlento econômico-financeiro. E a crítica de V. Ex• se situa 
exatamente nisso. no momento em que a administração não 
se confirma de modo adequado e permite o desmando exata~ 
mente na área onde atuam aqueles que mais se arriscam, 
os que formam o empresariado brasileiro. V. Exa fala com 
amplo conhecimento de causa. Devo reconhecer também, por­
que gosto de ser justo em tudo que falo que, na verdade, 
o momento brasileiro, nessa visão que V. Ex• faz, é mesmo 
o mais dramático. O Presidente ainda não conseguiu as dire­
trizes essenciais nos ministérios básicos para a administração. 
Eu cansei de ter esperanças quando vi determinadas nomea~ 
ções. Cansei na minha esperança e já não sei como esperar 
o que de bom deva acontecer daqui até o final do ano. V. 
Exd está recebendo, acima de tudo, o aparte de um homem 
triste, que ontem quase foi "assassinado" pelo discurso de 
alguns de seus companheiros. Tal foi o meu desapontamento 
ouvindo determinadas argumentações, que eu cheguei a me 
perguntar, como um dia me perguntou o Senador José Paulo 
Bisol: o que é que estou fazendo aqui? Há esse momento 
dramático na vida de um Senador da República quando per­
guntamos: o que é que estamos fazendo aqui? Porque, sincera­
mente, nós chegamos, no momento vaticinado - e me des­
culpe o termo, mas é o termo que, realmente, quero usar, 
vaticinado, uma situação que foi vaticinada, um presente que 
foi vaticinado pelo Senador Josaphat Marinho com relação 
aos partidos po1íticos do nosso País. E hoje, quando a revisão 
constitucional está aí com os flancos abertos_para que acon-

teça. fico a ouvir, qual se fora algo gravado em minha mente. 
a advertência do Senador Josaphat Marinho sobre os partidos 
políticos, as amarguras respingadas de quando em quando 
por alguns colegas, inclusive o Senador Paulo Bisol em mo~ 
mentos de maior revolta, e fico sem saber exatamente o que 
estamos fazendo aqui. com uma crise econômica tão grave, 
que se atribui à Constituição Federa'. E pior ainda. Senador. 
no momento em que, para interpretarmos a realidade jurídico­
constitucional brasileira fazemos levantamentos históricos. 
Não sei mais o que estamos fazendo aqui neste momento. 
O discurso de V. Ex•, posto que seja uma palavra de crítica, 
não deixa de ter as suas nuanças pessimistas, talvez adivi~ 
nhando a tristeza de um aparteante amplamente derrotado 
ontem nas reuniões do Diretório do seu Partido, nas reuniões 
de Bancada c nas reuniões do Congresso Nacional. Parabéns 
pelo discurso que está pronunciando. porque é a crítica que 
está acontecendo num momento de unanimidade, uma unani­
midade perigosa quando diz respeito ao reexame das conquis­
tas populares. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~ que só enriquece o meu pronunciamento na tarde 
de hoje, mas acho que poderia responder em poucas palavras 
o que V. Ex~ está fazendo aqui. 

Nesses poucos meses que estou nesta Casa, tenho apren­
dido muito com V. Ex" e, a cada sessão, a cada comissão 
onde nos reunimos, eu o tenho admirado mais. V. Ex~ sempre 
traz novidades. geralmente em momentos escuros do PlenáriO, 
momentos em que precisamos de luzes jurídicas. Na época 
da apreciação do lPMF. chamou a atenção de todos, junta­
mente com outros colegas, mas, lamentavelmente, fomos voto 
vencido. V. Ex" está sempre presente às reuniões das comis­
sões de 4ue participo, e, em plenário, vejo~o praticamente 
todos os dias, quando não está de viagem para o seu Estado. 
Tenha certeza de que todos nós desta Casa temos uma admi­
ração muito grande pelo trabalho, pelos projetos e por tudo 
que V. Ex• faz. Espero que continue assim e não desanime. 

Ontem. o que venceu foi o voto da maioria, por larga 
margem. e temos que respeitar esse voto. Assim, Senador, 
penso que, nesta revisão da Constituição, devemos contribuir 
com o máximo que pudermos para que a reforma da Carta 
atenda aos nossos anseios e se faça da melhor forma possível 
neste espaço de tempo. 

Queria dizer a V. Ex" que não pretendo e não pretendia 
analisar apenas os fatos negativos do primeiro ano do Governo 
Itamar. lnicialmente, falei dos erros do atual Governo e pre~ 
tendo, nesta segunda fase, comentar sobre os seus acertos. 
Um Governo não tem só desacertos; sem dúvida nenhuma, 
também consegue acertar. É pena que, às vezes, esses acertos 
não resolvam o problema da maioria da população, aquela 
população que sofre. que não tem o que comer, que não 
tem emprego, que nada tem. 

Feitas essas considerações, por dever de justiça e para 
ser fiel ao propósito de desenhar com a maior perfeição possí­
vel o perfil do atual Governo. passo a ressaltar os pontos 
positivos, os avanços e as soluções dadas a problemas nacionais 
pela Administração que ontem completou um ano de exer­
cício. 

Neste passo. deve-se registrar o esforço que o Governo 
vem desenvolvendo no sentido de sanear as finanças públicas, 
destacando-se as medidas que culminaram com os acordos 
firmados com os Estados-membros, tendentes a saldar a dívida 
perante a União. 
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Essa providência, acoplada aos cortes de gastos não essen­
ciais ou urgentes, demonstra a intenção rigida de o'rtlenar 
o caixa do Tesouro. 

De suma importância para a consecução desse objetivo 
é o fato de se observar um sensível aumento da arrecadação 
trihutária. o que somente foi possível mediante um trabalho 
eficiente e árduo por parte da Secretaria da Receita Federal. 
A arrecadação, no período de janeiro a junho do corrente 
ano, aumentou em 33,41% em relação ao primeiro semestre 
de 1992. 

O crescimento da economia no presente ano aproxima-se 
de 6C;é. e o PIB teve o melhor resultado dos últimos anos. 
A prova desses índices está patenteada na evolução do consu­
mo indu~trial de energia e no aumento da produção das indús­
trias de base, automobilística e siderúrgica. 

Também o desempenho do setor agrícola não ficou preju­
dicado. pois, ao contrário, a expectativa para a safra de grãos, 
no corrente ano, é de 79 milhões de toneladas. 

Em razão desse impulso industrial, no prirneiru semestre 
deste ano foram oferecidos, aproximadamente, 370 mil novos 
empregos. 

A balança comercial do Brasil apresentou dados positi­
vos, mesmo após a gradual abertura do mercado para os pro­
dutos estrangeiros, o que demonstra a reaçáo salutar do em­
presariado nacional diante da nova política de comércio exte­
rior adotada. 

O combate à corrupção foi a tônica do Governo Itamar 
até então, pois à menor suspeita de irregularidade adminis­
trativa, prontamente foram acionados os mecanismos legais, 
visando à apuração dos fatos e da responsabílidade dos agentes 
infratores. 

Não se pode negar também o acerto das autoridades da 
área econômica ao determinarem a abertura da chamada "cai­
xa preta"' do Banco Central, providência essa tendente ator­
nar transparentes as contas públicas afetas àquele importante 
órgão da Administração Federal. 

No plano social, cumpre destacar o esforço hercúleo do 
Ministro Antônio Britto para conceder aos segurados da Pn:vi­
dência Social benefícios capazes de resgatar, ainda que preca­
riamente, a dignidade que merecem os trabalhadores hrasi· 
leiros. 

A promessa do pagamento dos 147% aos aposentados 
e pensionistas foi cumprida, e a ação firme e saneadora do 
Ministro tem estabelecido a credibilidade dos milhões de s~gu­
rados no órgão responsável pela Previdência Social. 

Outra comprovação da sensibilidade governamental para 
os graves problemas que afligem milhões de patrícios margina· 
lizados da cidadania, em face da situação de miserabilidade 
que se encontram, é o seu integral apoio e patrocínio à Campa­
nha contra a Fome, que tem à frente o ilustre brasileiro Her­
bert de Souza, o Betinho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que na realidade ocorre 
é que vivemos, desde a posse do Presidente Itamar Ftanco 
até ontem, um ano repleto de fatos e circunstâncias que esca­
pam da normalidade. podendo·se intitulá·lO de um ano atí­
pico. 

A discussão sobre as ocorrências e denúncias que enseja­
ram um longo e desgastante processo de ímpeachment, que 
culminou com o afastamento do Presidente Collor, monopo­
lizou a opinião pública, contribuindo para uma certa desarti­
culação e incerteza por parte da classe política com relação 
ao apoio ao governo que acabava de se instalar. 

Nesses momentos de transição, costumam vir à tona as 
mais estranhas e controvertidas figuras do mundo político, 
aquelas que não perdem uma oportunidade para se manterem 
ou para ~algarem posição de destaque junto ao poder. 

Mesclados com patriotas autênticos, com políticos sérios 
e idealistas, torna~se muito difícil detectar e excluir do grupo 
que deve assessorar o Presidente em todos os escalões d<Í 
Administração aqueles aproveitadores inescrupulosos. 

Esse fenômeno é comuni na formação de equipes gover-. 
namentais e tem-se repetido ao longo da vida político-insti­
tucional do nosso País, variando, apenas, o grau de intensidade 
dessa anomalia. 

Também o Presidente Itamar Franco, como a maior part~.; 
dos seus antecessores, foi vítima dessa realidade que convive 
com a nossa história política. 

Esse fator, aliado à exigüidade de tempo para a monlagem 
da sua plataforma de governo e para a escolha de seus auxilia~ 
res diretos talvez tenha contribuído para a morosidade, as 
contradições e hesitações que ocorreram nos primeiros meses 
do Governo. · 

Ainda em defesa do Presidente, deve-se registrar que 
provém Sua Excelência desta Casa e que grande parte da 
sua vida pública foi dedicada ao Poder Legislativo. 

Ora, essa circunstância não pode deixar de ser levada 
em consideração ao se analisar a ação política de um gover­
nante. 

É inegável, Srs. Senadores, que nós, parlamentare~. so­
mos forjados num modelo de atuação diferente daquele que 
forma o governante, o executivo, o homem que tem como 
tarefa administrar um município, um estado ou o País. 

Nós, parlamentares, em razão da própria função político­
legislativa que exercemos, costumamos agir de forma mais 
lenta e pausada. deixando, muitas vezes. que o tempo nos 
indique a solução para o problema que, muitas vezes, é natu­
ralmente solvido pelo decurso do tempo. 

O Presidente Itamar Franco, provavelmente, levou con~ 
sigo esse legado, essa herança, que não pode ser considerada 
como um defeito. mas uma característica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, passado um ano. 
tenho certeza, inaugura-se uma nova fase do Governo. 

Hoje é o marco zero que deve se caracterizar pelo zelo 
com a democracía e pelo apoio mais efetivo às medidas presi· 
didas pelo interesse público, desde que efetivamente reconhe­
cidas como tal. 

Ao passado não se deve atribuir excessiva impunância, 
pois o período que ora se inicia é fundamental para a consoli­
dação da democracia em nosso País, que já deu mostras de 
maturidade, mas que ainda se ressente da falta de uma cultura 
nacional, de uma consciência profunda, com raízes na tradi~ 
ção, em torno dos princípios básicos de Estado de Direito. 

A cada dia fica mais evidente que, de hoje até a entrega 
do poder ao novo Presidente, o País pode- e é o que espera~ 
mos- manter-se em serena estabilidade político~institucional 
ou descambar para manifestações desagregadoras e impatrió~ 
ticas, sob o manto de reivindicações nem sempre conciliávei~ 
com os reais interesses do País. 

Tudo depende de nós, da nossa postura e do apoio efetivo 
e desinteressado que venhamos a dar àquele a quem, por 
determinação constitucional, foi outorgada a primeira magis­
tratura da Nação brasileira. 

Não se trata, Srs. Senadores, de um apoio cego e irrespon~ 
sável, nem de se consider&r, por outro lado, uma oposição 
sistemática e destituída de critérios, mas o que se prega neste 
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momento é a união nacional em torno das ações que verdadei­
ramente mereçam fé e que contribuam para a saída dessa 
tormentosa crise. 

Nós. os políticos, as entidades organizadas da sociedade. 
os partidos. muitas vezes temos agido com excessiva intransi­
gência para com algumas autoridades responsáveis pela Admi­
nistração Federal. Será que a simples crítica, sem a indicaçáo 
da correspondente solução para os intrincados problemas na­
cionais é a forma mais apropriada para o equacionamento 
desses problemas? . 

Essa atitude. de resto adotada indiscriminadamente. deve 
dar lugar ao exercicio da moderação. 

Essa ohservação, ou alerta, é endereçada a todas as forças 
política~. partidárias ou não. inclusive ao Partido a 4ue per­
tenço. 

Parece-me que o povo brasileiro está cansado. niio só 
das promessas inatingíveis de alguns governantes. mas tam­
bém dos discursos de palanque. sem profundidade e tlesli­
tuidos de embasamento adequado para as questões nacionais. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, a permanência dessa enor­
me crise econômico-social. a discussão sobre a revisão consti­
tucional e a proximidade de eleições majoritárias e para o 
preenchimento de cadeiras nas Assembléias Legislativas, na 
Câmara dos Deputados e nesta Casa aconselham a adoção 
de fórmulas mais cautelosas, moderadas e racionais nas rela­
ções com o Governo de transição que ontem aniversaríou. 

Não estou aqui a pregar nenhum pacto, nem mencionei. 
propositadamente. a palavra "governabilidade", pois ambos 
os termos se acham mais do que desgastados. 

Estou pensando. neste momento. no meu País. no seu 
futuro, na sofrida população amazonense, enfim, no Brasil. 

A decisão de fechar a janela do passado e abrir ttquela 
que dá vista para o futuro parece-me a postura mais consen­
tânf!a com o momento nacional e adequada para que consiga­
mos transpor, sem tropeços. essa fase da nossa história. 

Que os erros do passado, distante e recente, sirvam de 
ensinamento para que construamos uma pátria mais justa e 
mais feliz, para que a sociedade volte a dela se orgulhar e 
as gerações futuras recebam como legado um outro Brasil 
-aquele que tanto sonhamos. 

Era o que tinha a dizer na tarde de hoje, Srs. SenadOres. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores. quero salientar a importância do pronuncia­
mento do meu querido antecessor, Senador Gilberto Miranda. 
pelo seu significado, pela análise que faz de um ano da Admi­
nistração do Presidente Itamar Franco. 

S. Ex~ fez uma análise profunda e, várias vezes, tem 
debatido o programa de governo do Presidente Itamar Franco. 
É um grande empresário que demonstra ter conhecimento 
da situação do País e tem feito um trabalho significativo aqui, 
nesta Casa. 

Venho à tribuna, Sr. Presidente, não mais para falar sobre 
o assunto que pretendia abordar, ou seja. questões relativas 
ao meu Partido. Hoje, é necessário que se fale sobre a decisão 
tomada, ontem. pelo Congresso Nacional. 

Já estive nesta tribuna, na sexta~feira passada, para fazer 
uma análise sobre a diferença existente entre uma revisão 
e urna emenda constitucional. Chamei a atenção para o perigo 
de se fazer uma reforma constitucional agora. Sugeri que tal-

vez fosse melhor deixar a reforma da Constituição para o 
novo Congresso NacionaL O ideal ~eria um grande entendi­
mento, que reunisse todos os partidos, para que, com o quo­
rum de 3/S dos Congressistas. votássemos aquilo que consti­
tuísse matéria de consenso de todas as Bancadas. O Congresso 
decidiu diferente. Não participei da votação. 

Comuniquei â Casa o pensamento do Presidente da Repú­
blica a respeito da questão. Sua Excelência disse que se tratava 
de uma decisão absolutamente interna do Congresso Nacional, 
uma decisão do Parlamento. da Câmara e do Senado. e que 
não lhe competia interferir. Disse ainda que acataria a decisão 
do Congresso Nacional, qualquer que fosse ela. Afirmou estar 
preparado, pois contava com a equipe que montou para asses­
sorar o Congresso Nacional. para colaborar com o mesmo, 
ou, pelo menos. para fazer chegar até aqui o seu pensamento. 
Se a decisão fosse no sentido de se fazer a reforma da Consti­
tuição, o seu grupo estava preparado; se a decisão fosse no 
sentido de se fazer emendas, com a necessidade de quo-rum 
de 3/5 dos Congressistas. Sua Excelência tamhém estava pre­
parado. Mas a matéria foi votada, apesar de o clima não 
me parecer muito hom. Houve unia divisão interna no Con­
gresso. Eu não compareci para votar. 

Creio que. a esta altura, temos que analisar o que é 
e o que vai acontecer. Parece-me. Sr. Presidente. 4ue temos 
que meditar profundamente sobre a responsabilidade do Con­
gresso Nacional. sobre a responsabilidade da Câmara e do 
Senado com relação a essa revisão. 

As manchetes. até agora, não foram boas. Na primeira 
reunião, foram parar. inclusive, recursos no Supremo. Em 
nível de Congresso Nacional. a reunião de ontem foi bem 
me1hor, mas acontecimentos lamentáveis ocorreram dentro 
do Congresso Nacional. ainda que não no plenário, que não 
se podem repetir. 

Tenho dito e tenho confessado desta tribuna que, à época 
do regime militar. usávamos o plenário do Congresso Nacional 
ou da Câmara dos Deputados para grandes debates, para 
grandes discussões. A galeria ficava lotada, e nós gritávamos, 
protestávamos. fazendo aquilo que hoje dizemos que não é 
o correto. que nos parlamentos democráticos do mundo não 
acontece. Mas era uma época de regime militar! 

Uma vez que no plenário, não podíamos votar; no plená­
rio, praticamente, os votos já eram decididos; o Presidente 
já era nomeado; alterar o Orçamento. não se podia~ já que 
modificar a lei não era possível, porque o Congresso, pratica­
mente, tinha perdido toda a sua vitalidade, era a chance que 
tínhamos de nos manifestar. 

Agora, estamos num regime democrático. Protestar, fa­
zer passeata, mostrar, manifestar, tudo é possível, mas o Con­
gresso tem que ter um regime de respeito recíproco. Está 
na hora de começarmos a exercer o regime correto e profundo, 
a análise profunda do Congresso Nacional. Pretendo fazer 
isso com a responsabilidade de quem não vai concorrer a 
cargo algum.--Tenho cinco anos de mandato. Pretendo anali­
sar, desta tribuna, viagens ao exterior, a Comissão de Orça­
mento, o Congresso Nacional, porque sou um defehsor desta 
Casa, porque acredito que aqui haja pessoas de bem, dignas, 
honestas e porque temos que defender o nosso Congresso 
para verificarmos o que devemos mudar aqui, para depois 
enfrentarmos, lá fora, aqueles que tentam denegrir a imagem 
do Congresso brasileiro. 

Por isso, penso que está certo o Presidente da Câmara, 
Deputado Inocêncio Oliveira, quando diz que vai colocar a 
proteção no E:lenário. Estranho porque eu já tinha vindo a 
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esta trihuna dizer que era necessãrio colocar o vidro fechando 
as galerias, para que o Plenário não se deixasse influenciar 
por elas e para que, também. objetos não pudessem ser atira­
dos no plenário. 

Com muita emoção. li, hoje, no jornal. o parecer de 
Oscar Niemeyer, segundo o qual o seu projeto original jã 
tinha os vidros. Ele não sabe explicar por que os vidros não 
foram colocado:;. 

Temos que começar a dar seriedade a este Congresso. 
E se. infelizmente. o Brasil tem que aprender. nós e a sacie· 
dade também temos. A forma de começar isso é exatamente 
fazendo com que haja credibilidade e respeito dentro do Con­
gresso Nacional. 

Correu tudo bem na votação de ontem. Penso que a 
Oposição fez o que devia: debateu, gritou e protestou. Mas 
quero analisar aqui o dia seguinte. 

Sr. Presidente. não podemos ir a uma reforma da Consti­
tuição porque, a rigor, é quase uma nova Constituição na 
base da maioria e da minoria. Quem tem maioria vota, e 
quem tem minoria abaixa a cabeça. 

Disse pessoalmente ao Senador Humberto Lucena que 
ternos que chamar todas as forças. O Senador Humberto Luce­
na me disse que essa é exatamente a sua intenção. Temos 
que convocar o PDT. o PT, o PC do B. todos os partidos 
devem sentar à mesa e debater. Vamos sentar à mesa para 
buscar uma proposta, para buscar o entendimento. 

Trata-se da Constituição para este País, para os nossos 
netos. para os nossos filhos. Trata-se da Constituição para 
a sociedade brasileira; não de um programa partidário. Tra­
ta-se da média do pensamento. 

De saída, devemos saber o seguinte: a Constituição ·que 
vamos votar não é a que que.remos e nem poderia sê-lo. Náo 
é a do PMDB, não é a do PT. nào é a de partido algum, 
mas vamos ter a dignidade de, em não impondo o que quere~ 
mos. não aceitar que nos imponham aquilo que também é 
o contrário do que queremos. 

Creio, Sr. Presidente, que, a esta altura, devemos chamar 
todas as correntes de opinião. Devemos debater com o conjun­
to da sociedade. 

Gosto da CUT. da UNE. das lideranças sindicais. da 
CNBB, da OAB e da ABI. Gostava ontem. na época do 
impeachment, por que vou dizer agora que não gosto mais? 
Se entendia que representavam a sociedade, ontem, e tinha 
orgulho de conversar com eles, por que agora devo acreditar 
que não e não ter mais orgulho de conversar? É com essas 
entidades que devemos conversar. Afinal. não podemos nos 
acertar? 

A OAB também não queria a Constituinte, queria a As­
sembléia soberana. queria uma Assembléia específica para 
fazer a Constituição. Ela não foi atendida e nem por isso 
deixou de colaborar, de ajudar, de estar presente durante 
todos os trabalhos da Constituinte. 

Agora, se democracia é isso, eu perdi. Eu. Pedro Simon. 
entendia. como queriam os que perderam, que o ideal seria 
fazermos uma emenda rápida agora e deixarmos a reforma 
da Constituição para depois. 

O fato de ter perdido. porém. não significa que eu deva 
ir embora. Não posso fazer isso! A meu ver, a nossa responsa­
bilidade é com o processo no seu todo. Democracia é saber 
perder. Há mais mérito em saber perder do que em ganhar. 
pois ganhar todos sabem; ter grandeza para perder é que 
é importante. 

Tenho dito que na minha vida ganhei muitas eleições, 
mas perdi uma - ainda que mio tenha perdido. pois em 
verdade ganhei e perdi na apuração, m<~s perdi -. e esta 
foi a que me ensinou as melhores lições: com ela aprendi 
a viver, a compreender. a interpretar. a olhar a sociedade, 
as pessoas e a conhecer o mundo ao meu redor. Não há 
grandeza em ganhar; há grandeza em saber perder. 

Acredito, Sr. Presidente, que. se oPTou o PDT partirem 
para hoicotar, para complicar ou para dificultar, é outra ques­
tão. é um direito' que têm - não posso int~rpretar o pensa­
mento e a vontade de qualquer partido. Mas ninguém tem 
o direito de não tentar fazer a melhor Constituição; ninguém 
tem o direito de não tentar col<thorar para que a Constituição 
seja a melhor possível; ninguém tem o direito -até me atrevo 
a dizer- de não tentar cclaborar para que a nova Constituição 
seja menos ruim. se não for melhor; e temos que evitar que 
ela se ia ruim, tanto quanto alguns podem querer. 

Sr. Presidente, venho a esta tr{buna para um grande cha­
mamento. Temos uma página da História à nossa frente. Fize­
mos um grande trabalho; estamos a festejar um ano do afasta­
mento de um Presidente da República. 

Pela primeira vez. na História deste País, na História 
deste hemisfério- e. parece-me, inclusive. pela primeira 
vez na História da democracia contemporânea -. um Presi~ 
dente da República é afastado democraticamente, livremente, 
pela Justiça. com amplo direito de defesa. com a presença 
do Executivo, do Legislativo c do J1._1diciário. 

A sociedade participou disso. E verdade que náo temos 
conseguido, até aqui, fazer com que se dê o segundo passo. 
O povo, com todas as suas facções. esteve na rua: branco, 
preto. negro. rico, pobre, velho, jovem. homens c mulheres. 
de esquerda e de direita. toda a sociedade esteve nas ruas 
participando do processo de afastamento do Sr. Collor. 

O Presidente da República fez um governo heterogêneo. 
composto das forças que representam a sociedade brasileira. 
Nâo interessa analisar responsabilidades, os porquês; o que 
interessa é constatar que não tivemos condições ainda de dar 
o passo seguinte, que é aquilo que disse bem o meu antecessor. 
a palavra já sem graça. já desgastada: o entendimento, o 
pacto, seja lá o que for. 

Os motivos? Não sei. A responsabilidade? Também não 
sei. O que quero dizer é apenas o seguinte: agora somos 
nós, o Congressc;, Nacicnal. O Executivo pode ínfluenciar, 
pode sugerir, pode propor. mas garanto que não vai pres­
sionar. 

O Governo do Presidente Itamar Franco vai debater. 
vai discutir aqui, mas não vai querer usar o papel dos Srs. 
Congressistas, não vai querer fazer pressão, não vai querer 
defender teses pessoais. Jamais o Doutor Itamar haverá de 
vir aqui defender reeleição. por exemplo, ou defender a pror­
rogação do seu mandato. ou dizer que o seu mandato é de 
quatro, cinco ou de seis anos. ou ainda defender se o sistema 
de governo deve ser o parlamentarismo ou o presidencialismo. 
Esses são projetos novos. E as teses que se podem debater, 
as teses que se podem discutir, em nível pessoal do Presidente 
Itamar são muito menos dele e mais do Brasil; são muito 

·mais d~ Lula e do Brizola; são muito mais do Antônio Carlos 
Magalhães e do Maluf, são muito mais do PMDB, porque 
um desses ganhará a eleição e, ganhando a eleição. terá que 
governar, terá que administrar. 

Então, quando formos olhar para a nova Constituição. 
não poderemos pensar em termos do Governo do Sr. Itamar 
Fr~nco que tem um ano pela frente; temos que pensar em 



... )utuhro de IYY3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sext<t-feira 1" lJ367 

termos de País, do Brasil e do futuro que haveremos de orga­
nizar. 

Os lobbies estão aí. Na minha opinião- até estou preocu­
pado-, acho que eles estão vibrando mais do que eu gostaria. 
Lobby é democrático, é positivo, existe no mundo inteiro, 
tudo bem\ Mas, não sei como será isso no Brasil. Preocupa-me 
ver lubby e1n ano eleitoral, na mesma hora em que se :~bera 
a lei da propaganda eleitoral onde se permitem amplas contri­
buições para campanhas, ao mesmo tempo em que se fará 
a reforma da Constituição, ao mesmo tempo em que vejo 
certos setores empresariais dizerem que tém importâncias 
'"X", "Y" e .. Z" para aplicarem no lobby da mudança da 
nova Constituição. Isso me preocupa muito. 

Posso dizer que, com lobby ou sem ele, com ação ou 
sem ação, a reforma da Constituição é um trabalho do Con­
gresso Nacional. Se é ridículo falar em pacto, se é piada falar 
em Moncloa, se é sem graça falar em entendimento nacional, 
será que é fora de propósito falar que podemos- nós Depu­
tados e Senadores - nos sentar â mesa e fazer um projeto 
digno, sério, respeitável, de uma Constituição para este País? 

Esse é o mínimo que podemos fazer, é o mínimo que 
temos a obrigação de fazer, é o mínimo que essa geração 
tem que responder. Ou estamos fazendo o quê, nesta Casa? 
Ou estamo~ ganhando para fazer o quê? Representan.os o 
quê? O que queremos fazer neste Congresso Nacional? Pode­
se dizer que é difícil. Bom, podemos dizer -'"Sou um bom 
Senador, sou um bom Deputado e quero que o Governo 
faça estradas, e ele não faz estradas porque é incompetente; 
quero que o Governo faça escolas, e ele não as faz porque 
não quer; cu quero que o Governo faça sei lá o quê." 

Posso falar, mas a reforma da Constituição é responsa­
bilidade nossa, exclusivamente nossa. Nós seremos os respon­
sáveis, temos uma página em branco à nossa frente. Este 
Congresso está livre. soberano, não há tropa militar na porta, 
não existe general, não existe imprensa, ninguém está nos 
influenciando, podemos fazer o que quisermos e não temos 
o direito de fazer algo que não seja o melhor para o bem 
público, para .o nosso povo, para a nossa gef!te. 

Divergências?! Claro que pode haver. E lógico que vou 
entender que alguém queira privatizar a PETROBRÁS e o 
outro entenda que não se deva privatizá-la. É natural que 
haja divergências. Alguém vai querer fazer reforma agrária 
em terra produtiva; outro vai achar que reforma agrária é 
bobagem, que o negócio é deixar que a produção, a cargo 
da iniciativa privada, se desenvolva, cresça e traga prospe­
ridade. 

Mas não serão essas divergências que irão nos aJastar 
do caminho e do que deve ser;· não serão essas divergêllcias 
que irão nos dividir na busca daquilo que tem que ser. Repito: 
temos o início, ruim, péssimo, que foram as duas sessões 
que se realizaram. Alguns já falaram: vamos boicotar, vamos 
brigar. vamos apelar ao Supremo Tribunal e muito mais. Nin­
guém ganha com isso. Perde a imagem do Congresso, sai 
ruim a nova Constituição, ou seja, ninguém sai ganhando. 

No entanto, temos um outro caminho, e estou nesta tribu­
na apelando para que todos se dirijam a esse outro caminho. 
Espero que o Senador Humberto Lucena, Presidente do Con­
gresso e da Assembléia Revisora, chame todos os Presidentes 
de Partidos, os que estão a favor e os que estão contra, e 
diga que agora não existe mais '"a favor nem contra"; todos 
vão sentar-se à mesa e elaborar o texto das reft>rmas da melhor 
maneira para o País. Essa é a grande saída, a nossa grande 
responsabilidade, a nossa grande obrigação. 

Não aceito a tese de alguns. Sr. Presidente. Tenho medo, 
e esse foi um dos argumentos pelos quais não queria que 
a revisão fosse agora. Falo com autoridade, porque não fui 
Constituinte, cheguei agora, não ajudei a elaborar esta Consti­
tuição. Mas alguns dizem determinadas coisas, querendo pas­
sar a seguinte imagem: "Êta gentinha fraca, aqueles Consti­
tuintes: fizeram tudo errado, estiveram dois anos aqui e foi 
um fracasso total". E nós. em três meses, vamos fazer uma 
maravilha? Nós, com a nossa competência, em três meses, 
vamos revolucionar, tirar todos os erros e só fazer coi.;;as cer­
tas? Não é isso, não! 

Não somos gênios nem eles são irresponsáveis. É verdade 
que cometeram um erro crasso. muitos são responsáveis por 
esse erro. Por que não foi enviado para o Congresso Nacional 
o projeto dos notáveis, que havia sido feito por deterlT'.inação 
do Dr. Tancredo Neves? Por que o projeto deles - excep­
cional, diga-se de passagem -, que deveria servir de texto­
base para se fazer a reforma, não foi enviado para cá? Ao 
contrário, mandaram Deputados e Senadores se reunirem nu­
ma sala e partirem de uma folha em branco. Aí, nasceu o 
Frankenstein 1, depois veio o Frankenstein 2, terminando 
naquela confusão que todos sabemos. 

Entretanto, há- mais aspectos que devem ser salientados. 
Chamo a atenção para o fato de que certos Parlamentares 
que votaram a Constituinte, hoje mudaram o seu pensamento. 
Na verdade, chega a causar estranheza a análise que fazemos 
entre a Constituição que já existe e a que querem votar; 
as mesmas pessoas, até do mesmo partido, que, até ontem, 
tinham as mesmas idéias, alegam que o mundo mudou. 

Reconheço que o mundo mudou. É impressionante! Tal­
vez. na História contemporânea, náo"tenhamos visto, num 
curto espaço de tempo. mudanças tão radicais. sem guerra, 
sem revolução e sem violência. A 'união Soviética, o Muro 
de Berlim e o Leste Europeu desapareceram. Onde estão 
eles? O comunismo, a rigor- a não ser em Cuba~, pratica­
mente desapareceu; a China- já não falo na Rússia- está 
lutando para implantar o capitalismo. O mundo mudou. ·Es~ 
é uma das preocupações que eu tinha. 

Penso que, talvez, não fosse ideal fazermos a revisão 
da Constituição agora, porque o mundo mudou e está a cami­
nho de algo que não sabemos o que será. A minha preocupação 
é com relação a alguns que pensam que, caindo o comunismo, 
o neoliberalismo tomará conta de tudo. Não me parece que 
esse seja o caminho. Capitalismo neoliberal, pura. simples 
e secamente, não me parece que seja o caminho. Parece-me 
que, se não é o comunismo, é o solidarismo, a preocupação 
com o social, que deve e precisa continuar a existir, porque 
não é no laissez-faire, ape,nas no se ''deixar fazer", para que 
se resolvam e equacionem os problemas sociais. O País pode 
até crescer, mas tem que crescer com desenvolvimento, com 
prosperidade. com distribuição dos meios de riqueza para 
todos, o que me parece quase impossível. 

De qualquer maneira, não há como deixar de reconhecer 
que o mundo mudou. Por isso, acontece esse berro, esse grito, 
esse ·protesto de que se deve mudar a nossa Constituição. 
Vamos mudá-la. Por que não? O que me parece, Sr. Presi­
dente. é que não posso mudar a Constituição buscando o 
que é melhor para o PMDB; o que me parece, Sr. Presidente, 
é que não posso mudar a Constituição porque é melhor eleito­
ra_lmente para o meu partido ou para o meu candidato; o 
que me parece, Sr. Presidente, é que não posso mudar a 
Col)stítuição porque sou funcionário público, e quero as garan­
tias para mim, eu que exerço a função pública; o que não 
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me parece, Se Presidente, é que eu queira mudar a Consti­
tuição porque sou empresário e quero garantir as condições 
da minha empresa; o que não me. parece, Sr. Presidente, 
é que eu vá mudar a Constituição para garantir os juros e 
os escândalos que há por parte de setores enormes da adminis­
tração deste País. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• permite-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo o prazer, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Pedro Simon, na sexta­
feira passada, V. Ex~ fez aqui um pronunciamento na direção 
de se procurar um amplo entendimento. Hoje, depois da deci­
são de ontem. V. Ex• faz um pronunciamento na linha de 
se procurar aperfeiçoar a Constituição de uma forma que 
venha a interessar a todo o País: que ninguém seja dono 
dessa Constituição, uma vez aperfeiçoada, seja o PMDB ou 
o PT, sejam os empresários ou os trabalhadores de qualquer 
facção. Dentro do seu pronunciamento de hoje, há um ponto 
com o qual discordo e preciso expressar minha opinião, que 
talvez seja minoritária. Ontem, na sessão do Congresso, pro­
curei chamar à -reflexão o Presidente do Congresso, Senador 
Humberto Lucena, assim corno todos os Srs. Parlamentares, 
pois avalio que deveríamos pensar melhor antes·da colocação 
desse vidro Blindex para isolar as galerias do plenário da 
Câmara dos Deputados e do Congresso Nacional. Felizmente, 
pelo ~enos que eu saiba, não há proposta no sentido de 
se fazer o mesmo no Senado. 

. O SR. PEDRO SIMON - Estou mais aliviado, porque 
tsso podemos discutir. Pensei que V. Ex~ fosse discordar do 
meu pronunciamento quanto à reforma da Constituição. 

Fico satisfeito com o aparte de V. Ex~ Esse ponto podemos 
discutir. Pode ser até que eu esteja equivocado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• rem extraordinária expe­
riência parlamentar. Também foi Governador. Não sei se V. 
Ex~ foi Vereador. 

O SR. PEDRO SIMON- Fui.· 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ foi Vereador. Gostaria 
de começar esta reflexão, que considero relevante, por algo 
que pode parecer menor, mas que é interessante. Senador 
Pedro Simon, V. Ex~. conhece as câmaras municipais, pois, 
além de Vereador, como Governador e Senador deve ter 
visitado não apenas as Câmaras de Vereadores do Rio Grande 
do Sul, mas de todo o BrasiL Em cada uma, os vereadores 
falam uns aos outros e, quanto menor a câmara, normalmente, 
mais perto estão os cidadãos, que, às vezes, são convidados 
'!sentar em simples cadeiras. muito próximas dos vereadores. 
E uma tradição do Parlamento brasileiro e ocorre nos peque­
nos, médios e grandes municípíos. Já como Governador, não 
só por ocasião de sua posse, como também quando visitou 
as Assembléias Legislativas do Rio Grande do Sul, V. Ex• 
deve ter visto as galerias repletas. Certamente, presenciou 
momentos de tensão, em que várias pessoas, como os profes­
sores e os sem~terra, protestavam tanto nas praças como na 
Assembléia Legi,slativa e no Congresso Nacional. E quantas 
vezes não foi V. Ex~ testemunha de ações de extraordinária 
relevância para a História do País? Gostaria de relembrar 
m lotadas. Como Deputado Federal, vi o povo cantar o Hino 
Nacional no dia da votação da Emenda Dante de Oliveira, 
21 de abril de 1984. Infelizmente, houve a derrota da Emenda 
e acompanhei o sentimento de tristeza do povo que estava 

ali, comungando com o anseio de todos os brasileiros e com 
os ~arlamentares que defendiam as eleições "Diretas Já!" 
O Presidente da Assembléia Nacional Constituinte vibrou ao 
proclamar o que denominou de "Constituição Cidadã". Qual 
seria o sentimento do amigo de· V. Ex·. Dr. Ulysses Guima­
rães, cuja lembrança a todos emociona, se naquele dia não 
pudesse sentir a vibração dos que estavam nas galerias da 
Câmara dos Deputados. Imagine se estivessem ali totalmente 
apáticos ou isolados por uma barreira de Blindex, por exem­
plo. O Senador Mauro Benevides, que presidiu o Congresso 
Nacional e o Senado, é testemunha de que, às vezes, é real­
mente difícil controlar as galerias. Fui presidente da Câmara 
Municipal e, em alguns momentos, senti a pressão de adver­
sários do Partido dos Trabalhadores. Presenciei, também, mo­
mentos em que os petistas e simpatizantes do PT, nas galerias. 
torciam por uma coisa ou por outra decisão. Houve um dia 
até em que precisei sair da mesa da Presidência e deslocar-me 
até as galerias para conseguir, e consegui, um comportamento 
mais respeitoso daqueles que estavam pe1turbando os traba­
lhos. Mas. sinceramente, prefiro o trabalho extenuante, o 
trabalho difícil que, às vezes o Presidente, com a colaboração 
dos Parlamentares, tem para obter o respeito das galerias, 
a simplesmente erguer uma barreira de vidro. separando o 
povo dos seus representantes. Sei que há momentos difíceis. 
O nosso companheiro, Senador Ronan Tito, por exemplo. 
estava, um dia, preocupado, porque lobistas presentes na tri­
buna de honra pressionavam os Senadores a votarem de acor­
do com seus interesses. No ano passado, fiz um apelo ao 
Senador Mauro Benevides, no sentido de que pensássemos 
um pouco antes de coJocar o vidro ali. Às vezes, um visitante 
ilustre, na Tribuna de Honra, quer apenas dialogar, cumpri­
mentar um Senador ou simplesmente dizer-lhe alguma coisa 
que nada tem a ver com o lobby, o que seria inadequado. 
Obviamente sabemos que somos imunes a pressões indevidas, 
e isso fortalece o Senado e o Congresso Nacional. Então, 
Senador Pedro Simon, faço aqui um apelo, pelo menos, à 
reflexão. Os líderes da Câmara dos Deputados, ontem, infor­
maram ao Presidente Humberto Lucena que as galerias daque­
la Casa não serão abertas antes de ali ser colocado um Blindex. 
Ora, entendo que antes de se tomar tal decisão, deveria haver 
amplo debate com todos os partidos. Essa, a reflexão que 
faço a respeito do ponto de que discordo. Quanto ao aperfei­
çoamento da Constituição e da colaboração de todos os parti­
dos, bem como de seus presidentes, e de todas as entidades 
representativas da sociedade civil, estou inteiramente de acor­
do com V. Ex~ Vi grande mérito nessa linha de entendimento, 
quando V. Ex~ percebeu a força da argumentação de juristas 
como Josaphat Marinho, José Paulo Bisol, Goffredo da Silva 
Telles Jünior e da OAB, que recomendaram irmos •'devagar 
com o andor". Não vamos modificar a Constituição pela porta 
estreita da revisão unicameral, com maioria simples. Não seria 
melhor, até mesmo neste entendimento, votarmos nas duas 
Casas, em dois turnos, observando o quorum de 3/5? Não 
seria melhor votarmos apenas matérias fruto de consenso, 
para obtermos os 3/5? Avalio que este será o melhor caminho. 
Quem sabe, neste entendimento possamos chegar a algo dessa 
forma, dessa natureza. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON -Prezado Líder Eduardo Supli­
cy, em primeiro lugar, agradeço o aparte de V. Ex~ 

Não imagine V. Ex~ que mencionei a questão da galeria 
da Câmara dos Deputados pensando que a solução apresen­
tada fosse a melhor. Temos de começar a agir, tendo em 
vista a valorização do Congresso Nacional. Ou nos adaptamos 
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ao que é .tm Congresso Nacional, ou. na verdade, persistirá 
o que est;.í acontecendo: quando se faz qualquer pesquisa. 
v·~rifica·st: que o Congresso Nacional está ahaixo do prestígio 
dw hanq Jeiros e dos empresários. Por quê? Porque muitas 
coisas estão acontecendo e nós náo estamos preocupados com 
elas. O que V. Ex•' pensam que vale, por exemplo. uma 
manchete como esta, publicada hoje na Folha de S. raulo: 
··câmara investiga compra de Deputado"'? Essa é a' manchete 
de todos os jornais. Esse foi o grande debate feito na televisão,. 
ontem. Essa é a grande discussão. Quer dizer. determinado 
partido está comprando Parlamentares para completar os 
quinze Deputados necessários para concorrer à Presidência 
da República. outros partidos desejam um número maior de 
Deputados. porque cada Deputado representa não sei quantos 
segundos na televisão. 

Esse estado de coisas não pode continuar. 
O Presidente Inocêncio Oliveira disse que iria investigar. 

E é para investigar mesmo! Esse é o tipo de coisa que tem 
que ser investigada. Essa manchete tem que ser respondida, 
é uma obrigação. Ela diz a verdade ou a mentira? 

As agressões que cu vi ocorrerem. ontem. nos corredores 
do Congresso não somam para ninguém. Tenho certeza de 
que nem a Força Sindical, nem a CUT, nem o Congresso 
e nenhum partido político querem aqui!o, porque são coisas 
que não somam para ninguém. As fotografias estampadas 
hoje nos jornais. nas primeiras páginas. as cenas que vimos 
na televisão, não somaram para ninguém. Concordo com V. 
Ex·' sobre a reunião que o Presidente irá fazer com as lideran­
ças. Vamos dar uma nova oportunidade. Do jeito que está 
não pude continuar! 

Em parlamentos de países como os Estados Unidos. Fran­
ça, China. Austrália. ou em qualquer parlamento do mundo. 
o ambiente é de seriedade, de austeridade. E tem que ser. 
Até digo para V. Ex". de coraçáo: gosto do Congresso como 
ele é. Eu me lembro do Hino Nacional na hora das "Dire­
tas-Já", da vitória do Tancredo Neves, na hora da proclamação 
da Constituição. Foi uma festa. 

Eu sou co-responsável, sou culpado, porque na época 
do regime militar. quando a galeria lotava. batíamos palmas 
para a galeria. estimulávamos a que batesse palmas, porque 
era uma forma de resist~ncia, uma das nossas mínimas chances 
de manifestação, porque na imprensa era censura total, o 
rádio e a televisão não podiam divulgar. nas universidades 
não existia liberdade, os "Lulas·· da vida estavam na cadeia. 
Eram poucas as chances que tínhamos de falar. de vibrar. 
A Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul e, às vezes. 
o Congresso Nacional, era uma delas. Então, o povo se acostu­
mou com isso. Mas democracia é diferente. Democracia é 
o respeito recíproco. Eu não estou dizendo que o Deputado 
não precisa ser cobrado. Os Deputados e Senadores podem 
ter seus próprios interesses e defendê-los, mas seu voto tem 
que ser consciente, vai ter que pagar o preço daquilo que 
defende. Não são as pessoas que lotam as galerias que vão 
impor sua vontade. Na democracia, não! Não há país nenhum 
no mundo em que acont~ça assim. Qual é a escola que o 
Brasil está seguindo? Por onde ele está caminhando? V. Ex• 
tem razão: vamos nos sentar à mesa. vamos debater. vamos 
discutir, enfim, fazer uma análise de tudo isso, para uma 
tomada de posição. 

Meu querido amigo Eduardo Suplicy, temos que tomar 
uma série de medidas com respeito à valorização do Congresso 

Nacional. para podermos responder â fo'olha de S. Paulo. para 
a Veja, falar para essa gente que assim não dá. Agora. nós 
temos que distinguir as coisas. Nós temos que responder se 
é verdade ou mentira. Existe "anão" ou não existe "anão" 
na Comissão de Orçamento? Precisamos analisar tais ques­
tões, porque, analisando-as. vamos poder responde-las. Eu 
me predisponho a fazer isso na ohrigação de valorizar o Con­
gresso NacionaL 

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o aparte a V. Ex' 
com todo prazer. 

O Sr. José Richa~ Nobre Senador Pedro Simon. quero 
dizer apenas duas palavrinhas a respeito do assunto levantado 
pelo companheiro, Senador Eduardo Suplicy: o problema das 
galerias. E V. Ex• já,em parte. respondeu sobre minha preocu­
pação: uma coisa é estimularmos a presença nas galerias e 
a manifestação das mesmas quando se está lutando contra 
a ditadura. 

O SR. PEDRO SJMON- Foi o que nós-fizemos. 

O Sr. José Richa- Ali. era uma luta de resisténcia demo­
crática. e como nós- e V. Ex• salientou muito bem- não 
tínhamos condições de ampliar aquilo que fazíamos aqui den­
tro, nós próprios de Oposição -o tempo todo fomos Oposição 
ao regime ditatorial -estimulávamos a presença. Afinal. 
mil pessoas na galeria eram mil pessoas a mais que iam repro­
duzir aquilo que acontecia aqui dentro, já que ·a imprensa, 
sob censura, não podia fazer isso. Mas, mesmo assim. eu 
não me lembro. em todo o período da ditadura. de ter hàvido 
tanto desrespeito quanto existe agora que estamos em plena 
democracia. Não tomar uma providéncia contra tais abusos 
não é preservar a democracia; é o contrário disso: é cair no 
democratismo, que é tão ruim quanto a ditadura. Até não 
sei se o pior é o democratismo ou o autoritarismo. O democra­
tismo não pode continuar havendo. Não há nenhum parla­
mento do mundo que seja tão liberal, que permita tanta licen­
ciosidade como o Parlamento brasileiro. Isso deprecia a ima­
gem do nosso Parlamento. O lobby é uma instituição que 
o mundo inteiro não só aceita, como a maioria dos países 
democráticos já está até regulamentando a atividade de lobby. 
Eu próprio sou talvez um dos que mais tem paciência com 
"lobistas"; nunca me neguei a atender um "lobista", seja 
de que categoria ou ideologia for. seja empresário ou trabalha­
dor, seja de que lado for, defenda o interesse que defender; 
mesmo quando não concordo com suas idéias. mesmo quando 
se trata de interesse corporativo, que prejudica os interesses 
da coletividade, ouço as pessoas que me procuram. o que 
não significa que tenha que acompanhar a sua opinião. que 
tenha que ceder à pressão. Estamos aqui, para defender os 
interesses de toda a coletividade, os interesses legítimos de 
uma categoria. Desde que não venham de encontro aos inte­
resses maiores de toda a coletividade, não há razão para que 
não apoiemos as justas pretensões de determinada categoria. 
Entretanto, permitir essa licenciosidade não é possível. O 
próprio Senador Eduardo Suplicy evocou o exemplo dos em­
presários que aqui estiveram até na Tribuna de Honra. Tudo 
bem. até sou amigo de quase todos os que estiveram aqui. 
Eles também me chamaram lá e me pediram, já tinham ido 
ao meu gabinete, já tinham me mandado documentos contra 
o IPMF, e eu votei tranqüilamente a favor do JPMF. Não 
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vejo problema nenhum com o lobby. O que não pode é conti­
nuar essa baderna de galeria. Por intimidação, uma minoria 
quer impor a sua vontade ao conjunto do Congresso Nacional, 
o que equivale dizer ao conjunto da Nação. E claro que uma 
providência precisa ser tomada. Não sou contra a presença 
na galeria, desde que se adotem os mesmos procedimentos 
C!Ue paíse!' do mundo inteiro adotam: na galeria ninguém pia. 
Estive no Congresso americano como convidado. Ninguém 
entra sem ser convidado no parlamento do país mais demo~ 
crático do mundo. Podemos discordar de uma porção de coisas 
dos Estados Unidos. mas não podemos deixar de reconhecer 
que, lá, a democracia é a mais bem e>rganizada do mundo. 
Entretanto. um Senador da República só pode entrar no Parla­
mento americano se for convidado. se estiver com o convite 
ou com uma credencial, e, uma vez no recinto do Parlamento, 
não pode falar. Para se obter alguma informação, tem que 
ser no cochicho. Se na gal'!ria alguém disser uma palavra, 
imediatamente é retirado. É por isso que o Parlamento arneri­

. cano, ou qualquer outro do mundo, goza de muito mais respei· 
tahilidade do.que o nosso. Nós não nos damos ao respeito. 
É preciso tomar alguma providência nesse sentido. Nobre 
Senador. essa foi uma digressão. Eu desejava que V. Ex• 
continuasse na linha do seu discurso, que está excelente. Há 
muitos anos, acostumei-me não só a ouvi-lo com atenção, 
mas, sobretudo, a aprender muito com os seus conhecimentos. 
Ao longo dos anos, desde que o conheço, aprendi muito e 
fui percebendo que a maioria dos conceitos que V. Ex• tem 

. da ação política são, praticamente, os mesmos que os meus, 
Não há quase nenhuma discrepância com relação aos nossos 
objetivos. Noto, também, que não há nenhuma divergência 
entre nós quanto à estratégia para se atingir tais objetivos. 
Às vezes, existe uma divergência apenas no conjunto de táticas 
que formam a estratégia. Uma dessas táticas é, por exemplo, 
ci_onal. Não concordo quando V. Ex~ diz que este não é o 
momento oportuno de se fazer a revisão constitucional e que 
o mundo está passando por modificações, e que talvez seja 
mais prudente esperar um pouco para ver que rumo os aconte­
cimentos mundiais irão tomar para, depois, nos adaptar. Penso 
que. nesse seu raciocínio, há um equívoco. Há cinco anos, 
quando a Constituição brasileira foi promulgada, o mundo 
era um; hoje, o desenho do mundo é outro. completamente 
diferente. 

Vamos manter a mesma Constituição feita há cinco anos, 
quando O mundo era diferente do que é hoje. Sobre a questão 
de que o comunismo acabou, sabe-se que a opção não é só 
comunismo versus capitalismo. A meu ver, ambas as questões 
são equivocadas. O comunismo não passava de um capita­
lismo, só que um capitalismo de Estado, enquanto o capita­
lismo, prevalecente no mundo ocidental, até na maioria dos 
países, tem passado por uma certa atenuação da selvageria 
daquele capitalismo excessivamente liberal. Portanto, a alter­
nativa para o capitalismo não era o comunismo. Todavia, 
há alternativas: a social democracia é uma delas, pois que 
não é nem capitalismo, nem comunismo. Sabemos como é 

· o jeito do brasileiro, solidário por natureza. Então, o capita­
lismo não se adequa ao jeito do brasileiro, que, por eSsas 
razões e, mais ainda, por sua índole cristã, também abominava 
qualquer tipo de regime de exceção. Temos que construir 
aqui algo que não precisa ser cópia de nenhum país do mundo; 
podemos construir o nosso modelo político que envolva uma 
ação econômica de respeito à maioria da população, sobretudo 
aos desvalidos, por essas mudanças acontecidas no mundo. 
A inflação, desde a elaboração da Constituição, de 1988 até 
agora, mostra-se renitente a qualquer fórmula de combate. 

Percebemos que, nos últimos 5 anos, a situação social do 
nosso povo piorou ainda mais. Está no momento de haver 
mudanças estruturais. Talvez a revisão constitucional seja a 
grande oportunidade, conforme V. Ex~ menciona na linha 
de seu pronunciamento, de revermos o que seja essencial 
para colocarmos o Brasil no rumo do acerto de sua economia, 
não de igualar a sociedade mas, pelo menos, diminuir sensivel­
mente os desníveis acentuados que existem hoje. Temos mais 
da metade da população passando fome. Outro dia, a pesquisa 
do IPEA mostrou que mais de 20% da população do meu 
Estado passa fome. Surpreendi-me ao lê-la, pois o Paraná 
é o maior produtor agrícola do País. Este é o retrato social 
do Brasil. Para quando vamos deixar a revisão constitucional? 
Se esta não é a hora, muito pior será no próximo ano, quando 
tivermos um Presidente da República, eleito em dois turnos, 
com maioria absoluta, ou com uma bancada bastante expres­
siva. Não tenho dúvida de que aquele que for eleito Presidente 
vai também eleger uma grande bancada, e a sua tendência 
no presidencialismo será impor a sua vontade na revisão cons­
titucional. Portanto, se esta não for a hora oportuna. muito 
pior será no próximo ano quando se começará a mesma "ciran­
da". Estaremos mais perto da eleição e. nesse periodo, tudo 
será adiado. Senador Pedro Simon, infelizmente, o Brasil per­
deu uma grande oportunidade de mudança. inclusive de men­
talidade, quando, no plebiscito, o parlamentarismo não foi 
aprovado. Seria uma saída, a meu ver, porque, no parlamen­
tarismo, não há hora inoportuna para coisa aJguma; sempre 
é hora para se fazer modificações. O presidencialismo é tão 
personalista, tão concentrador, falta tanta solidariedade entre 
os Poderes -o qUe sempre haverá, em qualquer momento, 
para decisões importantes - que alguém poderá dizer que 
é inoportuno fazer agora. O presidencialismo é imobilizador 
por natureza. Estávamos caminhando bem nas reformas políti- ' 
cas quando a tendência manifestada na opinião pública era 
a favor do parlamentarismo. O Congresso mesmo chegou às 
portas da votação da Lei Eleitoral, mas foi o presidencialismo 
ganhar no plebiscito que tudo ficou paralisado. O presiden­
cialismo é paralisante, bloqueador por natureza. Infelizmepte, 
soh esse aspecto não vamos poder fazer nada na revisão CQJlsti­
tucional. Talvez, possamos, no futuro, pensar em alguma for­
ma de resgatar melhor a idéia de discutir o presidencialismo 
brasileiro. A meu ver. essa é a grande dificuldade. Seria uma 
solução para que o Brasil, um país potencial, pudesse encon­
trar o caminho para os seus problemas econômicos e atenuar 
os seus graves e dramáticos problemas sociais. Há poucos 
dias, estive no Oriente Médio, uma região conturbada. O 
Líbano saiu de uma guerra civil terrível; a sua capital está 
quase que inteiramente destruída e, entretanto, não há infla­
ção. A moeda é estável, pode-se trocar dinheiro no banco. 
pagar uma conta de hotel, de restaurante e até comprar de 
um vendedor ambulante na mesma cotação da moeda em 
qualquer instituição financeira. É algo que nos dá inveja. 
No Egito, na Turquia, na Grécia, na Síria, no Ltbano -
Israel nem se fala. pois é um país de padrão muito mais avan­
çado - não há inflação, nem tantos desníveis sociais. Há 
pobreza, mas não há miséria. Não vi ninguém passando fome. 
No entanto, o Brasil, um País onde não há guerra. nem cata­
clismo, com a maior extensão do mundo em terras agricul­
táveis, com um povo trabalhador, com recursos naturais em 
ahundãncia, vemos a miséria acentuada. Francamente, não 
entendo. Por mais que eu busque, ao longo da minha expe­
riência política, as causas para tamanho descalabro, não en­
contro senão a causa maior que é esse maldito sistema presi­
dencialista brasileiro. 

j 
' 

j 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Mesa adverte 
V. Ex~ de que o seu tempo já está esgotado há mais de trinta 
minutos. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex• pelo impor­
tante aparte. 

Começando pelo final do seu pronunciamento, entendo 
que pode ser sim o presidencialismo, mas o que me deixa 
machucado é que, talvez, grande parte da crise que este País 
está atravessando é responsabilidade das suas elites, é nossa 
responsabilidade. Parece-me que as elites brasileiras de hoje 
não estão à altura do povo brasileiro. Este País não teve 
sorte, quer com as suas elites empresariais, quer com as suas 
elites políticas, quer com as suas elites representativas dos 
mais variados segmentos da sociedade. A meu ver, o povo 
brasileiro é um povo de boa índole, é um povo de bem. V. 
Ex~ disse·O muito bein: é um povo pacífico, ordeiro, trabalha· 
dor. O Brasil tem todas as condições para ser um grande 
país. 

V. Ex~ disse que mais de 20% do povo paranaense está 
passando fome. Mas as terras mais produtivas do mundo estão 
ali no Paraná. É um Estado que produz para exportar para 
o mundo inteiro. O problema não é a produção, mas a irres· 
ponsabilidade. Temos que reconhecer isso. Neste momento, 
temos que fazer esta análise: Onde estamos falhando? Onde 
estão os equívocos da organização do Estado brasileiro, dos 
seus meios de comunicação, do seu Congresso, dos seus gover· 
nantes, das suas escolas, das suas universidades, da sua massa 
pensante? Onde estão os equívocos dessa sociedade? Pare· 
ce-rne que esse é o desafio que temos pela frente. Recebo 
com muito carinho a argumentação de V. Ex~ 

Quando encontro o ex-Ministro Delfim Netto - gosto 
muito de S. Ex•- penitencio·me, porque, na época em que 
eu estava na oposição, eu dizia tanto desaforo dele, por consi· 
derá·lo errado, incompetente. No entanto, hoje, vejo que 
se trata de uma pessoa muito competente. Estou vendo que, 
depois dele, outros economistas vieram, inclusive do PMDB, 
e, na verdade, a coisa não é tão fácil como parecia quando 
eu estava na oposição. A culpa foi dos militares. O Jango, 
as reformas de base estavam a caminho, o Brasil estava avan· 
çando; vieram esses militares e olha o que fizeram ... Foi um 
fracasso! 

Depois, a solução era a anistia. Os pensadores, os intelec­
tuais, os professores, os homens dos sindicatos, das universí· 
dades, os grandes políticos estavam no Uruguai, no Chile, 
na Europa, lecionando lá fora, proibidos de lecionar aqui. 
Então veio a anistia. Com ela os pensadores voltariam e ocupa­
riam os cargos. 

Vieram, então, as eleições diretas. Era preciso eleições 
diretas. Não era possível que general continuasse substituindo 
general. Chega de generaH O povo tem que eleger, E o povo 
elegeu. 

Depois veio a Constituinte. Era preciso mudar as leis. 
A Constituição em vigência era de 69, uma Emenda Constitu· 
cional elaborada pelos militares. Queríamos uma Constituição 
com "cheiro de povo"". Assim, veio a Constituição Cidadã. 

Isso não significa que eu não queira a reforma, meu amigo 
José Richa. Mas entre ísso e achar que a reforma da Consti· 
tuição é a salvação do Brasil há uma grande distância. Vamos 
devagar! Pode·se reformar. Mas não se pode imaginar que 

se perguntãrc;m a Deus, que lá de cima pode tudo ver, qual 
o país que tem legislação _melhor para cuidar do menor, Ele 
com certeza responderá: E o Brasil. 

Temos inúmeras leis e órgãos; só que ninguém faz nada, 
nada existe de fato, nada funcíona. Por isso, afirmo: a lei, 
a Constituição, as modificações podem vir. Mas asseverar 
que esta modificação vai resolver a situação do Brasil, disso 
tenho medo; juro que tenho medo. Já usei a tribuna, já falei 
para o povo, já berrei tanto: "é por aqui'"'. Eu náo sei; 
não digo que é esse caminho. 

O Sr. José Richa - Nem eu estou dizendo que é esse 
o caminho; não estou dizendo que a revisão constitucional 
vai salvar o BrasiL Pelo amor de Deus\ 

O SR. PEDRO SIMON - Meu amigo José Richa, eu 
me referia ao que eu pensava; hoje, estou de "mangas arrega­
çadas"" para efetuar a reforma. Analisei, com o ilustre Líder 
do PT, que as nossas posições eram semelhantes. Agora, mu· 
dou. Hoje, o meu, o nosso discurso é outro; a minha linha 
é a de "arregaçar as mangas"" e fazer a melhor reforma 
possível. 

Não estou lamentando a decisão. O Congresso deliberou 
soberanamente. Respeito a decisão do Congresso. 

O Sr. Mauro Benevides -Senador Pedro Simon, V. 
Ex~ me concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - O Senador Ronan Tito já 
havia me pedido um aparte antes. 

O Sr. Ronan Tito -O Líder tem precedência sempre. 

O SR. PEDRO SIMON -Ouço V. Ex• com prazer, 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides -Nobre Senador Pedro Simon, 
agradecendo a preferência que me concede o meu campa· 
nheiro Senador Ronan Tito, quero exatamente cumprimentar 
V. Ex~ por essa posição que assume nesta hora. Poucos mo· 
mentos ãntes da decisão do Congresso Nacional, V. Ex~ defen· 
deu, diante de todos nós, uma posição que seria a da náo 
realização imediata da revisão constitucional. Mas, no próprio 
instante em que uma decisão soberana do Congresso, adotada 
ontem, admite a revisão constitucional, nos termos do art. 
3~ do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, V. 
Ex• assume um posicionamento absolutamente correto. O no· 
bre Senador gaúcho utiliza a tribuna do Senado Federal para 

.conclamar todas as forças políticas, todos os segmentos mais 
representativos da sociedade, para que realizemos essa tarefa 
com imensa responsabilidade, a fim de que a revisão espelhe 
de fato aquilo que o legislador constituinte pretendeu ao intro· 
duzir o art. 3? do Ato das Disposições Constitucionais Transi· 
tórias. Vamos ajustar a Carta à conjuntura política, econô· 
mica, social e cultural do País. É uma tarefa das mais árduas 
e das mais difíceis! Daí por que entendo como rigorosatp.ente 
oportuna a posição que V. Ex~ assume, conclamando, como 
o faz da tribuna, a todos os brasileiros: os que integram os 
partidos políticos, os órgãos representativos da sociedade civil, 
enfim, todas as forças vivas da nacionalidade, para essa grande 
empreitada que é revisar a Carta de 5 de outubro de 1988, 
que o nosso comum e grande amigo Ulysses Guimarães de no· 
minou de Carta Cidadã. 

a anarquia em que se encontra este País, ao longo desses O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte do meu 
30 anos, pode ser resolvida apenas por meio de alterações Líder, com quem conversei hoje pela manhã sobre os termos 
da lei no papel. Já ponderei desta tribuna e "'agiê'o~r~a~re:!p~i~to".':.___':d~o::m~e~uJPt:.:'C::o~n~u::n~c~ia~m~e~n~t~o::,. __ 
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Tenho certeza de que V. Ex•, como as Lideranças desta 
Casa, estarão nesta posição: a posição de nos sentarmos a 
uma mêsa para buscar o melhor. 

Eu não gostaria. com toda a sinceridade, que nessa revi­
são acontecesse o que aconteceu na Constituinte: o Centrão 
de um lado e o MUP do outro lado. Devemos evitar a formação 
de grupos isolados. Temos que nos sentar em torno de uma 
mesa. É claro que a democracía prevalece: quem tem maioria 
decide. Pode ser que aquiJo que eu queira seja votado. e 
aquilo que eu não queira seja votado também. Devemos nos 
sentare buscar a média do posicionamento. 

Concordo, m:eu amigo Senador José Richa. que lamenta­
velmente perdemos o parlamentarismo. Na minha opinião 
pessoal, fomos incompetentes na comissão, eu fui incompe· 
te~te na comissão. A nossa propaganda na televisão foi muito 
rutm. 

Creio que há uma certa ironia; tenho dito que o Duda, 
o coordenador da nossa campanha, não poderia tê-la coorde· 
nado tão mal_ a não ser deliberadamente. Desconfio. que ele, 

. que nÇ)s fqi indicado, trabalhou mal porque é presidencialista 
e ,desejava que perdêssemos. E nós não nos demos conta; 
embarcamos numa "fria danada"", porque pior campanha 
não poderia haver. Eu não convidaria o Duda para uma cam· 
pa~ha .eleHoral minha, em nenhum momento da minha vida. 
Ele foi de uma incompetência total! Quem perdeu não foi 
o parlamentarism o. foi o Sr. Duda com a sua campanha. 

Entretanto, quando ele coordena a campanha do Sr. Ma· 
luf. diz·se que ele é competente, que é fantástico, o melhor 
do Brasil. -Não consigo aliar o melhor do Brasíl, aquele que 

'é. consíde,r~do 'gênio, com a porcaria de campanha que ele 
fe? p~ra o parla~entarismo. 

Devo cpntar aqui uma passagem bastante interessante, 
Sr. Presidente. O Marco Maciel, que terminou sendo o grande 
vitorioso - façamos justiça - , não conseguia vir para esta 
tribuna defender o presidencialismo. Nós vivíamos provocan· 
do·o. Parecia que S. Ex~ estava sozinho, mas, de repente, 
coordenou e foí o grande herói. Foi um processo fantástico; 
S, Ex• fazia ligações diretas. O Brizola só falava .com o Sr. 
Marco Maciel, com mais ninguém; o Lula só falava com ele, 
porque o Lula não falava com o Brizola; o Requião só falava 
cOm o M"arco, pOrque não falava com o Brizola; o Quércia 
só falava com o Marco, porque não falava com o Requião. 
Assim, o ilustre Senador pernambucano coordenou o palan· 
que eletrônico e ganhou. 

A propósito, o Marco tem um projeto de reforma onde 
defende que, no Brasil, o presidencialismo deve ser como 
nos Estados Unidos: o ministro deve ser votado pelo Con­
gresso. Eu defendo essa idéia do nobre Senador; acredito 
que S. Ex• está certo. 

A meu ver, uma das alterações que temos que fai.er é 
determinar que ministros, no próximo Governo, sejam subme­
tidos ao Congresso Nacional, para que a escolha seja debatida, 
seja analisada. 

Tramita na Casa um projeto de lei de minha autoria 
no qual candidato a Governador, candidato a Presidente da 
República, candidato a Prefeito, candidato a Senador tem 
que ser submetidos à seleção interna do seu partido, para 
que não se repita o que aconteceu recentemente. O PMDB 
indicou um candidato a ministro, que exerceu o ministério 
e teve que renunciar, porque fatos que aconteceram na sua 
vida o impediram de continuar no ministério. 

Continuando o que estava dizendo, participávamos de 
uma reunião da Mesa com as Lideranças e perguntei ao Sena· _ 

dor Marco Maciel se continuava disposto a apresentar o seu 
projeto para que no presidencialismo nosso o ministro seja 
referendado pelo .Congresso. O Marco Maciel respondeu enfa· 
ticamente que .estava disposto. Insisti: continua a defendê-lo? 
S. Ex~ respondeu: sim. Indaguei do nobre Senador a razão 
por que havia apresentado o projeto. antes do plebiscito mas 
não póde defendê-lo na campanha. Questionei se não pudera 
defendê~ lo porqu_e,m~,Jitas lideranças presidencialistas não con­
cordavam com ,Q projeto. O Senador assentiu. Perguntei se 
lembrava dos nomes deles. O Marco Maciel disse:""- Sabe 
que esqueci!"" Não era o momento de dizer. 

Penso que essa é uma boa saída para o Congresso Nacio­
nal. 

Por outro lado, quero dizer ao meu amigo Richa que 
a valoraçáo do Congresso Nacional não é apenas a galeria 
ou a falta dela; temos que ter a coragem de debater; analisar 
algumas questões internas deste Congresso. 

A imagem de que o Congressista vive viajando e sô traba· 
lha nas terças e quarta-feiras é uma imagem cruel. Sei porque 
faço isso. Vou todos os fins de semana.a Porto Alegre. Entre­
tanto, a imaginação do eleitor é de que o Congresso funciona 
somente quando este Plenário está reunido. Quando este Pie· 
nârio não está reunido, imagina-se que o Parlamentar não 
está fazendo nada. Quando ele não está na tribuna, ou quando 
tíram uma fotografia da Câmara ou do Senado vazio, julgam 
que ninguém está trabalhando. 

Parece-me ridícula- para não dizer grotesca- a manei· 
ra como estamos agindo, Permaneço em Brasílía de terça 

. a quinta·feira, quando retorno a Porto Alegre, onde está a 
minha familia. Precisamos racionalizar isso: Poderíamos. por 
exemplo, determinar um período em que o Congresso traba· 
lhasse de segunda a sábado durante quinze dias e uma semana 
ficasse livre. É racional mudar essa situação, pois não podemos 
continuar· nessa estupidez que tem sido as.nossas vidas, viven­
do em aeroportos, sempre correndo- uma maluquice! Gas­
ta~se passagem, gasta·se saúde, perde-se tempo. Isso tem que 
ser alterado! 

O Congresso vai funcionar durante três meses? Pois que 
sejam três meses em tempo integral, de segunda a sábado. 
Depois, então, que possamos ter dois meses para cuidar das 
bases. 

No tempo em que eu era do centro acadêmico. sempre 
ia ao aeroporto esperar um Deputado do meu Estado que 
retornava a Porto Alegre. O então Deputado Fernando Ferra­
ri, que residia no Rio de Janeiro - e não em Brasília -
é um exemplo. Quando ele chegava, nós o aguardávamos 
no aeroporto, porque era um fato, um acontecimento, pois 
sabíamos que o lugar dele era naquela capital. Hoje essa 
situação se inverteu. Há exigências de todos os lados, cobram 
a nossa ida para o interior para aniversários etc. 

Se queremos melhorar a imagem do nosso Congresso, 
devemos discutir esses pontos. 

O Sr. Ronan Tito -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Senador Pedro Simon, eu 
queria me ater, inicialmente, ao problema das galerias. Como 
já foi colocado aqui, não conheço nenhum parlamento do 
mundo dito civilizado em que aconteçam as badernas que 
presenciamos aqui. Uma coisa ~e chama liberdade, outra, 
acinte. Se vou à casa de um amigo. posso fazer tudo que 
quiser lá simplesmente por se tratar de um amigo? Penso 
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que isso parte de um erro de conceituação: esta não é a Casa 
do povo, como se afirma, mas· a ,casa dos representantes 
do povo. E quem entra em qualquer casa; l:lube, associação 
ou firma tem de observar as regras. Contudo, quero defender 
as ga\erias, porque não são elas que iniciam os movimentos, 
a não ser Por provocação de Parlamentares dentro do plenário, 
que ficam ensaiando como se fossem chefes de torcidas, ani­
mando, dando ·gritos de guerra. lndago'de .V:- Ex• o que foi 
mais crítico e verdadeiramente nos encheu de-vergonha: o 
que aconteceu nas galerias ou o que aconteceu no plenário, 
com Parlamentares se·dirigindo aõ Presidente daquela manei­
ra? Eu não conhecia essádemocracia de arrancar fio, rasgar 
papel, Senador. Outra questão que eu gostaria de acentuar 
é que teremos todo o direito de colocar os vidros no plenário 
da Câmara dos Deputados depois de os colocarmos aqui. 
separando a Tribuna de Honra. Apesar de chamar-se Tribuna 
de Honra, trata-se da Tribuna do Lobby. Sou absolutamente 
favorável ao lobbv. Inclusive. já fiz aproximadamente trinta 
reuniões na minha residência para receber lobistas e Parlamen­
tares de todas as expressões. Recebo-os em meu gabinete, 
converso nos corredores, mas o plenário é o sacrário do Parla­
mentar. Aqui, ninguém tem o direito de nos dar instruções~ 
embora assistamos a isso a todo momento; não nos damos 
ao respeito. O Parlamento tem de ser valorizado pelos Parla­
mentares. V. Ex•, por acaso, assistiu ontem à postura de alguns 
Parlamentares em relação ao nosso Presidente, Senador Hum­
berto Lucena? Ouviu o nível de palavras que foram dirigidas 
a S. Ex•? O Plenário não se respeita, os Parlamentares não 
se respeitam! O ponto alto do discurso de V_ Ex' é quàndo 
assinala que essas elites não são dignas deste País. É ·verdade.· 
Tive oportunidade de salientar isto dessa tribuna, quando 
sabatinamos aqui o Ministro Eliseu Resende. V. Ex• aludiu 
à questão da economia e dos economistas, sobre o que eu 
queria tratar, ainda que en passant. Senador Pedro Simon, 
durante o período da ditadura, quem amarrou as vacas foram 
os militares; no entanto, quem as ordenhou foram os tecno­
cratas. Com a sociedade toda amarrada, é muito fácil fazer 
economia. Quero ver administrar economia dentro de uma 
democracia em que haja participação de todas as correntes. 
Além disso, todas as ditaduras do mundo, de início, impres­
sionam profundamente, porque prometem milagres e amar­
ram todo mundo. A informação é uma só, e os milagres apare­
cem. Na democracia é diferente. Tudo é e deve ser questio­
nado: o certo e o errado. Sabe por que a democracia pede 
tempo, nobre Senador? Pelo simples fato de que todas as 
ditaduras, ao longo do prazo, foram desastres totais; e todas 
as democracias, ao longo do tempo, renderam frutos. Quero 
lembrar a V. Ex• que a maior distribuição de renda e o maior 
crescimento do Produto Interno Bruto que tivemos neste País 
foi ao final do Governo Juscelino Kubitschek e início do Go­
verno João Goulart, numa democracia em que todos tínhamos 
liberdade para tudo. V. Ex\ sempre que fala dessa tribuna, 
provoca uma série de apartes, pela lucidez das idéias que 
apresenta. A meu ver, o grande tribuno, o grande Parlamentar 
deve sempre fazer isso, e V. Ex• o faz com maestria. Por 
isso, não resisti em solicitar este aparte. O erro do parlamen­
tarismo, que contava com maioria na Constituinte de 1988~ 
foi não ter se imposto para depois ser submetido a veredicto 
popular. Não é o democratismo. Acabou a democracia de 
rua. Há pessoas que ainda estão sonhando com a Grécia anti­
ga, onde a democracia se fazia em praça pública e todos partici­

, pavam. Para se alcançar esse nível de democracia, teríamos 
que ter escravos trabalhando, com os quais não contamos 

atualmente. Mister se faz, portanto, uma democracia repre­
sentativa. Congratulo-me com V. Ex• e agradeço a oportu­
nidade do aparte. 

O SR. PEDRO SIMON - Ouvi, com muito prazer. 
o aparte de V. Ex•, prezado Senador Ronan Tito. 

V. Ex• tem razão ao assinalar que estamos mal acostu· 
mados. Venho a esta tribuna para analisar os erros do Dr. 
Itamar, os erros da Câmara dos Deputados, os erros do partido 
adversário, os erros dos empresários, mas nunca analisamos 
a nossa parte, em que estamos contribuindo para mudar essas 
çircunstâncias que aí estão. 

Nessa Constituição Cidadã encontramos os nossos direi· 
tos. Todavia, onde estão os nossos deveres, as nossas responsa· 
bilidades? 

Sr. Presidente. creio que. se começássemos a raciocinar 
no sentido dá singeleza. de como as coisas podem ser simples. 
tudo poderia ser diferente. Este Congresso deve proceder 
a uma profunda reflexão do que é e do que pode ser, das 
modificações que deve fazer. Muito difícil será uma oportu­
nidâde tão importante quanto essa da reforma da Consti· 
tuição. · 

Neste momento, Sr. Presidente, temos que deixar de lado 
nossas mágoas, nOssas fraquezas, nossas incompreensões e. 
por que não dizer, até nossas incompetências. Temos de nos 
dar as mãos para realizar uma reforma que seja séria. respon· 
sâvel, que tenha cn;dibilidade. Pelo amor de Deus, será que 
alguém aqui vai qUestionar que a reforma agrária não deve 
Ser feita nesta hora. sob o pretexto de que, se concluída até 
o final do ano, o Sr. Itamar pode vir a ganhar algum prestígio 
a·mais e o Sr. Fernando Henrique a fazer um bom governo? 
Será que alguém vai cogitar da importância e da necessidade 
de se fazer essa reforma agora? Será que ninguém vai imaginar 
que necessitamos de um mínimo de espírito público para !Jer· 
guntar o que é melhor para este País? 

Há pontos que são difíceis. Por exemplo: a Previdência 
está quehfu'da, ela Vai implodir. Neste País. não pode um 
cidadão, com 40 anos. se aposentar. Precisamos ter coragem 
de dizer isto. Perdoem-me os professores, mas a aposentadoria 
aos 25 anos de serviÇo não é viável; o País não tem condições 
de sustentar esse estado vigente. Essas questões têm que ser 
analisadas em sua piofundidade. Não podemos ter 32 milhões 
que passam fome e alguns em uma situação diferente. 

Por isso, meu amigo José Richa. é que eu tinha medo 
de analisar este assunto agora; porque, sendo uma época elei· 
tora!. reconheço que talvez as coisas se confundam e não 
haja a tranqüilidade necessária para que se votem tais ques· 
tões. Mas isso tem de ser analisado. Não podemos ficar olhan­
do as coisas acontecerem. Penso que não se deve permitir 
que pessoas com 30, 40 ou 45 anos de idade façam concursos 
públicos. Porque. se um cidadão que trabalhava numa profis­
são em que ganhava 10 mil cruzeiros reais, por exemplo. 
é aprovado num concurso para julz ou promotor. passa a 
ganhar 120 mil cruzeiros reais; vai trabalhar durante três anos 
e aposentar-se com esse salário. enquanto passou a vida inteira 
contr\buindo para a Previdência sohre os 10 n::l cruzeiros 
reais. 

Essas coisas têm que ser analisadas com a coragem neces­
sária. se quisermos aprofundar a questão. Sei que não é fácil; 
ou porque tem·se um parente que é funcionário, ou porque 
o cabo eleitoral tem algum interesse na questão. etc. Mas 
essas coisas têm de ser analisadas no seu conteúdo. Este não 
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pode Ser um país de divisões: os empresários. banqueiros 
e outros setores ganhando de determinada forma e·, de outro 
lado, a imensa maioria dC• órfãos deste País que não têm. 
ninguém, que, não entram nos gabinetes de Senadores e Depu­
tados, que não existem, não produzem e não consomem. 

Volto a dizer que precisamos ter prioridades. Se tenho 
dois filhos e um deles me pede dinheiro para comprar uma 
casa na praia - e ele já tem casa, já tem carro, está bem 
de vida - e o outro me pede dinheiro porque seu filho está 
mal e precisa ir para o hospital, para quem devo dar o dinheiro 
primeiro? Vou dar o dinheiro para o meu filho comprar uma 
casa na praia oU para o filho que precisa levar a criança para 
o hospital? No Brasil, cansamos de dar dinheiro para fazerem 
casa na praia e não olhamOs para os 32f!iilhões de brasileiros 
que passam fome. Essa é a realidade! E assim que adminis· 
tramas! Essa é a elite brasileira. Vamos ter de analisar essas 
questões. E a oportunidade é agora, na reforma da Consti­
tuição. Temos que ter a coragem de analisar, debater e buscar 
algumas conclusões. 

Agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade e a tolerância 
de V. Ex\ que me adverte tão gentilmente, há tan~o tempo, 
de que o meu tenipd já eStá esgotado. Mas creio que o sentido 
do meu pronunciamento é exatamente este: com a mesma 
franqueza com que vim a esta tribuna, na semana passada, 
dizer que, se dependesse de mim, a revisão não seria agora, 
venho neste momento dizer que acato a decisão. E creio que 
nós, em fazendo a revisão. temos a obrigação de lutar para 
fazer o melhor. 

Nesse sentidO. Sr. Presidente. faço Um chamamento aos 
me'nlbros deste ~o'ngresso Nacional._:__ e ~ão devemO~ Sepá.rar 
os que queriam e os que não queriam a revisão, não podemos 
dividir um grupo mais à esquerda e um grupo mais à direita 
~no sehtido de que entendamos que reforma da Constituição 
é uma questão de consciência, de alma,"de'sentimento. Temos 
que nos unir. nos sentarmos todos em torno de uma mesa 
para b11scarmos a média do pensameôto do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr~~j.dente .• (~uit<,> bemt 
Palmas.) · · · · 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Meira 
Filho deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Carlos Patrocínio 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Car· 
los Patrocínio deixa a cadeira do presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 1~ Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Almir Gabriel _ Álvaro Pacheco ·- Antonio 
Mariz _ Aureo Mello _ Coutinho Jorge _ Gilberto Miranda _ 
Guilherme Palmeira _ Humberto Lucena _ lram Saraiva _ José ' 
Sarney _ Levy Dias _ Moisés Abnlo _ Ney Maranhão _ Ronan Tito 
_Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n" 354, de 
24 de setembro de 1993, que define condições para aquisição 
e remoção de alimentos básicos destinados à população flage­
lada pela seca e autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério 
da Integração Regional e do Ministério do Exército, crédito 
extraordinário no valor de 5 bilhões e 470 milhões de cruzeiros 
reais. 

~e a~ordo co~ as indic~ções das Lideranças. e nos termos 
do§ 5· do art. 2'_~a_Resoluçao n• 1/89, do Congresso Nacional, 
fica ass1m c~~sututda a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titular:es Suplentes 

PMDB 
1. Garibaldi Filho I. Masueto de Lavor 
2. Cid Sabóia de Carvalho 2. Divaldo Suruagy 

PFL 
3. Álvaro Pacheco 3. Bello Parga 

PPR 
4. Lucfdio Portella 4. Epitacio Cafeteira 

PSDB 
5. Beni V eras 5. Teotônio Vilela Filho· 

PSB 
6. José Paulo Bisol 6. 

PT 
7 _ Eduardo Suplicy 7-

DEPUTADOS 
Titulares 

L Jorge Khoury 
2. Osvaldo Coelho 

3. Aluízio Alves 

4. Djenal Gonçalves 

5. João Faustino 

6. Regina Gordilho 

7 _ Flâvio Derzi 

Suplentes 
BLOCO 

I. Roberto Torres 
2. Cyro Nogueira 

PMDB 
3. Murilo Rezende 

PPR 
4. Aécio de Borba 

PSDB 
S. Luiz Pontes 

PRONA 
6. 

PP 
?.Osvaldo Reis 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30-9 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 19-10 ·Instalação da Comissão Mista; 
Até 2-10 • Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir parecer sobre a admissibilidade; 
Até 12-10 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 27-10- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória no 355, de 
27 de setembro de 1993, que "altera a Lei n" 8.631, de 4 
de março de 1991". 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos§§ 4• e 5• do art. 2• da Resolução n" 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

I. Mansueto de Lavor 
2. Ronan Tito 

Suplentes 
PMDB 

I. Antonio Mariz 
2. Wilson Martins 
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3. Odacir Soares 

4. Louremberg Nunes 
Rocha 

5. Almir Gabriel 

6. Aureo Mello 

PFL 
3. Henrique Almeida 

PPR .. :, . . 
4. Esperidião Amim 

PSDB 
5. Mãtio'C:ovas 

PRN 
6. Ney Maranhão · 

PDT 
7. Nelson Wedekin 7. Lavoisier Maia 

Titulares 

2. Vicente Fialho 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO 
• 2. João Carlos Bacelar · 

PMDB 
3. Adilson Maluf 3.Luls Roberto Ponte 

PPR 
4. Pedro Novais 4. Pedro Pavão 

PSDB 
5. Adroaldo Streck 5. Wilson Moreira 

PDT 
6. Elio Dalla-Vecchia 6. Luiz Girão 

PT 
7. Vlâdimir Palmeira 7. José Dirceu 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30-9 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 19-10- Instalação da Comissão Mista; 
Até 3-10 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir parecer sobre a admissibilidade; 
Até 13-1 O - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 28-10- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n9 356, de 
27 de setembro de 1993, que altera o art. 2' da Lei n' 8.352. 
de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei 
n" 8.458, de 11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as 
disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador- FAT- e dá outras providências, e autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional 
de Saúde, crédito extraordinário no valor de 35 bilhões de 
cruzeiros reais. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5' do art. 2" da Resolução n" 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre -
a matéria: 

Titulares 

I. Ruy Bacelar 
2. Divaldo Suruagy 

3. Elcio Alvares 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
I. Flaviano Melo 
2. CêsaDias 

PFL 
3. Francisco Rollemberg 

PPR 
4. Gei-son Camara 4. Levy Dias 

PSDB 
5. Beni V eras 5. Almir Gabriel 

pp 
6. Pedro Teixeira 6. Meira Filho 

PTB 
7. Luiz Alberto 7. Marluce Pinto 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
I. Reinhold Stephanes I. José Eliàs · 
2. Jofran Frejat 2. Rivaldo Medeiros 

3. Laire Rosado 

4. Chafic Farhat 

5. Clóvis Assis 

6. TonyGel 

7. José Egydio 

PMDB 
3. Nilton Baiano 

PPR 
4. Paulo Duarte 

PSDB 
5. Ubaldó Dantas · 

PRN 
6. José Gomes da Rocha · 

PL 
7. Sêrgio Brito 

De acordO com a Resolução n9 1, de 19&9-CN, flca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tr~upjtação. da matéria:. 

Dia 30-9 -Designação da Comissão Mista; 
Dia 1°·10- Instalação da Comissão Mista; 
Até 3-10 - Prazo para recebimento de emendaS. 'PraZo 

para a Comissão Mista emitir parecer sobre a 3.dmisSibilidade; 
Até 13-10- PraZo final da Comissão Mista; 
Até 28-10- Pfazo no Congresso Nacional. 

••1) . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, 

requerimento que será lido pelo Sr. P Secrêtário. · 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.032, DE 1993 

Nos termos <.to art. 13, § 19 ,do Regimento Interno, requei­
ro que seja considerada como licença minha ausência aos 
trabalhos da Casa, dia lo de outubro de 1993, a fim de proferir, 
no Recife, palestra sobre revisão constitucional, no encerra­
mento do Encontro promovido pelo Instituto de Advogados 
de Pernambuco. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore­
querimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 13 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.033, DE 1993 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 13, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro que sejam considerados como licença autori-
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zada os dias 3, 6, 8, 10, 13, 17, 20, 27 e 28 de setembro 
de 1993, quando estive afastado dos trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Moisés Abrào. · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 13 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.034, DE 1993 

Bras!lia, 29 de setembro de 1993 
Senhor Presidente 1 

Solicito que sejam considerados como licença autorizada, 
nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, os 
dias I, 4, 5, 13, 14, 15 e 18 do mês de outubro próximo, 
quando deverei estar ausente dos trabalhos desta Casa. 

Atenciosamente. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore· · 
querimento. fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 13 d9 Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será _lido pelo Sr. 1 '? 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.035, DE 1993 

Requeiro, nos termos do artigo 43, 11, do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam consideradas como licença, 
minhas ausências às- ses~ões dos dias- 27 e· 30 de agosto e 
3, 6, 9, 13, 14, 17, 20, 21, 24 e 27 de setembro do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore· 
querimento, fica concedida a licença sol\çjtada, ó/hfennos 
do art. 13 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes. 

Senhor Presidente, 

Comunico meu afastamento dos trabalhos desta Casa no 
período de 27 de setembro a 3 de outubro, do corrente exercí­
cio, para, viajar ao exterior, em missão oficial junto à ONU. 

BrasOia, 27 de setembro de 1993. - Senâdor Nelson We­
dekin. 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex\ que estarei ausente do País, no perío­

do de 25 a 30 de setembro do corrente mês, para devidamente 
autorizado pelo Senado Federal, participar da Delegação do 
Brasil à Assembléia Geral do FML 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1993. -Jonas Pi­
nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- As comunicações 
lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Esgotado o tem­
po destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 61 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
. '. '. '' 

Sobre a mesa.,·.requ~rimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. ;· .. '.' 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.036, DE 1993 

Senhor Preside_ntez ·.': 

Nos termos dô~~it'. 1is', alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro' inversâ.ó ifa 'Ordem.do Dia, a fim de que a matéria 
constãntt~ 'do iterri n9 8 s,eja Stibr»etidá ao Plenário em primeiro 
lugar. . 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. - Senador 
EduardO Suplicy. · ' · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore· 
querimento, será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento .que será lido pelo Sr. 1'? 
Secret~~io. 

É lido e aprovado o segu_inte. 

ItEQUERIMENTO N• L037, DE 1993 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que os itens 
n9' 5 e 2, sejam apreciados em penúltimo e último lugares, 
respectivamente. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de. 1993. - Senador 
Henrique Almeida. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore· 
querimento, será cumprida a d~liberaçã,o do Plenário. 

Item 8: 
Votação. em turno único, do Requeriment_o n"' 890, 

de 1993, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos 
termos regimentais, a convocação do Ministro de Esta­
do da Fazenda, para prestar, perante o Plenário do 
Senado Federal, esclarecimentos sobre a elaboração 
e condução da pdlíticâ:-'d::onômica do governo. 

. Em votação o requerimento, em turno único. 

O Sr. Eduardo Suplicy.....:... Sr. Presidente,"peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) ----;-Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Ministro Fernando Henrique Cardoso, ainda em Wa­
shington, declarou, em espeCial ao jornal Gazeta Mercantil. 
que ~stá para adotar medidas de grande importância para 
a estabilização dos preços. S. Ex• disse à jornalista Claudia 
Safatle que está preparando 

"um ajuste fiscal, que espera seja equivalente a 
25 bilhões de dólares, ou cerca de 6% do PIB, suficiente 
para zerar, em 1994, o déficit operacional do setor 
público. 

Garantido esse ajuste, com ou sem revisão consti­
tucional, aí, sim, o governo estaria apto a quebrar o 
regime da indexação, responsável pela inércia inflacio­
nária, através de uma âncora nominal, provavelmente 
cambiaL 

( ... ) As medida~ de corte de gastos e aumento 
das receitas estãn sendo minuciosamente dis~utidas en 
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tre a equipe técnica brasileira e o "staf' do Fundo 
Monetário Internacional durante estes últimos dias. 

Foi fundamentado nessa garantia do Ministro da 
Fazenda, de promover um verdadeiro choque fiscal, 
que o diretor-gerente do FMI fez o seguinte comentário 
em relação ao Brasil: · 

"Digo, sem vacilação, que há uma situação favorá­
vel ao acordo stand-by (emergencial). A conversa com 
o ministro Fernando Henrique Cardoso me faz pensar 
que não estamos tão longe de um' acordo sobre um 
programa suficientemente firme pàra atacar os probíe­
maS brasileiros em sua raiz. O Fundo Monetário pode 
apoiar esse esforço." Camdessus disse que aceitou 

· o convite do Ministro da Fazenda para visitar o Brasil 
e garantiu que irá "não para começar ou para concluir 
a negociação, mas para quando a negociação estiver 
bem avançada." 

"Acho que já está na hora", admitiu o Ministro 
da Fazenda, apontando para o final do mês de outubro 
próximo a apresentação desse conjunto de medidas, 
que somará propostas de um pequeno aumento da re­
ceita com ganhos da privatização e com cortes de despe­
saS. "A sociedade terá que responder à questão funda­
mental: que tipo de Estado quer e como pretende finan­
ciá-lo." 

"E não me venham dizer que vai ser difícil, porque 
1994 é ano de eleições. Ex• ta mente porque é ano eleito­
ral, o Governo tem que entrar com essa plataforma'\ 
assinalou o Ministro. 

O ajuste preconizado pelo Ministro da Fazenda 
é ousado, demandará intensas negociações políticas e 
poderá ser operado em pelo menos duas vertentes, 
ainda no próximo mês: 

Com a revisão constitucional - o Ministro pre­
tende sugerir medidas extremas, até mesmo a suspen­
são, por seis meses, em 1994, das transferências consti­
tucionais aos estados e municípios." 

E continua a matéria. da Gazeta Mercantil de an­
teontem, dizendo que: ·' ' 

"Não se faz omelete sem quebrar os ovos. Mas 
um importante esforço, por seis meses. com uma rigo­
rosa contenção de gastos representará a forte possibi­
lidade de estabilização e uma tremenda volta dos inves­
timentos", acredita o ministro." 

Ora, Sr. Presidente, temos, no caso, indícios claros de 
um programa de estabilização que as autoridades econômicas 
começaram a discutir em Washington. O Ministro Fernando 
Henrique Cardoso tem reiterado que gostaria de discutir essas 
medidas abertamente com o Congresso Nacional e com todos 
os segmentos da sociedade. • 

E chegado o momento de o Senado Federal convocar 
o Ministro para que, nesta Casa, em diálogo sereno, S. Ex~ 
se pronuncie e, eventualmente, ouça também as nossas suges­
tões. Nosso objetivo é a estabilidade de preços, a melhoria 
da distribuição da renda, a retomada do crescimento, a erradi­
cação da miséria. 

. Enfim! esta convocação tem por objetivo um diálogo do 
mats alto mvel, para que não seja a sociedade brasileira toma­
da de surpresa por medidas que, eventualmente, já estejam 
sendo elaboradas e discutidas, em nível avançado, em Wa­
shin~ton. Acredito que o próprio Ministro terá a disposição 
de vtr. 

Concluindo, Sr. Presidente, avalio que deveríamos fazer 
esse debate em duas etapas: numa primeira, sugiro que se 
faça um debate entre a equipe técnica- Edmar Bacha, Pérsia 
Arida, André Lara Rezende- e economistas tais como Mário 
Henrique Simonsen, Paulo Nogueira Batista Júnior, Paulo 
Guedes e outros. Esse debate, na minha opinião, poderia 
ser feito no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos 
e previamente à vinda do Ministro. Uma vez aprovado este 
requerimento, S. Ex· terá 30 dias de prazo e, portanto, poderá 
escolher, em outubro, o melhor dia para vir ao Senado. 

É também minha intenção apresentar requerimento à 
Comissão de Assuntos Econômicos, convidandO os econo­
mistas citados para um diálogo, que se daria antes desse debate 
com o Ministro Fernando Heprique Cardoso. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação o 
requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessárias à con­

vocação do Ministro de Estado da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 172, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c , do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 172, de 1993 (n• 3.973193, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a reestruturação das Procuradorias 
Regionais da República e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário. 
-Relator: Senador Jutahy Magalhães, em substi­

tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável, com emenda de redação que apresenta; e 

-Relator: Senador Bello Parga, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos, favorável ao Pro­
jetd·e· à emehda. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 28 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecêr 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
.Em votação a emenda, de parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final,· 
que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 340, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 172, 
de 1993 (n• 3.973/93, na Casa de origem.) 

A Comissão Díretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n" 172, de 1993, (n• 3.973193, na Casa. 
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de origem), que dispõe sobre a reestruturação das Procura-
dorias da República e dá outras providências. . 

Sala das Reuniões da Comissão, 30 de setembro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júnia Marise, Relatora 
- Júlio Campos - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 340, DE 1993 

Dispõe sobre a reestruturação das Procuradorias 
Regionais da República e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" São transformados em cargos de Procurador 

Regional da República, vinte e sete cargos de Procurador 
da República. vagos, criados pelo Decreto-Lei n9 2.386, de 

18 de dezembro de 1987. e transformados pela Lei Comple­
mentar n" 75, de 20 de maio de 1993. 

Art. 2~ São criados, no Quadro Permanente de Pessoal 
do Ministério Público Federal, os cargos em comissão, as 
Gratificações pela Representação de Gabinete e os cargos 
efetivos, a serem providos por concurso público, relacionados 
no Anexo desta Lei. 

Art. 3" As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta da"s dotações orçamentárias consignadas ao 
Ministério Público da União. 

1 

Art. 4<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

(Art. da Lei n• , de de de 1993) 

Cargos em Comissão 

Denominação Código Quantidade 

Assessor de Subprocurador-Geral da República DAS-102.2 06 
-

Assessor de Procurador Regional DAS-102.1 64 

• 3 7 cargos para completar o quadro das Procuradorias Regionais da 1" a s• Regiões, 
criado pela Lei n• 8.404, de 8 de janeiro de 1992. 

Tabela de Gratificação pela Representação de Gabinete 

Quantidade Denominação Código *'Valor 

27 Secretário de Procurador Oficial II 1.305.439,36 

• V a! ores de maiof93 
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CARGOS EFETIVOS· TÉCNICO E AUXILIAR 

DISTRJBÚIÇÃO POR ÁREA DE CONCENTRAÇÃO/ÓRGÃO 

- PGR REGI- PRMs PRs TOTAL 
ONAIS 

lo 20 JO 40 
Grupo GruPO Gl'uoo Gruoo 

Técnico 
Processual 02 27 - 04 06 22 15 76 

Administrativo 10 15 - 04 07 16 28 80 

Infonnática 04 - - 02 04 07 13 30 

Saúde os os - - 10 14 - 34 

Documentação os 10 - - 04 09 02 30 

Engen./ Arquit. 01 - - - - - - 01 

TOTAL 27 57 - lO 31 68 58 251 
•Auxiliar 
Vigilância - - - - - - - -
Transporte 10 - 54 08 08 08 13 101 

Administrativo 20 45 - 06 10 lO 15 106 

Artesanato 06 - 42 06 07 15 - 15 91 

TOTAL 36 45 % 20 25 33 43 298 
TOTAL GERAL 549 

PRs • Procuradorias da República nos Estados 
1° GRUPO· SP, RJ 
2° GRUPO • MG, RS, PR, DF, SC 
3° GRUPO· RN, PE, PB, CE, GO, MS, BA 
4° GRUPO. AM, SE, ES, MA, PI, RO, PA., MT, AL, AC, TO, RR, AP 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 82, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

• Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
82, de 1993, de iniciativa da Comissão de Assuntos Econô-

micos, que autoriza a adoção de procedimentos específicos 
para a contratação de operações de crédito ao amparo do 
Prorur. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. J9 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N' 1-PLEN (de redação) 

Substitua-se a expressão "ao amparo do Prorur", na 
emenda, no art. }9 e no parágrafo único do art. J9, do Projeto 
de Resolução nq 82, de 1993, pela expressão "para aquisição 
de·máquinas e equipamentos agrícolas". 

Justificação 

Consigna o presente projeto a expressão "Prorur", desig­
nação coloquial das linhas de crédito do BNDES/FJNAMF 
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para a aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas pelos 
pequenos e micro empresários rurais. Por tratar-se de expres~ 
são oficiosa, sem constar de nonna ou regulamento formais, 
entendo plenamente conforme ao sentido do projeto sua subs­
tituição, nos termos da presente emenda, de cunho redacionaL 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Nos termos do 
art. 140, a, do Regimento Interno, designo o nobre Senador 
Ronan Tito para proferir parecer sobre a emenda, em substi­
tuição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
foi bem a propósito V. Ex~ ter solicitado que eu proferisse 
aqui o relatório sobre a Emenda de Redação ao Projeto de 
Resolução n' 82, de 1993, de 1993, de autoria do nobre Sena­
dor Valmir Campelo, com o seguinte teor: 

"Substitua-se a expressão "ao amparo do Prorur" 
no art. to e no parágrafo único do art. 3P do Projeto 
de Resolução n' 82, de 1993, pela expressão "para 
aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas." 

Justificação 

"Consigna o presente projeto a expressão "Pro­
rur", designação coloquial das linhas de crédito do BN­
DES/Finame para a aquisição de máquinas e equipa­
mentos agrícolas pelos pequenos e microempresários 
agrícolas pelos pequenos e microempresários rurais. 
Por tratar-se de expressão oficiosa, sem constar de nor­
ma ou regulamento formais, entendo plenamente con­
forme ao sentido do projeto sua substituição, nos ter­
mos da presente emenda, de cunho redacional." 

Sr. Presidente, vale aqui uma explicação: no dia em que 
votamos o Estatuto da Mícro e Pequena Empresa Urbana, 
a Comissão de Assuntos Econômicos apresentou um projeto 
de autoria de todos os seus membros, criando condições para 
que os pequenos e microagricultores tJvessem acesso aos finan­
ciamentos do Finame, que tem a sua origem, o seu fundo 
formado pelo FA T - Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
No entanto, esse FAT só pode ser usado para financiamento 
de grandes empresários, empresários que têm condições de 
mostrar cronograma de pagamento, condições de pagamento 
e de hipoteca. 

Como o pequeno agricultor está sendo massacrado por 
não poder competir com o grande agricultor, por não poder 
com a sua enxada enfrentar o trator, então foi criado um 
programa que funciona, na verdade, através dos Estados e 
dos municípios. O Estado de Minas Gerais, por exemplo. 
oferece um trator e cada município, dois, para que essas má­
quinas trabalhem para os pequenos agricultores apenas com 
o pagamento do óleo diesel. Isso dará ao pequeno agricultor 
condições de competir com os grandes agricultores. 

No BNDES resolveram criar oficiosamente essa sigla Pro­
rur. Na verdade, como foi dito, ela não existe. O que se 
pretende, no entanto, é criar condições para que o pequeno 
e o microagricutor também possam ter as mesmas benesses 
que têm o pequeno e o microcomerciante, o pequeno e o 
microindustrial, de acordo com o Estatuto da Micro e Pequena 
Empresa. Muito obrigado, Sr. Presídente. 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma bievC .comunicação, como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador Ney 
Maranhão, estamos no período da Ordem do Dia; logo em 
seguida, V. Ex~ terá a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O parecer con­
clui favoravelmente à emenda. 

Passa-se à discussão do projeto e da menda, em. turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final, 
que será lida pelo Sr. I' Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 341, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 82, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n? 82. de 1993, que autoriza a adoção de procedi­
mentos específicos para a contratação de operações de crédito 
para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de setembro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júnia Marise1 Relator 
- Júlio Campos - Lucfdio Portela. 

ANEXO AO PARECER N• 341, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n• 82, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza a adoção de procedimentos específicos pa­
ra a contratação de operações de crédito para aquisição 
de máquinas e equipamentos agrlcolas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 As operações de crédito interno realizadas para 

aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas ficam dispen­
sadas da prévia autorização do Senado Federal, estabelecida 
no item IV do art. 4• da Resolução n• 36, de 1992, de 30 
de junho de 1992, do Senado Federal. 

Art. 29 Para a realização das operações a que se refere 
esta Resolução deverão ser apresentados ao agente financeiro 
os seguintes documentos: 

a) pedido do respectivo chefe do Poder Executivo; 
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b) autorização legislativa para a o~fação; 
c) atestado de adimplência juntO ao'PISJPasep. Finsocial, 

Instituto Nacional de Seguro Social -;- I~S~ - e Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço- FGTS: · r· 

d) declaração atestando o cumprimento' tio disposto no 
art. 212 da Constituição e no art. 38, parágrafo único do 
Ato das Disposições. Constitucionais Transitórias, assinado 
pelo Chefe do Poder Executivo; 

e) declaração do Chefe do Podet pXfcqtivo atestando 
o pleno exercício da competência tnõutárià qUe lhe confere 
a Constituição; - ' ' · 

O cópia da Lei Orçamentária. 
Art. 3<? As operações de que se trata não estão sujeitas 

aoli limites fixados no art. 39 da citada Resolução n~ 36, de 
1992. 

Parágrafo único. O montante e os dispêndios referentes 
às operações realizadas para aquisição de máquinas e equipa­
mentos agrícolas serão computados para efeito dos limites 
estabelecidos no art. 3" da Resolução n" 36, de 1992. 

Art. 4\> A documentação referida no art. 2° deverá ser 
encaminhada pelo Agente Financeiro ao Banco Central do 
Brasil. para prévia autorização, juntamente com cronograma 
de reembolso e desembolso da operação pretendida. 

Parágrafo único. No prazo de até dnco dias úteis a con­
tar do recebimento da solicitação, o Banco Central do Brasil 
pronunciar-se-á sobre a operação pretendida, relativamente 
ao limite previsto no art. 29 da citada Resolução n9 36, de 
1992. 

Art. 59 Deverão ser remetidos ao Banco Central do 
Brasil, para efeito de registro e controle, cópia dos contratos 
relativos às operações de crédito de que trata esta Resolução, 
no prazo máximo de trinta dias após sua efetivação. 

Art. 69 A inobservância das disposições da presente Re­
solaçáo sujeita os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
às sanções pertinentes, cabendo ao Banco Central do Brasil 
·exercer a competente fiscalização, no âmbito dos mercados 
financeiros e de capitais, nas formas previstas na lei. 

Art. 79 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 4: 

OFICIO N" S/64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Ofício n• S 64, de 1993, através do qual o Governo 
do Estado de Minas Gerais solicita autorização do Se­
nado Federal para que possa contratar operação de 
crédito externo, no valor de 200 milhões de dólares 
americanos, para os fins que especifica. (Dependendo 
de parecer da Comissão De Assuntos Econômicos.) 

A Presidência retira da pauta o Ofício n9 S/64, de 1993, 
.1os termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento no 738, 
de 1993. do Senador Pedro Simon. solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido pelo Senador Mauro 
Benevides, quando de sua posse na Academia Cearense 
de Retórica, em 16 de julho do corrente ano, intitulado 
"Política e retórica", 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS­
CRIÇÃO É SOLICITADA: 

POLÍTICA E RETÓRICA 
(Senador Mauro Benevides) 

Discurso de posse na Academia Cearense de Retó­
rica, em 16 de julho de 1993. 

1993 

Quis a generosidade dos membros da Academia Cearense 
de Retórica conceder-me a honra inexcedível de pertencer 
aos quadros dessa nobre Instituição de Cultura, em cuja ori­
gem, ainda recente, cresce, qual nume tutelar, a figura inolvi­
dável de Itamar Espíndola, responsável por sua criação e pri­
meiros passos, no universo da vida intelectual do nosso Es­
tado. 

Não faz muito, passei por emoção idêntica, com o meu 
ingresso na Academia Cearense de Letras. a mais antiga do 
Brasil e que, no próximo ano, estará vivendo as glórias de 
seu primeiro centenário, como a grande matriz que serviu 
de modelo às entidades congêneres, numa demonstração elo­
qüente do espírito pioneiro e empreendedor de nossa gente, 
nos mais diversos campos do conhecimento e da vida. 

Agora, eis-me aqui, a receber das mãos do Presidente 
Osmundo Pontes o galardão de sócio efetivo de uma Academia 
que, em pouco tempo, já se impôs à admiração de todos 
os cearenses, pela seriedade com que persegue os seus altos 
objetivos, tendo em vista a preservação da arte de bem dizer, 
ou de expressar o pensamento com elegância de frases e preci­
são e concisão recomendadas pela Estilística, a fim de que 
a transmissão das idéias se opere com o brilho das imagens, 
das figuras ou dos trapos. 

E minha alegria torna-se maior, ao ser recebido pelo 
Dr. Feliciano de Carvalho, profissional do maior realce na 

- vida cearense, Presidente que é da Ordem dos Advogados 
e ex-Secretário de Estado, com um desempenho que honrou 
o seu nome e o de todos os causídicos de nossa terra. 

Eminente juriSta e orador de largos recursos, o Dr. Feli­
ciano excedeu-se no julgamento de minhas limitadas quali­
dades ou virtudesj que ganharam um colorido novo em seu 
primoroso discurso, admirável pela benevolência de conceitos 
e pela análise dos motivos que justificaram minha eleíção 
para esta egrégia entidade. 

Sei, porém, Srs. Acadêmicos, que pouco fiz para o tanto 
que me ofertais, mas vos asseguro que redobrarei esforços 
no sentido de que me vejais com o merecimento apontado 
no discurso do nobre e digno colega que, em vosso nome, 
me recepcionou. Guardarei, comovido e envaidecido, as suas 
penhorantes palavrasf como um estímulo de grande força e~ , 
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minha vida pública, toda ela a serviço do Ceará e do País, 
sem jamais me afastar da trincheira democrática. 

' E foi·isso que me aproximou de meu inesquecível Patro~ 
no, o Dr. José Martins Rodrigues, cujo nome ilumina a Cadei· 
ra n9 19, de nossa Academia, que passo a ocupar, inspirao~ 
Jo-me em sua fUlgurante personalidade de mestre do Direito 
e de político vocacionado, para tentar corresponder a vossa 
expectativa e à confiança que depositastes em mim, quando 
me escolhestes em votação unânime. 

Cumprindo a obrigação protocolar de fazer o elogio do 
Patrono, dir~vos-ei que ele foi, irrecusavelmente, um vulto 
paradigma! em nosSa vida político-partidária, sendo, por isso, 
um privilégio estar sob sua égide, neste Órgão que abriga 
tantas pessoas ilustres, que trabalham em benefício de maior 
esplendor do nome cearense. 

Conheci:.o de perto e com ele convivi por longo tempo. 
Resoluto, obstinado, impertérrito, com exata consciência da 
problemática política, econômica e social do País, manteve-se 
sempre como uma legenda de grande expressão no Ceará 
e no Congresso Nacional, chegando a ocupar o Ministério 
da Justiça, após integrar, com o brilho que lhe era próprio, 
a liderança do MDB na Câmara dos Deputados. 

Nas lides forenses, como um dos maiores advogados de 
seu tempo, ou nos embates tribunícios, em que demonstrava 
utna retórica moderna, profligando desacertos e descaminhos 
governamentais. Destacava-se por sua incomparável agilidade 
de raciocínio, fazendo da palavra, em sua manifestação oral 
ou escrita, poderosa arma a serviço dos ideais de justiça e de 
progresso. Foi Secretário-Geral do Diretório Nacional do 
MDB e Presidente de sua Executiva, no Ceará, escolhendo-me 
cOmo 1~ Vice-PreSidente. Rejeitou, da mesma forma que eu, 
todos os convites para apoiar o regime discricionário que se 
instalou, entre nós, a partir de 1964. Preferimos, porém, supor­
tar, estoicamente, duas décadas de incompreensões políticas 
e ameaças à vida republicana, sem trair a nossa fidelidade 
à causa da Democracia, que se alicerça na soberania popular, 
sob a luz da Liberdade e do Direito. 

José Martins Rodrigues era, em verdade, um padrão de 
dignidade e um exemplo maior para todos, por sua probidade 
como ch'efe de família, professor, político e administrador 
modelar, morrendo pobre depois de exercer importantes fun~ 
ções públicas, no 'Ceará e no Brasil. Emerson o definiria, 
por certo, como um homem representativo e Plutarco tê-lo-ia 
incluído entre os varões ilustres que celebrou. E não exagero_ 
Sua personalidade era marcante, servida por uma grande for­
taleza moral e uma inteligência polimorfa e abrangente. 

No verbete que preparou para o seu Dicionário da Litera­
tura Cearense, sobre ele assim se expressa Raimundo Girâo: 
.. Constituiu-se muito cedo individualidade obrigatória nos 
acontecimentos políticos e culturais do Ceará, no período que 
medeia entre 1928 e 1964. Na refrega, não desanimava um 
só instante. Foi bem um líder. Aquela determinação e tenaci­
dade ele as possuía atavlcamente, e, a erudição, formou-a 
à custa da boa direção didática que recebeu e aos recursos 
de seu talento brilhante. Combatido ou louvado, foi na reali­
dade um homem de vanguarda. As suas prendas oratórias 
o conduziram aos melhores êxitos: claro, explícito, convin­
cente, vigoroso nas suas exposições ou demonstrações". E 
destaca que a sua tese de concurso para Catedrático- Efeitos 
Jurídicos do Silêncio - consagrou-o definitivamente como 
jurista_, 

Secretário de Governo, t'rofessor de Direito Civil e líder 
, da maioria na Assembléia Legislativa, exerceria depois o man-

dato de Deputado Federal, bem assim as funções de Ministre 
de Estado e membro do Conselho Federal de Educação, sen­
do, em todos os momentos, um jornalista desassombrado e 
culto, que usava, como arma poderosa, a sua inteligência 
lúcida e cultura .humanística. Foi, em síntese, um cearense 
que muito fez por sua terra e por sua gente, merecendo a 
veneração dos pósteros. E tê-lo como meu Patrono, na Cadei­
ra em que hoje me emposso, é muito de júbilo espiritual 
e um reencontro .feliz ·com o nome de quem soube exercer 
a politica com grandeza, merecendo os aplausos de seus con­
temporâneos e o reconhecimento de toda a Nação. 

Senhores Acadêmicos, a Oratório Parlamentar e Política, 
área em que me situo, pelas atividades que venho desempe­
nhando diuturnamente na vida brasileira, já teve momentos 
de fulgor ou de glória. entre nós, com tribunos de flamejante 
eloqüência, o que também se verificou no campo religioso 
e no literário, sendo justo que se evoquem nomes da expressão 
de Vieira, Mont'Alverne, José Bonifácio - o Moço, Frei 
Caneca, Tobias Barreto, Rui, Joaquim Nabudo, José do Pa­
trocínio, Dom Aquino Correia, José América de Almeida. 
Getúlio Vargas, João Neves da Fontoura, Pedro Calmon, 
Santiago Dantas, Afonso Arinos, Tristão de Athayde, Carlos 
Lacerda, Ulysses Guimarães e Tancredo Neves. No Ceará, 
esquecidos não sejam, como oradores de renome ou conferen­
cistas de mérito, o Senador Pompeu , Paula Ney, Quintino 
Cunha, Leiria de Andrade, Monte Arraes, Fernandes Távola, 
Gustavo Barroso, Leonardo Mota, Dom Helder Câmara, 
Dom Manuel da Silva Gomes, Demócrito Rocha, José Som­
bra, Paulo Sarasate, Olavo Oliveira, Jurandir Picanço, Parsifal 
Barroso, Gomes de Matos, Filgueiras Lima e tantos mais 
que se exercitaram na difícil arte que, na Mitologia da Grécia, 
tinha a musa Calíope a inspirar-lhe a refulgência. 

A Retórica, ou, mais precisamente, a Oratória, como 
gênero autônomo, tem fundamental importância nas batalhas 
políticas, nos duelos parlamentares ou nos grandes ·sermões, 
pois, através dela, sensibilizaremos os homens públicos e o 
povo para a solução de problemas básicos, regionais ou nacio­
nais, e faremos a defesa de outras causas e aspirações altanei­
ras, procurando disseminar a verdade e a justiça. 

Não estou, evidentemente, entre os nomes que apontei, 
mas é certo que vivi momentos de profunda emoção na tribuna 
do Senado, em defesa da autonomia das capitais, da unificação 
do salário mínimo e da intransigente defesa das popuJações 
rurais do Nordeste, lembrando, igualmente, as orações que 
proferi em louvor da memória de Menezes Pimentel, na passa­
gem de seu centenário, de Dom Antônio de Almeida Lustosa, 
futuro santo do Brasil, e de Juarez e Virgílio Távora, ou 
no Congresso, que se reuniu em Lisboa, de todos os Parla­
mentos Ibero-Americanos, em que falei como representante 
do Brasil. Destacaria, também, o discurso que pronunciei 
na Academia Cearense de Letras, ao ocupar a Cadeira que 
tem como Patrono Araripe Júnior, mestre da Crítica Literária 
e expoente das letras nacionais. Em todos, deixei gravado 
o meu pensamento sobre temas ligados ao ser humano, ao 
tempo, à cultura, à História ou a graves problemas emergen­
ciais. com base na formação que recebi em nossa gloriosa 
Faculdade de Direito e na Faculdade Católica de Filosofia, 
onde fiz o Curso de Letras, estudando as grandes Literaturas 
do mundo. 

Inspirados estavam os pensadores e teóricos escolásticos 
quando proclamaram. na ldade Média, esta verdade iniludível 
-Poeta nascitur, Orador fit. Realmente, a Oratória é um 
dom que se aprimora, com obediência às regras gerais da 
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Retórica, em sua visão mais moderna. E esta, prende·se, hoje, 
depois de inúmeras transformações conceituais, à pesquisa 
do discurso literário e político, tendo em vista as leis, ou 
normas, que disciplinam o pensamento estético e filosófico. 
Por isso mesmo, os estudiosos de há muito condenam as afeta­
ções de linguagem e os estilos marcados por excessivos artifí­
cios, em prol de uma eloqüência mais comedida e não menos 
brilhante. Isso já teve o seu período de apogeu, mas é certo 
que todas as épocas contam com sua própria dicção, ou lingua­
gem, o que ocorre em todos os segmentos do universo cultural. 
Não se poderia esperar, por motivos óbvios, que um roman­
cista de hoje escrevesse à maneira de Alencar, de Eça, de 
flaubert ou de Balzac, e que um orador falasse com os mesmos 
floreios verbais de um Cícero, de um Quintiliano, de um 
São João Crisóstomo, de um Manuel Bernardes. 

Entendo que o orador deve estar preso ao espírito e 
à linguagem de seu tempo, para não seguir na contramão 
da História, em sua alocução. No púlpito das Igrejas, ou nas 
tribunas das Academias e dos Parlamentos, devemos procurat 
manifestar as nossas idéias e os nossos sentimentos com sobrie­
dade, clareza, harmonia e justeza, evitando aquilo que se 
convencionou chamar de retórica vazia, ou loquacidade inútil. 
que nada constrói, porque nada transmite. E a linguagem 
é dinâmica. em todos os séculos, pelos fatores que sobre ela 
incidem, no processo de comunicação dos seres e dos povos, 
na história geral das civilizações e da cultura. 

Senhores Acadêmicos, o exercício da Liderança política, 
em trinta e seis anos de atividades parlamentares- de Verea­
dor e Senador da República - foi antececido ao fascínio 
para ocupar a tribuna, desde a estudantil, na década de 50, 
até a de entidades sociais numa época em que o discurso 
escrito e o improvisado empolgavam-se para fazê-lo de forma 
a não desfavorecer o vernáculo, ao mesmo tempo em que 
buscava, em eruditas citações, projetar uma imagem de que 
me iniciava na leitura dos clássicos, declamando frases ou 
estrofes de impacto. 

Postulei, assim, cargos como o de Orador Oficial do Cen­
tro Estudantil Cearense, do Grêmio José de Alencar, do Colé­
gio Marista, do Centro Acadêmico Clovis Bevilaqua, da Facul­
dade de Direito, da União de Moços Católicos, do Clube 
Recreativo, ao lado de companheiros de geração, sempre estí­
muladores de uma vocação latente que até hoje me esforço 
empenhadamente para aprimorar. 

Convivi, neste afã, com Joaquim de Figueiredo Correia, 
Aquiles Peres Mota, José Airton Teixeira, Tarcísio Olíveira 
Lima, Dorian Sampaio, Lourival Banhos, Valdir Leôncio Lo­
pes, Luís Teixeira Barros, hoje meu colega no Instituto do 
Ceará, José Valdivíno de Carvalho, figura humana incompa­
rável, até bem pouco membro da Academia Cearense deLe­
tras. Nos ofícios religiosos, embevecia-me com as homilias 
do Cônego Aureliano Mata, na lgreja do Carmo; as crônicas 
do Padre Antônio Paixão, ao microfone da Rádio Iracema. 
em apelos candentes pelos pobres de Fortaleza; de Artur 
Eduardo Benevides, das tertúlias ca Casa de Juvenal Galena 
ensaiando os passos para transformar-se num dos maiores 
oradores de nossos tempos. 

_ Na Câmara MuniciPal de Fortaleza, saudava, por indica­
çao dos meus pares, um Juscelino Kubitschek de Oliveira 
então candidato à Presidêncía da República. Na Assembléi~ 
Legislativa, a cuja presidência fui guindado num dos mais 
delicados instantes de nova vida político-institucional incurn­
. bi-me de r~verenciar, em nome da Casa, o Arcebispo re~igna-

tário, o santo e inolvidável Dom Antônio de Almeida Lustosa, 
outorgando-lhe o título honorífico de CidadãO Cearense. 

Mal cbegando ao Senado Federal, em 1976, fui o único 
orador da solenidade que marcou o Sesquicentenário da nossa 
Câmara Alta, enumerando as grandes figuras que no Império 
e na República dignificaram o mandato popular. Também 
ali homenageei, na vitalidade de seus 100 anos, o extraordina­
riamente longevo e impoluto Senador Plínico Pompeu de Sa~ 
bóia Magalhães, que me comoveu com uma carta de próprio 
punho, guardada entre bissextos documentos nos meus arqui­
vos implacáveis, à semelhança do escritor João Condé. 

Nas Convenções partidárias ao aceitar candidatura a car­
gos majoritários, nos comícios de todos os tamanhos; em con­
centrações monumentais pela autonomia das Capitais e as 
''Diretas-já'' no grandioso Vale do Anhangabaú, em São Pau­
lo, diante de multidões compactas e ululantes- tudo constitui 
inapagável recordação. 

Além disso, Presidente do Congresso Nacional, mesmo 
no formalismo da cadeira a que tive assento, formulei sauda· 
ções a dignatários estrangeiros, expressando~lhes o sentimentO' 
dos parlamentares brasileiros. 

Em plenários internacionais, como em Manila, nas Filipi­
nas, defendi os direitos humanos e outras legítimas prerro­
gativas dos povos livres e civilizados, encorajando-me a deli­
near idéias diante de colegas de outras Nações, sequiosos 
por conhecerem o pensamento da Delegação brasileira. 

Até mesmo nas breves intervenções que me vi compelido 
a proferir, proclamando a vacância do cargo de Presidente 
da República e empossando o Vice Itamar Franco, foram 
manifestações verbalizadas de imensa responsabilidade, por 
que sob as vistas atentas de um plenário aturdido e as vistas 
ansiosas de milhões de telespectadores, que recitavam as mi­
nhas palavras pausada e energicamente pronunciadas, no in­
tliito·delíberado de evidenciar a estabilidade das nossas insti­
tuições democráticas. 

Mais de trinta anos decorreram sem que eu me aperce­
besse de que, algum dia, haveria de ser incluído entre os 
mestres da oratória no Ceará, congraçados nesta Academia 
de Retórica, na qual pontificam luminares da cultura cearense. 

Saberei dimensionar esta glória imerecida, esmerando­
me para errar menos, afastando-me do linguajar obsoleto e 
modernizando o discurso para os doutos, em solidalício como 
o nosso, e os menos cultos nos palanques e nos cháos dos 
comícios. 

Senhores Acadêmicos, seja-me dado agradecer, mais uma 
vez, à Academia, a escolha de meu nome para integrar os 
seus qualificados quadros, numa demonstração de apreço. 
de quantos motJrejam nesta vitoriosa Instituição, por tudo 
o que fiz. em minha carreira política, em benefício do Ceará, 
do Nordeste e do País. 

Reitero minha gratidão por esse gesto cativante e pelas 
palavras !"agistralmente articuladas, nesta solenidade, por 
nosso emmente Coleta Dr. Feliciano de Carvalho, merecedor 
do nosso respeito e crescente consideração. 

Aos amigos, que vieram dar o testemunho de- seu apoio 
e permanente incentivo, o meu reconhecimento profundo, 
pois só tenho recebido deles gestos e palavras que me chegam 
sempre com a força de incentivo poderoso. 

A todos, testemunho a certeza de que, consciente de 
minha responsabilidade, procurarei multíplicar esforços para 
melhor servir à cultura cearense, em que se insere, de forma 
expressiva, a Academia de Retórica, a resistir impavidamente 
ao sentido utilitarista e pragmático do nosso tempo, que SP 
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afasta de conceitos e valores consagrados para erguer o seu 
ideário de angústias e incertezas, com o conflito de ideologias 
e filosofias que se contradizem dialeticamente. Alguém, contu­
do. deve opor-se às vozes do caos e promover, através da 
paiavra escrita ou falada, a reconstrução das muralhas da 
utopia, da esperança e do idealismo, para que o espírito res­
plandeça, com sua luz insubstituível, e o sêr humano não 
se desintegrar em si mesmo, como vítima de sua própria insani­
dade. Não façamos da cultura um exercício de ócios inconse­
qüentes, mas um instrumento dedicado à paz e ao entendi­
mento entre os homens. E, para isso, Srs. Acadêmicos, conta­
reis comigo, mesmo modestamente, mas sempre fiel aos prin­
cípios que iluminam os caminhos do tempo e da vida. 

Muito obrigado a todos! 

O Sr. Júlio Campos, 1~ Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri-
gues, la Vice-Presidente. • 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimenton"764, 
de 1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão, 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n\' 
67, de 1991, de sua autoria, que dispõe sobre a partici­
pação dos trabalhadores na gestão das empresas e dá 
outras providências. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n• 67, de 1991, será incluído 

em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 62, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que altera dispositivos do Regimento Interno 
do Senado Federal, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n"" 84 e 85, de 1993,, 
das Comissões 

- d! CObStltu~. J"..._ • Chla4 eW;· e 
-Diretora. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redaçao final. 
É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 62, DE 1991 

Altera dispositivos do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 O art. 336, caput, do Regimento Interno passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 336. A urgência poderá ser requerida; · 
a) ,,., .... , ... ,. , .... ,. ,,.,.,,.,, ... ,. ,,,., .. ,,,.,., .... : ... ,,. 

b) quando se pretenda a apreciação da matéria 
na segunda sessão ordinária subseqüente à aprovação 
do requerimento; 

c) quàndo se pretenda incluir em Ordem do Dia 
matéria pendente de parecer." 

Art. 2' Os incisos 11, IIl e IV do art. 338, do Regimento 
Interno, passam a ter a seguinte redação: 

"Ait. 338. 

I~~ ........ , .............................. , .... ,.,,, ........ . 

11- no caso do art. 336, b, por dois terços da 
composição do Senado ou Líderes que representem 
esse número; 

IH -no caso do art. 336, ·c, por um quarto da 
composição do Senado ou Líderes que representem 
esse número; 

IV- por comissão, nos casos do art. 336, b e 
c." 

Art. 3' Os incisos 11 e IJJ do art. 340, dq Regimento 
Interno, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 340. . ............................................. .. 

!- ... ,, ... , ................................... ,., ... , .. ,,.,,. 

li- após a Ordem do Dia, no caso do art. 336, 
b; 

IH- na sessão seguinte, incluído na Ordem do 
Dia, no caso do art. 336, c." 

Art. 4° O art. 341 do Regimento Interno passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 341. Não serão submetidos à deliberação 
do Plenário requerimentos de urgência: 

I- nos casos do art. 336, b e c, antes da publicação . 
dos avulsos da proposição respectiva; 

11 -em número superior a dois, na mesma sessão, 
não computados os casos do art. 336, a." 

Art. 5Q O art. 342 do Regimento Interno vigorará com 
a seguinte redação: 

"Art. 342. No caso do art. 336, b, o requeri~ 
mento de urgência será considerado prejudicado se não 
houver número para a votação." 

Art. 6' O art. 345 e seu parágrafo único, do Regimento 
Interno, passam a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 345. A matéria para a qual o Senado con­
ceda urgência será submetida ao Plenário: 

I - ímediatamente após a concessão da urgência, 
no caso do art. 336, a; 

li- na segunda s~são ordinária que se seguir à 
concessão da urgência, incluída na Ordem do Dia, no 
caso do art. 336, b; 

III- na quarta sessão ordinária que se seguir à 
concessão da urgência, na hipótese do art. 336, c. 

,Parágrafo único. Quando, nos casos do art. 336, 
b e C, encerrada a discussão, se tornar impossível o 
imediato início das deliberações, em virtude da comple­
xidade da matéria, à Mesa será assegurado, para prepa­
ro da votação, prazo mão superior a vinte e quatro 
horas." 
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An. 7' O an. 346 e seu § 2" do Regimento Interno, 
rassam a Ler a seguinte redação: 

"Art. 346. Os pareceres sobre as proposições 
ef,J regime de urgência devem ser apresentados: 

I -imediatamente, na hipótese do art. 336, a, 
podendo o relator solicitar prazo não excedente a duas 
horas; 

11- quando a matéria for anunciada na Ordem 
do Dia, no caso do art. 336, b; 

III- no prazÇ> compreendido entre a concessão 
da urgência e o dia anterior ao da sessão, em cuja 
Ordem do Dia deva a matéria figurar, quando se tratar 
de caso previsto no art. 336, c." 

§ \" ························································· 

§ 2;- O parecer será oral no caso do art. 336, 
a e e por motivo justificado, nas hipóteses do art. 336, 
b e c. 

Art. so O art. 347 do Regimento Interno passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 347. Na discussão e no encaminhamento 
de votação das proposições em regime de urgência, 
no caso do art. 336, a, só poderão usar da palavra, 
e por metade do prazo previsto para as matérias em 
tramitação normal, o autor da proposição e os relato­
res, além de um orador de cada partido." 

Art. 9<:> O art. 348 do Regimento Interno vigorará com 
a seguinte redação: 

"Art. 348. Encerrada a discussão de matéria em 
regime de urgência com a apresentação de emendas, 
proceder~se-á da seguinte forma: 

I- no caso do art. 336, a, os pareceres serão pro­
feridos imediatamente, por relator designado pelo Pre­
sidente, que poderá pedir o prazo previsto no art. 346, 
I; 

li -no caso do art. 336, b, os pareceres poderão 
ser proferidos imediatamente, ou se a complexidade 
da matéria o indicar, no prazo de vinte e quatro horas, 
saindo, nesta hipótese, a matéria da Ordem do Dia, 
para nela figurar na sessão ordinária subseqüente; 

III -no caso do art. 336, c, o projeto sairá da 
Ordem do Dia, para nela ser novamente incluído na 
quarta sessão ordinária subseqüente, devendo ser pro­
feridos os pareceres sobre as emendas até o dia anterior 
ao da sessão em que a matéria será apreciada." 

Art. 10. O art. 349, caput, do Regimento Interno passa 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 349. A realização de diligência, nos proje­
tos em regime de urgência, só é permitida no caso 
do art. 336, c, e pelo prazo máximo de quatro sessões 
ordinárias." 

Art. 1 L O art. 352, inciso li, e seu parágrafo único, 
do Regimento Interno, passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"ArL 352. Extingue-se a urgência: 
I- ....................................... ~ ................. . 
.. , ............................................................. . 

11- nos casos do art. 336, b e c, até ser iniciada 
a votação da matéria, mediante deliberação do Ple­
nário. 

Parágrafo único. O requerimento de extinção de 
urgência pode ser formulado: 

a) no caso do art. 336, b, pela maioria dos mem­
bros do Senado ou iíderes que representem esse nú­
mero; 

b) no caso do art. 336, c~ por um quarto da compo­
sição do Senado ou líderes que representem esse nú­
mero; 

c) nos casos do art. 336, b e c, pela comissão reque­
rente." 

Art. 12. Os ans. 132, § 2', a e b; 163, VI; 255, I, 
a e 11, c, 1; e 408, § 3~. todos do Regimento Interno, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 132. 

§ 2" 

a) por meia hora, no caso do art. 336, a; 
b) por vinte e quatro horas, nos casos do art. 336, 

b e c; 

Art. 163. 

VI -matéria em tramitação normal. 
Art. 255. . ............................................... . 

!- ............................................. . 

a) urgência no caso do art. 336, b; 

11- ·························································· 

1) urgência do art. 336, c; 

Art. 408. 
·········································~······················· 

§ 3o Quando se tratar de questão de ordem sobre 
matéria em regime de urgência nos termos do art. 336, 
a, ou com prazo de tramitação, o parecer deverá ser 
proferido imediatamente, podendo o Presidente da Co­
missão ou o Relator solicitar prazo não excedente a 
duas horas.'' 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 76, de 1993 (apresentado pela Comissão de As­
suntos. Econômicos como conclusão de seu Parecer n 9 

296, de 1993), que autoriza a cessão e transferência 
de direitos e obrigações de arrendamento mercantil 
que especifica, firmados pela extinta Empresa de Por­
tos do Brasil- PORTOBRÁS S. A . 
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A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, do Regimento Interno. 

A proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

oentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É v seguinte o projeto aprovado . 

PROJETO DE RESOLUÇ_ÃO N• 76, DE 1993 
(Da Comissão de Assuntos Econô~icos) -­

Autoriza a cessão e transferência de direitos e obri· 
gações de arrendamento mercantil que especifica, firma-­
dos pela e<tinta Empresa de Portoo do Brasil - POR­
TOBRÃSS.A. 

O Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, 
incisos V e VIII, da Constituição Federal, aprova e eu sanciono 
a seguinte Resolução: 

Art. 19 Fica a União autorizada a celebrar instrumentos 
de cessão e transferência de direitos e obrigações decorrentes 
dos contratos de arrendamento mercantil firmados pela extinta 
Empresa de Portos do Brasil- PORTOBRÁS S.A .• abaixo 
discriminados: 

I- Companhia Docas de São Paulo (CODESP): con· 
trato de arrendamento mercantil celebrado com a Manufac· 
tures Hanover Arrendamento Mercantil S. A., com saldo de­
vedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de 
Cr$4.160.448.833,57 (quatro bilhões, cento e sessenta mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, oitocentos e trinta 
e três cruzeiros e cinqüenta e sete centavos); e contrato de 
arrendamento mercantil celebrado com a Unibanco Leasing 
S.A. - Arrçndamento Mercantil S.A., com saldo devedor 
(a 28 de fevereiro de 1992) no valor de Cr$362.732.458,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, setecentos e trinta e 
dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito cruzeiros); 

11- Companhia Docas do Rio de Janeiro (CODERJ): 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Manu­
factures Hanover Arrendamento Mercantíl S.A., com saldo 
devedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de' 
Cr$2.710.931.655,86 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, 
novecentos e trinta e um mil, quinhentos e cinqüenta e cinco 
cruzeiros e oitenta e seis centavos); contrato de arrendamento 
mercantil celebrado com a Unibanco Leasing S.A. - Arren­
damento Mercantil S.A., com saldo devedor (a 28 de fevereir< 
de 1992) no valor de Cr$725.464.916,00 (setecentos e vint< 
e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, nove 
centos e dezesseis cruzeiros), e contrato de arrendamento 
mercantil celebrado com a Companhia Interatlântico de Ar­
rendamento Mercantil, com saldo devedor (a 28 de fevereiro 
de 1992) no valor de Cr$1.535.240.838,77 (um bilhão, qui­
nhentos e trinta e cinco milhões, duzentos e quarenta mil, 
oitocentos e trinta e oito cruzeiros e setenta e sete cefltavos); 

III-Companhia Docas do Espírito Santo (CODESA): 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com- a Uni­
banco Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil S.A., com 
saldo devedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de' 
Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, sete­
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiro~}; 

IV- Companhia Docas da Bahia (CODEBA): contrato 
de arrendamento mercantil celebrado com a Unibanco Lea­
sing S.A. -Arrendamento Mercantil S.A., com saldo deve­
dor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de Cr$362.732.458,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, setecentos e trinta e 
dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito cruzeiros); 

V -Companhia Docas do Rio Grande do Norte (CO­
DERN): contrato de arrendamento mercantil celebrado com 
a U[libanco Leasing S.A. -Arrendamento Mercantil S.A., 
com saldo devedor (a 28 de fevereiro de 1992) no valor de 
Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, sete­
centos e trinta e dois mil. quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros). 

Art. 2° As operações mencionadas no art. J9 da pre­
sente Resolução não serão computadas nos limites de endivi­
damento da União, a que se refere o art. 39 da Resolução 
n' 96, do Senado Federal. 

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item ll: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 77, de 1993 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n"' 
297, de 1993), que autoriZa a Prefeitura Municipal de 
Céu Az~l - PR a contratar operação de crédito no 
valor total de 27 mi1hões, 828 mil, 240 cruzeiros reais 
e 29 centavos, junto ao Banco do Estado do Paraná 
S. A. - BANESTADO. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
ílárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
li, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro à discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer . 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão para a redação final. 
Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 77, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Céu Azul -
PR a contratar operação de crédito no valor total de 
Cr$27 .828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e vin· 
te e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais e vinte 
e nove centavos), junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A.- BANESTADO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Ê a Prefeitura Municipal de Céu Azul - PR 

autorizada a contratar operação de crédito no valor de até 
Cr$27 .828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e vinte 
e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais e vinte e nove 
centavos), a preços de junho/93, junto ao Banco do Estado 
do Paraná S. A. - BANESTADO. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de 
crédito referida no caput desse artigo destinam-se à realização 
de obras de infra-estrutura urbana no município, através do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU. 

Art. 2~ As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as se~uinteS: 
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a) Valor: Cr$27.828.240,29 (vinte e sete milhões, oito· 
centos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais 
e vinte e nove centavos) a preços de junho de 1993; 

c) Juros: 12% a.a.; · 
d) Atualização Monetária: reajustável pela taxa referen­

ciai-TR; 
e) Garantia: ICMS; 
t) Destinação dos Recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

g) Condição de Pagamentos: 
-do principal: em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, 

com carência de 12 (doze) meses: 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 39 A autorização concedida por esta resolução de­

verá ser exercida num prazo máximo de 270 (duzentos e seten­
ta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 12. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n' 78, de 1993 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n~ 
298,de 1993), que autoriza a União a celebrar contratos 
de financiamento com devedores originais de obriga· 
çõe-.; financeiras junto a credores externos novadas me· 
diante a emissão dos Brazil Investments Bonds. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi· 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
11, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação finaL 
É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contrato de financia­
mento com devedores originais de obrigações financeiras 
junto a credores externos novados mediante a emissão 
dos Brasil Investiment Bonds. 

O Senado Federal reso}ve: 
Art. P É a União autorizada, nos termos do art. 52, 

inciso VII, da Constituição Federal, a celebrar contratOs de 
financiamentos com os devedores originais das obrigações fi. 
nanceiras com credores externos novadas mediante a emissão 
dos Brazil Investiment Bonds. 

Art. 2~ Os contratos de financiamento mencionados no 
art. 1 ~estenderão aos devedores originais as mesmas condições 
acordadas pelo Brasíl com os credores externos, relativas aos 
Brazil Investiment Bonds, quais sejam: 

I -prazo de.resgate de vinte e cinco anos, a contar de 
15 de setembro de 1988, com dez anos de carênda; 

li -pagamento semestral do principal, em 15 de março 
e 15 de setembro de cada ano; 

IJI -juros calculados sobre os saldos devedores atuali· 
zados à taxa de seis por cento ao ano.; 

----------------------------------
IV- pagamento semestral de juros, em 15 de março 

e 15 de setembro de cada ano~ 
V- atualização monetária segundo a variação cambial 

do dólar norte·americano. 
Art. 3~ Visando a resguardar o Erário, os contratos 

mencionados no art. to devem contemplar garantias abran~ 
gentes para cada classe de devedores, conforme indicado abai­
xo: 

I -entidades estatais e federais: valores correspondentes 
às suas receitas próprias; 

11 -Estados e Municípios: créditos objeto do art. 158, 
incisos III e IV, e do art. 159, inciso 1, alíneas a e b, e inciso 
11, ambos da Constituição Federal; 

111 -entidades da administração indireta dos Estados 
e Municípios: importâncias relativas às suas receitas próprias, 
bem como créditos objeto do item anterior, pelo respectivo 
Estado ou Município, desde que haja autorização legislativa 
para tal; 

IV- empresas privadas: garantias reais, incidentes sobre 
bens livres e desembaraçados, bem como garantias pessoais. 

Art. 4~ O Ministério da Fazenda, por intermédio da 
Secretaria do Tesouro Nacional, acordará com os devedores 
originais as condições de ressarcimento da parcela de juros 
já pagos pela União em nome dos referidos devedores. 

Art. so Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 13: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 294, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, 

nos termos do art. 172, I, du Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Francisco Rollemberg, que 
estabelece normas para o transporte coletivo de traba· 
lhadores rurais e da construção civil. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais). 

Nos termos do art. 140, letra b do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Ney Maranhão para proferir o pare· 
cer em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores o presente Projeto 
de Lei n' 294, de 1991, de autoria do Senador Francisco Ro­
llemberg, tem por objetivo estabelecer normas para o trans· 
porte coletivo de trabalhadores rurais e da construção civil, 
atribuindo a sua responsabilidade ao empregador, através do 
fornecimento de veículos. 

Passemos, então, a analisar, preliminarmente, a situação 
a que a proposta pretende dar solução, seus antecedentes 
históricos e as possíveis implicações do projeto, caso se efetive 
como lei. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece~ explicitamen· 
te, que a organização e a prestação dos serviços públicos de 
interesse local~ inclusive os de transporte urbano, são da alçada 
municipal ou estadual - caso das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões- permanecendo com 
a União a competência para estabelecer diretrizes para o de· 
senvolvimento desse subsetor e para legislar sobre as diretrizes 
da política nacional para o setor e sobre trânsito e transporte 
(CF arts. 21, XX, e 22, XI). 

A par destas assertivas, acresce·se o fato de que a política 
pat:a os transportes interage com as traçadas para outros seta· 
res, como a política industrial e. as políticas relativas à segu· 
rança e ao meio amb.iente, havendo, pois, necessidade de 
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estabelecerem·se diretrizes harmônicas entre si e compatíveis 
com a orientação governamental de priorizar os investimentos 
públicos nas áreas sociais. 

O Transpot1e de Trabalhadores Rurais 

Os trabalhadores rurais, hoje denominados bóias-frias, 
são transpottados aos locais de trabalho de forma precária 
e perigosa, não obedecendo ás normas elementares de digni­
dade humana. 

Sabe-se que a nossa estrutura convencional de transporte 
coletivo de passageiros não tem condições de absorver esta 
modaJidade de transporte de passageiros, não apenas pela 
precária malha rodoviária vicinal, como pela inexistência de 
veículos apropriados a esse tipo de transporte. 

A par dessa situação, o Conselho Nacional de Trânsito, 
em sua Resolução n~ 629, de 1984 resolveu que, entre locali­
dades do Município. das Unidades Federadas e do Território 
Nacional onde não houver linha regular de ônibus, o poder 
concedente com jurisdição sobre as concorrentes vias públicas 
poderá Autorizar, a título precário, que veículo de carga trans­
porte passageiros (caminhão e camioneta). 

Ocorre que, diante das condições com que são transpor­
tados os trabalhadores, medidas vêm se impondo no sentido 
de se reduzir os riscos intrínsecos a tal transporte. Conside­
rando-se a distância entre a moradia do trabalhador rural 
e a lavoura e, principalmente, o fato de não existir transporte 
coletivo que atenda às necessidades desse trabalhador, torna­
se imperativa a criação de um sistema de transporte que atenda 
às condições particulares de sua locomoção. 

A utilização do transporte de trabalhadores em carroce­
rias solucionou, para o administrador, os problemas de loco­
moção da classe, porém, as precárias condições desse trans­
porte impõem mudanças que reduzam os riscos freqüente­
mente constatados, destacando-se a cobertura de lona, bancos 
inseguros e sem encosto, escadas de acesso adaptadas e sem 
corrimão, ferramentas e cestas com marmitas e utenst1ios pes­
soais colocados no chão da carroçaria, etc. 

De acordo com a legislação pertinente ao transporte do 
trabalhador rural em veículo de carga, (Código Nacional de 
Trânsito- Lei n" 5.108/66, art. 43 e parágrafos), "os veículos 
de aluguel para transporte coletivo dependerão, para transitar, 
de autorização, concessão ou permissão de autoridade compe­
tente". E cnmplementa: os veícl!los de que trata este artigo 
deverão satisfazer as condições técnícas e os requisitos de 
higiene, segurança e conforto público, exigidos em lei, regula­
mento do documento de autorização. 

O Transporte dos Trabalhadores da Construção Civil 

Em um país onde o índice de urbanização acentua-se 
a cada década, onde os fluxos migratórios concentram-se em 
poucos núcleos urbanos e os dispêndlos com transporte che­
gam a representar acima de 25% do salário mínimo, e em 
que muitos trabalhadores gastam mais de três horas por dia 
em seus deslocamentos casa-trabalho-casa, é necessário que 
a questão transportes urbanos volte-se mais para sua dimensão 
social do que para aspectos puramente econômicos. 

Diante desse quadro, a realidade dos transportes coleti­
vos, como serviço de primeira necessidade para a população 
de baixa renda de nossas principais cidades, conduz o governo 
a examinar medidas voltadas para a redução da incidência 
dos custos de transporte no orçamento das famílias; a diminui­
ção dos tempos de viagem nos deslocamentos casa-trabalho­
casa; e, a redução significativa do consumo de combustível. 

O resultado do processo de crescimento da maioria das 
cidades brasileiras impõe elevado ônus aos usuários dos trans­
portes coletivos, em sua maioria população de baixa renda 
que habita a periferia dos centros urbanos. É, pois, necessária 
uma ação mais intensa para resolver este problema, mas a 
realidade do nosso momento financeiro leva a soluções nem 
sempre c0mratíveis com as necessidades do setor. 

De acordo com o Ministério dos Transportes, a política 
de transporte urbano está no sentido de incrementar o trnns~ 
porte coletivo seguro, eficiente e confiável, que atenda espe­
cialmente à população de baixa renda, desestimulando o uso 
do automóvel particular. 

O Projeto de Lei do Senado n• 294/91 

O presente Projeto é sensível a um preocupante problema 
dos transportes no país- a mobilização daqueles que efetiva~ 
mente são sustentáculos da economia nacional: os trabalha~ 
dores. 

Esbarra-se porém o presente Projeto de Lei na dicotomia 
cidade-campo, onde as características sócio-econômicas deter­
minam o procedimento do transporte, suas normas e dire­
trizes. 

Como verificamos, existe uma legislação que supre perfei~ 
tamente o transporte coletivo de trabalhadores. Impõe-se que 
a mesma seja cumprida. 

O Regulamento do Código Nacional de Trânsito~ Dec, 
62.127, de 1968, chega a listar, em seu art. 92, cerca de 18 
exigências para os veículos que transponam passageiros em 
carrocerias. 

O Código Nacional de Trânsito (lei 5.108166) diz que 
se no município não existir linha regular de ônibus, a autori­
dade competente poderá autorizar, a título precário, que o 
veículo de carga transporte passageiros, desde que satisfeitas 
as condições mínimas estabelecidas no Regulamento do Có­
digo. 

Cabe aos DER a regulamentação do uso das rodovias 
estaduais, considerando, especialmente a Resolução n~ 427170 
do Contran que dispõe sobre o transporte de pessoas em 
veículos de carga. 

O Ciretran é responsávef pela fiscalização do limite máxi­
mo de pessoas que podem ser transportadas, bem como conce­
de certificados do registro do veículo, atendendo às prerro­
gativas estabelecidas pelo Contran. 

Conclusão 

Apesar da seriedade com que se reveste o presente pro­
jeto de lei, consideramos a sua apresentação inoportuna, por 
tratar de duas situações distintas dentro do mesmo projeto. 

É grave o problema do transporte dos bóias-frias, bem 
como é angustiante a forma como vem se processando o trans­
porte do~ trabalhadores da construção civil nos centros tuba­
nos. Porém, a questão deve ser tratada separadamente diante 
das nuances específicas que caracterizam cada caso, razão 
pela qual somos pela rejeição do presente Projeto de Lei 
do Senado n' 294, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O' parecer 
conclui pela rejeição da matéria. · 

Nos termos do art. 254, caput e parágrafo único, do Regi­
mento Interno, a matéria será definitivamente arquivada, sal­
vo recurso no prazo de 48h, de 1110 da composição da Casa, 
no sentido de sua tramitação 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 5, 
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Votação, em turno único, do Projeto.de Lei do 
Senado no 172, de 1992- Complementar, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o cum­
primento imediato do disposto no § 29 do art. 191 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n9 194, de 1993. da Co-
missão 

- de Assuntos Econômicos. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 1" do corrente. 

Sendo evidente a falta de quorum, a matéria será votada 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 68, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
no 68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que estabelece a estrutura do Centro de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do Senado Federal e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferiC'l em Plenário, Relator: 
Senador Francisco Rollemberg, em substituição à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Devido à falta de quorum, a matéria será votáda oportu­
namente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está esgo­
tada a· matéria constante da Ordem do Dia. 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra para uma comunicação, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra na forma regimental. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, durante a discussão da matéria refe­
rente ã Lei Eleitoral, remetida pela Câmara dos Deputados, 
alertei o Senado da República, numa emenda que defendi, 
quanto ao tempo utilizado na televisão, mostrando que ele 
pertence ao partido e não ao Deputado, porque no caso de 
desligar-se da partido, levaria consigo o tempo na televisão. 

Alertei o Senado de que devia estudar mais detidamente 
a matéria e não aprovar um projeto daquela envergadura 
às pressas, o que, infelizmente, ocorreu. 

O resultado, Sr. Presidente, não se fez esperar. A impren­
sa hoje noticia: 

"VENDA DE PASSE NO CONGRESSO 
SOFRE APURAÇÃO": 

O Presidente da Câmara, Deputado Inocêncio Oli­
veira (PFL- PE) anunciou ontem que a Procuradoria 
Parlamentar vai investigar as denúncias de que o PSD 
estaria pagando á Deputados para se filiarem ao Parti­
do" (Correio Braziliense). 

. "CÂMARA V AI APURAR DENÚNCIA 
DE COMPRA DE DEPUTADOS: 

O Presidente da Câmara, Inocêncio Oliveira (PFL 
- PE), determinou ontem a abertura de uma sindi­
cância _para apurar denúncia do ex~Governador do Pa- · 
raná, Alvaro Dias, Presidente Nacional do PP, de que 
vários Deputados assinaram ficha de filiação no desco-

nhecido PSD em troca de dinheiro - US$ 30 mil a 
US$ 50 mil. O pequeno partido dobrou sua bancada 
nos últimos dias e promete chegar a 25 Deputados 
nesta semana. "0 que posso dizer é que tudo o que 
Álvaro falou é verdade", disse o Deputado Francisco 
Silva (PP-RJ) ... Jornal de Brasflia. 

Finalmente, Sr. Pn:sidente, O Estado de S. Paulo publica: 

"PARTIDOS DISPUTAM ADESÕES. 

Os partidos se envolveram ontem numa acirrada 
disputa por Deputados Federais. De acordo com o pro­
jeto de lei eleitoral aprovado pelo Congresso, o tempo 
de cada partido nos programas de rádio e televisão 
da campanha eleitoral de 1994 será proporcional ao 
número de Parlamentares que cada um tiver no dia 
da publicação da lei. Nos bastidores do Congresso, 
o passe de uma transferência estaria cotado em US$50 
mil. O PSD, que até ontem tinha apenas seis Depu­
tados, enviou ofício à Mesa Diretora comunicando a 
adesão de mais oito". 

Sr. Presidente, isso não pode continuar. A situação da 
classe política é muito ruim perante à opinião pública. Os 
Senadores não podem aceitar isso. 

Estou aguardando que o Senhor Presidente da República 
sancione o projeto de lei. Tenho certeza de que outros parti­
dos, como o PDT, que na Câmara também se insurgiu contra 
esse fisiologismo, vai aliar-se ao PRN. Vamos requerer ao 
Supremo Tribunal Federal a derrubada desta lei, que é sinô­
nimo de corrupção e de fisiologismo, o que desmoraliza as 
nossas instituições e o nosso regime democrático .. 

Representando o PRN, o Dr. Célio Silva, nós- e tenho 
certeza de que terei aliados como o PDT e outras forças­
vamos bater às portas do Supremo Tribunal Federal para 
corrigir essa distorção que só fere os direitos democráticos. 
É democrático que um partido tenha 40 ou 50 Deputados 
eleitos pelo povo. Entretanto, hoje, um partido-fantasma, 
que tem apenas 6 Deputados. pode passar a ter 15, 20 ou 
30 Deputados. Isso é uma desmoralização que não podemos 
aceitar! 

Tenho certeza de que o Supremo Tribunal Federal tomará 
as providências cabíveis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

Correio Braziliense 

VENDA DE PASSE NO CONGRESSO SOFRE APURA­
ÇÃO 

O Presidente da Câmara, Deputado Inocêncio Oliveira 
(PFL-PE), anunciou ontem que a Procuradoria Parlamentar 
vai investigar as denúncias de que o PSD estaria pagando 
a Deputados para se filiarem ao partido. As denúncias contra 
o PSD foram feitas pelo Presidente do PP Álvaro Dias, ql,(e 
nos últimos dias perdeu vários Deputados para o PSD, lidera­
do por Onaireves Moura (PR). Este tornou-se um notável 
da Câmara porque ofereceu suas casas para que o ex-Presi­
dente Fernando Collor fizesse, pouco antes do impeachment, 
um violento discurso contra os políticos. Há interesse em au­
mentar o número de filiados da legenda porque só poderá 
ter candidato a Presidente da República o partido que tiver 
no mínimo 15 Deputados. 
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''Quem se filiar no PSD nestes dias está sob suspeitas, 
são adeptos do verde que te quero verde", condenou Dias, 
que vem denunciando o pagamento em dólar aos que se trans­
ferem para o PSD. O Deputado Vital do Rego (PDT- PB), 
coordenador da Procuradoria. disse ontem que vai convocar 
Dias para que ele diga "quem está vendendo o passe". 

O PSD, que até a semana passada tinha seis Deputados, 
encaminhou terça-feira à Secretaria-Geral da Mesa a filiação 
dos Deputados Carlos Massa (ex-PP/PR), Matheus Iensen 
(ex-PTB-PR), Jairo Azi (ex-PPR-BA), Pinga Fogo de Oli­
veira (ex-PP-PR), Wanda Reis (ex-PFL-RJ), Nobel Moura 
(ex-PP-RO), Pascoal Novaes (ex-PFL-RO) e Luiz Dantas 
(ex-PSC-AL). "Vamos a 25 nos próximos dias", afirmou 
o Líder do Partido, Onaireves Moura (PR), explicando que 
a revolta de Dias é porque seu partido é o mais atingido 
pelo crescimento do PSD. "O partido não tem dinheiro, tem 
proposta'', afirmou, rebatendo as acusações de que estaria 
comprando Deputados por 50 mil dólares. 

Por causa das acusações, o Deputado Jair Bolsonaro 
(PPR-RJ), gue havia acertado sua ida para o partido. voltou 
atrás. "Não sou corrupto, tive que voltar no meio do caminho 
por conta desta história envolvendo pagamento para os novos 
filiados", contou. Em conversa com parlamentares, Bolsonaro 
diz que ficou sabendo que tinha dinheiro na jogada quando 
lhe perguntaram quanto ele tinha levado. 

O súbito crescimento do PSD está relacionado à Lei Elei­
toral, que será promulgada até 3 de outubro peJo Presidente 
da República. Pela lei, somente os partidos que tiverem 15 
ou mais Deputados poderão lançar candidatos ao Planalto. 
Além disso, será com base nas bancadas nesta data que será 
distribuído o horário que os partidos terão direito no rádio 
ou na tevê. 

A direção do PP acredita que por trás destas filiaçóes 
está uma articulação do Governador Luiz Antonio Fleury 
Filho, que já controla o PSD paulista, e do Ministro José 
Eduardo Andrade Vieira, interessado na sucessão paranaen­
se. "Na quinta-feira. o Onaireves foi a São Paulo se encontrar 
com o irmão do Fleury, o Lilico", afirmou um parlamentar 
que foi sondado para ingressar no PSD, "alguns destes acerlos 
foram feitos no gabinete do Ministro José Eduardo", acusa 
um dirigente nacional do PP. 

Por outro lado, o Líder do PP na Câmara dos Deputados, 
Salatiel de Carvalho, ocupou ontem a tribuna do plenário 
da Câmara para repudiar as declarações de Álvaro Dias. 

8. Quinta-feira, 30-9-93 
Jornal de Brasília 

CÂMARA VAI APURAR DENÚNCIA 
DE COMPRA DE DEPUTADOS 

O Presidente da Câmara, Inocêncio Oliveira (PFL -
PE), determinou ontem a abertura de uma sindicância para 
apurar denúncia do ex-Governador do Paraná, Álvaro Dias, 
presidente nacional do PP, de que vários Deputados as~inaram 
ficha de filiação no desconhecido PSD em troca de dinheiro 
-valores entre US$30 mil a US$50 mil. O pequeno partido 
dobrou sua bancada nos últimos dias e promete chegar a 25 
Deputados nesta semana. "0 que eu posso dizer é que tudo 
o que Álvaro falou é verdade", disse o Deputado Francisco 
Silva (PP-RJ), que numa conversa com representantes do PSD 
simulou interesse de trocar de partido. Silva deverá dar expli­
cação à Corregedoria da Câmara. 

O Deputado Jair Bolsonaro (PPR-RJ), negou-se a falar 
o gue sabe. T~m medo de retaliações, _já que responde a 

um processo por ter defendido o fechamento do Congresso. 
Bolsonaro chegou a assinar ficha de filiação ao PSD na semana 
passada, mas recuou. "Pus o pé lá, mas saí quando percebi 
que tinha algo errado", limitou-se a dizer. O presidente do 
PSD, Luiz Pacces, disse que Bolsonaro saiu porque queria 
o compromisso de que seria o candidato do partido à Presi­
dência. O Deputado ~egou, dizendo que queria ser apenas 
candidato ao Governo do Rio. O Deputado José Dirceu (PT­
SP) pediu ao 't'rjbunal Superior Eleitoral (TSE) que investigue 
a denúncia de Alvaro Dias. 

Homem da mala- Em nome de oito Deputados, o Líder 
do PSD, Onaireves Moora (PR), apresentou à Secretaria­
Geral da Câmara pedido formal de troca de partido do grupo. 
Segundo Álvllro Dias, hã pessoas dispostas a relatar à Correge­
doria que Onaireves "negociava" a filiação, mas não é apon­
tado como o "homem da mala". O Deputado teria embarcado, 
na semana passada, para São Paulo, para cuidar das novas 
filiações. A Agência Estado confinnou que Onaireves embar­
cou às 19h30min de quinta-feira, no vôo 181 da Varig, de 
Brasília para São Paulo. Ele teria viajado com dois outros 
Deputados. 

"Essas denúncias de compra de filiação são mentiras", 
defendeu-se Onaíreves. O Deputado havia oferecido um ban­
quete a parlamentares, às vésperas da votação do impeach­
ment de Collor, mas acabou por votar a favor da cassação 
do mandato do ex-Presidente. Um dos Deputados que entrou 
no PSD. o Deputado Nobel Moura (RO), que ganhou notorie­
dade pelo soco dado na colega Raquel Cãndido (PTB~RO), 
nega ter recebido dinheiro e p~omete um processo _JudiCial 
por calúnia e difamação contra Alvaro Dias. "Isso é c1úmes", 
afirmou. 

Muitas das novas ou das prometidas filiações ao PSD 
vieram do PP, o partido do ex-Governador do Paraná. Asses­
sores de Álvaro Dias tentaram atacar o PSD usando um recibo 
que Pacces teria dado a Orestes Quércia em troca de um 
milhão de dólares pagos pelu utilização do programa do PSD 
na TV, em 1991. Pacces negou a acusação, mostrando um 
parecer do vice-Procurador-Geral Eleitoral, Geraldo Brin­
deiro, datado de agosto de 91, questionando a validade do 
documento "que pode ser uma falsificação grosseira". Pacc·es 
explicou que o PMDB e o PSD estiveram coligados em 1~90 
e que Quércia ocupou o horário de TV para "despedu-s.e 
do povo de ~io Paulc" quar.do passou o Governo para Lmz 
Antônio Fleury Filho. 

O súbito crescimento do PSD está relacionado à Lei Elei­
toral, que deverá ser promulgada até o dia 3 que vem, e~igindo 
que o partido tenha, no mínimo, 15 deputados federaiS, para 
poder lançar candidato à Presidência da República. A direção 
do pp acusa o PSD de ser "um braço" do Governador de 
São Paulo, L11iz Antônio Fleury Filho. 

BANCADA DO PP REAGE 
CONTRA ÁLVARO DIAS 

O ex~Governador Álvaro Dias, pfesidente do Partido 
Progressista, entrou em rota de colisão com. a maioria. da 
bancada de próprio partido no ,Congresso NaciOnaL O Ltder 
do PP na Câmara dos Deputados, Salatiel de Carvalho, ocu­
pou ontem a tribu~a do ple.nário da Câ~~ra para repudiar 
as declarações de Alvaro D1as de que vanos parlamentares 
estariam recebendo dinheiro para mudar de partido. O Líder 
do pp na Câmara também disse que posíção manifestada pelo 
ex~Governador em favor do adiamen~o da revisão constitu­
cional ''nem de longe representava a. decisão das banc~das 
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na Câmara e no Senado Federal, que sempre foram a favor 
da revisão agora''. garantiu SalatieL 

"As insinuações do ex-Governador de que vários parla­
mentares estão negociando suas filiações em outros partidos, 
com vistas à próxima eleição, são repudiadas pe\a nossa banca­
da, que defende o direito do parlamentar fazer a opção parti­
dária que lhe convém", disse o líder do Partido Progressista. 
Para ele, as acusações de que está havendo esse tipo de nego­
ciata colocaria sob suspeita também os parlamentares que 
estão pretendendo se transferir para o PP. 

Salatie1 de Carvalho também garantiu que as bancadas 
do PP são favoráveis à revisão a partir da data prevista na 
Constituição, "e inclusive manifestaram oficialmente essa po­
sição durante reunião no último fina\ de semana. •·Nossa posi­
ção é no sentido de apoiar a revisão agora e com a definição 
de uma agenda mínima. Também defendemos a fixação da 
data de início e de término dos trabalhos", exp\iciou. O Líder 
do PP na Câmara espera que a revisão se encerre até o final 
da primeira quinzena de fevereiro. 

PARTIDOS DISPUTAM ADESÕES 

Os partidos se envolveram ontem numa acirrada disputa 
por Deputados Federais. De acordo com o projeto de lei 
eleitoral aprovado pelo Congresso, o tempo de cada partido 
nos programas de rádio e televisão da campanha eleitora} 
de 1994 será proporcional ao número de parlamentares que 
cada um tiver no dia da publicação da lei. Nos bastidores 
do Congresso. o passe de uma transferência estaria cotado 
em US$50 mil. O PSD. que até ontem tinha apenas seis Depu­
tados, enviou ofício à mesa diretora comunicando a adesão 
de mais oito. (Gutemberg de Souza- FSP 1"-10). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte díscurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero usar a palavra para falar a respeito 
do procedimento correto que o ex-Mínistro da Justiça e atual 
Senador Jarbas Passarinho teve em relação a este Senador 
diante de um episódio. 

Por razões humanitárias, fiz a S. Ex~ uma visita em feve­
reíro de 1992. quando era Ministro da Justiça. Naquela oca­
sião, um ex· Diretor do grupo Pão de Açúcar, Sr. Luiz Fernan· 
do Furquim. procurou-me em São Paulo e perguntou-me se 
eu receberia os país da Sr' Christine Lamont, que estava detida 
na penitenciária, em função de ter sido acusada e condenada 
pelo seqüestro do superintendente do Pão de Açúcar, Sr. 
Abilio dos Santos Diniz. ocorrido no dia 11 de dezembro 
de 1989. 

Sahia o Sr. Luiz Fernando Furquim que quando do se­
qüestro, tive a preocupação de verificar se aquele episódio 
seria utilizado por adversários do PT para prejudicar a imagem 
do candidato à Presidência da República. Luís Inácio Lula 
da Silva. 

No dia 11 de dezembro de 1989, por voha das 11 horas, 
soube do episódio por telefonema vindo do centro de São 
Pau}o. À época, eu era Presidente da Câmara Municipal. 
Disseram-me que comentavam, na Bolsa. comentavam que 
Abílio Diniz teria sido seqüestrado. Telefonei ao então Diretor 
do Grupo Pão de Açúcar, meu colega na Fundação Getúlio 
Vargas, Professor Luiz Carlos Bresser Perei.ra, e perguntei-lhe 
se era verdade o que estavam dizendo. Bresser confirmou 
uue, por volta das 8 horas da manhã, havia sido seqúestrado, 

ao sair de sua casa, perto do Clube Pinheiros, o empresário 
Ahi\lo dos Santos Diniz. Pedi-}he, então, que transmitisse 
à família de Abílio Diniz a minha solidariedade e, como Presi­
dente da Câmara Municipal, coloquei-me à disposição da fami­
\ia para ajudá-los no que fosse necessário. 

Naquela tarde, ocorreu um grande comício do PT, em 
Ribeirão Preto, com a presença de Luís Inácio Lula da Silva. 
Ao usar da pa\avra. fiz uma advertência:" Ocorreu hoje um 
gravíssimo episódio: foi seqüestrado o Superintendente do 
Grupo Pão de Açúcar, Abl1io dos Santos Diniz. Tal como 
aconteceu em 1986. quero advertir que poderá, novamente, 
repetir-se a situação. numa tentativa de prejudicar a imagem 
doPT". 

Em \986, houve um assaho ao Banco do Brasil. em Salva­
dor. Depois. o incidente no dia 11 de julho. em Leme, São 
Paulo, quando foram mortos dois trabalhadores; tentaram 

· falsamente atritmlr ao PT esses episódios. Só após o inquérito 
da PM tudo foi esclarecido, mas a imagem do Partido já 
estava profundamente prejudicada. 

Fui candidato a governador em 1986 e senti que o Partido 
fora extraordinariamente prejudicado. 

Sábado, dia 16 de dezembro de 1989, quando a polícia 
detectou o local onde se encontrava o Sr. Abílio dos Santos 
Diniz, Jogo cedo fui procurado por jornalistas. Eles me infor­
maram que estavam querendo atribuir o seqüestro ao Partido 
dos Trabalhadores. Nem havia ainda sido libertado Abího 
Diniz e pessoas, inclusive da polícia, já diziam que o PT era 
o culpado. De pronto fui ao local e esclareci a infâmia. Desde 
então me empenhei na apuração os fatos. 

Naquele domingo. dia da eleição, manchetes nos jornais 
como O Rio Branco, do Acre, estampavam a infâmia: ''PT 
seqüestra Ahílio Diniz." Foi a maior mentira, mas com pro­
fundo impacto em toda a opinião pública. 

Em 1990, o Dr. Antônio Fleury Filho, então Secretário 
de Segurança Pública do Estado de São Paulo, candidato ao 
Governo. procurou o PT para. publicamente, pedir o seu 
apoio. Na época disse a Fleury que. prímeíramentc. seria 
preciso esc\arccer o episódio. Por que policiais procuraram 
atribuir falsamente ao PT aquele seqüestro? Como vestiram 
os seqüestradores com camisetas do PT naquela noíte para 
que fossem fotografado~? 

Por minha solicitação, o Secretário de Segurança de São 
Paulo, Antônio Cláudio Mariz de Oliveira. pediu a abertura 
de inquérito. O inquérito durou um ano. O Juiz Macie\ Hercu­
lano de Holanda chamou-me -na ocasião, eu já era Senador 
- para dizer~me que, como houvera sido eu a solicitar a 
abertura do inqüérito. teria o direito de ler os autos; ele me 
transmitiu as razões do respectivo arquivamento. Primeiro, 
porque os seqüestradores incidiram em duas contradições: 
a primeira foi a de que o exame grafotécnioo havia concluído 
que as letras nas cadernetas de endereços, que eles afirmaram 
não ser de sua propriedade, eram de pelo menos dois deles. 
Em segundo lugar, quando perguntaram ao último inquirido. 
Ahl1io dos Santos Diniz, se ele havia visto camisetas do PT 
no corpo de Juan Humberto Paz, o líder dos seqüestradores. 
ele respondeu que havia visto nas mãos do cearense Raimundo 
uma camiseta que foi apanhada debaixo do sofá. Mostrando-a, 
disse: ··olha o que fizeram! Colocaram essa camiseta no corpo 
do Humberto Paz". 

O juiz perguntou ao Sr. Abilio Diniz se a camiseta estava 
rasgada ou inteira. Como poderia ter Humberto Paz tirado 
a camiseta sem rasgá-la, se ele estava algemado? 

Abílio Diniz respondeu que não havia notado. 
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Concl':liu o juiz pelo arquivamento do processo por causa 
da contradtção. 

Ressalto, para desvendar os fatos, que, antes de pedir 
o inquérito ao Secretário de Segurança, tive o trabalho de 
ir~ penitenciária e entrevistar os dez acusados do seqüestro. 
a ftm de obter~lhes a versão. Disseram·me que haviam sido 
torturados e as camisetas, ·com a sigla do PT, haviam sido 
colocadas em seus corpos para serem apresentados à opinião 
pública como se fossem do Partido dos Trabalhadores. 

D. Paulo Evaristo Arns foi ouvido no inquérito. É preciso 
ressaltar que foi alvo de criticas, recentemente, em função 
do tratado com o Governo do Canadá; S. Em~ Revm~ arriscou 
sua vida para ser o mediador do diálogo que viabilizou a 
libertação de Abílio Diniz. Portanto, nesse episódío todo, 
D. Evaristo Arns deveria ter sido a última pessoa a ser critica­
da, pois, se houve alguém responsável pelo salvamento da 
vida de Abl1io Santos Diniz, este foi D. Paulo Evaristo Aros. 

O diretor do Pão de Açúcar. à época, Luiz Fernando 
Furquim, procurou-me e me disse para receber os pais de 
Chrístíne Lamont pelo fato de eu ter tido atitudes éticas, 
h~manitárias e sérias durante a minha vida política. 

Respondi-lhe que o episódio era muito delicado, mas 
eu não deíxaria de recebê-los. O casal Lamont queria dialogar 
com o Governo brasileiro. Na acepção deles, Christine La­
mont não estava consciente de que o seqüestro iria ocorrer, 
ainda que participasse de alguma forma d.e um movimento 
político. 

Fui com o casal Lamont até D. Paulo Evaristo Aros. 
S. Em~ Revm~ avaliou importante que o Ministro da Justiça 
nos recebess• .... Telefonei ao então Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, "JUC disse que nos receberia. D. Evaristo· Arns 
já havia tekfonado a S. E"~ No encontro com o Ministro 
da Justiça fiz questão, dada a delicadeza dO episódio, de dizer 
ao Ministro Jarbas Passarinho que eu não estava ali formando 
juízo de valores sobre a participação da SI"" Christine Lamont 
no seqüestro, mas avaliava importante ir à presença do Minis­
tro da Justiça, porque o casal Lamont pedia para dialogar 
com o Governo brasileiro. 

Tenho muito respeito pelo Senador Jarbas Passarinho. 
S. Ex~ disse a cada pessoa que lhe perguntou exatamente 
como foi o episódio, 

Quero ressaltar que nenhum outro_ passo foi dado por 
mim com respeito à elaboração do tratado. Ele fala na possível 
extradição de pessoas, depois de o processo transitado em 
julgado e concluído o processo em última instância. Este episó­
dio ainda está sendo objeto de pendência. tanto no Superior 
Tribupal de Justiça quanto no Supremo Tribunal Federal. 

E preciso esclarecer que o julgamento dos responsáveis 
pelo seqüestro de Abílio dos Santos Diniz é um fato. Cada 
um dos seqüestradores deve ser julgado e punido segundo 
a sua responsabilidade, o que deve ser feito com o maior 
rigor. lsso é atribuição da Justiça. A outra questão é sobre 
o tratado de extradição de presos. Segundo recomendação 
da ONU, diversos países têm feito isso. 

Votei "sim", a favor do Tratado. Todavia, não é verdade, 
como disseram os jornais O Globo e O Estado de S. Paulo, 
que teria sido eu o responsável por este tratado. Reitero que 
não o sou. Se houvesse um tratado para que a brasileira Lamia 
Maaruf HasS~w. condenada em Israel. pudesse cumprir pena. 
no Brasil ao invés de Israel, eu também votaria a favor. 

No caso de Larnia Maaruf Hassan há, inclusive, o apelo 
para que haja anistia. Diversos parlamentares fizeram o apelo 
à luz do acordo da OLP com Israel, tendo em vista que ela 

não teve a participação primeira. Era apenas a namorada 
da pessoa responsável pelo seqüestro. Não há elementos para 
julgar o fato, e eu não o estou julgando. Os Senadores precisa­
riam conhecer os elementos contidos nos dezesseis volumes 
que estão no âmbito do Supremo Tribunal Federal para exa­
me. 

Votei consciente e fui o Senador que usou da palavra 
no plenário. O Presidente em exercício, Senador Chagas Ro­
drigues, acredito, foi testemunha dessas minhas palavras. 

Sr. Presidente, espero que um dia a história completa 
desse seqüestro seja revelada ao povo brasileiro. Seria impor­
tante que isso fosse feito o quanto antes. Nós, o Partido dos 
Trabalhadores, estaremos atentos em 1994, para que não se 
tente atribuir falsamente ao Partido dos Trabalhadores, uma 
vez mais, aquilo por que flão somos responsáveis. Não adianta 
pessoas de quaisquer partidos quererem atribuir ao Partido 
dos Trabalhadores ou a mim o que não é verdade. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores a Consti­
tuição Federal, no seu art. 170, determina que: 

"A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim asse­
gurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social..." 

Essa determinação, segundo a mesma Carta, deve alicer­
çar-se em alguns princípios, entre os quais o da "redução 
das desigualdades regionais e sociais". 

A Constituição, refletindo a preocupação com a realidade 
profundamente desigual das regiões brasileiras, também esta­
beleceu, na alínea c do art. 159, que 3% da parcela de 47% 
da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qual­
quer natureza e sobre produtos industrializados sejam aplica­
dos "em programas de financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas insti­
tuições financeiras de caráter regional, de acordo com os pla­
nos regionais de desenvolvimento ... " 

No entanto, concretamente, a operacionalização dos re­
cursos provenientes desse fundo para investimento regional 
deve ser aperfeiçoada, em especial no que se refere ao Estado 
de Mato Grosso. cujo ecossistema integrado à região Norte 
e ao Centro-Oeste, é formado por cerrados, pantanais e fio­
restas. 

Sem dúvida, a principal dificuldade para o desenvolvi­
mento regional é a crise econômica que vem castigando o 
Brasil há pelo menos dez anos. Não fora a crise, o Mato 
Grosso teria uma participação muito maior na constituição 
do Produto Interno Bruto, graças às suas potencialidades e 
ao estágio de desenvolvimento em que se encontra, isto é, 
no limiar de um ciclo de progresso sustentado na agropecuária 
e em outros setores da atividade econômica para os quais 
tem enorme potencial. 

Essa virtua)idade, porém, carece de instrumentos para 
efetivar-se·: falta-lhe, fundamentalmente, a estrutura neces- · 
sária pa(a fomentar os investimentos e a produção. 

A modernização da economia e do Estado, a redução 
da participação deste no segmento produtivo, realçando o 
papel do livre mercado no processo de articulação das relaçóes 
econômicas, não significam que o poder público deva ser~'"'<-
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cl~ído. Alíás, no campo da superação das desigualdades regio­
nais, ao Estado compete um espaço próprio e imprescindível 
na indução das transformações. Apenas uma visão liberal e 
radical nega essa verdade, verdade essa confirmada, hoje. 
pela experiência recente de alguns países da Europa e pelo 
debate em curso, no Brasil, sobre a questão do tamanho do 
Estado. 

Na Rússia, após o fracasso do poderoso Estado Soviético, 
esperava-se o progresso graças à reorganização proporcionada 
pelo mercado. O povo russo continua a esperar, enquanto 
a economia beira o caos. 

No Brasil. estudiosos já se levantam para afirmar que, 
sem o Estado, a economia desordena-se e que, nas atuais 
conjunturas mundiais, só um Estado forte tem condições de 
ser parceiro da iniciativa privada, para competir no âmbito 
da economia mundial. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, os dispositivos constitu· 
cionais que estabelecem princípios para o desenvolvimento 
regional e lhe destina recursos, a potencialidade de resposta 
do Estado de Mato Grosso e a visão de que a estrutura pública 
deve participar como promotora e indutora de ações que visem 
à superação das desigualdades regionais trouxeram·me a esta 
tribuna para reivindicar os desdobramentos necessários à des· 
tinação e aplicação dos recursos dos fundos constitucionais 
naqueles segmentos básicos demandados pelas populações re· 
gionais. 

O Fundo Constitucional de Financiamento do c:ntro­
Oeste, instituído pela Lei n" 7.827, de 27-09·87, regulamen· 
tando o disposto na letra c do mencionado art. 159 da Consti­
tuição, representa a garantia permanente de recursos e segura 
oportunidade para o crescimento econômico e social do Cen­
tro·Oeste. Com tal instrumento, a Constituição pretendeu 
abrir novos horizontes para imprimir maior rapidez à econo· 
mia regional, modernizando a atividade industrial e revigo· 
rando a estrutura produtiva do Centro·Oeste. 

Cabe agora ao Governo aperfeiçoar os mecanismos de 
aplicação dos recursos, de modo a aumentar·lhes a eficácia. 

Cito, como exemplo, o subprograma de energia, que visa 
a financiar o setor privado para implantação de pequenas 
centrais hidrelétricas de até dez mil kW, linhas aéreas de 
transmissão e subtransmissão e subestações. 

Para incentivar a participação do capital privado, essa 
iniciativa necessita ser completada, permitindo a venda da 
energia excedente produzida pelo setor privado. 
. A Suécia, que já adotou esse modelo, prosperou significa­

tivamente graças à universalização da oferta de energia em 
todo o seu território. 

O Brasil, cuja extensão não pode ser atendida somente 
pelo Governo. tenho certeza, beneficiar-se·á grandemente, 
pois, em breve, as pequenas hidrelétricas particulares gerarão 
energia para favorecer as regiões mais distantes e desprovidas 
do País, criando condições estruturais para o crescimento. 

Tenho a certeza de que o Estado de Mato Grosso será 
u.m, dos g:andes beneficiários de semelhante sistemática, que 
vtra soluciOnar as agruras e os entraves ao progresso criados 
pela falta de energia em inúmeras localidades do interior. 

O modelo, sem dúvida, será um corajoso e realista esforço 
para iniciar o processo de correção das desigualdades regionais 
que a Constituição deseja ver superadas. 

Era o que tinha dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
estamos às vésperas de uma decisão sobre a revisão constitu· 
cional. O assunto domina o noticiário, ou pelo menos consegue 
manter·se em evidéncia na mídia ~ o que já é difícil, num 
País que tem sido pródigo em escândalos, corrupção, chacinas, 
genocídios, e, infelízmente, também vergonhosamente pródi· 
go, em impunidade. 

A opinião pública, perplexa, cada vez mais se confunde 
com as freqüentes, intensas e emocionais discussões que se 
travam a respeito dessa questão, especialmente no meio polí­
tico. 

Do emaranhado de propostas e opiniões, depreende-se 
a existência (e o confronto) de dois grupos antagônicos: um, 
quer a revisão já, e o mais ampla possível; o outro, pretende 
adiá·la, ou, nessa impossibilidade, alterar minimamente a Car­
ta Magna, de forma a manter as garantias individuais e as 
conquistas sociais nela previstas. 

Particularmente, confesso suspeitar do açodamento com 
que algumas pessoas e entidades defendem a imediata revisão 
constitucional. O poder económico há muito vem demons· 
trando sua insatisfação com as limitações impostas pela Carta 
de 1988, e tenta retornar ao status quo anterior a e\a, procu­
rando avançar, porém, nos itens que se identificam com a 
cartilha neoliberal. 

Por outro lado, entendo que os parlamentares que se 
preocupam com a possibilidade de um retrocesso social devem 
unir suas forças, mas não podem fugir eternamente a um 
confronto com os chamados grupos conservadores na revisão 
da Lei Maior, que mais dia menos dia há de se realizar. 

Em gradações diversas, outros parlamentares ocupam es· 
paços à direita, à esquerda, e entre esses dois grupos. Alguns 
tentam conciliar os conflitos que vão aflorando, e propõem 
alternativas que contemplem ambas as tendências, como, por 
exemplo, o início imediato d'?s trabalhos, com base numa 
pauta que limite o alcance da revisão. 

Por mais que as soluções sejam difíceis, em função da 
multiplicidade de opiniões, vivências e interesses, e do varie· 
gado matiz ideológico da população, refletidos na manifes· 
taçáo dos seus representantes, não se pode negar que a pro· 
posta de elaboração prévia de uma pauta busca uma saída 
consensual. A definição dessa pauta, caso vingue a proposta, 
envolverá amplas discussões, mas penso que um mínimo de 
limitação à tarefa revisional terá o mérito de evitar uma possí· 
vel desfiguração da máxima obra jurídica aprovada pelos consM 
tituintes de 1988. 

Espera·se, Sr. Presidente, que dos embates a serem trava· 
dos na revisão resulte uma ordem jurídica criteriosa, eficaz 
e adequada à nossa realidade política, econômica, socla\ e 
cultural. Espera-se que a Lei Magna pós·revisão seja capaz 
de estimular o crescimento econômico sem, contudo, compro· 
meter o pretendido resgate da dívida social, que a cada dia 
vai·se tornando mais quimérico. 

Há uma questão, porém, para a qual devemos atentar 
desde já, em respeito ao cidadão brasileiro, princípalmente 
o cidadão carente, cotidianamente envolvido na hercúlea tare· 
fa de garantir a sobrevivência da família. Trata·se da seguri­
dade social, setor que, por sua importância, sua absoluta ne· 
cessidade, seu potencial eleitoral, e sobretudo por seu orça· 
mento gigantesco, é alvo de desmesurada cobiça. 

A seguridade social merece uma reflexão profunda e isen­
ta de interesses menores, pois representa a ação do Estado 
perante um dos segmentos mais frágeis da sociedade, que 
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é o atendimento ao cidadão doente ou idoso. É inevitável 
que se altere a legislação previdenciária, como se pode cons­
tatar pela iniciativa do próprio Ministro Antônio Britto. E 
inevitável também que o setor saúde seja amplamente discu­
tido, na tentativa de melhorar os serviços prestados à popu­
lação. 

Ninguém, Sr. Presidente, em sã consciência, é capaz de 
negar que a saúde pública no Brasil é um verdadeiro caos. 
Tal como outros setores da vida nacional, a saúde tem sido 
penalizada pela insuficiência de recursos, pela redução da 
capacidade de investimentos públicos, e, evidentemente. pelo 
mau gerenciamento. Ninguém, em sã consciência, pode fechar 
os olhos para a crise no setor. que vive o pior momento de 
sua história, de acordo com a abalizada e insuspeita adver­
tência da Associação Médica Brasileira. 

No entanto, observa-se que nesse clamor nacional por 
uma saúde pública efetivamente eficaz e democrática, algumas 
vozes demonstram preocupação com interesses menores, de 
grupos, condicionando à privatização a recuperação do setor. 

Eu. Sr. Presidente, não sou defensor do Estado todo-po­
deroso, concentrador, onipotente e opressivo. Entretanto, não 
posso concordar com a falsa teoria, que tem feito muitos 
adeptos, de que a privatizaçãoé uma panacéia, e que a simples 
retirada do Governo possa representar a redenção da saúde 
brasileira. Da mesma forma, não vejo por que reestrUturar 
o Sistema Único de Saúde ou extingui-lo simplesmente. Antes, 
é necessürio que as autoridades governamentais se apressem 
em consolidá-lo, para que possa d~ fato mostrar-se eficiente. 

A verdade é que o Sistema Unico de Saúde, instituído 
pelos Constituintes de 1988, não surgiu aleatoriainente. Ideali­
zado para representar uma nova etapa na saúde pública brasi­
leira, o SUS fora aprovado pela 8~ Conferência Nacional de 
Saúde, em 1986, como forma de descentralizar o atendimento 
e de atribuir à comunidade o papel de verdadeiro gestor do 
sistema. 

Portanto, a falha não se circunscreve nos limites da ideali­
zação do SUS, mas nas ações práticas que se vêm tomando 
na sua administração. Antes de condenar o SUS, é preciso 
fortalecer os seus mecanismos de controle. por intermédio 
dos Conselhos Municipais, e agilizar o repasse de recursos, 
entre outras medidas. 

Recentemente, o Jornal do Brasil promoveu, em sua pági­
na de Opinião, um debate em torno do setor saúde no Brasil, 
sob o título: "A saúde no CTI". Entre os artigos ali publicados. 
no dia 3 de agosto último, encontra-se o de José Antônio 
Alexandre Romano, Diretor da Associação dos Médícos Resi­
dentes (AMERERJ), do Rio de Janeiro, em que o autor 
analisa o confronto "Privatização x Estatização". 

Em seu artigo, o Dr. Romano põe os pingos nos is: 
"Ap·esar deser colocado que temos uma rede públi· 

ca com a complementaridade da rede privada - escla- ! 
rcce ~.o que acontece, na realidade, é o Estado susten~ 
tando o setor privado, contratando os seus serviços, 
e este mesmo setor privado não conseguindo viver sem 
as benesses do Estado." 

Mais adiante, ele questiona as propostas - nem sempre 
ingênuas - de mera privatização dos serviços, como solução 
para a saúde. 

"Temos como exemplo que a estatização da saúde 
deixou de ser uma construção atemorizadora, pois até 
o Governo americano pensa em tomar esta decisão, 
visto que o sistema que vigora naquele país é privatista 
e faliu." 

O Dr. Romano lembra ainda que países como a Inglaterra 
experimentam o sistema de saúde estatizado há muitos anos, 
com grande sucesso. 

O que ocorre, Sr. Presidente, é que. em função de um 
melhor gerenciamento dos serviços prestados ao cidadão, mas 
principalmente em função de interesses econômicos, indivi­
duais ou de grupos, criou-se um mito, uma falácia, de que 
a privatização é a solução universal para os males que nos 
afligem. De todas as vozes que se alteiam para condenar o 
Estado e louvar a iniciativa privada, apenas umas poucas têm 
legitimidade para falar pelo cidadão comum. Em sua maioria, 
tais vozes defendem o interesse econômico de forma inconse­
qüente, levantando a falsa bandeira de que "tudo o que é 
do Estado está fadado a não funcionar". 

A eficiência do setor privado pode ser igualmente questio­
nada, numa área que exige grande disponibilidade de recursos, 
e num momento em que o Brasil vive uma de suas piores 
crises. 

"No nosso ponto de vista - adverte eni. seu artigo 
o Dr. Romano -,a crise da Saúde é um estrangu­
lamento do setor privado. Ao analisarmos a rede priva­
da de saúde, observamos que a medicina de grupo 
responde à assistência de 30 milhões de brasileiros, 
sendo um setor de altíssimo lucro e baixíssimo risco. 
Já o restante da rede privada - onde se encontra a 
maioria dos hospitais, adverte o autor do artigo - vive 
graças aos pagamentos mensais do Ministério da Saúde. 
O mais interessante, acentua, é que a medicina de gru­
po mantém várias restrições às patologias graves e crô­
nicas, e repassa ao SUS todos os ônus relativos ao 
atendimento dessas ocorrências." 

O que se observa, portanto, volto a repetir, é que os 
adeptos da privatização a qualquer custo querem confundir 
a opinião pública, e mesmo as convicções de Parlamentares 
e políticos em geral, culpando o setor público por toda sorte 
de anomalias e dificuldades, entre as quais a crônica escassez 
de recursos. 

O médico e sanitarista José Knoplich, diretor científico 
da Associação Paulista de Medicina, em um de seus recentes · 
artigos, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, alerta para 
esse fato: 

"Os dados estatísticos têm demonstrado que qual­
quer que seja o sistema de saúde vigente, mesmo num 
país do Primeiro Mundo, os recursos estão escasseando 
e devem ser controlados. Nos Estados Unidos, o siste­
ma é do tipo livre iniciativa, com inúmeros planos que 
acompanham as leis do mercado, mas que deixam fora 
do atendimento 30 por cento da população economi­
camente ativa." 

Também ele questiona, como o Dr. Romano, o atendi­
mento privado quando se trata de graves e onerosas pato­
logias. 

"Há suspeitas de que esses convênios nos casos 
de altos gastos (cirurgias cardíacas, acidentes, trans­
plantes, tratamentos de tumores, etc.), induzem os con­
veniados, por não atendê-los, a usar a rede de hospitais 
públicos ou filantrópicos." 

O raciocínio é o seguinte: se essas soluções já exis­
tentes no mercado brasileiro forem aplicadas e conside­
radas como uma solução privatizante, e obrigadas pelo 
Governo, os convênios faturarão muito mais. 

"O sistema público e os hospitais filantrópicos -
prossegue o Dr. José Knoplich - continuarão em falên-

- . - I 
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da, sem condições de progredir, os médicos e outros 
profissionais da área permanecerão com salários irrisó­
rios. Porém, as firmas de convênios ficarão com lucros 
cada vez maiores, dominarão a mídia, patrocinando 
clubes esportivos para fazer marketing, mas nunca in­
vestirão em pesquisa médica ou formação de tecnologia 
nacional, áreas que não dão lucro." 

Eis aí, Sr. Presidente, desnudada de sua roupagem fala­
:iosa, a realidade da tese privatista. A análise isenta dos fatos 
revela um quadro caótico da saúde brasileira, mas revela, 
igualmente, que, sendo tal diagnóstico inquestionavel~ente 
verdãdeiro, muitas das receitas que ora se propõem são mape­
lavelmente ineficazes. A tese da privatização, defendida com 
açodamento, acoberta interesses menores e doura a pílula, 
na verdade, um remédio eficaz para o poder econômico e 
um placebo para a imensa legião de brasileiros que sonham 
com um atendimento digno e democrático na área da saúde. 

Muito obrigado! 

O SR_ PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores: 

Registro com pesar o falecimento, em Aracaju, da Proft:s· 
sora Judite Rocha de Oliveira, que foi Diretora e Fundadora 
do antigo e tradicional Colégio Jackson de Figueiredo, que 
desde 1938 vinha educando gerações de sergipanos, com um 
nível de qualidade e proficiência por todos elogiado. 

Originária de Santana do Ipanema, no Estado de Ala­
goas, a Professora Judite transferiu residência para Aracaju 
durante a década de 30, exercendo as atividades de Professora 
e Jornalista, foi membro da Associação Sergipana de Impren­
sa, publicou artigos e trabalhos nos jornais da cidade, e, pelos 
relevantes serviços prestados à educação dos jovens no Estado 
e a contribuição que deu na educação nacional com o desem­
penho exemplar do Colégio Jackson de Figueiredo, recebeu 
vários diplomas e títulos de mérito, tais como: Mãe do Ano, 
Mãe Educadora e Cidadã, Educadora Emérita, Honra ao Mé· 
rito do Conselho Executivo Nacional da Federação das Ban~ 
deirantes do Brasil, Honra ao Mérito da Prefeitura MunicipaJ 
de Aracaju, Medalha Ignácio Barbosa. Mãe e Mestra. durante 
vários anos, Cidadã Sérgipana pela Assembléia Legislativa 
de Sergipe e Cidadã Aracajuana, pela Câmara de Vereadores, 
entre outros. 

A Professora Judite e seu esposo, o professor Benedito 
Alves de Oliveira, ambos à frente do tradicional Colégio Jack· 
son de Figueiredo, situado na Praça Olympio Campos, onde 
fica a majestosa Catedral da Cidade, durante mais de 55 anos 
fizeram parte integrante da sociedade e da família sergipana, 
cuidando, com carinho, dedicação e ~dmirável competência, 
da educação da mocidade, dos filhos de Aracaju e de muitos 
jovens que vinham do interior para estudar na capital. 

A notícia do falecimento da Professora Judite Rocha de 
Oliveira foi recebida com muita tristeza no Estado, onde des, 
frutava de muito prestígio, afeição e elevado conceito pelm 
relevantes serviços que prestou à comunidade. como instru­
tora, amiga, orientadora e conselheira da mocidade sergipana. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 9 horas, 
~seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"? 
68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu· 
manos do Senado Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena· 
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 147. DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi· 
menta Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 147. de 1992 (n• 3.303/92. na Casa de origem). de iniciativa 
Jo Superior Tríbunal Militar, que extingue a 1 ~ Auditoria 
de Aeronáutica da 1~ Circunscrição Judiciária Militar e a 3~ 
Auditoria da 2~ Circunscrição Judiciária Militar, extingue car· 
go na carreira da Magistratura e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n• 329. de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e CJdadania. 

-3-
0FfCIO N• S/64. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi· 
menta Interno.) 

Ofício n• S/64. de 1993, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorização do Senado Fede· 
ral, para que possa contratar operação de crédíto externo, 
no valor de duzentos milhões de dólares americanos, para 
os fins que especifiça. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econ6micos.) 

-4-

MENSAGEM N• 257. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi­
mento Interno) 

Mensagem n• 257. de 1993 (n• 456/93. na origem). pela 
qual o Presidente da República solicita ao Senado Federal 
seja expedida Resolução que autorize a União Federal a assu~ 
mit a dívida contraída pela Companhia Brasileira de Infra·Es· 
trutura Fazendária - INFAZ. em liqüidação. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18h30min) 

ATOS DO PRESIDENTE 

N• 472, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo AtQ 
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da Comissão Diretora n" 2. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 017.453/93-3, resolve 
aposentar, voluntariamente, o serVidor CELESTINO ALVES 
DOS SANTOS. Técnico Legislativo, área de Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos te1mos do artigo 40, inciso 
UI, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea a, 
193; e 67 da Lei no 8.112, de 1990, bem assim com. os artigos 
34, § 2'; e 37, da Resolução (SF) n'42, de 1993, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1993. ~ Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

N• 473, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 018.095193-3, resolve 
aposentar, voluntariamente, PAULO SÉRGIO FERREIRA 
Analista Legislativo, Área de Polícia e Segurança, Nível Ill: 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. nos 
termos do art. 40, inciso III~ alínea c, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso IIJ, alínea c, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem 
assim com os artigos 34, § 2•; 37; e 4! da Resolução (SF) 
n"' 42, de 1993, com proventos proporcionais ao teritpo de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

N• 474, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe foi conferida pelo art. 6l', § 29 , da Resolução n!' 42, 
de 1993 e tendo em vista o que consta no Processo n~' 
019.135193-9, resolve designar JULIO CESAR RAMOS 
Analista Legislativo, Área de Processo Legislativo, Nível li!: 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para 
substituir o Diretor da Subsecretaria de Anais, pc ... g, no perío­
do de 11-10-93 a 29-10-93, durante o afastamento do titular, 
em gozo de férias. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

N• 475, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6<?, § 2~, da Resolução n~ 42, 
de 1993, e tendo em vista o que consta no Processo n"' 
019.341193-8, resolve designar ABELARDO GOMES FI­
LHO, Assessor Legislativo, Área de Assessoramento Legisla­
tivo, Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para substituir a Diretora da Secretaria de Documen­
tação e Informação, FC-9, no período de 27-9-93 a 15-10-93, 
durante o afastamento da titular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

N• 476, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. & , § 2~, da Resolução n"' 42, 
de 1993 e tendo em vista o que consta no Processo n9 

019.301/93-6, reso}ve designar Ester Costa Fernandes, Ana­
lista Legislativo, Area de Processo Legislativo, Nível IH, Pa­
drão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substi­
tuir a Diretora da Subsecretaria de Edições Técnicas. FC-8, 
no período de 19-10-93 a 7-11-93, durante o afastamento da 
titular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 63, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. ?o. § 2", da Resolução n~ 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n~ 
19.484/93-7 resolve nomear Verônica Maria de Freitas para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar. 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Louremberg Nunes Rocha. 

Senado Federal, 29 de setembro de 1993.Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 64, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida peta art. 7{>, § z~. da Resolução n9 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
19-483/93-7 resolve nomear Carlos Alberto Moraes Xavier 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Louremberg Nunes Rocha. 

Senado federal, 29 de setembro de 1993.-Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 65, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7~. § 29, da Resolução n~ 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n~ 
18.777/93-7, resolve nomear João Marques Estrela e Silva 
para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal com IQtação e exercício 
no Gabinete do Senador Raimundo Lira. 

Senado Federal, 29 de setembro de !993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 66, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7•, § 2', da Resolução n' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do, Processo no 
19.431/93-7, resolve nomear Maria Zélia Castilho de Souza 
Rogedo para exercer o cargo, em comissão, de Secretárió 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado federal, com 
lOtação e exercício no Gabinete ddSenador Ronan Tito. 

· Senado Federal, 29 de setembro de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhã~ Diretor-Geral. 

.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da s~ Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo, 
realizada em 12 de agosto de 1993. 

Aos doze dias do mês de agosto do ano de hum mil 
novecentos e noventa e três; às"'Qnze horas e trinta minutos, 

I 
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reuniu·se ordinariamente o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas- IPC, em sua sede, situada 
no anexo I da Câmara dos Deputados, 259 andar, sob a presi­
dência do Senhor Senador Wilson Martins, com a presença 
dos Senhores Conselheiros Senadores Carlos Patrocínio, Ro­
naldo Aragão, Nabor Júnior, Deputados Prisco Viana, Waldir 
Guerra, Vital do Rego, Aloisio Vasconcelos, Nilson Gibson, 
Doutores Antonio José Machado e Henrique Lima Santos. 
Presentes também o Deputado Manoel Castro, Vice-Presi­
dente, Dr. Djalma Bessa, Tesoureiro, o Deputado Domingos 
Juvenil, Presidente do Conselho Consultivo e o Sr. Joáo Bosco 
Altoé, Diretor-Executivo do IPC. Havendo número legal, 
o Presidente abriu os trabalhos, determinando ao Secretário 
a leitura da Ata da Reunião anterior, realizada em 1"-8-93. 
Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, tendo sido apro­
vada sem restrições. Em seguida, o Presidente apresentou 
os demonstrativos contendo a atual situação financeira do 
IPC, incluindo as disponibilidades, as aplicações financeiras 
a curto prazo, o realizável a longo prazo, os investimentos 
e receitas oriundas dos imóveis do Instituto. O Presidente 
distribuiu cópias desse demonstrativo com os membros presen­
tes, ao tempo e que oferecia informações complementares 
sobre esses números. Em seguida, o Presidente mostrou todos 
os processos <;Jeferidos por ele ad referendum do Conselho, 
compreendendo processos de novas inscrições de segurados 
facultativos, de integralização de carência, de concessão de 
pensão, de auxílio-doença e de auxílio-funeral. Informou que 
todos esses processos estavam à dsposição do Conselho, arru­
mados numa mesa à parte. Ouvido, o Conselho ratificou o 
deferimento, aprovando todos os processos, que serão trans­
critos ao final desta Ata. Continuando, o Presidente apre­
sentou o Relatório e o Certificado da Auditoria Interna Con­
junta da Câmara dos Deputados e Senado Federal, sobre 
a prestação de contas do IPC, exercício de 1992, a ser encami­
nhada ao Tribunal de Contas da União- TCU. Informou 
que logo que recebeu estes documentos, encaminhou para 
o Conselheiro Senador Ronaldo Aragão, para que ele fizesse 
um exame preliminar desse Relatório. para que. nesta Reu- ..... 
nião, já nos adiantasse algum subsídio. Dito isso, passou a 
palavra ao Senador Ronaldo Aragão. Sua Excelência, dizendo 
ter examinado cuidadosamente o Relatório, reconheceu tratar 
de um trabalho importante e de relevante serventia para o 
IPC, principalmente nas observações nele contidas, cujas ob­
servações deveriam ser levadas em consideração, adotando 
providências. Não obstante estas preliminares, disse que antes 
mesmo de entrar no mérito do Relatório da Auditoria, ele, 
como Senador da República, se sentia na obrigação de levantar 
uma questão a respeito da definição da personalidade jurídica 
do IPC como sendo uma autarquia, assim entendida pela Dou-
ta Comissão de Justiça da Câmara dos Deputados, atravéf 
de um parecer e que por conta desse parecer, resultou m 
obrigatoriedade de se prestar contas ao TCU precedida de 
uma auditoria interna. Sua Excelência disse não lhe parecia 
o bastante, data vênia, que um parecer isolado, oriundo da 
Comissão de Justiça da Câmara fosse o suficiente para definir, 
de uma vez por todas, a característica da personaldiade jurídica 
do IPC como autarquia, sem que esse entendimento não pas­
sasse necessariamente pelo crivo da Comissão de Justiça do 
Senado. O IPC é uma Instituição que pertence às duas Casas 
do Congresso e no seu entendimento, o Senado não poderia 
ter ficado excluído desse processo. Em que situação ficaria 
este Conselho se o entendimento da Comiss!o de Justiça do 
S_enado, no que diz respeito a personalidade jurídica do IPC, 

for diferente daquele definido pela Comissão de Justiça da 
Câmara dos Deputados? Não seria mais correto que este as­
sunto fosse disciplinado mediante Decreto Legislativo? Diante 
xcelência apresentou duas propostaS: a primeira, no sentido 
de que essa matéria fosse retirada de pauta, até que o Senado 
Federal se manifestasse a esse respeito. A segunda, no sentido 
de que essas prestações de contas fossem feitas como sempre 
foram, ou seja: inidiretamente ao TCU, através da Câmara 
e do Senado, de onde os recursos nos são repassados. O 
Presidente colocou as propostas em discussão e votação. O 
Deputado Vital do Rego perguntou ao Presidente se os Audi­
tores tinham mantido entendimento com a administração do 
InStitUtO. solicitando iflformações, explicações, no sentido de 
subsidiar o trabalho dessa Auditoria. O Presidente, após con­
sultar o Diretor-Executivo e o Consultor Jurídico. respondeu 
que a Diretoria Executiva apenas fornecia os elementos que 
os Auditores solicitavam. Quanto a Consultoria Jurídica, estou 
sendo informado agora, que essa, nunca foi procurada para 
nenhuma indagação. Concluindo, disse que nem a ele próprio 
a Auditoria o procurou para nada. O conselheiro Antonio 
José Machado pergt. :ltou se a solicitação para a auditoria 
foi para fazer um tra~a_lho abrangente ou se foi tão-somente 
para examinar as con\as do exercício de 1992. O Presidente 
respondeu que como consta dos termos da solicitação aos 
Presidentes da Câmara e do Senado, foi para apreciar apenas 
a prestação de contas do exercício de 1992. O Deputado Prisco 
Viana disse que estranhou a apresentação desse Relatório 
pela Auditoria, já em- caráter definitivo. Esperava que esti­
vesse ainda em fase de minuta prévia, como preceituam as 
Regras Gerais de Auditagens. Disse que sobre esse assunto 
vai se resguardar para .discutir na hora oportuna, já que a 
questão agora era a de examinar as propostas apresentadas 
pelo Senador Ronaldo Aragão. O Deputado Prisco Viana 
declarou apoiar a proposta. Em seguida, o Presidente ouviu 
a opinião dos Conselheiros presentes sobre a proposta do 
Senador Ronaldo Aragão e, ao final, declarou como aprovada. 
Dado a esse resultado, o Presidente comunicou ao Conselho 
que, em vista do adiamento da discussão e votação desta·" 
matéria, ele, na condição de Presidente do IPC, se sentia 
na obrigação de manter' um contato pessoal com o Presidente 
do TCU, Ministro Carlos Átila, para conversar sobre o assun­
to, vez que, antes da arguição da dúvida quanto a persona­
lidade jurídica do IPC, quando ainda se entendia tratar-se 
de uma autarquia, com obrigatoriedade de se prestar contas 
àquela Corte, o prazo que nos fora dado, inclusive em caráter 
de prOrrogação, expirava no dia 16, sexta-feira próxima. (To­
dos os membros do Conselho manifestaram apoio ao Presi­
dente por essa iniciativa). Continuando, o Deputado Vital 
do Rego, dizendo que precisava responder ao empresário An­
tonio Ermírio de Moraes que, através de um artigo de jornal, 
criticou o IPC com declarações falsas. Requereu neste mo­
mento ao Presidente, que lhe fosse fornecido, por Certidão, 
todos os atuais valores das pensões de ex-parlamentares, por 
ano de mandato e a partir de quantos anos de idade esse 
direito lhe seria garantido. O Presidente deferiu o requeri­
mento, deterriünando ao Diretor-Executivo providenciar, 
com urgência. Em seguida, foram apreciados e aprovados 
os seguintes processos: a) de requerimento de pensão -
1.069/93. 1.037/93, 957/93, 978/93, 1.021/93, 1.022/93, 
1.023/93, 1.054193 e 962/93; b)- de integralização de carência 
- ].(103/93; c) - de auxilio-funeral - 1.020/93, 979/93, e 
1.052/93; d) de auxílio-doença indeferido -653193; e) de auxí­
lio-doença - 970/93, 973/93, 974/93, 975/93, 976/93, 980/93, 
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981193, 982193, 984193, 985193,990/93 '983/93, 986/93, 902193, 
971193, 977193, 989193, 991/93, 992/93, 993193, 994/93, 995193, 
997/93, 998/93, 999/93, 953193, 821193, 926193, 744193, 
1.000193, 1.001193, 1.004193, 1.008193, 1.009193, 1.011/93, 
1.012/93, 1.015/93, 1.017/93, 1.028/93, 1.007/93, 1.006193, 
1.013193,1.014193, 1.016193, 1.018193, 1.029193, 1.034/93, 
1.026/93, 1.027/93, 1.040193, 1.019/93, 1.049/93, 1.047/93, 
1.041193, 1.038/93, 1.060193, 1.139/93, 1.103/93, 1.101193, 
1.083193, 1.005193, 1.063/93, 1.043193, 1.076193, 1.088/93, 
1.042193, 1.066/93, 1.048/93, 1.085/93, 1.045/93, 1.082/93, 
1.025/93, 1.075/93, 1.050193, 1.071/93, 1.039/93, 1.062/93, 
1.058193, 1.089/93, 1.080193, 1.084193, 1.044/93, 1.059/93, 
1.033/93, 1.061/93, 1.057/93, 1.067/93, 1.077/93, 1.079193. 
1.064193, 1.055/93, 1.078193, 1.056/93 e 1.074/93; f)- de ins­
crição de segurado facultativo- 1.031193, 1.068193, 930193, 
874193' 1. 032193' 859193' 870193' 996193' 879193, 894/93' 903193 
e 884193; g)- de cancelamento de inscrição- 1.120193, 
1.035193, 968193, 967/93, 988/93, 815/93 e 929/93. Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou a Reunião às treze 
horas e trinta minutos. E, para constar, eu Raymundo Melano, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo_Senhor Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 6" Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo, realizada em 16 de setembro de 1993. 

Aos dezesseis dias do mês de setembro do ano de hum 
mil novecentos e noventa e três, às onze horas e trinta minutos, 
reuniu-se ordinariamente o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas- IPC, em sua sede, situada 
no anexo I da Câmara dos Deputados, 25~ andar, sob a presi­
dência do Senhor Senador Wilson Martins, com a presença 
dos senhores Conselheiros Deputados Ariosto HOlanda, Aloi­
sio Vasconcelos, Ângela Amin, Doutores Henrique Lima San­
tos e Antonio José de Souza Machado. Presente também o 
Sr. João Bosco Altoé, Diretor Executivo do IPC. Observado 
o quorum regimental, o Presidente abriu os trabalhos, deter­
minando ao Senhor Secretário a leitura da Ata da reunião 
anterior, realizada em 12 de agosto do ano corrente. Após 
a leitura, a Ata foi discutida e votada, tendo sido aprovada 
sem restrições. Em seguida o Presidente distribuiu os demons­
trativos contendo a atual situação finaceira do IPC, discrimi­
nados o disponível, as aplicações a curto prazo, o realizável 
a longo prazo, os investimentos e a receita oriunda dos aluguéis 
dos imóveis do IPC. Independente da distribuição dos de­
monstrativos com esses números, o Presidente prestava, ain­
da, informações complementares. Em seguida o Presidente 
apresentou todos os processos deferidos por ele ad·referen­
dum do Conselho Deliberativo, para aprovação, sendo 201 
processos de auxílio-doença, 10 de inscrição de novos segura-
12 de requerimento de pensão, 6 de cancelamento de inscri­

ção, 4 de auxílio-funeral, 2 de averbação de mandato e 1 
de integralização de carência. Ouvido, o Conselho aprovou 
todos. esses processos, que serão transcritos ao final, antes 
do encerramento desta Ata. Continuando, o Presidente apre­
sentou os Balancetes e Demonstrativos das Receitas e Despe­
sas referentes aos meses de maio e junho/93, relatados pelo 
Deputado Ariosto Holanda. Colocada em discussão esta maté­
ria, todos os Senhores Conselheiros acompanharam o vote 
do Relator, tendo sido aprovada por unanimidade. Em segui· 
da _o Presidente, nos termos do_ artigo 8~', item XII do Regi· 

menta Interno, pediu a anuência do .Egrégio Conselho para 
efetuar as despesas com a confecção dã.s plântas do Projeto 
Executivo de Construção da sede própria do IPC. O Presi­
dente fez uma exposição de todas as providências já adotadas 
para este fim, dizendo da necessidade desta autorização para 
a continuidade deste objetivo. O Consêlho, por unanimidade, 
autorizou o Presidente efetuár todas as despesas necessárias 
para este fim. Continuando, o Presidente, se referindo ao 
Relatório da Auditoria Interna que deu origem a consulta 
ao Tribunal de Contas da União sobre o procedimento a seguir 
em relação a nossa prestação de contas do exercício de 1993, 
disse que estava esperan~q a manifestação do TCU para poder 
designar relator para o trabalho que nos foi apresentado por 
aquela Auditoria. O Conselho hipotecou apoio ao Presidente, 
sendo que o Conselheiro Henrique Lima Santos referiu,se 
ao Senador Rinaldo Aragão que, inclusive por ter sido ele 
quem levantou a dúvida quanto a personalidade jurídica do 
IPC, e por já estar conhecedor da Guestão, sugerindo que 
fosse ele o indicado para Relator. O.Presidente, entendendo 
ser procedente o argumento do Dr. Henrique Lima Santos, 
acatou a sugestão. Em seguida foram apreciados e aprovados 
os seguintes processos: a) de requerimento de pensão -
1154193, 1046193,1230193, 1135/93,1237193, 1175193, 1214193, 
1281193, 1302193, 1320193 e 1255193; b) de requerimento de, 
pensão indeferido - 1224/93; c) de averbação de mandato 
- 1331193 e 1321193; d) -de integralização de carência -
1203193; e) de auxilio-funeral - 1174193, 1215193, 1282193 
e 1161/93; f) de auxilio-doença indeferido - 653193; g) de 
inscrição de segurado facultativo- 419193, 1162193, 1096193, 
1133/93, 1136/93, 1229/93, 1119193, 1081/93, 1121193 e 1024/93, 
h) de cancelamento de inscrição -1164/93, 1176193, 1199/93, 
1200/93, 1202/93 e 1232193; i) de auxílio-doença- 1010193, 
1094193,1099/93, 1100193, 1105/93, 1107193, 1108193, l112193, 
1113193, 1114193, 1117193, 1118193, 1122193, 1127193, 1130193, 
1131193,1156193, 1172193, 1184/93,1206193, 1179/93,1193193, 
1177193, 1204193, 1211193, 1123193, 1195193, 1208193, 906193, 
1207193,1205/93,1186/93,1163193,1137193,1171193,1170193, 
1140/93, 1188193, 1180193, 1219193,1134/93,1169193,1189193, 
1106193, 1149193, 1234193, 1248193, 1218193, 1160193, 1228193, 
1244/93, 1146193, 1251193, 1173193, 1256193, 1221193, 1233/93, 
1191193, 1153193, 1198193, 1231193, 1209193, 1239193, 1252193, 
1217193, 1240193, 1241193, 1247193, 1225/93, 1190193, 1129/93, 
1227/93, 1246193, 1309193, 883193, 1380/93, 1332193, 1362193, 
1334193, 1345193, 1352193, 1355193, 1353193, 1372193, 1369193, 
1360/93, 1374/93, 1363193, 1361193, 1364193, 1337193, 1391193, 
1394193, 1377193, 1390193, 1371193, 1381193, 1368193, 1306193, 
1260193, 1220193, 1265193, 1142/93, 1148/93, 1283/93, 1308193, 
1304193, 1286/93, 1236193, 1267193, 1279193, 1289193, 1276193. 
1222193, 1263193, 1278193, 1295193, 1126/93, 1296193, 683193, 
1270193, 1245193, 1269193, 1284193, 1292/93, 1210193, 1110193, 
1226193, 1272/93, 1097193, 1243193, 1285193, 1242193, 1293193, 
1268193, 1280193, 1090193, 1264193, 1305193, 1262/93, 1271193, 
1290193, 1294193, 1266193, 1258193, 1277193, 1299193 1157193, 
1297193, 1301/93, 1328193, 1178193, 1344/93, 1323193, 1350/93, 
1336193, 1310193, 1311193, 1317193, 1338193, 1351193, 1315/93, 
1324193, 1349/93, 1316193, 1319193, 1318193, 1347193, 1312193, 
1348/93, 1185193, 1144193, 1181/93, 1168193, 1102/93, 1091193, 
1197193, 1194193, 1183/93, 1192193, 887193, 1104193, 1128/93, 
1159193, 1196/93, 1213/93, 1115/93, 842193, 1216/93, 1124193, 
1141193, 1125193, 1132193, 1187193, 1070193, 1147193, 1212193. 
1036/93, 1166193 e 1150193. Nada mais havendo a tratar,-c 
Presidente encerrou a Reunião às treze horas. E, para constar. 
eu Raymundo Urbano, Secretário. lavrei a presente ~ta que 
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depois de lida e aprovada, será assinaoa pelo ~enhor Presi­
dente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N• 935, DE 1991, 
DESTINADA A INVF,STIGAR A SITUAÇÃO ATUAL DA 

EV ASAO FISCAL NO PAIS. 

20• Reunião realizada em 17 de agosto de 1993. 
Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de mil nove­

centos e noventa e três, na sala no 4, da Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Ronan Tito (Presi­
dente), Élcio Álvares, João Calmon, Jutahy Magalhães (Rela­
tor), Magno Bacelar, Esperidião Amin, Beni Veras, César 
Dias e, ainda, os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Eduar­
do Suplicy, João Rocha, BeHo Parga e Gilberto Miranda, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
"Investigar a Situação Atual da Evasão Fiscal no País". Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente, Senador Ro­
nan Tito. declara abertos os trabalhos da Comissão e convida 
o Senhor Senador João Calmon para ser relator ad hoc da 
reunião. Em seguida. o Senhor P:esidente solicitJ ao depoen­
te, Senhor Osiris de Azevedo Lopes Filho, Secretário daRe­
ceita Federal, que proceda o juramento. O Senhor Presidente 
faculta a palava ao depoente para fazer sua explanação. O 
depoente discorre sobre a administração tributária atual no 
país. Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, 
os Senhores Senadores Magno Bacelar, João Calmon, Esperi­
diáo Amin, Eduardo Suplicy, Joã0 Roch~ e Gilbc:>rto Miranda. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, que assume a relataria, para fazer 
suas indagações. Nada mais havendo a tratar, a Presidência, 
agradecendo a presença de todos, encerra os trabalhos, e, 
para constar, eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada irá a publi­
cação com o apanhamento taquigráfico que faz parte inte­
grande desta ata. 

ANEXO 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Declaro aberta 
a reunião. 

Solicito ao Senador João Calmon que assuma a relatoria 
ad hoc, até que o Senador Jutahy Magalhães chegue. 

Srs. Senadores, instalamos agora mais uma reunião da 
CPI que pretende investigar a situação atual da evasão fiscal 
no País. 

Hoje temos o privilégio de ouvir o Dr. Osires de Azevedo 
Lopes Filho. O Dr. Osires é natural de Cachoeiro do Itapemi­
rim, Espírito Santo. Bacharel pela antiga Faculdade Nacional 
de Direito, mestre em Direito e professor de Direito :J'ribu­
tário da Universidade de Brasília, onde foi Chefe do Departa­
mento de Direito por dois mandatos sucessivos. Sua carreira 
técnica foi realizada na Receita Federal, por mais de 20 anos, 
onde começou, por concurso, como Técnico de Tributação, 
em 1970, ocupando, por fim, o cargo de Auditor Fiscal do 
Tesouro Nacional. Foi assessor do Secretário da Receita Fede­
ral, assessor econômico do Ministro da Fazenda, e, na Receita 
Federal, exerceu cargos de coord~nador do siste"lla de fiscali­
zação, de ativí'dades especiais e de programação e avaliação. 
Posteriormente, exerceu o cargo de Diretor~Geral da Escola 
de Administração Fazendária (ESAF). Sua experiência inter­
nacional na área tributária envolve estágios nos serviços de 
rendas internas dos Estados Unidos da América do Norte, 

na administração tributária da França e do Canadá. Além 
disso. foi Presidente do Centro lnteramericano de Adminis­
tradores Tributários, com sede no Panamá. É especialista em 
administração tributária. Ocupou a Subgerênc\a-geral da Pre­
sidência da República até maio de 1993. Atualmente é Secre­
tário da Receita Federal. É autor do livro "Regimes Adua­
neiros Especiais". 

Agradeço aos senhores da Imprensa e peço a todos que 
tomem seus devidos lugares, a fim de que o Sr. Secretário 
da Receita Federal possa proferir o juramento-compromisso 
antes de iniciar o seu depoimento. 

Solicito aos presentes que fiquemos todos de pé para 
ouvirmos o compromisso do Dr. Osires de Azevedo Lopes 
Filho. 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- "Ju­
re. como dever de consciência, dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que seja do meu conhecimento sobre quaisquer 
fatos relacionados com a investigação a cargo desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a situação 
atual da evasão fiscal no País". 

O SR. PRESIDENTE (Ron~n Tito)- Dr. Osires, de 
acordo com a sistemática desta Comissão, é dado ao depoente 
um prazo oscilar de 20, 30 ou 40 minutos, com depoimento 
geral sobre o assunto objeto desta CPI, que é a situação atual 
da evasão fiscal no País. Em seguida, passamos a palavra 
aos Srs. Senadores para que possam fazer perguntas a V. 
s~ dentro do mesmo tema. 

Concedo a pala~ra ao Dr. Osires de Azevedo Lopes Filho. 

O SR. OS IRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Que­
ro agradecer -a Presidência, ao Senador Ronan Tito e aos 
Senadores presentes o prestígio de possibilitar à Receita Fede­
ral, à sua nova gestão, a oportunidade de dar um depoimento 
sobre um dos grandes problemas nacionais que é exatamene 
a questão da evasão. Considero o nome dado à Comissão, 
'evasão tributária", como o mais correto, ainda que a Impren­
sa divulgue esse tema como se fôra sonegação. A sonegaçãó 
constitui crime; portanto, uma denominação inadequada sob 
o ponto de vista técnico. 

De forma que o Senado, ao escolher o tema "evasão 
tributária.,, deu-lhe a indicação necessária. 

Devo fazer um elogio, pois estive consultando o relatório 
parcial desta CPI sobre evasão e verifiquei que existia uma 
metodologia muito interessante, que vai realmente ao âmago 
dos problemas, quantifica quando é necessário quantificar, 
qualifica quando é necessário qualificar e faz uma abordagem 
completa da matéria; de forma que, se a Comissão me permi­
tir, tendo em vista o completo equacionamento desses proble­
mas, vou falar mais sob o ponto de vista da administração 
tributária atual do que rememorar todas as causas e concausas 
aqui previstas e que estão estabelecidas com uma boa metodo­
logia, uma excelente racionalização e levantam todos os pon­
tos existentes no País. 

A partir da Revolução de 1964, eu diria que se introduziu 
no Brasil um sistema perverso d~ obtenção de receita tribu­
tária, mediante a manipulação da lei tributária, principalmente 
das alíquotas e bases de cálculo, e um desprestígio crescente 
da administração tributária. 

Em linguagem bem crua, podemos dizer que temos um 
faroeste, mas ainda não temos o xerife, porque com a utiliza­
ção dos decretos-leis e, posteriormente, das medidas provisó­
rias o que se teve foi uma concentração da carga tributária. 
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em determinados setores, mais perversa, na minha opinião, 
do que a concentração da renda neste País. 

Por outro lado existia, no meu entender, o pensamento 
cínico de que algum nível de evasão tributária era imponante 
para prOpiciar ao setor privado a poupança necessária à reali­
zação dos seus investimentos. 

Esse modelo chegou ao paroxismo dos dias atuais em 
que só pode suportar a carga tributária, efetivamente estabe­
lecida, a nível das empresas, as grandes empresas, porque 
elas têm uma posição oligopolista no mercado c têm condições, 
portânto, de transferir a carga tributária que lhes é atribuída 
para os consumidores finais via mecanismo de preço. 

Já a pequena e média empresas têm pouquíssimas possibi­
lidades de suportar essa carga tributária, donde podemos con­
cluir·que a pequena e a média empresa são as que mais sone­
gam, ou melhor, que mais evadem, para utilizar a palavra 
adequada. 

Por que isso ocorre? 
Porque ela está em competição. E se o seu concorrente, 

_no mercado, não paga o tributo devido, e ela continua pagan­
do, ela é deslocada do mercado a cuníssimo prazo, conside­
randÓ o nível de inflação em torno de 30%. 

Por conseguinte, em termos macros, principalmente da 
época que estamos vivendo, mais importante do que fazer 
uma reforma constitucional tributária é fazer uma reforma 
da legislação tributária. A minha experiência nessa área tribu­
tária tem mostrado que algumas reformas substanciais e funda­
mentais ocorridas no Brasil nunca foram entendidas como 
reformas "de grandes manchetes". 

Por exemplo, a maior deterioração da arrecadação, em 
todoS os níveis, era o fato de a tributação ocorrer num determi­
nado período e o pagamento se estender para meses depois, 
principalmente na legislação do Imposto de Renda, há muito 
tempo. 

No dia em que foi indexado o valor do tributo (na realida­
de, hoje, o tributo não é pago em cruzeiros reais, mas em 
UFIR), fez-se a maior reforma tributária deste País, que foi 
a iridexação dos tributos, impedindo que a corrosão da inflação 
funcionasse no sistema tributário. A grande deturpação hoje 
existente, que precisaria de uma disciplinação, é a deterioração 
da moeda nacional, o cruzeiro. Há cerca de 153 índices diver­
sos para apurar o mesmo fenômeno econômico, que é a dete­
rioração do poder aquisitivo do cruzeiro, hoje cruzeiro real. 

O País está meio surrealista, porque os débitos tributários 
federais têm uma determinada correção, os estaduais, outra 
e, finalmente, os municipais, outra. E a competência para 
fixar e disciplinar a moeda é só do Governo Federal; é uma 
competência privativa, e não concorrente. 

Juridicanlente, eu poderia justificar a inexistência de um 
índice nacional, principalmente na área tributária, sob o ponto 
de vista do princípio da vedação do confisco, que entendo 
como um princípio de mão dupla: não só se pode estabelecer 
uma tributação elevada para o contribuinte - que afete a 
sua capacidade contributiva, portanto, configure o confisco 
-, como também o Poder Público tem o dever de proteger 
a sua arrecadação, os seus créditos, de forma que, por efeito 
da inflação, não sejam corroídos e se transformem em moeda 
deteriorada pela inflação. 

Só imagino a existência de tantos níveis de índices com 
o intuito de proteger o interesse do Tesouro por utilização 
da vedação de confisco, prevista na Constituição. De qualquer 

.sorte, penso que o Congresso deveria fazer uma disciplinação 

a respeito para unificar os índices de correção monetária exis­
tentes. 

Ainda há pouco, eu falava sobre a inflação, sobre a eva­
são, sobre a carga tributária muito eJevada, e, mais uma.vez, 
se imagina a correção de tudo isso com uma reforma constitu­
cional. Ora, quem examinar os litígios hoje existentes no Judi­
ciário contará um fato interessante: existem mais ações contra 
o Poder Público, basicamente a União, do que ações de·co­
brança. 

Em decorrência da nova Constituição de 1988, existe uma 
série de litígios ainda não resolvidos, que decorreram da legis­
lação que tentou dar eficácia ao novo sistema tributário exis­
tente na atual Constituição. 

Por outro lado, todos os grandes problemas foram tránsfe­
ridos para a lei complementar. Como

1 era inviável elaborar 
as várias leis complementares previstas para o ICMS nas Dis­
posições Transitórias da Constituição, estabeleceu-se que o 
CONFAZ -Conselho de Política Fazendária, através de 
resolução, faria as adaptações necessárias à implantação·cto · 
ICMS. Entretanto, o Confaz ultrapassou as medidas e os bali­
zamentos previstos e criou novos fatos geradores~ não em 
relação aos serviços de transportes e comunicações, que era 
a novidade no ICMS, mas criou novos fatos geradores para 
a área das mercadorias, ingressando numa área cinzenta de 
inconstitucionalidade ou de ilegalidade. 

Essa matéria não chegou, ainda, ao Supremo Tribunal 
Federal, e pode significar uma perda substancial de recursos 
para os Estados. ' · 

Eu queria afirmar que grandes inovações feitaS n3 Consti­
tuição, principalmente com o deferimento de novas compe­
tências, novas previsões de-incidências tributárias; Vão suscitar 
litígios na órbita judiciária. ' 

Hoje, a resistência fiscal no Brasil, a inconformidade da 
população com a carga tributária que lhe é atribuída, está 
altamente sofisticada, principalmente pelas ~ntidades repre­
sentativas de classe, pelas empresas grandes existentes no País 
e .Pelos escritórios de advocacia, que faze~ uma advocacia 
dé·massa, e, uma vez feita a petição inicial, começam a anga­
riar clientes. De forma que o Judiciário especializado em maté­
ria tributária, o Judiciário Federal, tem mais matéria contra 
o Fisco do que cobranças que seriam normais·, os executivos 
fiscais. 

Vejo com certa apreensão a idéia de uma reforma tribu­
tária substancial, por esses problemas e por outros, porque 
o sistema tributário está nitidamente referido à economia; 
assim, qualquer mudança que se faça no sistema tributário 
vai repercutir decisivamente na economia. 

Por outro lado, o sistema tributário brasileiro é razoável; 
o que lhe falta, entretanto, é exatamente a matéria que esta 
Comissão está examinando: a questão da eficácia. O sistema 
tributário brasileiro não tem eficácia basicamente por causa 
de alguns problemas estruturais e históricos; mas também 
porque não tem uma boa administração tributária. 

A Secretaria da Receita Federal, com todo o avanço tec­
nológico - e eu conheço muitas administrações tributárias 
da América Latina -. depois das administrações americana 
e canadense, é a terceira em termos de qualidade além de 
contar com excelentes recursos humanos. A parte dos recursos 
humarios existentes na Receita não tem os problemas típicos 
da JUta corporativa devido à forma de contratação. Admite-se· 
éÓmo Auditor Fiscal ou Técnico do Tesouro Nacional, mas 
principalmente Auditor, pessoa de qualquer formação univer-



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira I" 9401 

sitáría, desde que passe no concurso e no curso de formação 
realizado na escola, 

O que isso propicia? Primeiro, (eu tive assessores forma­
dos em Artes) se essa pessoa possui urna característica básica 
que não é adequada à área tributária, mas passa no concurso. 
mostra uma grande possibilidade de adaptação e aclimatação 
ao órgão. Isso possibilitou à Receita Federal a sobrevivência, 
devido a se encontrar em seus quadros todo o elenco de forma­
ção universitária do País. Quando se necessitava uma pessoa 
com determinada formação, essa pessoa ia sem criar os proble­
mas típicos de categoria~ profissionais. Essa riqueza possibi­
litou a sobrevivência da Receita Federal, principalmente du­
rante o Governo Collor, que foi o governo mais padrasto 
em relação à Receita Federal. 

Gunnar Karl Myrdal, um dos grandes autores na década 
de 50 e· de 60 sobre os problemas do subdesenvolvimento, 
nome da· época, em 1956, veio para a Fundação Getúlio Var­
gas, no Rio, onde ministrou um curso sobre o subdesenvol­
vimento. suas características, limitações e os modos de supe­
ração. . 

Naquela ocasião, ele estava vindo da Índia onde tinha 
estudado O· subdesenvolvimento daquele país. Gunnar Myr­
dal, em seu livro, tinha um capítulo especializado sobre o 
problema tributário, em que ele dizia o seguinte: nos países 
do terceíro mundo, o que caracteriza o sistema tributário é 
o seu baixo nível de eficácia. Quer dizer, uma coisa é o que 
está na lei; outra, é o que ocorre na realidade. Esse também 
é o problema do Brásil. 

A lei é tecnicamente bem feita, só que não tem os elemen­
tos indispensáveís de aderência à realidade. E ele acrescentava 
que os sistemas tributários doS países em vias de desenvol~ 
vimento sãO feitos Sob o ponto dé vista das suas elites, de 
quem detém o poder econômico, de conformidade com seus 
interesses. 

O mais grave é que a administração tributária desses 
países- segundo Gunnar Myrdal -é condenada an atraso 
exatamente para que não afete os interesses mais decisivos 
do país. Isso àconteceu em 1956. No entanto, a realidade. 
do País de hoje é mais ou menos a mesma. Quer dizer, a 
administração tributária se deteriorou, não se lhe deu os instru­
mentos necessários para que funcionasse; por outro lado, fal­
tou uma visão de globalidade no sentido de unir os esforços 
das várias administrações tributárias. Por quê? 

Porque uma das boas construções do nosso sistema é 
a transferência regional de rendas. O Brasil é um País muito 
diversificado, com níveis distintos de desenvolvimento. Então 
não se pode imaginar a sobrevivência de um Estado como 
o Acre, Rondônia, Amapá ou Roraima sem o auxílio federal. 
Daí a importância dos Fundos de Participação para possibilitar 
a melhoria da renda dessas pessoas e os recursos necessários 
para essas regiões. 

Entretanto, se há urna participação dos municípios em 
vários tributos estaduais, basicamente o IPV A e o ICMS· 
dos Estados e Municípios em relação ao Imposto de Rend~ 
e ao IPI, não há uma solidariedade das administrações tributá­
rias nesses objetivos. Um dos esforços que estamos fazendo, 
hoje, na Receita Federal é tentar sair do papel em relação 
aos convênios de cooperação entre os Estados, Municípios 
e a União, na tentativa de multiplicar as forças existentes. 

Pude observar que o serviço público brasileiro- ao longo 
dos meus 30 anos de serviço público- é "automizado", quer 
dizer, cada agência, cada instituição pratica as atividades ne­
ce~sárias, mas não se integram com as outras. ·Ninguém é 

auto-suficiente em termos de atuação do Lado estatal, há sem­
pre uma interligação, há sempre linhas de intersecção entre 
os órgáos. 

Ao assumir a Receita, descobri que existiam oitocentos 
casos de representação na Procuradoria-Geral da Repúblíca 
sobre crimes tributários. Eu me interessei sobre o assunto 
e me disseram que existiam outros quinhentos casos parados 
dentro da Receita, porque entendia-se que a Procuradoria 
não dava conseqüência a eles. 

Por acaso, muitos dos Procuradores eram meus amigos. 
Telefonei para eles que me disseram que haviam dado conse­
qüência aos processos e que estava tudo andando. E me mos­
traram. 

Havia o prazo de uma semana para se examinar os qui­
nhentos casos existentes na Receita Federal e os enviar à 
Procuradoria. Num determinado dia. estava concedendo uma 
entrevista, falando nesses quinhentos casos. O Coordenador 
de Fiscalização, que estava ao meu lado, corrígiu~me: quinhen­
tos. não; seiscentos. Eu perguntei: Como, não são quinhentos? 
Ele respondeu: Não, depois que o senhor disse que iria mandar 
os casos, chegaram mais cem. 

O qt~e está ocorrendo é o seguinte: quase que diaria­
mente, encaminhamos dois ou três casos que as organizações 
e delegacias nos enviam. Por outro lado, algo que eu imaginava 
não ser possível acontecer no fim do Governo do Presidente 
Itamar Franco - se eu continuasse na Receita Federal atê 
o final do atual Governo -, ocorreu em um mês e meio, 
como por exemplo: decretação de prisão preventiva no pro­
cesso penal de algumas pes.so<"s, e, em alguns casos, a adoção 
de medida cautelar de seqüestro dos bens. 

O que eu tenho notado a respeito de tudo isso é que 
está havendo uma mudança de pensamento da população bra­
sileira, principalmente em relação à Receita FederaL Há um 
desejo de pureza, de moralidade, de cumprimento da lei que 
possibilitou, em pouco tempo de uma nova gestão na Secre­
taria da Receita, um caminhar que, antes de eu entrar na 
Receita, não imaginava ser possível desenvolver ao longo de 
um ano e meio, que era o tempo máximo previsto, idealmente, 
para a minha permanência lá. 

Hoje, a ação da Receita Federal de combate à evasão 
tributária conta com a legitimação da população brasileira. 

Ouvi um pronunciamento do Senador João Calmon que 
S. Ex~ teve a gentileza de me enviar. O nobre Senador. real­
mente, tem razão em relação à questão do princípio da legali­
dade. A prática de utilização de decretos-leis e de medidas 
provisórias vulnera o princípio da legalidade, da legitimação 
existente naquela fórmula anglo-saxônia do no taxation wi­
thout representation. 

O Brasil, dominado pelo positivismo jurídico interpretou 
essa síntese feita na magna Carta da Inglaterra, em 1215, 
como o princípio da legalidade, quer dizer: a criação, a majo­
ração de tributos teria que ser feita com base na lei. 

Mas, quem examinar a magna Carta da Inglaterra ou 
a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da França 
verá que, no momento de mudança qualitativa do Direito 
Constitucional Universal, o que estava em jogo não era a 
parte formal da feitura da lei, mas a questão da representa­
tivi~ade dos Parlamentares, isto é, a adesáo da população 
e aquilo que o representante popular produzir. 

Então, mais importante do que a estrita legalidade de 
matéria tributária, no meu entendimento, é a questão da legiti­
ma~ão do tributo, quer dizer, a adesão da população ao paga­
mento do tributo. 
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Concluindo. eu diria o seguinte: o sistema tributário brasi· 
leiro já estava na contramão da sua racionalidade. Há duas 
funções básicas da administração tributária que só são possí­
veis de serem exercidas em relação à exceção: a fiscalização 
e a cobrança administrativa ou judic-ial dos tributos. Quando 
o universo dos contribuintes, majoritariamente, necessita de 
fiscalização ou cobrança administrativa ou judicial, o sistema 
tributário é inviável, porque não há possibilidade nem de 
controle tecnológico, nem de controle humano individualizado 
em relação a cada contribuinte, que compõe a maioria do 
País e que se recusa a pagar o tributo ou que_ pratique infrações. 

No meu entendimento, o sistema tributário brasileiro ca­
minhava neste sentido. Nada mais denunciador disso do que 
esse relatório parcial desta Comissão. 

Agora, estamos conseguindo inverter esse quadro no sen­
tido desses acontecimentos. Acho que. com a legitimação da 
atividade da Receita Federal e das administrações no combate 
à evasão e, principalmente, à sonegação tributária, estamos 
tendo a adesão da população que. segundo entendo, deseja 
que prevaleça no País, não só o Estado democrático, mas 
também o estado do cumprimento da lei. 

Essa é uma mudança muito positiva, cujo fator mais notá­
vel, na minha opinião, foi a ascensão e a queda do Governo 
Collor. Ele subiu com a bandeira da moralidade, do combate 
aos marajás, e caiu exatamente por ter representado a concen­
tração da corrupção no País. 

Esse processo de mudança de comportamento da sot:ie­
dade brasileira está tendo oportunidade de se manifestar na 
área tributária. Os incrementos de arrecadação federal tém 
sido muito significativos, têm-se situado em torno de 400 a 
500 milhões de dólares mensais, e, em relação a nossa média 
histórica de arrecadação, em torno de 3 bilhões e 300 milhões 
de dôlarCs. É uma' média histórica de mais de dez anos, o 
que é altamente significativo. 

Agradeço a atenção dos Srs. Senadores e a gentileza do 
convite. Considero que esta Comissão talvez seja uma das 
mais importantes do País, tendo em vista que a ação governa­
mental depende do instrumento básico, que é a obtenção 
de recursos, príncipalmente recursos tributários que são de 
natureza não-inflacionária. 

No entanto, ainda há muito a caminhar. Há poucos dias, 
li uma entrevista de um ex-Ministro da Fazenda em que ele 
dizia o seguinte: Se a carga tributária brasileira é de 24%, 
considerados todos os entes tributários. e se a Receita Federal 
e o Ministro da Fazenda declaram que a evasão é de 50%, 
de um cruzeiro pago um é evadido, então, a nossa carga 
tributária ideal, abstrata, seria equivalente à de um país escan­
dinavo, isto é. 48%, o que ele considerava absurdo. 

Acho que a carga tributária abstrata é até maior do que 
essa, só que poucos pagam os tributos. Portanto, na medida 
em que forem incorporados ao universo de contribuintes áreas 
significativas, hoje evasoras, evidentemente vai ter que ha\o'er 
uma mudança qualitativa do sistema tributário para a diminui­
ção da carga tributária existente. 

Finalmente, eu queria fazer um reconhecimento de que 
toda a ação hoje existente na Receita Federal, sua dinamização 
e os resultados que têm sido obtidos, só têm sido possível, 
graças à formulação da vontade política do Presidente da Re­
pública, Presidente Itamar Franco, de que a Receita, respei­
tando a lei, atue ilimitadamente; e a do Ministro Fernando 
Henrique Cardoso em ter estabelecido como ponto funda­
mental de seu Plano de Ação Imediata, o combate à sone­
gação. 

Quer dizer, essa vontade política dos principais dirigentes 
da área possibilitou a existência de condições de atuação ine­
xistentes em outras administrações tributárias. Portanto, a 
conseqüência foi a dinamização da nossa atuação, sem nenhum 
partidarismo. neutra, impessoal, objetivando que a organi­
zação seja cumpridora da lei e incorruptível. 

Nós temos. na medida do nosso conhecimento, tomado 
decisões necessárias à límpeza dos nossos quadros. Já foram 
solicitadas 10 demissões a bem do serviço público e encami­
nhadas à Presidência da República. De forma que, graças 
a esse apoio do Presidente da República e do Ministro da 
Fazenda, a Receita Federal pode cumprir com o máximo de 
eficiência, dada as suas limitações, as suas atribuições previstas 
em lei. 

Muito obrigado. 

\ O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Como Presidente 
da CPI da Evasão Fiscal, quero manifestar os agradecimentos 
ao Professor Osiris de Azevedo, que não foi convocado, mas 
apenas convidado, e de pronto assentiu em estar aqui presente 
na próxima data, tanto quanto possível. 

Passamos, agora. à fase das perguntas. 
Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao Senador 

Magno Bacelar, para fazer o seu que.stionamento. 

O SR. MAGNO BACELAR -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Dr. Osiris. nosso convidado: 

Desejo congratular-me com a exposição de s.s~, tendo 
em vista que esta Comissão vem-se dedicando, através do 
seu Presidente. arduamente ao exame da questão fiscal do 
País. S.S\ pelo êxito alcançado à frente da Receita Federal, 
pode, com a sua experiência, muito nos auxiliar, próximos 
que estamos de uma revisão constitucional. 

Solicito a S .s~ que, a título de informação, nos esclare­
cesse alguns pontos. 

S.S• reportou-se à cobrança dos tributos das ações, que 
tem sido muito demorada em função de ser realizada apen~s 
administrativamente, através da Procuradoria, por carência 
de quadro. Pergunto: não seria possível a adoção de títulos 
comerciais para cobrança de tributos? Creio que a execução 
pela via comercial, ordinária, pela Justiça Comum, em muito 
facilitaria. Principalmente nas áreas municipais, os impostos 
quase nunca são recolhidos devidamente, por causa da lenta-----­
execução de uma ação administrativa, o que gera uma perda 
de até 70%. 

Ouvi declarações de que s.s~ seria contra uma revisão 
constitucional tributária mais profunda, tendo em vista a possi­
bilidade disso dificultar o andamento dos trabalhos que estão 
sendo executados no momento. Não sei se é verdadeira, mas 
tive oportunidade de ler a respeito. 

Nessa exposição, S.S• diz que o abuso de medidas provisó­
rias e decretos-leis, na época da ditadura, do regime de exce­
ção, tumultuou muito essa situação. E não há duvida de que 
um País que tem apenas uma carg'd tributária, segundo decla­
ração de S.S\ de 24%. pela quantidade deveria ser de 80%, 
quando, se não me engano, é de 55%. 

Tudo isso. no meu entendimento, vem contra a intenção 
de, na revisão constitucional, proceder-se a uma reforma mais 
profunda, exatamente porque temos tido a oportunidade de 
ouvir os Srs. Ministros do Governo Itamar. O Ministro Jamil 
Haddad, inclusive, quando expôs a necessidade da votação 
do IPMF, dizia da importância, da necessidade premerite da 
votação de mais esse imposto 4evido à impossibilidade de 
melhorar a máquina arrecadadora. 
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Questionamos, na oportunidade, se não seria muito mais 
fácil cobrar os impostos existentes, mas S.S· nos colocou da 
dificuldade da máquina começar a funcionar imediatamente. 

Nesse caso, indagaria de S. s~ se esse-quadro de fiscais 
está sendo ampliado, se está havendo cursOs de especialização. 

S. s· referiu-se também à moralização, que é muitoimpor­
.tante. Sempre alegaram que a perda Ca quota de participação 
nos tributos era uma das causas da evasão. 

Finalmente, gostaria de fazer um comentário sobre a afir­
mação de S. s·. de que a população está mais consciente 
e, portanto., há uma adesão à nova política, aos métodos que 
estão sendo utilizados. Eu também acredito nisso. pois o povo 
brasileiro. quando percebe que há seriedade no trato da coisa 
pública, apóia a Administração Federal. 

Paralelamente, ouvimos do contribuinte duas desculpas: 
a quantidade enorme de tributos a pagar e a malversação 
do dinheiro público, que. infelizmente, foi constatada no últi­
mo Governo. Além disso, a série de exemplos que a Adminis­
tração Pública tem dado não é muito recomendável. 

Eram essas as perguntas que tinha a fazer a S. s· 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com a palavra 

o Dr. Osiris de Azevedo. 

O SR. OS I RIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Com 
relação ao primeiro questionamento de V. Ex•, Senador Mag­
no Bacelar, eu queria mencionar que houve, se não me enga­
no, uma medida provisória. no início do Governo Collor, 
possibilitando a utilização de títulos de venda do crédito tribu­
t~rio no mercado para entidades particulares - certamente 
financeiras - . a fim de que estas procedessem à cobrança. 
Todavia, isso não prosseguiu. 

O que temos visto é que os parcelamentos feitos pela 
Receita Federal. a partir do mês de junho, tiveram um incre­
mento de 80%. Ao analisá-los, verificamos que 10% das em­
presas beneficiárias com essa prática depois param de pagar 
o parcelamento e modificam o seu CPF para que a firma 
comece a ser desativada, modificam sua razão social e abando­
nam os pagamentos. Estamos agora identificando essas empre­
sas para tomar as medidas jurídicas adequadas. 

O parcelamento tem sido muito utilizado para a obtenção 
de uma certidão de quitação com o Fisco, uma certidão nega­
tiva. para a realização dos negócios com o Poder Público, 
mas, na realidade, não tem funcionado a contento. Temos 
um ponto de vista quase que pragmático: no parcelamento, 
tentar obtê r o pagamento passado, mas utilizar o parcelamento 
para que a pessoa comece a pagar efetivamente para o futuro. 

A empresa que está em concorrência no mercado, quando 
deixa de pagar tributos, transfere grande parte do benefício 
da evasão para o consumidor final, via redução de preços. 
Portanto, ela não utiliza a evasão para se capitalizar, porque 
está enfrentando uma grande concorrência. 

De forma que, se forem eternizados os débitos, se o 
Fisco não for presente no seu controle, o que vai ocorrer 
é que, quando o Fisco realizar uma autuação, dois ou três 
anos depois de a empresa ter iniciado a prática de não pagar 
adequadamente o tributo, essa empresa se torna inviável, pela 
impossibilidade de gerar lucros para pagar o seu débito tributá­
rio. Então, ou ela se deteriora gradativamente ou, a exemplo 
do que ocorreu com um grande atacadista de Brasília, apropria 
o recurso da empresa aos seus dirigentes, e, quando possível. 
transforma a razão social da empresa, transferindo os seus 
estoques para um novo empreendimento. Da\ta importância 
da ação do Fisco a tempo e a hora. 

Hoje, grande parte da fragilidade da Receita Federa\ 
-e tenho o compromisso em dizer a verdade - , está na 
matéria-prima da administração tributária, que é a informa­
ção. E o órgão que nos propicia essa matéria-prima, já elabo­
rada, é o Serviço de Processamento de Dados Federal -
SER PRO. 

Para que V. Ex~ tenha uma idéia da amplitude <las nossas 
dificuldades, o conta-corrente do Imposto de Renda, pessoa 
jurídica, relativo a 1992, não foi processado ainda. Não se 
trata de um conta-corrente e, sim. de um conta-atrasado. 
porque o conta-corrente é atual. 

O processamento das declarações da pessoa jurídica está 
prevísto para outubro, quando já se terá eliminado o conta­
corrente, cuja idéia base é que funcione em relação às quota~ 
devidas. no futuro. Essa é uma limitação fantástica da adminis­
tração tributária, o que me obriga a adotar uma série de 
medídas de controle, elíticas,-e não tão diretas quanto o siste­
ma de conta-corrente. Por exemplo, hoje estamos controlando 
30 mil das maiores empresas do Brasil, cujo faturamento men­
sal é acima de 150 mil dólares, que correspondem entre 80 
a 90% da receita ho~~ arrecadada. no Conselho de Arreca­
dação, de recursos que passam pe\aempresa, seja como contri­
buinte, seja, no caso do Imposto de Renda na fonte, como 
mero retentores e agentes arrecadadores do Fisco. 

Nesse sistema trabalhamos com a noção de faturamento. 
Temos o faturamento da empresa e. portanto, atribuímo-lhe. 
em função da média do setor, um nível de normalidade ou 
de anormalidade. 

V. Ex~ há de considerar que esse é um exercício que 
está sendo feito por deficiência da obtenção do dado básico, 
que é o dado do conta-cor-rente. Se, em relação ao Imposto 
de Renda, há prestação de informações por parte do contri­
buinte, a conseqüência imediata, tão logo fosse prestada essa 
informação, seria o registro no nosso sistema de dados. Por 
conseguinte. as deficiências do nosso relacionamento com o 
Serviço Federal de Processamento de Dados compromete mui­
to a ação efetiva e eficaz da Receita FederaL Esse é um 
dos casos, a meu ver, mais sintomáticos a ser mencionado. 

Com relação à questão da revisão constitucional, prevista 
para outubro, meu ponto de vista é o seguinte: o sistema 
tributário não é o ponto central. O ponto central é a questão 
do federalismo. O tributo é um instrumento para a manu­
tenção e a existência do setor estatal, porém, mais importante 
do que o sistema tributário é a definição de que tipo de federa­
lismo desejamos, quais serão as competências e atribuições 
de cada um dos entes públicos e de se \hes estabelecer os 
recursos suficientes para que cumpram as suas finalidades. 

Por isso vejo com alguma preocupação as reformas tribu­
tárias isoladas sem se pensar na competência de cada ente 
e na atribuição dos recursos suficientes e necessários para 
que desempenhem suas atividades. 

Alguns jornais que me entrevistaram atribuíram~me uma 
posição anti-reformista, numa síntese precipitada. Na verda­
de, o que tenho afirmado é que, na cultura brasileira, há 
um conteúdo mágico e milagroso. Quer dizer, a cada reforma 
tributária, ou qualquer outro tipo de reforma, imagina-se que, 
no dia seguinte, o Brasil será um país novo. Ora, a norma 
jurídica é algo escrito em uma folha de papel. Para que ela 
realmente produza efeitos, tem que ser conhecida de todos 
e cumprida pela população. 

Com. relação à reforma tributár\a, vejo que no Brasil 
segmentos importantes da população estão na contramão dos 
sistemas tributários. Há uma campanha muito grande contra 
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os impostos dedaratórios. No mundo inteiro, a tendência é 
no sentido de que os impostos sejam declaratórios, quer dizer, 
o contrihuinte declara os seus trihutos e os paga. Não há 
sistema tributário no mundo que possa ser viável sem o que 
se chama espontaneidade ou voluntariedade do cumprimento 
do dever tributário. Venho observando que jã atingimos um 
grau acentuado de resistência fiscal, tendência que estamos 
tentando inverter. 

Fala-se em imposto único. Ora, os franceses, no século 
XVlll, tinham uma frase interessante: '"L-impôt unique, 1-ím­
pôt inique"", ou seja, imposto único, imposto iníqüo. É impos­
sível uma base tributária global que contenha em si os princí~ 
pios da capacidade contributiva, da eqüidade, de persona~ 
lização do tributo. Essa base tributária que estão tentando 
estabelecer para o imposto sohre as transações financeiras 
é inadequada, pois jamais respeitará a capacidade contribu~ 
tiva. Tributar igualmente quem ganha salário mínimo e quem 
ganha milhões de cruzeiros seria uma iniqüidade. 

O sistema está se desenvolvendo -e há críticas - na 
contramão, já que os sistemas trihutários modernos vão esta­
belecendo incidência sobre as mais diversas formas de manifes­
tação da capacidade contributiva, seja fluxo econômico, seja 
manifestação de riqueza. Tentar englobar isso numa única 
base resultará forçosamente em injustiça. Além de tudo, consi­
dero o imposto único efetivo um atentado ao federalismo. 
O federalismo fiscal é a atribuição de competência trihutária 
a cada ente. No Brasil, pelas diferenciações de nível de desen­
volvimento entre Estados e entre Municípios, existem os supri­
mentos secundários que são os fundos de participação. Onde 
não há desenvolvimento homogêneo da estrutura econômica, 
onde não há o setor primário. o setor secundário limita-se 
a um pequeno parque industrial e o terciário, basicamente 
ao com~rcio. não há possibilidade de grande arrecadação. 
Diria que não adianta Imposto de Renda para o Acre, porque 
lá não há renda gerada. mas em São Paulo a arrecadação 
é fantástica. 

Concluindo a questão da reforma, uma reforma tributária 
substancial é traumática na economia. Citei exemplos dos 
litígios judiciais hoje existentes em relação à reforma da Cons­
tituição Federal de 19R8, que não foi uma reforma tão profun­
da, mas que, de qualquer forma. implicou uma gama de discos~ 
sões no Judiciário que inviahiliza alguns tributos. O setor 
bancário, inegavelmente o setor que tem tido mais lucro com 
"inflação, Mé hoje não paga o PIS/PASEP. na realidade, 
sequer os deposita. Refiro-me aos bancos privados. Eles fazem 
suas açóes discutindo a constitucionalidade da incidência, prin­
cipalmente porque entendem que têm faturamento e, em vez 
de depositarem o dinheiro, trocam fianças. Os bancos são 
grandes colaboradores da arrecadação tributária. Agora criou­
se um .sistema de pressão sobre eles para que cumpram a 
lei do País, como todos os outros o fazem. 

Nesse sentido, vejo com algum cuidado a reforma consti­
tucional tributária. Uma reforma, mesmo substancial, pode 
criar problemas a nível da estrutura econômica do País e resul­
tar em um período de instabilidade em termos de arrecadação. 
De um lado há o respeito, a neutralidade em relação ao sistema 
e. de outro, a questão da segurança jurídica do cidadão. Na 
minha opinião. em vez de lutarmos para mudar a legislação 
trihutária, devemos fazer cumprir a que existe. Elevar os índi­
ces de cumprimento da lei significa uma modificação substan­
cial na realidade. Não creio em milagres, não tenho esperança 
de que a reforma significará uma grande mudança para o 
País. 

Encerrando a questão, gostaria de dizer que tenho minhas 
dúvidas sohre a eficácia de um sistema tributário que, a cada 
ano - em dezembro -, é totalmente modificado por uma 
nova lei monstruosa de Imposto de Renda. As últimas duas 
leis, que tinham cerca de 100 artigos, foram editadas em 31 
dezembro, para ter eficácia no dia seguinte, isto é, no dia 
1~ de janeiro. Não há possibilidade- disso com facilidade. Os 
fatos geradores do Imposto de Renda são de caráter mensal, 
o que torna muito mais complexa a legislação. 

Creto que deveria haver, principalmente por parte do 
Congresso, que edita as Jeis, uma reflexão sobre a necessidade 
da segurança jurídica, tanto ao que se refere ao Fisco, à manu­
tenção da regra, quanto ao que se refere ao agente econômico, 
seja ele íJessoa física, seja e!e pes~oa jur!dica. Isso porque 
essas transformações tornam quase impossível o cumprimento 
integral da legislação, até por desconhecimento de parte da 
população, 

Com relação à terceira observaçãO de V. Ex\ ou seja, 
a remuneração dos agentes do Fisco, eu lembraria que quando 
assumiu, na França, o Governo socialista do Presidente Mit­
terrand, houve uma grande evasão de divisas, porque depois 
de muito tempo de governos conservadores vinha um governo 
socialista. Houve uma grande evasão de divisas, principal­
mente para a Suíça. Os franceses são grandes e tradicionais 
estocadores de ouro, jóias, etc., talvez devido ao fato de eles 
terem tido duas grandes guerras neste século. Uma das medi­
das adotadas foi a que estabelecia urna quota parte para a 
área aduaneira, para a apreensão dessas divisas que estavam 
indo para países estrangeiros. principalmente para a Suíça. 
Essa medida funcionou. Esse estímulo, que é o melhor que 
existe, consiste em fornecer recursos para o agente do fisco 
para que o mesmo seja. com a sua criatividade e inteligência, 
acicatado a trabalhar. · 

Entendo que no Brasil se estabeleceu um sistema melhor 
no que se refere não apenas à conduta individual mas também 
à conduta coletiva, ou seja, a remuneração adicional variável. 
Só que. em vez de ser um adicional, ele se transformou no 
principal modo de remuneração. Hoje, o chamado vencimento 
hásico não supera 20% da remuneração total de um auditor 
fiscal. Isso é uma anomalia fantástica. Por outro lado, criou-se 
um teto básico, que corresponde ao vencimento do Almirante­
de-Esquadra. Quer dizer, além do teto constitucional, que 
é o vencimento do Ministro de Estarlo, criou-se esse outro. 

Portanto, esses funcionários da Receita Federal estão 
muíto mal remunerados em termos de equivalência no rnerca~ 
do, ainda que estejam bem~remunerados em relação à miséria 
do restante do funcionalismo público brasileiro. Em relação 
à grande maioria a remuneração é boa, mas em relação aos 
preços de mercado a remuneração é insuficiente. Com isso, 
há uma Jegradaçáo do nível de ht:JO-estar e do padrão de 
vída dos auditores. A degradação é visível. 

Finalmente, V. Ex~ mencionou a questão da ação daRe~ 
ceita. Considero a ação da -Receita, em vez de um poder, 
poder de investigar e de cobrar, um dever, principalmente 
em relação ao bom contribuinte. Isso porque os assalariados 
deste País têm pago uma carga fant~stica em relação ao Impos~ 
to de Renda - 70% da carga tributária do Imposto de Renda 
é derivada de salário. Os assalariados não têm como fugir 
ao pagamento do tributo. A contrapartida do bom contri­
huinte é exigir que a Receita seja eficiente e cumpra efetiva­
mente suas funções. Por outro lado, um ponto de vista muito 
pouco observado e divulgado em relação à Receita é que 
ela tem uma t_arcfa fundamental a ser executada no País, 
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ou seja, garantir a Lisura na concorrência. Eu mençionei ante-, 
riormente que existindo duas empresas, uma cumpridora do 
seu dever tributário e outra que náo paga o trióuto concor­
rendo em mercado, a médio prazo, a boa pagadora vai sair 
do mercado. É dever da Receita ser e~iciente para garantir 
a lisura na concorrência no mercado. E um diretto do bom 
pagador exigir que a Receita funcione efetivamente. Sob o 
ponto de vista ético esta é a melhor filosofia para a organi­
zação. E ao Estado brasileiro cumpre fornecer os meios ade­
quados para que a Receita funcione. Hoje, contamos com 
a vontade política do Ministro da Fazenda, com a vontade 
política do Presidente. mas os instrumentos efetivos. ainda 
são muito primáriOs e insuficientes. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pergunto ao Sena­
dor Magno Bacelar se está satisfeito. 

O SR. MAGNO BACELAR-Estou satisfeito e gostaria 
apenas de agradecer e parabenizá~lo pela clareza da expli­
cação. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Peç_; perdão ao Presidente 
desta CPI para iniciar a minha intervenção com um acesso 
insopitável de bairrismo. 

O Dr. Osires de Azevedo Lopes Filho nasceu em Cachoei­
ro de Itapemirim, no meu Estado. Todos nós nos referimos 
a essa cidade como a capital secreta do mundo. Talvez não 
haja um excessivo exagero nessa afirmação, porque lá nasceu 
Rubem Braga - uma glória da literatura brasileira - . e, 
na área do nosso depoente de hoje, podemos apontar Ernane 
Galveas e. agora, Dr. Osires de Azevedo Lopes Filho, ca­
choeirense emérito, o orgulho de todos nós que nascemos 
no Estado do Espírito Santo. 

Eu não poderia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixar 
de aproveitar esta oportunidade para não aceitar um cumpri­
mento ou um excessivo elogio que o Senador Fernando Henri­
que Cardoso. já no exercício do Ministério da Fazenda, fez 
a mim, quando proferíu uma conferência no auditório da TV 
Gazeta, na capital do nosso Estado. 

S. Ex• referiu-se a esta CPI sobre Evasão Fiscal e, modes­
tamente, não proclamou que havia sido o autor do pedido 
para sua instalação. Como estava sentado ao seu lado, pedi 
um rápido aparte e esclareci que esta CPI tinha sido iniciativa 
do atual Ministro da Fazenda. S. Ex\ muito amavelmente. 
declarou: "Realmente, apresentei o requerimento, mas a ins· 
piração desta CPI é sua, Senador João Calmon, porque V. 
Ex~ proferiu vários discursos no Plenário do Senado apontando 
a extrema gravidade do problema da sonegação fiscal''. 

Foi por este motivo que tomei a iniciativa de pedir esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, que é, sem dúvida nenhu­
ma, Dr. Osires e eminentes Senadores, a mais importante 
do Congresso Nacional, embora ainda não tenha merecido 
da mídia deste Pais uma cobertura à altura da sua transcen· 
dental relevância. Este problema é, sem dúvida, o ma~s grave 
e o mais importante. 

Depois de termos promovido no Senado uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, cuja história está em cima da mesa 
- acabo de oferecê-la ao Presidente desta CPI -, sobre 
a crise da universidade brasileira, o atual Ministro da Educa- ' 
ção, numa entrevista publicada na primeira página do jornal 
Folha de S. Paulo afirmou: "A educação está falida". 

Esta é também a nossa conclusão, através desta CPI. 
A educação do Brasil está falida, inclusive por falta de recur­
sos, e há falta de recursos em virtude da monstruosa sonegação 
de impostos. O Brasil talvez seja o recordista mundial de 
sonegação de impostos, com o agravante que sonegação de 
impostos no Brasil, a não ser em casos raríssimos. não leva 
o sonegador para a cadeia, como ocorre nos Estados Unidos 
e em outros países desenvolvidos. 

Ao longo desses últimos anos, cada Ministro da Fazenda 
de plantão - porque geralmente não duram muitos anos. 
com exceção do nosso atual colega, Delfím Netto, que real~ 
mente passou um período maior ~ adota uma política dife· 
rente, e essa alta rotatividade tem sido muito prejudiciaL 

Quando, por exemplo, o Deputado Deififfi Netto era 
Ministro da Fazenda, fiz-lhe uma pergunta, numa CPI, e S. 
Ex• respondeu afirmativamente. Como a pessoajá morreu, 
pos50 citar o nome. O banqueiro Amador Aguiar recebeu 
a sua declaração de lmposto de Renda, elaborada pelo seu 
contador e pelos seus advogados, e se recusou a assiná-la, 
porque, de acordo com aquela demonstração, Amador Aguiar 
não teria que recolher mais dez centavos sequer ao Tesouro 
Nacional; ao contrário. ele teria direito a receber devolução 
de dinheiro descontado no decorrer do exercício financeiro. 
O Ministro Delfim Netto confirmou inteiramente essa <morna­
lia e declarou que o Ministério da Fazenda estava tomando 
várias providências para eliminar essas distorções. 

Posteriormente, fiz uma pergunta a outro titular da Pasta 
da Fazenda, a Professora Zélia Cardoso de Mello. Indaguei­
lhe se era verdadeira ou inexata uma afirmação que eu acabara 
de ler, segundo a qual, somente em São Paulo, a sonegação 
de impostos municipais, eo;taduais e federaís era um pouco 
superior ao Orçamento Geral da República. Tive oportuni­
dade de repetir essa afirmação num simpósio promovido pelo 
Sindifisco. ocasião em que tive o privilégio e o prazer de 
ter como meu companheiro o brilhante e combativo Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. A confirmação da ex-Ministra 
Zélia Cardoso de Mello não representa nenhum desapreço 
a São Paulo, que não sonega mais impostos do que o resto 
do Brasil. É porque São Paulo, se não fosse uma Unidade 
da Federação brasíleira, seria um país desenvolvido. 

Entretanto, depois de instalada esta CPI, que teve o privi­
légio de contar com a Presidência do Senador Ronan Tito. 
um dos mais combativos Parlamentares da história do Con­
gresso Nacional, e ter como Relator o Senador Jutahy Maga­
lhães, estamos absolutamente certos de que ela, embora sem 
a merecida cobertura- que ainda não recebeu, mas vai rece­
ber - , vai trazer conseqüências importantes. 

Desejo prestar aqui a minha homenagem ao Sindifisco. 
que promoveu um seminário em São Paulo, a que já me 
referi. e convidou, amavelmente, dois Parlamentares, o Sena­
dor Eduardo Suplícy e o Senador João Calmon~ promoveu 
também um segundo, em Belo Horizonte, para o qual fui 
novamente convidado e, desta vez, tendo como companhia 
o Deputado Roberto Freire, que é outro combatente real­
mente extraordinário que pertence aos quadros do Congresso 
Nacional. 

Temos recolhiçio subsídios realmente preciosos ao longo 
desta CPI, cuj_os.trabalhos não têm merecido a cobertura ne~ 
cessâria. Mas, agora, a minha esperança aumenta muito mais, 
porque o Dr. Osiris é um profissional do mais alto nível, 
que entrou nos quadros da Receita Federal por concurso e 
fez também cursos de especialização em países importantes. 
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como os Estados Unidos. Estou certo de que S. s~ vai.,..realizar 
uma administração realmente extraordinária. .... 

Mas continuo preocupado. Essa alta rotatividade que ca­
racter:iz~ a administração pública no Brasil ê um fator tremen-· 
dame:nte ~egativo. No caso atual. a situação é muito mais 
grave, porque não se trata de uma administração que tenha 
quatro anos para atuar. O atl'al P:!"esidente era Vice-Pr~sidente 
e assumiu a Presidência da República por força do afastamento 
do então Presidente Fernando Collor de Mello. que foi conde­
nado pelo Senado Federa) - e esperamos que a sua conde­
nação seja confirmada integralmente pelo Supremo Tribunal 
FederaL 

Mas, lendo o Correio Braziliense de ontem, vejo matéria 
dedicada ao Dr. Osiris, sob o título: "'Órgão necessita de 
15 míl fiscais". A Receita precisa de mais 15 mil fiscais, pois 
os seus quadros são ínsdícientes. A manchete da matéria, 
em oito colunas. é: "Receita pedirá novas prisões de sonega~ 
dores". 

Essa é uma notícia muito alvissareira, porque, realmente, 
só na b~se de multas aos sonegadores não se resolverá o 

. problema. Temos que seguir o exemplo inspirador, que já 
citêi, dos Estados Unidos. onde AI Capone matou, roubou, 
contrabandeou; mas só foi para a cadeia como sonegador 
do lmposto de Renda. Ma::. a matéria iaz uma revelação: 
como atingír os objetivos da Receita Federal com a necessi~ 
dade, aqui proclamada, de mais 15 mil fiscais? 

Pergunto ao Dr. Osiris, que merece as nossas mais cal oro~ 
sas felicitações pela sua magistral exposição. ,.. acredita no 
êxíto do seu programa, que é de importânG,a transcendental 
para o futuro deste País. Conseguimos, graças à atuação da 
Administração Itamar Franco, e agora também com a colabo~ 
ração de Fernando Henrique Cardoso e do Professor Osiris. 
um aumento da arrecadação. se não me engano, de 300 ou 
350 milhões de dôlares. 

O SR, OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO-Entre 
400 e 500 milhões de dólares, 

O SR. JOÃO CALMON- No mesmo período, segundo 
uma fonte que me merece total, integral, indiscutível crédito, 
que é o Senador Ronan Tito, houve um aumento de despesas 
com o pagamento do funcionalismo federal bem superior, 
da ordem de mais de 500 milhões de dólares, ou quantia 
semelhante. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- A despesa aumen­
tou de 16 bilhões e 600 milhões para 27 bilhões de dólares, 
em cruzeiros, por ano. Esses números são oficiais, eu os retirei 
da Receita. 

O SR, JOÃO CALMON- Dezesseis bilhões de dólares 
de aumento por ano? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Não. No ano 
passado, o Tesouro despendeu 16 bilhões e 600 milhões com 
o pagamento do funcionalismo, e prevê gastar, este ano, 27 
bilhões de dólares, em cruzeiros. 

O SR, JOÃO CALMON - Como me estendi muito 
nessa primeira pergunto, fico no aguardo da resposta do Dr. 
Os i ris. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Ano­
tei aqui alguns pontos, não por desvio profissional, mas acho 

que esta Com"issão que trata da evasão fiscal é fundamental, 
porque chega às bases da awação d? Bstado brasileiro. 

Sem os recursos tributários adequados não haverá a ação 
estatal. Creio que nisso o Senador João Calmon tem total 
razão. 

Em homenagem ao trabalho ímpar de S. Ex~ na área 
da educação, gostaria de mencionar que a nossa atuação, 
como foi explicado, no combate à sonegaç~o ê, na realidade, 
o prestígio ao bom contribuinte, ou s~ja, estamos tentando 
diminuir, com os incrementos de arrecadação que forem con­
seguidos, a carga tributária hoje existente, principalmente pa­
ra o bom contribuinte, na medida em que se incorporem os 
sonegadores. f 

Assím sendo, o ponto de vista fundamental de uma admi· 
nístração tri~::tária não é só o combate à evasão, mas tratar 
bem o bom contribuinte. Para realizar isso, faz-se necessária 
uma simplificação das obrigações tributárias, uma simplifi­
cação da legislação tributária e, principalmente, adotarmos, 
no País, um amplo programa de educação tributária. Quer 
dizer, sem essa educação, sem que ensinemos às crianças a 
importância do tributo pa~a a função governamental e sern 
que se mude a "lei de Gerson"". que propõe tirar vantagem 
a qualquer custo, sem uma noção de solídariedade social. 
dificilmente o nosso sistema tributário terá a necessária efi­
cácia. 

pai já estarmos - ainda que não se tenha uma grande 
cobertura pOr parte da imprensa. pois ela tende mais para 
o sensacionalismo- num processo de mudança da instituição 
para que ela possa funcionar mais adequadamente, além de 
estarmos iniciando um programa de simplificação das obri­
gações. 

Pretendemos, no inicio de outubro, divulgar o regula­
mento do Imposto de Renda, do IPI. dos impostos aduaneiros, 
exatamente para que a população tenha urna noção consoli­
dada da legislação tributária vigente no País, pois há tanta 
superposição de leis, ainda por regulamentar, que o Imposto 
de Renda assemelhawse a uma colcha de retalhos. Então, não 
adianta só combater a sonegação. é necessário criarem-se a ti vi# 
dades que possibilitem o bom cumprimento da legislação tribu­
tária por parte do contribuinte normal. 

Com relação à observação sobre o banqueiro Amadeu 
Aguiar, gostaria de dizer que a elite, principalmente a emprew 
sarial, quanC'::' faz reivindicações. não leva em consideração 
todo o elenco de benefícios tributários existentes a seu favor. 

O SR, JOÃO CALMON - As chamadas deduçóes fis­
cais? 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO - Os 
incentivos. as isenções etc. 

Obtivemos um grande avanço no tocante aos benefícios 
tributários. descritos no art. 165, § 6Q, da Constituição. 

Os paísc.; ja Organização para Cooperação do Oesenvol~ 
vimento Econômico já criaram o que eles chamam de Orça­
mento dos Gastos Tributários. Quer dizer, há o orçamento 
anual, relativo às receitas e às despesas a serem realizadas, 
e há o orçamento dos chamados "gastos tributários"". que 
seriam aquelas isenções, que chamamos, aqui, no Brasil, de 
renúncias tributárias em geral: as isenções, os incentivos que 
estão previstos na legisJaçáo dos tributos e que beneficiam 
determinados setores. 

EsSe Orçamento de Gasros Tributários surgiu nos Estados 
Unidos, na década de 60, no Governo do Presidente Lyndon 
Johnson porque, com os encargos adicionais da Guerr"!. do. 
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Vietnã, mais uma vez foi imaginada uma reforma tributária 
para obtenção de recursos adicionais. E, aí, um professor, 
chamado Sowry(?), que foi encarregado de fazer a reforma, 
imaginou o seguinte: ao invés de aumentar a carga tributária 
global da população, dever-se-ia verificar quais os incentivos 
e renúncias tributárias ineficientes. cortá-las e, assim, obter 
incremento de arrecadação em relação àquilo que não produ­
zia mais os efeitos iniciais. 

A nossa Constituição, ainda que modestamente, preten­
de, no art. 165, § 69 , que se refere ao Orçamento, que se 
faça o demonstrativo das renúncias tributárias. Acho que, 
numa revisão constitucional, dever-se-ia criar, realmente. a 
figura do orçamento com regras técnicas específicas para di­
mensionamento do que a União perde com essas renúncias 
tributárias, coisa que não é muito considerada ao se examinar 
novas reivindicações de redução de alíquotas ou redução de 
incidência tributária. 

Por outro lado, é importante mencionar que há alguns 
programas, generosos em sua concepção, mas que hoje estão 
totalmente desviados, como, por exemplo, o Programa de 
Alimentação do Trabalhador. Hoje, em qualquer restaurante 
da elite, de luxo, podemos ver dirigentes de empresa pagando 
refeíção com. tíquetes. Quer dizer, um programa dirigído ao 
trabalhador. às pessoas de baixa renda está beneficiando, ago­
ra. dirigentes de empresa. Ê a deturpação total. E, na realida­
de, esse programa é muito mais benéfico para as pessoas 
de renda elevada do que para as pessoas de renda baixa. 

O SR. JOÃO CALMON- Foi divulgada essa distorção, 
ou seja.a utilização de tíquete refeição por empresários em 
restaurantes'! 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Não 
tem sido divulgada. Mas ... 

O SR. JOÃO CALMON - M>' ..,çven• ,.,r. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Uma breve inter­

rupção. Devemos levar em conta, ainda, que o tíquete refei­
ção, principalmente os maís valorizados, servem também para 
burlar o INPS, a Previdência Social, por tratar-se de sobre­
salário que não é tributado. Era bom que se salientasse isso 
também ou que se discordasse de~se meu ponto de vista. 

O SR. OSJRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Al­
guns países da OCDE adotaram a concepção do imposto de 
renda negativo, o mesmo que o Senador Eduardo Suplicy 
tentou introduzir em nosso País. 

No imposto de renda positivo, paga-se o tributo exata­
mente por ter renda; no imposto de renda negativo, distri· 
bui-se renda exatamente à pessoa que não tem renda sufíciente 
para pagar o imposto. 

O que temos visto, ao longo da história financeira e tribu· 
tária do País, é que o sistema de subsídio, o sistema de isenção 
está mais cheio de distorções e afasta~se do objetivo inicial 
da eficácia, à medida que o tempo passa. Acho que esse 
sistema deveria ser condenado, pois é muito mais importante 
dar dinheiro ao trabalhador, aumentar seu poder aquisitivo 
para que ele tome a sua decí~ão do que ficarmos com tremen­
das organizações burocráticas. 

O Banco Mundial fez uma avaliação, há tempo, mos­
trando que, de todos esses programas sociais. apenas 20% 
atingiram sua finalidade. O restante dos recursos ficava consu­
mido na burocracia. 

Entendo que a idéia do imposto de rend.a negativo é 
m~ito mais generosa e eficaz que o sistema de subsídios, de 

isenções existente no País, porque só criam distorções na sua 
implementação. Como exemplo, vemos o programa de distri­
buição de leite, que foi utmzado muito mais do ponto de 
vista político, com deturpação dos seus objetivos, do que real­
mente em benefício das pessoas de renda mais baixa. 

V. Ex~ mencionou a rotatividade da gestão financeira 
do País. Há um fetichismo em relação à escolha do Banco 
Central como a grande instituição brasileira, mas acho que 
a Receita Federa} também é uma instituição de importância 
igual, ou até superior, à daquele agente financeiro do Gover­
no, para a realidade do País. Digo isso não por estar ocupando 
um cargo de chefia na Receita, mas pela função de captação 
de recursos que ela exerce. 

Eu sugeriria que, numa revisão constitucional, se determi­
nasse um tratamento ao Secretário da Receita Federal igual 
ao que se dá ao Presidente do Banco Central, que seu nome 
fosse também submetido ao Senado 1 exatamente para que 
ele tenha maior independência. Realmente, reconheço que 
há condições excepcionais de atuação, hoje, do Secretário 
da Receita em face da orientação do Ministro Fernando Henri­
que Cardoso e do Presidente da República, Itamar Franco, 
que nos possibilita uma ação sem limitações políticas, uma 
ação neutra e objetiva. Mas acho que isso é excepcional no 

.cenário da direção da Secretaria da Receita Federal, desde 
que ela foi criada, em 1968. ' 

Entendo que uma grande contribuição, advinda da refor­
ma à Constituição, seria a de determinar que a escolha do 
Secretário e dos principais dirigentes da Receita Federal fosse 
aprovada pelo Senado, exatamente para que suas ações sejam 
realmente impessoais, apolíticas, apartidárias e objetivas, para 
que possam cumprir com maior liberdade suas funções, que 
acho de importância estratégica, de captação de receita. 

No que diz respeito às entrevistas, não as desminto, por­
que sinto que há uma boa vontade da mídia. Na realidade, 
o quadro hoje previsto para a Receita é de 15 mil auditores, 
mas dispomos de apenas 5.500, e acho que, ao longo dos 
anos, iremos incorporando mais pessoas a esse quadro fun­
cional. 

Já está previsto, para o dia 13 de setembro, o início de 
um curso para 600 auditores, já aprovados em concurso, na 
Escola Fazendária. e, em janeiro, para mais 640. 

No dia 17 de outubro, o Ministro da Fazenda pretende 
que se pubJique um edital de um novo concurso para a Audi­
toria Fiscal da União. S. Ex~ vai desistir da convocação, para 
o cargo, de pessoas aprovadas em concurso, que, por força 
da Lei n~ 8.383, se não me engano, obtiveram o prazo de 
um ano, prorrogável por mais um ano, para serem convocadas. 
No dia 17, o Ministro deverá renunciar a essa convocação 
e abrirá novo concurso. 

A idéia é a de que os concursos na Receita sejam feitos 
semestralmente, não somente para se ehegar aos 15 mil audito­
res, rnas também para que haja uma renovação coincidente 
com o calendário universitário do País. A pessoa, conside­
rando que a remuneração é razoável e que o cargo é atraente, 
inclusive sob o ponto de vista científico, começará a se preparar 
já na universidade. 

Gostaria de tecer comentários sobre a possibilidade, pre­
vista na legislação do País, de prisão administrativa do deposi­
tário infiel. No Direito Civil, há duas possibilidade de prisão 
administrativa. não penal: do devedor de pensões alimentícias 
e do depositário infiel. 

No caso deste último, há possibilidade de prisão, princi­
palmente na órbita do IPI, de quem, repassando o tributo 
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para o adquirente. não paga o tributo devido ao contribuinte 
do IPJ; e, com relação ao Imposto de Renda retido na fonte. 
daquelas pessoas que descontam dos trabalhadores das empre­
sas que lhe prestam serviço o Imposto de Renda correspon­
dente, incidente na fonte, e não o repassam para a União. 

Através de decretos-leis -cujos números não me recori.u 
no momento -previu-se essa prisão, chamada administrativa, 
pelo Ministro da Fazenda. A nova Constituição só prevê a 
hipótese de prisão por ordem judicial ou de prisão em flagran­
te. Então, há uma certa dúvida se subsiste ainda o instituto, 
na órbita do Direito Tributário. da chamada prisão adminis­
trativa. 

No meu entendimento, a idéia de prisão administrativa 
é menos pelo titular que a decreta e mais por ser um instituto 
de Direito Administrativo ou Tributário e não de Direito 
Penal. Acho que ela subsiste e, em alguns casos, já sob a 
nova Constituição, ela foi decretada com uma pequena mu~ 
dança qualitativa, em que o Ministério da Fazenda solicita 
ao juiz que declare a prisão preventiva. 

Acionaremos e discutiremos essa prisão para aqueles de~ 
vedares contumazes, pessoas que retêm o Imposto de Renda 
na fonte e não o repassam para o Governo; ou que cobram 
o IPI, através do mecanismo de preços de terceiros, e não 
recolhem o imposto. Então, não só exploraremos as prisões 
preventivas ou as condenações do crime de sonegação. como 
também, nos casos em que isso ocorrer, pediremos a prisão 
administrativa, só que agora decretada pelo juiz federal corres­
pondente. • 

Gostaria de agradecer a solidariedade do meu conter­
râneo. Acredito que foi isso que levou V. Ex~ a fazer esses 
elogios à minha pessoa, mais por bondade de conterrâneo 
do que mesmo por méritos profissionais meus. 

O SR. JOÃO CALMON - Modéstia sua. Estou plena­
mente satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Já que se trata de uma 
questão também quase pessoal, será que dá para sabermos 
quantos cigarros o Dr. Osiris fumou? (Risos) 

Quero representar aqui o Senador Lourival Baptista e 
dizer que, pessoalmente, também tenho ulna contribuição a 
Jpe dar. Consegui parar de fumar há três anos e meio .. 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO - E•· 
estava tentando, Senador, e cheguei a comprar aquelas placas 
de nicotina, mas, em face da agende de hoje, resolvi fumar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu parei no começo 
de uma campanha eleitoral, em maio de 1990. Apenas na 
base da sugestão pessoal, aproveitando a sua questão de natu­
reza sonoplástica. (Risos) 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Soli­
darizo~me com o Senador Gilberto Miranda: enquanto ele 
usa as muletas físicas, uso estas muletas morais que são os 
cigarros. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Figueiredo é que 
dizia que não conseguia parar de fumar porque não tinha 
caráter. (Risos) 

Então, gostaria de fazer três comentários objetivos. Em 
primeiro lugar, quero congratular-me com o expositor pela 
sua observação, ainda que muito rápida, sobre a questão das 
renúncias de receita. De vez ~m quando até me esqueço -
porque a lei da inércia é muito forte - de que sou autor· 

do Projeto de Lei n'·' 238191, que procura acrescentar ao art. 
165 da Constituição - e com base nele - a obrigação de 
os mecanismos do Governo fazerem anualmente uma avalia­
ção de custo/benefício de cada renúncia de receita. Compreen­
da-se aí subsídios, prêmios outros, incentivos fiscais regionais 
e/ou setoriais; enfim, essa gama, essa pletora de despesas 
que temos sem cheqoe. Chamo a isso "torneira dos esper­
tos""- Não conheço nenhum subsídio; aliás, nenhuma renún­
cia de receita. até hoje, que tenha sido feita -e o Senador 
Beni Veras conhece esta minha cantilena - ou que tenha 
sido parida sem muita generosidade. E quase todas - e por 
que não dizer em todas - existe um pouco da figura da 
"torneira do esperto"'', ou seja, comemorava-se muito a colo­
cação de uma torneira num lugar onde não havia abasteci­
mento de água. um morro; aquela história do samba de 1950 
do Rio de Janeiro. Inaugurava-se uma torneira. e o esperto 
vai lá, adapta uma mangueira, traz a torneira para a sua casa 
e depois distribui~ daí a expressão ''torneira dos espertos''''. 

Entendo que é da mais rigorosa necessidade o-Governo 
propor nesse projeto - e faço um exercício de como seria 
feita a avaliação de custo/benefício, sem a qual a renúncia 
de receita deixaria de existir, porque a lei da inércia funciona 
hoje ao contrário. Estabelecida a renúncia de receita, ela 
fica para sempre. Pretendo inverter isso. Se não houver uma 
avaliação positiva do custo/benefício anualmente, não sereno­
va. E recorri, inclusive, ao IPEA para a formulação dessa 
conta, porque isso é uma conta, uma fórmula econométrica, 
matemâtica, sem a qua 1 nenhuma fonte de renúncia de receita 
deixaria de existir. Assim, todo ano há de haver uma avaliação; 
se a avalíação não for feita ou não for favorável, deixa de 
existir, ou seja, esse cheque deixa de ser emitido. 

Contudo, é lógico que, sendo de iniciativa parlamentar. 
uma matéria como essa dificilmente ganhará continuidade sem 
uma disposição do Governo. A meu ver. essa iniciativa deve 
estar no seio de uma disposição em aumentar a receita e 
otimizar a despesa, ou ainda, otimizar os resultados da des­
pesa. 

€}uero, assim, congratular-me e oferecer essa tentativa 
de arrazoado como subsídio. 

Em segundo lugar, como já falei no IPEA, devo lembrar 
que a atual dirigente desse órgão, Prof• Aspâsia Camargo, 
é autora de unt artigo muito interessante sobre a federação, 
sobre a Federação que deveríamos ter para orientar um siste­
ma tributário que queremos mais racional. Não tenho dúvidas 
quanto a isso, até porque, circunstancial mente, presido um 
partido que tem uma posição assumida a respeito da revisão 
constitucional e a respeito das prioridades dessa revisão, que 
são três, a nosso ver: a questão política, ou seja, dotar o 
País de um sistema capaz de produzir vontade e decisão, para 
evitar, pela superposição de partidos, pela proliferação de 
siglas, que não haja capacidade de produzir vontade e decisão, 
como estamos tendo hoje; em segundo, alterações na ordem 
económica; e a mais importante, talv~z a mais difícil, o ajuste 
fiscal, com destaque para a Previdência, em função do. que 
temos aí diante de nós em termos de encargos, principalmente 
os gastos previdenciários que recaem sobre municípios e Esta­
dos, e a situação do Brasil como um todo a respeito desse 
assunto. Não há como desacoplar Prevídéncia de sistema tribu­
tário. e de federação. 

Então, agora sim a minha indagação a respeito de que 
nível de estudo tem a Secretaria da Receita referente a esses 
impostos declaratórios. Eu gostaria de focaJizar, principal­
mente, dois aspectos: primeiro, nã<!l vejo como o Brasil de 



Outubro de I Y93 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 1" 9409 

ho_je e o de amanhã, ou seja, num futuro vis\urnbrável, deixa­
rão de ter recursos vinculados, marcados e descentralizados 
para equacionar cinco questões: Educação sem recursos vincu­
lados- e é uma pena que o Senador João Calmon pessoal­
mente não esteja aqui; mas está ouvindo. e quero aqui lhe 
prestar uma homenagem - sem recursos vinculados, como 
ele conseguiu ampliar na Constituição, sem recursos vincu­
lados como é o recurso do salário-educação. Já imaginou corno 
seria a educação de I" Grau no Brasil sem o salário-educação? 
Seria mais ou menos como a Saúde, que não tem recursos 
vinculados e que por isso está como está. Sem recursos vincu­
lados para a Educação, Saúde, Transportes, Habitação e Agri­
cultura, não vejo como conceber um sistema que simplifique 
os tributos, mas que demarque, descentrali.le, componha, em 
termos federativos, esses encargos. Eu gostaria de saber quai~ 
as observações, -se do órgão ou do próprio Dr. Osiris Lopes, 
expositor. a respeito dessa questão, invadindo, portanto, algu­
ma coisa além do que S. Ex• falou sobre federação e sistema 
tributário. 

Finalmente, quero fazer um comentário. Entendo que, 
política e administrativamente, é possível o tom ameaçador 
da Secretaria da Receita Federal. Quem não tem sistema tem 
que atuar por amostragem. Se tivéssemos um sistema tribu­
tário que facilitasse e um aparelho fiscalizador - esta CPI 
já identificou que não o temos- eficaz e eficiente, não seria 
preciso assustar ninguém. A comunicação entre os autuados. 
se encarregaria de ser a grande ameaça, o grande fator de 
persuasão. Não dispondo desses recursos, o jeito seria apelar 
para sinais externos~ não há outro. 

Eu gostaria de saber do Dr. Osiris se ele já tem uma 
avaliação do benefício que isso representa. A respeito dessa 
questão, tenho a certeza de que o Senador Gi\berto Miranda 
tem palavras em prol do que estou argumentando. De minha 
parte está concedida, está sublocada a palavra para S. Ex~ 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Seria muito impor­
tante para dar seqüência, inclusive nesta comissão, o que o 
Senador Esperidião Amin está propondo. Mesmo que os sindi~ 
catas e esses outros órgãos não tenham que pagar, pois são 
isentos de Imposto de Renda, teríamos condições, efetiva~ 
mente, de ver o volume, porque, a meu ver, não estão isentos 
do IPMF; ou estão, Secretário? 

O SR. OS I RIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Creio 
que não. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Talvez, agora, com 
a não·isençâo do IPMF. vamos ter condições de saber, efetiva­
mente, quanto gira de dinheiro nesses órgãos; é muito impor· 
tantc neste momento em que se necessita de arrecadação. 
Muito obrigado, Senador Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pergunto ao Sena­
dor Esperidlão Amln se se dá por satisfeito no seu questiona. 
menta. (Pausa.) 

Com a palavra o Dr. Osíris de Azevedo Lopes Filho, 
para responder ao questionamento colocado pelos Senadores 
Espcridião Amín e Gilberto Miranda. 

O SR. OS IRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Fui 
anotando aqui as observações de V. Exa. a primeira relativa 
à renúncia tributária. 

A Itália tentou. na Constituição de 48, acabar eom todos 
os incentivos tributários e fazê-los via orçamento. Penso que 
o nosso art. 37 fala da importância da publicidade dos atos 
públicos. Em termos de finanças públicas, seria a noção de 

claridade e transparência. É muito mais importante que se 
eliminem essas renúncias tributárias existentes na técnica do 
tributo e se dê o dinheiro claramente via orçamento. quer 
dizer, se estabeleça como uma despesa. Não sei se a cultura 
brasileira. principalmente das elites políticas, aceitariam uma 
mudança tão substancial. 

Congratulo-me com V. Ex•. porque realmente é o canli· 
nho colocar no Orçamento, como uma despesa a ser realizada, 
aquela que beneficiará determinado setor ou região, ficando, 
portanto, muito mais fácil estabelecer a relação custo-bene­
fício, quer dizer, a eficácia efetiva da entrega de recursos 
para determinada finalidade. 

Com relação à atuação da Receita Federal, já foi mencio­
nado~ alguns jornais pensam que sou anti-reformista do siste· 
ma tributário. Tenho a dizer que fui funcionário desse órgão 
durante 21 anos e vi a cúpula da Receita ficar diante de uma 
antinomia, principalmente durante o período da ditadura 
quando ela gastava o melhor de suas energias para assessorar 
o Governo em matéria de !egislação tributária, pois dava pres· 
tígio e poder - fazer alteração via decreto lei - negligen­
ciando a questão da administração tributária. 

O meu ponto de vista e o meu compromisso com o Minis· 
tro da Fazenda- quando conversei com S. Ex~ e fui confir­
mado no cargo - foi no sentido de cuidar da administração 
tributáfia, ou seja, fazer cumprir a lei neste País. Pedi-lhe 
que me aliviasse da assessoria em legislação tributária. ainda 
que eu não consiga que isso seja alcançado, pelas implicações 
da mudança da legislação na arrecadação federal; mas tento 
minimizar, pois estou gastando o melhor das minhas energias 
para administração tributária. 

Esse é o problema da Secretaria da Receita e de todos 
os órgãos públicos que gastam mais energia para mudar a 
lei e implementá-la do que para cumpri-la. Prefiro cumprir 
a lei já existente. V. Ex~ há de imaginar que ninguém tenha 
sido preso criminalmente, preventivamente . neste País, c 
conseguimos isto. Também os mecanismos de acautelamento 
do interesse público, tipo seqüestro e arresto, foram aplicados 
pela primeira vez, porque tentamos potencializar o cumpri­
mento da lei, começando a dialogar com os órgãos interve­
nientes, ou seja, ao invés de trabalhar isoladamente, fazê-lo 
integradamente com a Procuradoria da Fazenda. 

Há um grande desejo de certos setores da indústria de 
que a Receita, principalmente através da sua função alfande~ 
gária, proteja os seus interesses contra o contrabando. Agora 
é impossível, pois a Receita tem 2.000 auditores na alfândega: 
1.400 estacionados, 600 trabalhando nas funções burocráticas 
e 600 na fiscalização. Como vamos controlar a faixa de fron­
teira do País -que é enorme -e o mar territorial, etc.? 
Não há a menor possibilidade. Então, estamos tentando, junto 
à Polícia Federal, trabalhar integradamente no fluxo de impor· 
tação, no contrabando de importação, no centro de distribui­
ção, porque é lá que se estocam os fornecimentos, descobrindo 
onde se realizam as estocagens nas estradas principais do País, 
quer dizer, fazer uma fiscalização permanente. 

A Polícia Federal é muito importante, porque a Receita 
consegue físcalizar durante o dia, mas à noite, corno é uma 
Receita desarmada, não ternos guardas armados, uma guarda 
aduaneira e de finanças - como em todos os outros países 
- precisamos da cobertura da Polícia Federal. senão vão 
matar muitos :iuditores no País, pois o contrabando hoje no 
Brasil é significativo, e armado. 

Para os senhores terem idéia da fragilidade da estrutura 
da Receita, há cerca de um mês. em Salvador, um agente 
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da Polícia Federal que tem 14 inquéritos, todos com pedido 
de demissão, foi recepcionar um outro agente que chegava 
do exterior, e o auditor que verificava a bagagem mandou-o 
abrir a mala. Ele se recusou. Saíram os dois e agrediram 
não só o auditor, mas também outros. Ainda houve troca 
de tiros com a Polícia Civil, mas eles se retiraram da alfândega. 
Quer dizer, não há nenhum poder armado para impedir uma 
pessoa de sair, ainda mais dois policiais. 

Depois, conversamos cOm o Diretor da Polícia Federal, 
que nos disse que um deles tem quatorze inquéritos, quase 
todos com pedido de demissão, e continua ainda como agente. 
pela morosidade do serviço público do País em tomar uma 
decisão. E o outro também tem cerca de quatro inquéritos. 

Esse é um pequeno fato ocorrido recentemente, mas que 
mostra a fragilidade da estrutura da Receita. Todos os países 
têm guarda financeira ou guarda aduaneira, mas há um meca· 
nismo armado. Aqui elegeram a Polícia Federal para essa 
função, mas são duas instituições independentes, que, às ve· 
zes, têm problemas ao trabalharem juntas. 

Finalmente, quero fazer uma observação ao SenadorEs· 
peridião Amin, que fez uma referência ao tom ameaçador 
da Receita Federal. Só é suscetível de ameaça quem tem 
capacidade para sofrer ameaça. 

Há um nível de evasão muito grande no País, mas a 
Receita Federal não tem feito nenhum terror fiscal; apenas 
tem dito o que não se dizia com tanta ênfase anteriormente, 
que é a vontade política de fazer cumprir a lei no País. 

Temos tido acusações principalmente de violação do sigilo 
fiscal. Desejo enfatizar o seguinte: primeiro, não conheço 
nenhum caso em que agentes ou dirigentes da Receita tenham 
divulgado o nome do contribuinte. O que tem ocorrido é 
que outros órgãos federais. principalmente a Polícia Federal 
e a Procuradoria·Geral da República, que têm um entendi­
mento diverso da Receita Federal, divulgam os nomes das 
pessoas implicadas. Não temos divulgado o nome de ninguém. 

Há um poder muito grande da lei complementar do Minis· 
tério Público, por meio da qual esses órgãos têm acesso a 
todas as fases dos inquéritos feitos pela Receita. E logo depois 
que tomam conhecimento de alguns fatos, eles os divulgam. 

Então, há uma cultura sedimentada na Receita de não 
se quebrar o sigilo fiscal, nem dar o nome das pessoas, primei­
ro, porque se este for dado, com a cobertura da imprensa, 
há uma condenação prévia da opinião pública; segundo, isso 
dificulta o andamento das investigações. Por exemplo, há em· 
presa sendo investigada há mais de seis meses no Brasil, por­
que nela já foram determinadas fraudes documentais, sendo 
necessário, portanto, haver a conferência de cada papel. Se 
começarmos a divulgar o nome das pessoas suscetíveis de 
fiscalização, a conseqüência imediata é a cobrança de resul­
tados a curtíssimo prazo, que o tipo de investigação que a 
Receita faz não possibilita, porque, quando há uma descon­
fiança de que a empresa fraudou, há uma fiscalização em 
profundidade, que exige controle e verificação de tódos os 
documentos da empresa. 

Então, acredito que não há realmente nenhum tom ame a· 
çador nosso. A idéia de se cumprir a lei potencializadamente 
no País e de existir um universo evasor muito significativo. 

só para se ter uma idéia, nos levou a ter, identificadas, em 
nossos computadores - e estamos fazendo os avisos de co· 
brança e as notificações · 500 mil pessoas inadimplentes, que 
declararam o tributo e não pagaram. Temos 115 mil pessoas, 
que, no ano de 1991, deixaram de pagar alguma quota do 
Imposto de Renda e estão sendo notificadas; temos 300 mil 

pessoas de um universo maior, mas identificadas como omis· 
sas. Quem são os omissos? São as pessoas que declararam 
imposto de 1989 em diante, em um determinado ano tinham 
renda ou patrimônio significativo e em outros anos não decla· 
raram. Estamos com problema de logística e não podemos 
notificar todos ao mesmo tempo. Então, estamos notificando 
gradativamente, para podermos absorver essas pessoas: Ma5 
o universo das pessoas reticentes ao cumprimento do dever 
tributário é muito elevado no País. 

Daí, quando a imprensa divulga as realizações da Receita. 
pode surgir essa impressão de que ela está ameaçadora. Ela 
só está cumprindo a lei do País e o seu dever de cobrar os 
tributos existentes, mas ela não está praticando nenhum exage­
ro. Até porque as prisões têm sido determinadas pelos juízes 
e não pela Receita Federal, e têm sido solicitadas pela Procura­
doria-Geral da República. 

Com relação à observação do Senador Gilberto Miranda, 
a Receita cumpre o art. 37; ela age com impessoalidade. Um 
dos deveres do administrador público é agir com impessoa­
lidade. Então, a seleção que fazemos dos contribuintes é obje­
tiva, imparcial, apolítica e rieutra. Em período de escassez 
de recursos, evidentemente fazemos uma seleção daqueles 
setores em que há maior inadimplência, maior evasão, utílí­
zando os indicadores internos que temos. 

Os sindicatos, sejam os patronais, sejam os operários, 
têm imunidade tributária. A importância deles, sob o ponto 
de vista tributário, é basicamente com relação à retenção do 
Imposto de Renda na fonte dos pagamentos feitos a seus 
funcionários ou a terceiros. Esse não é um setor prioritário 
ainda. · 

Houve, em governos anteriores, uma tendência de se 
utilizar a Receita para objetivos distintos do controle tributá· 
rio. Acho que isso configura um desvio de poder que não 
deveria ser praticado pela Receita, ou seja, ela se transformar 
em órgão controlador de preços. Essa não é a função dela. 
Ou servir de instrumento de ameaça para setores empresariais, 
ameaçar com fiscalização o setor empresarial que não tem 
o comportamento previsto pelo Governo. Isso é desvio de 
poder. Ela não pode realizar esse tipo de atividade. Ela só 
vai onde há indícios de prática de infração à legislação tribu· 
tária. E ela deve ter essa atitude, porque o meu entendimento 
~ que a Receita jamais será uma instituição amada no País, 
mas tem que ser uma instituição respeitada, pela importância 
que tem, não só para obter recursos para o financiamento 
do Estado, mas para interferir no patrimônio particular das 
pessoas. Então, ela tem que se pautar por essa idéia de neutra· 
lidade, de eficiência, de competência. Enquanto eu estiver 
na Receita, vou me esforçar ao máximo para que essa seja 
a atuação deJa. 

Muito obrigado pela oportunidade que V. Ex• me deu, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin . 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN -Quero me congratular 
com as observações do Dr. Osiris e pedir desculpas. Fui cha­
mado ao telefone para uma ligação um pouco mais demorada 
do que o usual, mas consegui captar todas as suas respostas 
e informações. 

Desejo comentar apenas essa parte final. Usei, e não 
pretendo dar nomes, o que tenho colhido em conversa.s com 
segmentos muito distintos - não são segmentos Jocahzados 
- e tenho dito a todos o que eu disse aqui: acho que não 
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temos ainda um sistema, um dispositivo, um mecanismo de 
administração e fiscalização das nossas receitas eficiente e 
eficazmente montado. É uma constatação detalhada aqui com 
as diversas exposições de natureza técnica que tivemos nesta 
CPI da Evasão Fiscal. 

Por isso, acredito que seja natural que quem não tem 
o melhor sistema atue utilizando-se da amostragem. Se hou­
vesse um bom sistema, não se precisaria de amostragem. 
Quando não há um sistema plenamente confiável de acompa­
nhamento da evasão, é necessário agir por amÇ>stragem. 

Digo mais: sou daqueles que estão absolutamente conven­
cidos de que temos que pagar um preço para diminuir a evasão 
fiscal. E o preço, para um pais da dimensão do nosso -
não fui eu que inventei essa estatística, há os que comparam 
com o México. com a Argentina e os Estados Unidos -
é de, pelo menos, 200 prisões. Enquanto não se chegar a 
esse número, não se terá dado o recado em matéria de eficiên· 
cia na cobrança de impostos. tão eficaz quanto a nossa história, 
a nossa cultura. as nossas dificuldades. Mas esse conjunto 
de fatores mostra que isso é necessário. 

Não estou reprovando, absolutamente; somente entendo 
que tem que haver esse cuidado prof\ssiona\, para que não 
haja politização, partidarização. uso indevído, o que é um 
risco também numa administração sujeita a tantos choques 
internos quanto é a administração pública brasileira. 

No meu Estado, por exemplo, os setores que melhor 
se profissionalízararn foram os da fiscalização da receita de 
tributos estaduais - o primeiro, e formou uma verdadeira 
escola- e, evidentemente, fora do âmbito de Executivo, 
a Magistratura. Acredito que eles são os dois campeões em 
matéria de maturidade profissional; depois vem o Ministério 
Público, a Segurança Pública. Mas, em todos os momentos, 
houve sístoles e diástoles, ou seja, momentos em que a coisa 
contrai e outra em que ela se solta, e a evolução disso vai 
marcar exatamente a evolução do amadurecimento do apare· 
lho do Estado brasileiro. De forma que me congratulo com 
seus comentários, principalmente o final, a respeito do zelo 
com o aspecto profissional da Receita. 

O SR. OSIRJS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, gosta­
ria. em primeiro lugar, de cumprimentar o esforço do Dr. 
Osiris de Azevedo Lopes para evitar a sonegação no País. 

Também acredito que seja responsabilidade do Congres­
so Nacional - disponho·me a ajudar- essa campanha de 
educação que envolveria, na opinião de S. Ex~. desde as crian· 
ças até os adultos, esclarecer a opinião pública sobre a impor· 
tância dos tributos como elemento de solidariedade social. 
Acredito que, ao lado da campanha contra a sonegação, há 
que haver essa campanha sobre a importância dos tributos, 
principalmente para que cada cidadão, ao pagar impostos de 
qualquer natureza, seja em nível do município, do Estado 
ou da Federação, tenha a noção clara do que está sendo feito 
com a sua contribuição. 

Penso que isso é fundamental e até sugeriria - nem 
sempre acompanho esta CPI, pois não sou membro dela, Sr. 
Presidente - que, ao lado de todos os esforços destinados 
a se evitar a evasão fiscal, um dos pontos mais importantes 
é justamente esse, de chegarmos a ter um sentido de civilidade, 
ou seja, o conceito todo de cidadania envolve a responsa-

bilidade das pessoas. numa sociedade moderna, estarem dan­
do de si para que os governos, nos diversos níveis, estejam 
cumprindo suas responsabilidades_ 

No que diz respeito à questão da Federação e dos tributos. 
tenho uma pergunta. Que análise v. s~ faz da atual sistemática 
de distribuição do Imposto de Renda e do IPI? Se não me 
engano, 47% são destinados para o FPM ~Fundo de Particir 
pação dos Municípios- e para o FPE ·Fundo de Particípação 
dos Estados. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - São 
destinados 22,5% para os municípios, 21.5% para os Estados 
e 3% para o Fundo de Desenvolvimento do Centro·Oeste, 
Norte e Nordeste. E do IPI. mais 10% são destinados a cobrir 
o incentivo às exportações. Entáo, do IPI, 57% são destínados 
a terceiros. 

Quanto ao Imposto de Renda, mencionaria que a União 
também é sócia minoritária, em face daquele dispositivo que 
diz que, em relação aos Estados e aos municípios e suas autar­
quias e fundações. o imposto retido na fonte é receita origi­
nária deles. Por exemplo, no Estado de São Paulo e no Muni· 
cípio de São Paulo. talvez a União não fique com 4R% dos 
recursos do Imposto de Renda. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY- Numa análise que mi­
nha assessoria preparou relativamente a quanto per capita 
cada cidadão, de cada Estado, tem do FPE e do FPM, notamos. 
que os residentes em alguns Estados. no ano passado, se bene~ 
fiei aram com algo em torno de 240 dólares per capita, enquanw 
to que em outros Estados com cerca de 20 a 40 dólares per 
capita. Será essa distribuição a mais adequada? Será esse tipo 
de distribuição, realmente aquele que atende ao que está na 
Constituição? E claro que existe o princípio de que se deve 
alcançar a melhor distribuição da renda em termos regionais 
e pessoais, mas talvez nem sempre isso esteja ocorrendo, por 
isso solicito a sua análise. 

Uma pergunta sobre o Imposto de Renda de pessoas 
jurídicas. O Ministério do Planejamento, a SEPLAN e o Mi­
nistro da Fazenda, há duas semanas, distribuíram aos Líderes 
uma projeção para 1994, segundo a qual, naquele ano, teremos 
um decréscimo de 7,7% na arrecadação do Imposto de Renda 
das pessoas jurídicas, que passará de 5,26 bilhões de dólares 
para 4,85 bilhões de dólares. Que razões levariam a essa dimi· 
nuição, diante da campanha para evitar·se a sonegação? 

Uma questão no campo do problema que V. s· tem en· 
frentado: em que medida a Receita Federal tem detectado 
a ação de advogados de empresas, de advogados que têm 
se especializado, junto aos órgãos governamentais e às empre­
sas, para conseguir diminuir. extraordinariamente, as obriga~ 
ções dessas empresas junto ao Fisco e à Previdência Social: 
que, na verdade, atuam tanto relativamente ao Imposto de 
Renda, ao IPI, etc., e à Previdência Social, caso a Receita 
Federal tenha detectado alguma irregularidade. De fato, com 
a conivência de um segmento minoritário, algumas empresas 
estariam tirando proveito disso. Atento para esse fato, após 
ter ouvido um testemunho a esse respeito, que solicitei me 
fosse entregue em ofício, a ser entregue também ao Ministro 
Antônio Britto. 

Finalmente, eu gostaria de ressaltar a importância da 
sua reflexão ao fazer uma avaliação positiva do Imposto de 
Renda negativo em rdaçáo a outros programas que, muitas 
vezes, não são tão eficazes, ainda que, teoricamente, objeti· 
vem minorar a situação da populaç~o mais carente. Como 
exemplo, temos os programas de distribuição de tickets refei-
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ção, de leite, de cestas básicas, programas esses não tão eficien­
tes quanto a entrega. em recursos monetários, aos cidadãos 
para que estes próprios decidam o que fazer com estes re­
cursos. . . 

Recentemente estive estudando a experiêncía de diversos 
países. Hoje, em nações como Alemanha, Holanda e Ingla­
terra há, corno um direito de cidadania, a garantia de uma 
renda mínima às crianças. Aqueles que nascem nesses países, 
aré alcançar dezesseis anos -é o caso da Alemanha -, 
ou dezessete anos - na Holanda e na Inglaterra -, têm . 
direito a uma renda mínima, que é paga aos pais via conta 
bancária. na Alemanha, ou via agências do Correio. na lngla­
terra. Se tal sistemática fosse adotada no Brasil, seria um 
estímulo à natalidade. Por isso formulei o projeto para os 
adultos acima de vinte e cinco anos. 

v. s~ demonstrou conhecimento de diversas experiências 
também nos Estados Unidos da Améríca. Neste mês de julho, 
estive estudando como funciona o lmposto de Renda negativo 
nos Estados Unidos. Segundo a revista NEWSWEEK desta 
semana, o programa ainda não se popularizou naquele país 
por causa da complexidade do nome: Enet income tax credit~ 
ou seja, um Crédito Fiscal por Remuneração Recebida Não 
Suficiente. Esse o sentido completo, mas, em suma, trata-se 
de uma forma de Imposto de Renda negativo. 

Sr. Presidente, esse programa foi objeto de grande expan­
são por parte do Governo Bill Clinton, ten~o sido aprovado 
na semana passada peJo Congresso norte-americano. Ten­
tou-se introduzir o lmposto de Renda negativo nos Estados 
Unidos em 1969 e 1972; foi por duas vezes aprovado na House 
of Representatives e reprovado no Senado por du,as vezes. 
Aqui foi aprovado já no Senado, embora, em sua forma origi~ 
nal, tenha sido reprovado. Em 1975 instituiu-se este meca~ 
nismo: Crédito Fiscal por Remuneração Recebida. que sofreu 
algumas modificações: a partir dos anós 1994, 1995 e 1996, 
aquela pessoa que tenha um ou dois filhos, ou não os tenha, 
cuja renda não atinja US$27 mil por ano. ou seja, cerca de 
US$2 mil por mês, vai receber um crédito de renda. . 

Os que estiverem na faíxa de renda inferior a US$8.500 
por ano vão passar a receber 40% de acréscimo de crédito 
fiscal, ou seja, para cada US$10 ganhos.rnais US$4 de crédito 
fiscaL De US$8.500 a US$11 mil ficou aquele limite máximo 
da ordem de US$3.300 e poucos para US$8.500. De 
US$11.000 a US$27.000, o crédito começa a diminuir à taxa 
de 21% ou US$0,21 por dólar adicional recebido; e, a partir 
de US$27.000, o contribuinte só tem a pagar positivamente 
o Imposto de Renda. 

Primeiramente, considero muito importante a avaliação 
de V. S• e agradeceria se pudesse fazer uma reflexão de natu­
reza prática: teria hoje a Receita Federal condição operacional 
de administrar, obviamente graças à informática, o imposto 
de renda negativo, ou o programa de garantia de renda mínima 
através do imposto de renda negativo, desde que houvesse 
um período prévio, que poderia ser de um ano, para preparar 
a sua implementação? Isto é viável? 

Quero me colocar à disposição de v. s~ para ajudar a 
discutir este assunto, mesmo porque o projeto hoje está trami­
tando na Câmara dos Deputados, esta reflexão é muito impor­
tante para se pensar num aperfeiçoamento do projeto que 
aqui já foi aprovado. 

O SR -PRESIDENTE (Ronan Tito) -Permitam-me 
interromper a sessão por um minuto para dizer o seguinte: 
v. s~ foi convidado para vir aqui falar sobre evasão fiscal. 
Naturalmente se preparou para isso. V. Ex• fez inclusive um 

juramento inicial. Por isso mesmo não tem nenhuma ohrigação 
de responder a qualquer assunto que niio esteja contido dentro 
do convite, que normalmente é uma convocação, mas, dada 
a disponibilidade com que V. s· se colocou, foi apenas um 
convite, e não uma convocação. 

De maneira que interrompi a reunião para. informar 
que o tema da CPI é "Evasão Fiscal", ou seja, evasão tribu­
tária, e que v. s~. fique à vontade para responder ou não 
1!5 perguntas a latere. 

Com a palavra o Dr. Osírís de Azevedo Lopes.Filho. 

O SR. OSIRJS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Agra­
deço o esclarecimento do Sr. Presidente. 

O campo e as implicações da área tributária são tão vastos, 
com uma riqueza de observações tãJ grande, que não conside­
raria nenhuma das indagações feitas como tendo extravasado 
a referida matéria; pelo contrário. vejo que a esta hora, já 
se aproximando de uma hora. o prestígio dos Senadore,s aqui 
presentes mostra, conforme ressaltou o Senador João.Cafmon, 
a relevância desta Comissão em termos de interesse nacional 
e do que vai ocorrer no País, no futuro. 

Já respondendo ao ilustre Senador Eduardo Suplky, que 
mencionou muito a questão da solidariedade. creio que a 
base conceitual e teórica de todo o sistema tributário brasileiro 
está no art. 3". inciso I, da nossa Constituição, quando estabe­
lece como um dos objetivos da nossa República "construir 
uma sociedade livre, justa e solidária". 

A solidariedade em termos tributários, no meu entendi­
mento, é cobrar o tributo de acordo com a capacidade contri­
butiva. Essa é a base de todo o sistema tributário brasileiro 
e a idéia de solidariedade no financiamento da ativida'de esta­
taL 

Com relação às observações de V. Ex~ sobre os fundos 
de participação, não conheço esses dados de que algumas 
regiões tenham 20 dólares e outras 240 dólares. Não sei se 
a pesquisa foi feita apenas em relação ao fundo de· participação 
ou se se considerou também a retenção do imposto de renda 
d)~ fonte feita pelos Estados e Municípios, as suas fundações 
e autarquias. Tenho a impressão de que. se for considerada 
a retenção do imposto de renda na fonte pelos Estados e 
Municípios, não haverá uma discrepância tão grande entre 
20 dólares e 240 dólares, basta analisar um Estado e uma 
cidade poderosíssíma em termos financeiros e econômicos. 
A retenção do imposto de renda feita no Estado de São Paulo 
é fantasticamente elevada como no Município de São Paulo. 

Portanto, ainda que o fundo de participação distribua 
recursos, a retenção do imposto de renda na fonte pelo Estado 
e pelo Município, relativo às suas autarquias e fundações, 
é tão significativa que, no final, há um equilíbrio de recursos. 
Esse sistema de partilha da receita, considerando a diversidade 
dos níveis de desenvolvimento regionais do País, é o mais 
justo, ainda que tenha havido um debilitamento muito grande 
da União nessa partilha, sob essa condição. 

Pelo menos na minha avaliação, o federalismo só deixou 
de ser o que os ingleses chamam de awishful thinking do 
art. J9 para ser efetivo nessa Constituição de 1988 quando 
o Estado e o Município passaram a ter um montante de recur­
sos suficiente para cumprir com as suas finalidades. A desvan­
tagem é que não houve transferência de atribuições da União 
para os Estados e Municípios, e a União perdeu entre 25 
a 30% dos recUrsos que seriam disponíveis se vigente o sistema 
tributário anterior a 1988. Quer dizer, esta, para mim, é a 
grande crise da Federaçdo: os Municípios e Estados terem 
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recebido significativo aporte de recursos sem que estivessem 
preparados para uma utilização mais produtiva dos mesmos. 

Com relação ao decréscimo do imposto de renda pessoa 
jurídica, tenho a impressão de que foi decorrente da análise 
do lucro das empresas, que tem diminuído. 

Entretanto, eu gostaria de salientar que essas nossas esta­
tísticas relativas ao imposto de renda têm um viés decisivo. 
Por exemplo, o que chamam de imposto de renda pessoa 
física não é o imposto de renda efetivo da pessoa física. Impos­
to de renda da pessoa física seria o que se atribui como imposto 
de renda da pessoa física mais 70% do imposto retido na 
fonte. que é relativo à pessoa física. Na questão da pessoa 
jurídica, como a última lei do imposto de renda distinguiu 
o lucro operacional do lucro financeiro, parte do ganho da 
pessoa jurídica tem que ser atribuído ao imposto de renda 
retido na fonte, que incide sobre esses ganhos financeiros. 
Eu tenho a impressão de que se for feita essa soma chegar-se-á. 
ao mesmo nível de equilíbrio deste ano. Porque o lucro da 
empresa hoje é só o lucro operacional, quer dizer, obtido 
na atividade típica da empresa, não o lucro obtido nas aplica­
ções financeiras, que fica computado no imposto de renda 
retido na fonte. Possivelmente. seja isso, ainda que eu não 
tenha me debruçado sobre a análise futura do imposto de 
renda da pessoa jurídica para o ano de 1994. Era ,p que eu 
podia dizer. 

Eu não mencionei tudo o que deveria mencionar para 
o Senador Esperidião Amin, mas, com a questão do imposto 
de renda negativo lembrei-me de que o grande desafio da 
revisão constitucional deverá ser a discussão das fontes de 
financiamento da seguridade. 

Numa leitura literal do dispositivo que trata das incidên­
cias em benefício da seguridade, diz: 

"Cobrar-se-á uma contribuição incidente sobre o lucro, 
o faturamento e a folha de salário das empresas." 

Há, a meu ver, apenas uma contribuição, que teria como 
incidência o lucro, o faturamento e a folha de salários. Na 
realidade, a legislação que veio dar substância a esse disdplina­
mento constitucional previu três contribuições, o que agr3Va 
um problema que existe em quase todos os países do mundo. 
Há uma resistência em financiar os ganhos da seguridade. 
A sociedade quer sempre transferir para outro setor, quer 
dizer, ela não quer arcar com isso. E como a base de cálculo 
do lucro já é base de cálculo do imposto de renda, da contri­
buição sobre o lucro, a base de cálculo sobre o faturamento 
já é base de cálculo do IPI, do ICMS, do ISS, do Imposto 
de Vendas a Varejo dos Combustíveis, não há resistência 
empresarial maior. Competiria ao Congresso e ao Ministério 
da Fazend~ estabelecer uma contribuição integrada que utili­
zasse essas três matérias tributárias, mas a nível de integração, 
porque há distorções. No caso de um supermercado, não se 
superlativa o lucro e sim os volumes. Então, o faturamento 
dele é desmesurado em relação ao nível de lucros. Tributar 
o faturamento, puro e simples, de um supermercado é abastar­
dar o nível de lucro da empresa, principalmente no último 
nível da contribuição sobre faturamento que chegou a 2%, 
ainda que o Supremo tenha reduzido a 0,5%. 

Os bancos, por sua vez, têm lucro, ainda que, com a 
automatização do serviço bancário. a folha e o faturamento 
diminuam. O setQr têxtil tem, basicamente, folha de salário 
e não lucro ou grande faturamento. 

Com esses três exemplos, que são exemplos limites, o 
indicado é que se faça uma integração num pequeno modelo 
com limites para cada um desses itens e para que seja absor-

vível e diminua a resistência a esse tipo de financiamento 
da seguridade social. Se formos estudar, os grandes litígio~ 
hoje existentes no sistema tributário brasileiro são exatamente 
relativos a essas contribuições sociais que estão sendo brutal­
mente questionadas. Nesse caso, entramos na questão da ad­
vocacia. 

Há uma certa irresponsabilidade no patrocínio de algumas 
causas. Aposentei·me, exerci por aproximadamente um ano 
a advocacia, quando me deparei com muitos casos em que 
advogados, sem nenhum conhecimento tributário, copiam pe- · 
tições e as oferecem ao setor empresarial, sem avaliação das 
implicações. Por outro lado, o setor empresarial também 0 
um tanto irresponsável, porque eles se dispõem a entrar em 
qualquer deixa para não pagar o tributo. Por isso, às wze~. 
caem nas mãos do Fisco, porque as decisões judiciais são 
muito morosas e algumas decisóes não levam sequer ao lkpó­
sito, ou seja, conseguem medidas preventivas ou decisões que 
determinam o não pagamento do tributo puro e simples, sem 
depósito. Se, eventualmente, depois de 5 ou 6 anos perdem 
a questão para o Fisco, a empresa está inviabilizada, porque 
não fez economia nem fundo adequado para aquele paga­
mento. ·A forma de elisão moderna está muito disseminada 
no País, principalmente com aS consultorias tributárias. Mas 
há, também, algumas consultorias permeadas por funcionário~ 
p•íblicos especializados. É um conflito de interesses; quem 
é do Fisco não pode dar consultoria às empresas. Hoje, moder­
namente, existe um novo tipo de atuação que estamos coihíndo 
na Receita: a de funcionários categorizados em termos dt.~ 
conhecimento técnico. 

O.SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Peço às pessoas 
que nos honram com suas presenças que, pelo menos falem 
mais baixo que o depoente. 

Com a palavra o ,depoente, Dr. Osiris de Azevedo. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Co· 
nheço alguns casos, na Receita, de funcionários bem dotados 
e111 termos de técnlca tributária e conhecimento de legislação 
que tiram licença para tratar de interesses particulares e ficam 
frçqüentando a Receita. Essas pessoas já foram chamadas 
e comunicadas de que isso é incompatível. Se irá tratar de 
interesse particular, não pode ser de interesse com a repartição 
onde mantém vínculo funcional. Estamos, na medida do possí~ 
vel, disciplinando essa área e colocando padrões morais mais 
elevados, partindo do princípio do conflito de interesses. 

Finalmente, com relação ao Imposto de Renda negativo, 
eu diria que a grande fragilidade da Receita, em termos de 
informática e gestão da informaçáo, é o fato de tudo isso 
ser feito pelo SERPRO e este ter-se transformado no grande 
ente de informática do serviço público brasileiro. O ônus da 
Receita é financiar o ·sERPRO, o que significa que nossa 
relaçáo é de financiador do SERPRO. não de cliente que 
deva ter um nível adequado de prestação de serviço. 

Sou do Conselho do SERPRO. posso mencionar um da­
do: existe um sistema chamado SIAP (Sistema Integrado de 
Administração de Pessoal), que faz a folha dos funcionários 
públicos federais. Na realidade, objetiva descobrir estatisti­
camente a quantidade de funcionários, o volume de recursos 
aplicados, etc. Até junho deste ano não havia sido entregue 
nenhum tostão para financiamento do sistema SIAP. Suponho 
que parte dos recursos da Receita sejam utihzados para tal 
financiamento. O SERPRO, na minha opinião, ou volta à 
vc :ação originária de ser um serviço de processamento da 
Receita, ou teremos, permanentemente, atrasos em relação 
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a sistemas operacionais fundamentais da Receita; e que os 
outros órgãos, ao dar uma nova incumbência ao SERPRO. 
proporcionem os recursos necessários para que não haja des­
vios da aplicação desses dentro da organização. 

Posso mencionar um dos maiores problemas que a Re­
ceita teve no relacíonamento com o SERPRO. Naquele ano 
em que houve um ~rande recadastramento eleitoral do País, 
sistemas operacionais fundamentais da Receita ficaram atrasa~ 
dos dois anos. Para corresponder ao esforço do recadastra­
mento, que foi hercúleo, o SERPRO teve que abandonar 
os sistemas básicos da Receita. Esse tipo de convivência é 
impossível. Às vezes- sem nenhuma menção desabonadora 
- fico imaginando que çhefio um "exército de Branca Leo~ 
ne''. tantos são os obstáculps funcionais- carência de pesSoal. 
de informática, de órgãos adequados na Secretaria da Receita 
Federal. Para o órgão. com relação a esta minha posição 
crítica da reforma tributária, eu diria que o ideal seria reduzir 
a carga tributária da população no País, desde que houvesse 
uma boa administração tributária. Então, a redução fica quase 
que impossível, porque a curtO prazo não teremos uma admi-. 
nistração tributária que cubra todas as áreas. 

O Senador Esperidião Arnin diagnosticou, com felici~ 
dade, como é nossa forma de atuação. Quem tem efetivos 
e tecnologias limitadas deve estabelecer objetivos seletivos. 
Vamos para um setor, ganhamos aquele outro~ quer dizer, 
não há uma ação de ocupação permanente de determinados 
setores fundamentais que, dev~mos controlar, pela absoluta 
insuficiência de recursos. E só imaginar, pela extensão territo­
rial do País, que temos só 1.400 auditores dirigidos pani.a 
fiscalização externa. Uma fiscalização de profundidade erh 
qualquer empresa. ainda que seja relativa a só um exercício 
financeiro, demanda no mínimo dois meses. A escaSsez hoje 
é absoluta. Às vezes, eu me admiro que alguém tenha conse­
guido, em tão pouco tempo, esses incrementos de arreca­
dação. porque realmente o nível de evasão tributária no País 
é fantástico; daí por que em qualquer setor que atuemos o 
resultado é muito significativo. 

Havia-me esquecido de citar aqui alguns números que 
são importantes para mostrar como o quadro está mudando. 
Um, que já mencionei, são os pedidos de parcelamento incre­
mentarem-se em 80%. O mais significativo desses números 
é que, com relação às autuações fiscais, só se pagava 0,6% 
do valor global dessas autuações. De maio para junho, houve 
uma elevação de 400%; já está-se pagando 2,4% do montante 
autuado. Há um setor de contribuintes que não quer mais 
discutir e quer pagar para encerrar o litígio com a Receita, 
o que é altamente significativo. 

Tenho dúvidas da capacidade operacional da Receita para 
comandar a parte de informática do Imposto de Renda nega­
tivo a se implantar no País. Primeiro, porque acho que ela 
deve usar as suas energias para cobrar os tributos; segundo, 
porque a parte de computação está muito anarquizada hoje. 
Há atividades básicas - por exemplo, a de transcrever as 
declarações de pessoas físicas e pessoas jurídicas - que o 

-sERPRO não está realizando. Um dos grandes obstáculos 
do relacionamento da Receita, principalmente com a pessoa 
física, são os formulários. Se tivéssemos capacidade opera­
cional para transcrever uma parte do formulário que até hoje 
não é transcrita, que é o patrimônio, poderíamos adotar a 
seguinte providência: que na declaração do ano seguinte, ten­
do em vista que o patrimônio hoje já está em UFIR, perma­
nentemente atualizada, o contribuinte só mencionasse as alte­
rações ocorridas no seu patrimônio. A Receita já teria nos 

seus arquivos o patrimônio original e só se faria a alteração. 
Com.o ainda não temos capacidade operacional para trans­
crever o patrimônio das pessoas, somos obrigados a exigir 
que todo ano se transcreva, e as pessoas de vida complexa. 
de grande patrimônio, têm um trabalho fantástico em relacio­
nat o patrimônio. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala· 
vra ao Senador João Rocha, Presidente da Comissão de As­
suntos Econômicos . . ! 

O.SR. JOÃO,ROCHA- Sr. ·Presidente, Dr. Osires 
·de Azevedo, chegamos aQui praticam~Ote. Óo meio desta reu­
nií\o muito importante. As nossas perguntas resumem-se no 
seguinte: qu;:tntos contribuintes temos hoje cadastrados na 
Receita Federal- pessoa físiCa e pessoa jurídica? 

Segundo: a receita tributária. em 1992, de acordo com 
as informações prestadas pelo Governo·, foi de 27 bilhões 
951 milhões de dólares. O Governo projetou as receitas tribu­
tárias, para 1993, no valor de 38 bilhões de dólares. A minha 
pergunta é a seguinte: varrias· cumptir essa meta ou foi a 
arrecadação da receita tributária de janeirO a julho de 1993? 
Onde o Governo buscará ess~ diferencial de 27 pafa.38 bilhões 
de dólares? No Imposto de Renda? No IPI? Em quàl rubrica 
de tributos o Governo irá alcançar essa previsão de receita? 
Faço essa pergunta porque, na projeção de receita de 1993, 
há uma previsão de redução de arrecadação do IOF no Impos­
to de Importação e no IPI. 

Qual é o nível de evasão na contribuição do COFINS? 
Qual é, atualmente, a participação das entidades financeiras 
na à.rreCadação do Imposto de Renda na sua receita total? 
v. s· tem dadós?· 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Por 
favor. o senhor poderia repetir o item 3? 

O SR. JOÃO ROCHA - Náo gravei o item. Pósso 
repetir todas as informações. Houve uma arrecadação do CO­
FINS em 1992, de acordo com informação.do Governo, 'de 
três bilhões, oitocentos e sessenta e seis milhões de dóleres. 
Mas há uma programação de uma redução drástica na arreca­
dação do COFINS. Por quê? 

Existe sonegação de trib_utos pelo Sistema Financeiro Na­
ci<mal? O cheque pré-datado é uma válvula de sonegação 
fiscal, seja na área de tributos federais, ou de tributos esta-; 
dt.~ais? 

Atualmente, a cota alfandegária para quem vem do exte­
ri()r é de 500 dólares. Pergunto-lhe se também essa não é 
uma forma de motivar e de incentivar a sonegação fiscal e 
o contrabando, que muitas vezes não se justifica exatamente 
pelo limite ínfimo da cota por passageiros. 

O SR. OS!RES DE AZEVEDO LOPES FILHO -O 
senhor considera ínfimo ou significativo? 

O SR. JOÃO CALMON - Cpnsidero insignificativo. 
Essas são as perguntas principais que faço a V. s~ 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Tem a palavra 
o Depoente. Dr. Osires de Azevedo Lopes Filho. 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO - O 
índke apurado de evásão do COFINS é de 70%. Houve uma 
re~istência das montadoras de pagar o COFINS, porque os 
bancos estão discutindo na Justiça e não fazem o depósito. 
Obtiveralilliminares para dar fiança çomo garantia. Pelo nosso 
sistema de arrecadação, o índice de evasão ou de inadim­
plência é de 70% com relação ao FINSOCIAL e ao COFINS. 
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fenho em mão a arrecadação dos primeiros sete meses 
do ano. De julho de 1992 a julho de 1993, houve um acréscimo 
real de 18,34%. De janeiro a julho de 1993, em igual período, 
houve um acréscimo de 31,03%. Em julho de 93, sob junho 
de 93, houve uma perda de 0.68%. Quer dizer, a arrecadação 
de julho diminuiu em relação a junho. E a causa principal 
foi que. no mês de junho, algumas empresas resolveram adian­
tar o pa'gamento do lucro inflacionário. Portanto, inflou muito 
a base de cálculo, que se calcula em torno de US$100 milhões. 

Então, em termos de atuação efetiva da receita, o mês 
de julho foi um mês positivo porque não teve mais o incre­
mento evéntual de US$100 milhões, relativos ao pagamento 
do lucro inflacionário que só ocorreu no mês de junho. 

Quanto a esses dados que o senhor mencionou, relativos 
à receita de 92 e 93 ... 

O SR. JOÁO ROCHA- Referi-me à projeção da receita 
para 93. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - Eu 
não sei quando foi feita. Um número em trilhões eu não 
consigo recordar. 

Hav~a uma previsão inicial de US$43 bilhões. Acho que, 
mesmo sem o IPMF, vamos chegar entre US$45 e 47 bilhões. 

O SR. JOÁO ROCHA - Isso em termos de receita 
tributária em 1993? 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Em 
1993, US$47 bilhões. É o que chamamos de receita adminis­
trada pela Receita Federal, que envolve não só os tributos 
mas também algumas contribuições. Trabalhávamos antiga­
mente com previsão da receita gerencial, em que, normal­
mente, a possibilidade de equívoco e distorçóes era de 1% 
para mais ou para menos. Decidi que adotássemos um outro 
tipo de gerenciamento da arrecadaçáo, que é o estabeleci­
mento de metas. Não fazemos mais a previsão, mas estamos 
trabalhando com metas. Por exemplo, para este u.ês de agosto, 
a meta é de 3 bilhões e 900 milhões de dólares, para forçar 
a máquina a ir além de uma mera previsão. 

O SR. JOÁO ROCHA - V. S• tem o acumulado de 
janeiro a junho de receita tributária? 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Não 
tenho em dólares, mas em cruzeiros reais. 

O SR. JOÁO ROCHA -Eu pediria, então, ao Presi­
dente da Comissão que solicitasse ao Dr. Osiris o documento. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- V. S• pode nos 
remeter em moeda firme: pode ser em UFIR ou em dólares. 
O que queremos é a mensuração da arrecadação. 

O SR. JOÁO ROCHA- O importante seria em dólar. 

O SR. O SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Hoje 
vai ser divulgada a análise da arrecadação do mês de julho 
e dos primeiros sete meses. Estou aqui com o documento 
e já o passaria a V. Ex~ 

O SR. JOÁO ROCHA- Obrigado. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO -V. 
Exa perguntou tantos dados! Eu pediria que os indicasse, pois 
tenho insuficiência de memória para tantos números. 

O SR. JOÁO ROCHA- Então, vamd!i por partes. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Considero da 
- maior relevância as perguntas feitas pelo Senador João Rocha, 

I 

que é um expert em contabilídade, inclusive, contabilidade 
pública. E o Brasil muito carece disso porque, às vezes, somos 
muito generosos no dar e esquecemos que a economia· só 
tem duas parcelas: o deve e o haver. Daí o questionamento 
dele. 

Então, eu modificaria, se o nobre. Senador João Rocha 
assim me consentir, que isso se transforme em um requeri­
mento para que o Secretário da Receita ... 

O SR. JOÁO ROCHA -A Comissão já fez esse requeri­
mento ao Dr. Osiris de Azevedo Lopes Filho e foi encàmi­
nhado ontem, exatamente para que se possa ter uma noÇão ' ' 
desse acompanhamento da receitá mensal. Estamàs.Ped'indo · 
como parâmetro exatamente o dóiar, co~ercial,. que é uma 
moeda que se pode ter acompanhamento nommal penna-
nente·. · 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Quer dize; que 
V. Ex• concorda? 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO- Ple­
namente. 

O SR. JOÁO ROCHA -Eu gostàr,ia de dogiar o.tra~a­
lho de V. S• à frente da Secretaria da Receita Federal. Estamos 
sentindo que é grande a preocupação de V. S\ e acre<:\itamos, 
como falou o próprio Senador Esperidião Amin e outros_ Sena­
dores, também, que talvez pela complexidade de tributos, 
dessas dificuldades, essas contribuições excessivas pelos sOciais 
é que têm tumultuado, realmt"nte uma sistemática, uma polí­
tica fiscal mais verdadeira e compatível C9"m a nossa realidade 
no País. . 

Assim como os colegas que aqui já o fizeram, e ten'do 
acompanhado o seu trabalho, quero externar O meu recOJihe­
cimento pela eficiência de V. S• à frente ~a Rece'ita Fed,eral: 

O SR. OS IRES DE AZEVEDO LOPES FILHO -Mui­
to obrigado. Só mencionaria duas colocações de V. Ex!, já 
que a essas tenho condições df! re~ponder, pois não são dados 
numéricos. 

A primeira, diz respeito ao cheque pré-datado que, obvia­
mente, está substituindo a fatura e pode ensejar a sonegi!ção:~· 
principalmente porque não se dá nota fiscal·neste País. Não 
há dúvida a respeito disso. 

Com relação à quota de 500 dólares, na realidade, é 
superior, porque é o que se traz do exterior, possibilitando 
a isenção de mais 500 dólares de imposto no free shop. Alguns 
setores, principalmente o de brinquedos e o de informática, 
têm reclamado, considerando que isso é generoso demais, 
já que nos Estados Unidos o limite de isenção é muito baixo, 
aproximadamente 100 ou 200 dólares. O Brasil é um País 
que tem um dos limites de isenção mais generosos do mundo. 
Pode-se trazer mais pagando só o excesso, com alíquota de 
100, 150, 200 ou 250%. Estamos num País de quase Jaissez­
faire e laissez-passer. 

O SR. JOÁO ROCHA- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Peço a todo; 
os interpelantes e também ao Dr. Osires que, antes de toma­
rem a palavra, esperem que eu faça a anotação para que 
a taquigrafia nosSa depois saber quem disse o quê. Com a 
palavra o Senador João Rocha. 

O SR". JOÁO ROCHA- A nossa colocação da quanti 
dade de contribuintes de pessoas físicas e jurídicas é exata· 
mente para se saber o parâmetro número de contribuintes 
dentro do per capita. Acredito que .. a nossa receita tributária 
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é muito pequena. Toda a receita tributária ainda passa a ser 
pequena e está mais concentrada, como V. s~ falou, na contri· 
huição do assalariado. Existe um déficit muito grande, porque 
o peso está exatamente na contribuiçáo do imposto de renda 
na fonte do assalariado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Dr. Osires de Azevedo. 

O SR. OSIRES DE AZEVEDO LOPES FILHO-Exis­
te um dado que não mencionei e que pedí para ser estudado. 
Todos os países em vía de desenvolvimento, quer dizer, países 
com o nível de crescimento do BrasiJ e os países desenvolvidos, 
apenas 5% da renda nacional e 5% do nível de emprego 
são gerados pelas grandes empresas, não mais do que isso. 
Quem gera realmente a renda nacional são as pequenas e 
médias empresas pela sua quantidade fantástica, e o nível 
de absorção da mão-de-obra é feito também por elas e não 
pelas grandes empresas. 

Há dois dados que me lembro, mas infelizmente não 
trouxe essa estatística. Quarenta e duas ou quarenta e seis 
empresas representam 50% da arrecadação do imposto de 
renda, e cerca de 150 empresas representam 50% da arreca­
dação do IPI. Ora. isso mostra que é uma concentração fantás­
tica de arrecadação federal, que não corresponde à estrutura 
t: à diversidade da nossa economia. Na realidade, isto está 
dizendo que a participação relativa seria diferente se as peque­
nas e médias empresas também pagassem os impostos corres­
pondentes, porque se 95% da renda da geração de emprego 
são feitas por elas, obviamente não poderíamos ter uma con­
centração tão decisiva da arrecadação federal, pois ela não 
re11ete a realidade, mas, sim, a facilidade das grandes empresas 
de suportarem a carga tributária, que é muito elevada para 
elas no Brasil, e transferirem para os adquirentes essa carga 
tributária. 

Daí, aquela minha proposição de diminuição da carga 
tributária é condição sine qua non para que haja uma boa 
administração para poder cobrar o tributo das pequenas e 
.médias empresas. Apresentei os dados aqui. penso que em 
Jtaúna, que em poucos dias de fiscalização arrecadou direta­
mente 10% e 90% em parcelamento, mais 3 milhões e 600 
mil dólares de uma cidade em torno de 50 mil habitantes 
em Minas Gerais. Significa que ninguém paga tributo lá. 

Há também uma certa distorção do fundo de participação. 
Ainda que as estatísticas não sejam atuais, mas, em relação 
aos q~atro mil municípios do País, a receita tributária própria 
-quer dizer, do ISS, do JTBI, do JPTU, do Imposto de 
Venda a Varejo e Combustível- não excede a 5% do total 
da receita disponível. O resto é transferência. 

Então, o que ocorre que os pequenos municípios, hoje. 
no País, são paraísos fiscais, porque o munícipe tem serviços 
que o município lhe proporciona, mas ele não contribui com 
quase nada; e ai hã um reflexo em cadeia, pois quem não 
paga tributo para o município não vai pagar para o Estado, 
e muito menos para a União, que está muito distante e abs­
trata. 

Então, o esforço de combate à evasão tem que ser comum. 
Cheguei a ver propostas de lei complementar em que havia 
uma contrapartida na distribuição dos fundos também pre­
miando o esforço fiscal de cada município, para que não fique 
passivamente a receber dinheiro em que não há nenhum sacri­
fício do poder municipal, principalmente dos recursos que 
vêm do Estado e da União. Existe uma série de fatores a 
condicionar a entrega dos recursos do Fundo de Participação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero parabenizar o Presidente desta Comissão 
pelo convite que fez a V. s~ para estar aqui, dandO algumas 
explicações com relação à evasão fiscaL . , 

Com todo o respeito que tenho por todos os Ministros 
e por todos os colaboradores do Presidente Itamar Franco, 
V. s~. no pouco espaço de tempo à frente da Secretaria, é 
quem mais se tem destacado. _V. s;. c~·rn es~e jei~o· C~Irno. 
tranqüilo. com toda seriedade e serenidade, conseguiu, trans­
mitir e motivar a sua equipe. V. s~ está há sessenta dias no 
Governo Itamar Franco, que é quase um tempo recorde. 

Não vimos em nenhum momento o Presidente da Repú­
blica falar absolutamente coisa alguma em contrário ao traba­
lho de V. s~ Não vimos em nenhUm momento o Pi-esidente 
da República criticar. O Senador JutahY Mag3lhães, quando 
começo a falar no plenário; esboça um sorriso, porque normal­
mente sol! muito crítico às posições do Governo Itamar Fran­
co. Mas hoje, quando a verdade tem de ser dita e qUando 
se tem à frente uma pessoa que tr~balha seriamente, que 
tenta transmitir e que se destaca numa equipe cpmo essa, 
tenho mais é que parabenizar o Presidente. Tenho certeza 
de que, se o número de colaboradores fosse maior, ou se 
V. s~ tivesse uma meia dúzia de irmãos gêmeos para colocar­
mos no INSS, outro na Receita, ou em alguns MiÍlistérios 
que pagam muito, sem dúvida nenhuma não teríamos m':Jilos 
lobbies nos pagamentos junto aos Ministérios e com certeza 
haveria muito menos falcatruas e propinas. 

A estrela de V. S• só tende a subir na equipe do Presidente 
Itamar Franco. Hoje temos a oportunidade de estar na .frente 
de alguém que, com certeza, breve será Ministro. Realmente 
é o que lhe desejo. Nunca desejei isso a nenhuma das pessoas 
que aqui estiveram. Vamos poder trocar algam ql!e não traba­
lha por algum que trabalha muito. 

Tive a oportunidade, algumas vezes, de procurá-lo em 
seu.gabinete às 11 horas da noite, quando jâ não havia nenhum 
funcionário, apenas V. s~ estava lá. Quando sala, ia apagando 
as luzes. Pelo que sei, v.s~ nunca se negou a atender a um 
Parlamentar, o que não é normal no atual Governo. É uma 
dificuldade tremenda quando há medidas provisórias para re­
latar. Estou relatando a Medida Provisória n'~ 335, que diz 
respeito a parcelamento de impostos e criação da Nota do 
Tesouro Nacional. Tentei falar com o Ministro da Fazenda 
e, por incrível que pareça, S. Ex~ estava passeando no Nor­
deste, falando sobre sonegação com o pessoal das frentes 
de trabalho, que pouco entendem disso. Quem me orientou, 
me forneceu dados, com quem trabalhei, com quem tive opor~ 
tunidade de conversar? Com o Secretário da Receita Federal. 

Então, eu gostaria de, mais uma vez, deixar claro que 
não se trata de elogio gratuito, nem de badalação, mas, sim­
plesmente, deixar registrado à Taquigrafia desta Casa, o traba~ 
lho que V. s~ tem feito. Espero que consiga arrecadar cada 
vez mais e criar liquidez para esse Governo. Enquanto V. 
s· consegue arrecadar e motivar, o Pã.lácio do Planalto, por 
meio da Casa Civil. faz trapalhadas: errou uma, duas, três 
vezes na publicação do IMPF, erra em muitas e muitas coisas, 
Entendo que se d~ve destacar quando alguém faz um trabalho 
bom, sério, apesar da imprensa, ou apesar do empresariado, 
que vive numa zona franca no Brasil inteiro, não pagando 
impostos, dizer que v. s~ é meio brabo, é meio truculento, 
passa por cima de tudo. Não concordo. Há muita impunidade, 
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e por causa disto está na hora de se ter esse comportamento, 
até que o contribuinte passe a ver com ourros olhos a parte 
que lhe cabe no pagamento de impostos. 

Coni relaçáo a free shop. Estranhei muito, quando, há 
Piati"camente um mês, saiu uma portaria da Secretaria da 
ReCeita ctclndo autorização para que mais uma ala do ftee 
shop de Cumbica. em São Paulo. funcionasse por quinze dias. 
Por incrível que pareça. Srs. Senadores, saiu uma medida 
permitindo o funcionamento do free shop por quinze dias. 
Tive oportunidade de ave'riguar a notícia e procurei não falar 
com a Secretaria da Receita Federal, porque a portaria tinha 
sido assirÍada pelo substituto. 

Pasme, Senador 1 utahy Magalhães, essa portaria foi nego­
ciada no gabinete do Ministro da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, junto com o ex-Ministro Jorge Bornhausen, que 
é membro do PFL Por incrível que pareça, PFL e PSDB 
dãO uina "se'ntadinha" no Ministério da Fazenda, e sai uma 
portária, maÕdando um prato pronto para a Receita Federal. 
para abrir um free sbop por quinze dias. 

· ·pe·rgunto a V. Ex~ se acreditam que o Governo Federal 
rriancte feChar algo ,que mandou ahrir por quinze dias? Não 
recha: F~quei muito feliz de saber que a Receita Federal não 
havia negociado isso. 

Pretendo amanhã, da tribuna do Senado, interpelar o 
Sr. Ministro a respeito desse assunto. S. Ex• deve explicar 
por que ~o momento em que o País precisa de arrecadação 
o Secretârio da Receita faz um trabalho desse. Temos visto 
o Ministro Andrade Vieira querendo combater os free shop, 
querendo fechá-lcs. 

Eu gostaria de dizer ao Presidente desta Comissão que, 
no caso do free shop, pode-se tratar de evasão fiscal, porque 
nós não sabemos. A Receita tem excesso de trabalho, diz 
que ê dificil o SERPRO dispor de tempo suficiente, progra­
mas, gente e condições de processamento para acompanhar 
por quanto se compra no exterior a mercadoria que é vendida 
no free shop. Conseqüentemente, pode-se comprar por mais, 
e isso ser remetido em parte. Tive oportunidade de ler, hoje, 
que é da ordem de 170 a 190 milhões de dólares que só a 
Brasif, o único free shop que opera no País, arrecada por 
ano com as suas vendas. Então, essa mercadoria pode gerar 
um, dois, nada, ou 10, 20, 30 milhões de dólares. A pergunta 
é a seguinte: Sr. Secretário, a Receita Federal tem condições 
de analisar por quanto se importa, conseqüentemente, o preço 
internacional dessa mercadoria? 

Pergunta npurnero dois: acredito que ê muito importante, 
Sr. Secretário, a fiscalização nos bancos com relação às cc.s, 
essas contas qu~ se aplicam no mercado rapidamente e .:1ue 
não têm nome. E muito importante a fiscalização da indústria 
automobilística. dado o volume de recursos e. conseqüen­
temente, dos bancos. No momento em que o Governo neces­
sita novamente de caixa, vemo~ essa isenção para importação 
do motor do Omega. Como a importação do câmbio do Omega 
vem com I. I.= O, para vender no mercado interno e, em 
decorrência, pelo preço que quiser, não tendo que recolher 
esse tributo. 

Seria muito importante que V.S\ tendo condições, se 
concentrasse na fiscalização. Fiz um requerimento à Mesa 
do Senado há aproximadamente 30 dias, pedindo que a Re­
ceita Federal nos informasse quanto a indústria automobi­
lística brasileira havia pago de imposto de renda nos últimos 
20 anos, para fazer uma comparação de quanto ela tomou 
de empréstimo no exterior, de quanto ela remeteu de juros, 

e com as exportações. teríamos condições de comparare verifi­
car se houve evasão. Há poucos dias me telefonou um de 
seus colaboradores na Receita, dizendo que para até cinco 
anos haveria condições de levantamento dos dados, mas que 
a Receita Federal não teria condições de buscar as informações 
relativas aos outros 15 anos. Acredito, realmente, que seja 
difícil, porque com cinco anos há a prescrição. mas ficamos 
com dificuldade de analisar qual o comportamento dos bancos, 
dos empreiteiros e da indústria automolibística nos últimos 
20 anos. Ninguém cresceu mais, neste País, Sr. Secretário, 
do que empreiteiro. banqueiro c indústria automobilística. 
São setores que cresceram demais. Sabemos que eles são obri­
gados a pagar os impostos diretos. Vemos o Governo dando 
isenção de IPI para carro popular e, de repente, eles não 
pagam o COFINS, e aí V.S• tem de chamar, negociar, apre­
sentar ao Ministro. Seria muito importante, e a minha sugestão 
era a de que se concentrasse. dentro do possível. o máximo 
de fiscalização nessas três áreas, como também nos seus con­
troladores. A empresa já não paga. ou paga pouco, e o contro­
lador quase nunca paga imposto. 

Com relação à entrada de mercadorias pela Ponte da 
Amizade, o Senador Beni Veras é Presidente da Comissão 
de Descquiilbrios Regionais e tivemos oportunidade, na últi­
ma reunião, na saia ao lado, de receber o representante de 
V. •, que nos afirmou que existem estudos que têm uma estima­
tiva de quatro bilhões de dólares. Nos finais de semana, quan­
do assistimos no "Fantástico" que passam, aproximadamente, 
quatro mil ônibus por mês- vemos todo aquele pessoal com­
prando cigarros, comprando de tudo, atravessando e não pa­
gando imposto algum. Existe ctlgum estudo da Receita Federal 
de cortar aquela travessia no sentido de que venham com 
mercadoria? 

Sr. Secretário, é possível criar algum programa ou acom­
panhar mais de perto as grandes prestadoras de serviço do 
Governo Federal, tanto nas estatais como no setor público 
de um modo gera\? Penso que essa pergunta gera evasão 
fiscal. 

Estamos cansados de saber. tenho tido oportunidade .de 
denunciar e amanhá trarei mais dados ao Plenário do Senado 
a respeito de negócios, difíceis de provar, sobre propinas e 
tudo o mais. 

Quando se presta serviços para o setor público. sabemos 
que muitas concorrências são dirigidas e muitas notas frias 
são embutidas em empreiteiras e em todo tipo de empresa 
para que se gere uma propina que, ao final. gera uma evasão 
fiscal. 

Era somente isso e gostaria de agradecer, de minha parte, 
a presença de V. s· hoje aqui, esperando que continue assim 
e que o Presidente Itamar Franco focalize mais o Ministério 
da Fazenda, mas num andar mais abaixo. porque tenho certeza 
que está surgindo um novo Ministro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Dr. Osiris de Azevedo Lopes Filho. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO -Que­
ro agradecer, mas confesso que me sinto embaraçado. Ao 
chegar à Secretaria da Receita, atingi o meu nível de incom­
petência~ 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Espero que não, Sr. 
Secretário. Desejo que V.S• consiga seguir mais esse ano e 
cinco meses de Governo Itamar. V.s~ só vai ajudar o País, 
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que precisa de trabalho, ajuda e combate a todo tipo de sone­
gação e corrupção. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO~ Espe­
ro que o calor das suas palavra não me incendeiem, Senador. 

Agora, respondendo objetivamente: esse caso da BRA­
SJF resultou de uma postulação, pois há uma dúvida jurídica 
se ela é uma concessionária ou é uma permissionária. De 
qualquer forma, foi estabelecido o novo regime jurídico das 
licitações e contratos com o setor público. 

No Aeroporto de Cumbica, em São Paulo, estava sendo 
estabelecido um novo terminal privativo da VARIG. que já 
tinha administração do free shop e, então, pediu extensão 
com hase no fato de ela já ter um tenninal. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda emitiu um parecer con­
siderando que devesse ser feito, no prazo de 180 dias, uma 
nova licitação para a exploração do serviço. Criou-se com 
isso um problema: 

I) ela pediu uma extensão do regime já existente e a 
Procuradoria considerou que devesse fazer a licitação não-so­
mente para o que ela já tinha, mas também para a extensão; 

2) começou-se a discutir a natureza jurídica da adminis­
tração, se era uma permissão e, portanto, fora do sistema 
da administração, ou se era uma concessão e, portanto, nesse 
sistema. 

De qualquer forma, o terminal já estava para ser inaugu­
rado, e o que é interessante no Brasil é que há 1Jma atração 
por parte dos brasileiros em relação a esses terminais, por 
exemplo: a Transbrasil, que tem vôos internacionais que ter­
minam aqui em Brasília, está pedindo em favor dos passageiros 
destinados ao Rio de Janeiro ou a São Paulo que consideremos 
a viagem internacional até essas cidades para que eles possam 
comprar no free shopy tamanha é a atração que eles exercem 
soOre os brasileiros. Isso vem desde o descobrimento, esse 
gosto pela compra de badulaques. Esse free shop de entrada, 
que é peculiar no mundo, corresponde, mais ou menos, ao 
desejo dos brasileiros, nossos passageiros. 

Diante desse parecer da Procuradoria e dos interesses 
gerados, porque a empresa já tinha autorização para funcionar 
permanentemente, determinou-se esse prazo de quinze dias 
para uma solução jurídica. Há também obstáculos operacio­
nais: a empresa já tinha alugado junto à Infraero a área corres­
pondente à instalação desse segundo free shop. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E já tinha gasto 
dois milhões de dólares. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO -Isso 
eu não sei. Portanto, se decidisse abrir uma concorrência para 
um terceiro, ia haver o problema de onde colocar o free sbop. 
A questão não é tão simples, mas foi dado o prazo de 15 
dias para a Procuradoria rever seu estudo e arranjar uma 
solução jurídica para a questão, que, tenho a impressão, já 
está fora da Receita, a matéria está sendo analisada pela Pro­
curadoria. 

O ato baixado pelo meu substituto foi decorrência não 
da vontade da Receita, mas do parecer da Procuradoria e 
da determinação do Ministro, conforme está previsto na moti­
vação. Quem disciplina isso é a Receita, mas as decisões foram 
de nível superior. 

Considero, ainda que o Senador tenha feíto todas essas 
observações, que foi a solução mais sensata, porque o free 
shop tem que funcionar, é o desejo dos passageiros. Deve 
haver um respeito ao direito adquirido da empresa que fez 
os investimentos, e como no novo regime jurídico há uma 

dúvida se o regime é de permissão ou de concessão, a matéria 
tem que ser examinada devidamente, não só do ponto de 
vista do Fisco, mas do ponto de vista da empresa que obteve 
essa concessão. 

Com relação ãs contas CC-5 e os CDB carecas - dois 
problemas que estão sendo examinados por nós, dependemos 
basicamente de informações a serem fornecidas pelo Banco 
Central, que as estão processando. 

O CDB careca significa, com a modificação na legislação 
do Imposto de Renda, os ganhos financeiros não tributados 
na fonte, mas sobre o ganho real. Alguns bancos estão ope~ 
rando abaixo do ganho real, não dão nenhum ganho para 
a empresa e, portanto, ela não paga Imposto de Renda na 
fonte. E, através de um mecanismo elíptico, transfere o ganho 
por outra negociação. 

O Banco Central ficou de, em função da taxa média 
de cada dia apurada no sistema CELTC, identificar os bancos 
que estão operando abaixo das taxas de mercado. O que vamos 
fazer na Receita é alegar simulação, porque nenhuma.~mpresa 
vai ter ganho negativo. A nós vai competir não só alegar 
a tese de sonegação, mas determinar o fluxo pelo qual o 
banco remunera o grupo econômico, a empresa ou o sócio 
da empresa dirigente, para estabelecer o nivelamento do ga~ 
nho real de mercado. 

Com relação às contas da Carta Circular n~ 5, ainda está 
iniciante a investigação, mas a informação que ternos é que 
isso provocou um tráfego muito grande de divisas, uma evasão 
de divisas do País. 

A indústria automobilística está trazendo novos proble­
mas para o País, porque, em realidade, não se discute mais 
índice de nacionalização agora, há um intercâmbio mundial. 
Está sendo feito o carro mundial, aproveitando das facilidades 
de otimização de fatores Jocacionais. Não é mais a fase do 
carro nacional, mas sim o intercâmbio entre vários países 
para montar o carro. 

Estão surgindo muitos problemas nesse sentido, que esta­
mos examinando: há empresas que desejam fazer exportação 
temporária de partes e peças, montar o carro no exterior 
e depois voltar não compondo o preço do carro na importação 
do Brasil. Estamos tentando examinar esses fatos dentro da 
legislação vigente. Em princípio. consideraríamos que essa 
não é. matéria de exportação temporária e sim matéria de 
exportação definitiva. para que o carro não chegue aqui com 
o preço diminuído dos componentes brasileiros. 

A tese que sempre defendemos é que, uma vez exportada 
definitivamente a mercadoria, ela se nacionaliza no outro país 
e perde a nacionalidade brasileira; então, quando ela é reim­
portada, vai ter incidência definitiva dos tributos. A expor­
tação temporária seria só para feiras e exposições no exterior, 
ou para realização de determinados reparos impossíveis de 
serem realizados no País. Mas, de qualquer forma, sempre 
tributa-se ô valor agregado através do reparo ou de colocação 
de parte de peças. Esse é o ponto de vista da Receita. 

O Senador falou da Ponte da Amizade; fiz uma visita 
na sexta-feira a Santos - vou até conversar com o Ministro 
sobre isso - e .vamos começar a redimensionar, reestudar 
o nosso relacionamento com o Paraguai. Grande parte do 
contrabando, principalmente de brinquedos, equipamentos 
de informática e eletroeletrônicos é feito através desse trân­
sito, muitos dos containers lá não chegam, ou chegam esvazia-

1 dos. Houve caso de uma denúncia de que chegaria um conjun-
to de1c0ntainers com conteúdo distinto do que estava na docu­
rnenta'Ção. e quando foram verificar o container no porto de 
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Santos estava cheio de café. O que tinha ocorrido é que o 
contrabando já tinha sido desovado, haviam colocado café 
brasileiro para ir até o Paraguai, fugindo também à cota de 
contribuição existente na época para o produto. 

Uma das primeiras medidas que estou examinando. ainda 
que aumente o custo, é pesar o container, e!~ seria pesado 
em Santos e ao chegar em Foz do Iguaçu. E um controle 
mínimo que poderíamos fazer; a quantidade de containers 
é fantástica e o porto de Santos está muito desprovido de 
auditores. E não temos como alocar mais auditores lã enquan­
to não forem admitidos em dezembro os novos auditores que 
vão entrar em treinamento na Receita Federal. 

Uma outra prática que sempre tem retaliação do Paraguai 
é a seguinte: quando se examina o container para ver se o 
seu conteúdo está igual ao constante da documentação -
isso me foi informado, nãv tenho absoluta certeza, roas as 
pessoas que me deram essa informação são pessoas que mere· 
cem confiança_::_ e esse container é aberto, no porto de Santos 
ou em Paranaguá aqui no Brasil, chega no Paraguai e lá se 
faz uma verificação e sempre mandam um documento dizendo 
que houve perda, desvio de bens de dentro do container. 

Para eles é elementar que não se vulnere o lacre do contai.· 
ner que vem do exterior. Acho que uma das nossas atividades 
é exatamente verificar, o que é o trânsito internacional? É 
a passagem inocente pelo território nacionaL Se já temos 
uma história de que essa passagem não é tão inocente assim, 
se a mercadoria, ainda que em trânsito internacional, fica 
jurisdicionada pela alfândega brasileira, é óbvio que teremos 
que ter instrumentos mais eficientes de controle. 

Por outro lado, em contato com a Policia Federal, não 
considero que consigamos combater efetivamente o contra­
bando no País só atuando nas alfândegas. Isso é impossível 
hoje. A minha idéia é que atuemos principalmente com infor­
mantes e a colaboração dos setores interessados, industriais 
nacionais, para determinar, nos grandes centros de distribui­
ção, os locais onde se armazena o contrabando. E atuarmos 
permanentemente em batidas nas estradas de circulação, com 
a cobertura da Polícia Federal. 

Em termos imediatos, dada toda essa escassez que tenho 
mencionado de pessoal e de recursos, penso que esta é a 
estratégia de momento: com o auxílio da Polícia Federal, 
atuarmos nas estradas e no centro de distribuição, aí podere­
mos realmente minimizar ot.:. tentar diminuir o ní"el de contra­
bando hoje existente no País e também rever esse tipo de 
relacionamento com o Paraguai. O Brasil tem sido muito con­
descendente com todo esse contrabando em que há uma certa 
contaminação do governo paraguaio, no passado, talvez hoje 
nem tanto, de atividade ilícita principalmente no Brasil. 

Mas lembro-me que, há anos, estávamos defendendo a 
diminuição da alíquota do uísque, porque a aliquota era tão 
elevada que tudo entrava por contrabando, era resídua\ a 
venda de uísque aqui no B:asil, hoje já não é tanto, até os 
supermercados oferecem esse produto. Nós pedimos informa­
ções aos exportadores de uísque na Escócia- não me lembro 
mais dos números - e o Paraguai não tinha capacidade de 
absorver sequer 10% da quantidade de uísque importado. 
Na realidade, a maior quantidade desse uísque era destinado 
ao Brasil ou à Argentina, que também absorve contrabando 
do Paraguai. 

Temos muitos dados e casos para continuarmos nessa 
posição complacente, a aduana brasileira tem que tomar uma 
atitude mais enérgica com relação a esse tráfego, ao trânsito 

para o Paraguai. principalmente nessa parte de contrabando. 
O acordo de livre trânsito internacional, sem prejuízo das 
boas relações com o Paraguai, deve ter uma vigilância maior 
do Brasil. lsso vai afetar também relações diplomáticas e políti­
cas. Em que intensidade, em que qualidade mudaríamos a 
nossa atuação, acredito que a manutenção desse status quo 
não é adequada para o Bmsi\ nos dias atuais. 

Para finalizar, com relação a prestadores de serviço ao 
Poder Público Federal, há um sistema chamado SlAFI -
Sistema Integrado de Administração Financeira, que, na reali­
dade, é um sistema de caixa único, todas as despesas do Go­
verno são centralizadas no sistema de computação e mais 
de 80% dessas despesas são fornecidas diariamente. Estamos 
trabalhando com essa fita para saber o nível de pagamentos 
que o Governo Federal e as suas entidades centralizadas fazem 
aos prestadores de serviço, para cotejar com a declaração 
de Imposto de Renda jurídico da receita obtida. 

Penso que isso vai ser altamente auspicioso, porque vai 
mostrar diferenças entre o que o Governo Federal pagou a 
essas empresas e o que elas declaram como receita bruta, 
não considerando outras receitas obtidas de terceiros. Isso 
já foi feito aqui no Distrito Federal com relação a alguns 
Ministérios e o resultado foi muito bom; a dificuldade é, pri­
meiro, algum fornecimento de dados, o preenchimento pelos 
operadores com o CPF errado, tem que ser feita uma limpeza 
nessas fitas. Acredito que esse é um programa de eficácia 
fantástica, ainda que não possa prever em quanto tempo ele 
vai ficar pronto, mas de qualquer forma ele está sendo deslan­
chado. 

Nós vamos imputar a cada empresa que presta serviço 
ao Governo, através de suas várias agências, vamos relacionar 
o total pago pelo Governo Federal a ela e cotejar com a 
receita bruta mencionada por ela. Quando houver discrepân­
cia faremos a autuação. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço as explica­
ções de V. sa, esperando, corno Senador pelo Amazonas, 
onde temos uma Zona Franca) e não por esse fato porque 
acho que a Zona Franca Ponte Brasil/Paraguai é uma vergonha 
para o BrasiL Quando nos finais de semana assistimos nas 
televisões nacionais as cenas, ficamos chocados, e quando 
vemos depois no Rio de Janeiro pessoas vendendo cigarro 
e outras mercadorias sem selo porque vem do Paraguai ainda 
choca mais. 

Espero que o Governo Itamar tenha realmente coragem, 
que dê plena liberdade e todas as condições para que V. 
S• e sua equipe fechem, ou pelo menos diminuam, aquilo 
que é considerado como uma evasão fiscal brutal. O dinheiro 
sai daqui, vai para o lado de \á, não gera emprego e volta 
para cá. Isso é dia e noite, 24 horas por día. 

Muito obrigado, Sr. Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
o Sr. Relator, Senador Jutahy Magalhães-

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Em primeiro 
lugar, peço desculpas por uma falha do meu gabinete. Som"ente 
hoje, às 11 horas da manhã, é que eu soube desta reunião. 
Portanto, não pude estar presente na exposição, feita pelo 
Secretârio Osiris de Azevedo. Como Relator, eu esperava 
aproveitar mais a presença de S. s· nesta Casa e não pude 
fazê-lo. 

Em segundo lugar, dizer que V. s~ é testemunha de como 
o Senador Gilberto Miranda gosta de me provocar. No plená· 
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rio, S. Ex' fica sempre a me estimular debate, enquanto eu 
permaneço preocupado em saber porquê S. Ex" está me esco­
lhendo. Percebi que é porque sou o mais frãgil de todos; 
daí a facilidade para as provocações. No entanto, V. S", com 
toda simplicidade. sem nenhuma preocupação em esconder 
a verdade, apenas em apontar os fatos, deu-lhe rodas as respos­
tas pretendidas. V. $"já imaginou o Seliador Gilhertó Miranda 
chegar, na quarta-feira. na tribuna, e dizer: esse shopping 
center de falcatrua feito .... e eu ficar olhando para ele, sem 
poder dar~lhc a resposta, porque não conhecia o prohlema7 
O nobre Secretario em um minuto deu-lhe as respostas. Tudo 
está certo, Não há qualquer problema com a criação desse 
shOpping center. com a atitude tomada pelo Ministro Fernando 
Henrique Cardoso. Agora, estou recebendo a explicação e 
sabendo por que o Senador Gilberto Miranda me provoca 
tanto. 

Dr. Osiris de Azevedo, quero, inicialmente, fazer as qua­
tro perguntas que me foram encaminhadas pela assessoria: 

Quais os objetivos que têm sido colocados para serem 
alcançados nos treinamentos dos auditores fiscais? 

Eles têm se concentrado em audítorias e técnicas de fisca­
lização, ou são mais acadêmicos e feóricos? 

A Secretaria da Receita Federal tem a preocupaçiio de 
instrumentar~sc para o estudo e a pesquisa dos níveis, meca­
nismos e causas da evasão fiscal no País? 

O relatório parcial dessa CPI apontou uma série de medi~ 
das para conter a evasão fiscal no País. Quais as que merece~ 
riam prioridade' na opinião de v. s~' se é que já teve oportu~ 
nidade de conhecer o texto desse relatório parcial? Se V. 
s· o teve, quais as que mereceriam prioridade na opinião 
de V. S'? Qual o trihuto federal mais sonegado no País e 
o que tem sido feito para contê·lo? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
o Dr. Osiris de Azevedo. 

0 SR. OS!RIS DE AZEVEDO LOPES FILHO -As 
perguntas do Relator foram muito úteis, porque abordaram 
um problema que tínha sido negligenciado aqui. Trata-se da 
questão da máo~de·ohra, principalmente do treinamento. 

Ao assumir a Receita Federal avoquei também os riscos 
de uma estratégia para minimizar os treinamentos até o mes 
de novembro, ainda que fizesse todo o planejamento. Era 
necessário dar um exemplo de cumprimento à lei e de colocar 
todos os esforços no sentido da adminisfração tributária. Mes­
mo que houvesse carência de treinamento em determinados 
setores, eu imaginei que durante seis meses devêssemos inten­
sificar as ações de fi~calização, de cobrança dos tributos, sem 
alocarmos mão-de-obra em treinamento. No entanto, a partir 
de novembro vão começar com um programa de treinamento 
realmente intensivo. Nessa área de formação de pessoal, a 
grande deficiência da Receita Federal é não dispor de um 
setor de inteligência. A fiscalização do caso PC mostrou que 
a auditoria tributária tradicional é insuficiente para enfrentar 
os desafios da criminalidade tributária. Então, numa viagem 
que eu fiz ao Panamá e, depois, outra ao BID e ao FMJ, 
entrei em contato com amigos meus da parte internacional. 
e nós estamos negociando, agora, a colaboração para a criação 
de uma inteligência fiscal nu Brasil. Não não é tanto por 
causa do setor de investigações, e sim o acesso a certos sistemas 
modernos de apuração de dados. Mudernameme. não há pos­
sibilidade de evasão de divisas, fraudes internacionais, sem 
a interveniência de uma instituição financeira. Basicamente, 
todos os países avançados- e, aí, eu diria que as duas me lho-

rcs tecnologias são as dos Estados Unidos e da Alemanha 
- têm sistemas computacionais. críticos, para determinar, 
em face de certos fluxos de dinheiro, qual a instítuíção finan­
ceira, centro daquela atividade criminosa, sob o ponto de 
vista tributário. Estamos em negociações com os americanos 
para enviarem de dois a quatro funcionários agora em outubro. 
O problema básico é de pouco mais de mil dólares por cada 
uma. mas tem que ser pago para a agência americana. Isso 
para facilitar. Vamos pagar a diária e a passagem. mas tem 
que haver um pagamento pelo curso, um preço irrisório, que 
deverá ser feito por uma agência americana. Estamos ainda 
negociando com a Embaixada dos Estados Unidos um curso 
a ser realizado, aqui, no Brasil. por técnicos que falam espa­
nhol- no caso. teríamos vinte ou trinta pessoas- que estão 
no Peru e que poderiam vir ao nosso País. Já na Alemanha. 
vão dois técnicos, agora. e. no ano que vem, abriremos. Já, 
um treinamento com brasileiros para essa parte de investi­
gações criminais e inteligéncia no setor do Imposto de Renda. 
Já com a ASSEFAZ- a antiga ESNI- creio que começa­
remos em 24 de setembro com uma turma de vinte auditores; 
desses. sessenta e dois trabalharam no caso PC para desco­
brirem as técnicas de inteligência e aprenderem a respeito 
disso. já com recursos brasileiros. 

Estamos em negociação com a França e com a Espanha 
na área de repressão ao contrabando que também demanda 
uma inteligência típica. O meu desejo, na Receita Federal. 
é que sejam instrumentalizadas todas as áreas, que o trabalho 
seja integrado. que tenhamos não só a auditoria tributária, 
tradicional ~ em que já somos versados - mas também 
o setor da inteligência tributária que é a grande falha existente 
hoje no País. Não temos, realmente, gente especializada nes­
sas descobertas de tráficos ilegais, fraudes, etc. No resultado 
da CPJ do Collor e do PC. mostrou-se que o nosso pessoal 
tem uma grande capacidade de adaptação. Considero que, 
nesse caso PC, temos exp\orado das possibi\idades existentes 
30 a 50%. Todavia, uma parte significativa ainda deve ser 
trabalhada, principalmente naquelas empresas que forneciam 
esses recursos para a campanha, que davam essas propinas, 
etc. Neste caso. algumas estão sendo investigadas, mas a maio~ 
ria ainda não foi esgotada. 

Não tenho muita certeza, mas o Coordenador de Fiscali­
zação me .Písse que mais uma conta fantasma tinha sido deter­
minada. E uma conta·fantasma interessante. porque o nome 
dela era SQS. A impressão que se tem é a de que o titular 
dela c ra o PC Farias. mas deram-lhe o nome de uma quadra, 
aqui, em Brasília. Portanto, ela é conhecida pelo nome de 
quadra. 

Ao longo do tempo, mais coisas serão descobertas nessa 
área. 

o que eu poderia dizer a v. s·' também' é de que. agora, 
no dia 13 de setemhro, serão chamados, para o curso de 
formação na Escola, seiscentos candidatos aprovados no con­
curso, por uma lei no Congresso; e.m janeiro, logo no início, 
mais seiscentos e quarenta; logo no dia 17 de outubro, quando 
se encerrar o prazo dessa lei, o nosso desejo é o de que 
o Sr. Ministro da Fazenda não prorrogue e abra um novo 
concurso para que possamos fazer uma renovação intensi­
ficada do quadro de auditores fiscais. 

Com relação à evasão fiscal, temos um setor de estudos 
que tem produzido não só estimativa - posso até passá-lo 
a V. Ex"'. Tenho, aqui, alguns dos trabalhos dimensionando 
a evasão fiscal. Há vários métodos de cálculo, mas todos eles 
têm limitações que me fazem chegar à conclusão de gue, 
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realmente, a evasão está meio a meio- metade da matéria 
tributária tem correspondência em pagamento de tributo e 
metade é omitida sob esse nome mais amplo de evasão fiscal. 
Realmente, o fato de V. Ex~ ter chegado às 11 horas, não 
lhe permitiu ouvir os elogios que fiz ao relatório parcial. f orne· 
cido pelo Senador João Calmon. Sou um estudioso não só 
do Direito Tributário mas também de Finanças Públicas e 
de Administração Tributária. Eu não conheço um diagnóstico 
tão perfeito da evasão tributária no País que está sistema· 
tizado. Os problemas da Receita Federal estão todos elenca­
dos aqui. Esse relatório é uma peça fundamental e grande 
parte da ação que estamos tomando na Receita é, exatamente, 
a de cobrir essas deficiências indicadas pelo seu relatório. 
Daí por que concordo com o Senador João Ca\mon em consi­
derar fora da publicidade da imprensa, fora da atenção popular 
essa principal Comissão Parlamentar de lnquérito existente 
no Congresso Nacional. Tal é o âmago da questão, ou seja, 
toda a deficiência de atuação estatal parte de um pressuposto, 
de um condicionamento básico que é o de não existirem os 
recursos necessários para a ação estatal, somente os setores 
estratégicos como saúde pública, educação, transporte. As 
atividades básicas do Estado estão comprometidas, porque 
não há recursos suficientes para isso, principalmente esse pro­
grama, de autoria do Governo ltamat Franco, de resgate de 
um quinto da nossa populaçáo que está em nível de miséria 
absoluta. Faltam recursos. As vezes, sinto-me entusiasmado 
em administrar a Receita Federal, exatamente, porque ela 
está proporcionando recursos adicionais que espero sejam 
conduzidos para os programas na área social. Não adianta 
o País ser rico se temos um quinto da população em fantástica 
miséria. 

Realmente, V. Ex~ m.e fez uma pergunta terrível. Com 
toda sinceridade, mesmo tendo feito o juramento, eu não 
vou conseguir responder qual é o tributo que tem maior nível 
de sonegação. Cada um tem uma peculiaridade. Em termos 
quantitativos seria também difícil de dizer e em termos qualita~ 
tivos mais ainda. Cada um tem as suas peculiaridades, mas 
a impressão que tenho é a de que a sonegação oo País é 
mais ou menos uniforme. Há uma coisa - não é convicção 
minha, mas impressão, ainda que tendendo à convicção -
e que não tinha dito, aqui, e, agora, me ocorreu. É o seguinte: 
os contribuintes no Brasil, principalmente as empresas supor­
tam, estão propensas a pagar um determinado nível de carga 
tributária. Além disso, elas não pagam efetivamente. Se desco~ 
brirmos as suas evasões, elas terminam ficando inviáveis. Ulti~ 
mamente, com o aumento da pressão arrecadatória da receita, 
ainda que isso não tenha sído comprovado com dados estatís­
ticos, tenho sentido que algumas outras agências de arreca­
dação tributária devem estar perdendo arrecadação na propor­
ção em que está aumentando a Receita Federal. Eu não tenho 
dado, mas vou examinar. Disseram-me que caiu muito a arre­
cadação do INSS sobre a folha de salário e houve uma queda 
a partir de maio, que penso, não tenho certeza, é exatamente 
produto da ação da Receita Federal no sentido de intensificar 
a cobrança dos seus tributos. Portanto, o contribuinte vem 
para a Receita e se omite em relação à Previdência SociaL 

Trata~se de um dado que V. Ex·~, Congressistas - hoje 
o Congresso Nacional está valorizado em termos de produção 
de leis -devem refletir sobre a reforma tributária. A grande 
reforma talvez seja a da legislação tributária, principalmente 
da carga tributária. É preciso alocá~la com dosi~tria,levando 
em consideração as peculiaridades do País. A meu ver, a 
pequena e média empresa não têm condições de suportar 

a carga tributária. O nosso assalariado, que não tem como 
fugir ao pagamento do tributo, está sendo apenado por uma 
carga tributária brutal, enquanto as pessoas físicas com possibi~ 
!idade de pagá-lo, com capacidade contributiva, omitem~se 
vergonhosamente. O exemplo mais clássico foi dado pelo Se~ 
nador João Calmon ao mencionar aquele dirigente bancário 
que tinha restituição de tributo. Quer dizer, há uma evasão 
dolosa e há uma evasão facilitada pelo sistema de incentivos 
existentes no País. Essa é a grande tarefa de revisão das nossas 
leis. 

Como dirigente da Receita Federal, vou fazer cumprir 
a \ei. Essa questão de justlça é questão para ser examinada 
nos nossos estudos tributários, mas a responsabilidade funda­
menta\ é do Congresso NacionaL Quero viver muito tempo 
ainda no estado de direito. Espero que o Congresso Nacional 
funcione bem para fortalecer não só a nossa democracia como 
também as instituições brasileiras. 

Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - A Presidência 
pergunta ao Senador J uuhy Magalhães se tem mais alguma 
interpelação a fazer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Infelizmente, em 
razão do horário, tenho algumas ainda. 

Dr. Osiris de Carvalho, tenho aqui recortes de jornais 
nos quais vou~me basear. Há informações a respeito dessa 
pergunta, quando declara que para cada cruzeiro não reco­

, lhido do COFINS, temos 2,4 cruzeiros não recolhidos para 
cada cruzeiro recolhido. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - A 
relação é de 70% de ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... PIS, PASEP U; 
Imposto de Renda 1.1; Contribuição sobre Lucro Líquido 
0.7; Imposto de Renda na Fonte 0.5; IP12.0; e IOF Seguros 
4.6. Daria um total de 1.2, que é mais ou menos esse equilíbrio 
de que se fala. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO -Te­
nho o estudo. Isso foi em decorréncia ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não foi decorrência 
de nada, a fonte é a Receita Federal. Foi dado aqui no quadro 
como fonte a Receita Federal. 

Mas a pergunta é no sentido de saber j na opinião de 
V.S\ qual seria o percentual adequado de acordo com os 
impostos existentes, em razão dessa informação que tem aqui. 

"Que estudos concluídos recentemente pela Receita Fe­
deral mostrou que as empresas brasileiras omitem 400 bilhões 
de dólares do que faturam anualmente no recolhimento de 
tributos e contribuições sociais. A tributação constitui apenas 
2.43% do faturamento total de 1.45 mostrou que as empresas 
brasileiras omitem 400 milhões de dólares do que faturam 
anualmente no recolhimento de tributos e contribuições so­
ciais. A tributação constitui apenas 2,43% do faturamento 
total de I ,45 trilhão de dólares". 

Vou pedir licença para fazer pergunta por pergunta em 
vez de fazê-las de uma vez. 

O SR, PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
o Dr. Osiris de Azevedo Lopes Filho. 

Q SR, OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - A 
Receita Federal utiliza, tradicionalmente, três formas para 
medir a evasão tributária. Uma delas é com base nas transa~ 
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çôes bancárias: esse dado que V. Ex~ mencionou aí dos 400 
milhões de dólares ( 490 bilhões de dólares que seriam as ren­
das e receitas ocultas). 

O outro sistema é com base nas conclusões das auditorias 
fisc<JiS. Depois de feita a auditoria fiscal, verifica-se quanto 
o contribuinte declarou e quanto foi obtido por decorrência 
da auditoria. Aí temos um problema. que é o viés dessa forma. 
Por4uc a auditoria fiscal tende, pelo sistema de seleção, a 
só ir a um contribuinte quando tem grandes sinais de que 
ele esteja praticando infrações. 

Finalmente, o sistema em que o senhor mais se apoiou, 
mais mencionou. que é feito pela arrecadação com base na 
ew1são fiscal dos grandes contribuintes e baseado fundamen~ 
talmente •lO fatura;nento da empresa e no índice médio do 
setor. Então, quem fica abaixo do índice mêdio do setor seria 
considerado numa situação anormal. 

Esses índices que o senhor mencionou têm uma determi~ 
nada limitação, porque eles estão pegando o não pagamento 
do tributo. 

Nesse sentido, nós enviamos cartas aos 30 mil maiores 
contribuinte<; do País- num grupo que nós analisamos indivi~ 
dualmente - . mostrando os registros que temos de não paga­
mento e pergontando qual é a origem desse não pagamento 
(Considerando, principalmente, que o FINSOCIAL, o PIS/ 
PASEP e COFJNS est1lo sendo objeto de grandes discussões 
no Judiciário). Queremos saber se a empresa não paga porque 
pura e simplesmente está se evadindo ou se tem uma justifi~ 
cação, se está protegida por uma liminar, por um mandado 
de seguranç<t, etc. Portanto, esse dado tem essa desvantagem. 
porque é baseado no faturamento da empresa e no desconhe­
cimento que nós ternos do conta-corrente, tendo em vista 
que o SERPRO, até hoje, não deu conta corrente da pessoa 
jurídica do ano passado. 

Mas como o senhor está muito interessado no assunto 
e para mostrar que a Receita se preocupa com isso, eu lhe 
transferiria o trabalho que deu origem a esses índices de evasão 
com base no faturamento e uma crítica das deficiências desse 
mesmo trabalho e dos três tipos de apuração que fazemos. 
Na realidade, a determinação da evasão é sempre por estima~ 
tiva. Partindo de vários índices, chegamos à conclusão que 
o melhor número de evasão seria de metade da matéria tribu­
tável. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Aqui também há 
urna outra informação, e já bem antiga, de que a Receita 
Federal estaria na trilha de diversas empresas fantasmas brasi­
leiras com sede em paraísos fiscais, como Carihe, Uruguai, 
para dar-lhes uma enquadrada. Diz a notícia: "Operando no 
Brasil. cada uma dessas empresas movimentam uma média 
de um mílhão por dia e não pagam um tostão de imposto 
ao hsco." Essa informação está correta? Quais as providências 
qoc foram tomadas? 

O SR. OS! RIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Vou 
dizer, com toda a sinceridade: não é do meu conhecimento. 

~ôs estamos muma nova fase desses acordos interna~ 
cionais, que não são mais somente para evitar a dupla tributa~ 
ção. A tendência dos acordos internacionais, tendo em vista 
que a grande concentração já foi feita para evitar a dupla 
tributação, permitir o fluxo de recursos, é a troca de informa~ 
çóe$ entre os fiscos. A prõpria ONU tem feito um grande 
esforço nesse sentido e, ainda que poucos brasileiros acredi­
tem, o paí" que mais se esforça nesse sentido são os Estados 
Unido" 1'1·:'1'.:!\',·:;t- que os Estados Unidos sejam os grandes 

ganhadores do capitalismo internacional. O capitalismo inter­
nacional não põe dinheiro nos Estados Unidos, lá é mercado; 
põe~se o dinheiro nos paraísos fiscais. 

Nós iremos intensificar negociações com os vários países 
do mundo para implementar a troca de informações relativas 
ao tráfico de mercadorias e recursos. 

Basla comparar eSt<ttístic<t.s, por exemplo, de madeira. 
Certa vez, estudei isso. O Brasil, de acordo com as nossas 
estatísticas. exportava apenas 5% das madeiras que chegavam 
à Alemanha, num determinado ano, que não me recordo. 
A Alemanha, um país sério, resgistrava toda a importação 
de madeira do Brasil, basicamente o mogno. E nas estatísticas 
brasileiras. da quantidade importada pela Alemanha, só figu~ 
ravam 5% como exportação. 

Essa troca de informações entre as várias agêndas tributá­
rias, em nível internacional, permite detectar essas anomalias 
e, eventualmente, as empresas que assim agem. 

Na atualidade, os organismos internacionais estão muito 
críticos em relação aos paraísos fiscais. Na realidade, as empre~ 
sas transnacionais, as multinacionais, depositam seus lucros 
nos paraísos fiscais. Mas não conheço nenhum programa, ain~ 
da que possa existir, para combater essas remessas para paraí~ 
sos fiscais. 

Para que se tenha uma idéia, os nossos problemas são 
tão elementares, que estamos combatendo subfaturamento 
de carros na importaçáo, pois está chegando a 7% do mercado 
o fornecimento de çarros importados; carros novos. como 
usados; carros novos, com preços subfaturados~ estamos tro­
cando informações, principalmente com as montadoras, que 
têm interesse em proteger a sua produção; elas estão nos 
fornecendo dados, e nós estamos tentando ser mais efetivos 
em relação a isso, para chegar a esse tráfico internacional · 
de moedas. Espero que cheguemos algum dia, mas é mais 
complexo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Dr. Osiris, tem havi­
do uma grande diScussão no Congresso e na sociedade a respei~ 
to do sigilo bancário. Há uma grande dificuldade de se modi~ 
ficar a atual legislação. A reação é muito grande. ·Tivemos 
aqui o exemplo da última votação do IPMF, quando se tentou 
possibilitar o levantamento do sigilo bancário, em determi­
nadas situações. A legislação já pennite que a Receita Federal, 
através de certas medidas, certas providências, em caráter 
judicial, também tenha condições de fazer este levantamento, 
mas eu, pessoalmente. divirjo da opinão da maioria e consi­
dero que o sigilo bancário deveria ser levantado par~ poder 
permitir, inclusive na questão do IPMF, se ele for legal, fazer 
com que houvesse maiores possibilidades de um reaii6vanta­
mento das transações. 

Mas, não havendo possibiHdade de se fazer a modificação 
ampla dessa questão, não seria conveniente aproveitar "'"ma 
experiência que existe nos Estados Unidos, que determina 
que qualquer operação acima de dez mil dólares tem que 
ser obrigatoriamente comunicada à Receita Federal? Não w~ 
deríamos instituir, no Brasil, uma medida semelhante a esta, 
para que a Receita tivesse conhecimento dessas grandes trari; 
sações que são feitas através do sistema bancário? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Dr. Os i ris Lopes Filho. 

· O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - A 
discussão em torno do lPMF, na minha opinião, foi muito 
proveitosa em relação ao sigilo bancário, porque, em certas 
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fases, a própria instituição do IPMF ficou menos importante 
do que um cerceamento, que, em nome do sigilo bancário, 
se tentava impingir à Receita Federal. No Brasil, temos o' 
fetichismo do sigilo bancário, do sigilo fiscal, em descompasso 
com o que ocorre no mundo inteiro. . 

Pedi ao Presidente do Banco do Brasil, pelas facilidades 
operacionais daquela institUição, que fornecesse, em re"lação 
aos l'Jcais em que tem filial, consorciados, etc., a legislação 
sobre o sigilo bancário {á existente. Ele nos forneceu esse 
material com relação a 43 países. 

Mesmo na Suíça, que é o paraíso do s}gilo fiscal, ele 
já está bastante relativizado, principalmente com relação à 
corrupção de funcionários públicos, pois, havendo prova disso, 
o governo suíço e os bancos Ge lá quebtam o sigilo fiscal. 

O país que mais me interessou e estudei foi a Itália. 
Lá, diariamente, qualquer gerente de agência bancária, quan· 
do houver transações acima de dez mil dólares, comunica 
ao Banco Central e ainda faz um declaração dizendo que 
nada sabe sobre a possível ilicitude daquelas transações ban­
cárias. 

'Nos Estados Unidos, o rrincípio básico é de quebra do 
sigilo bancário, desde que haja indícios de um processo contra 
a pessoa com signíficativa consistência. Os dez mil dólares 
a que o senhor se referia, acredito que sejam para entrada 
de recursos no país; qualquer pessoa que entre com mais 
de dez mil dólares deve fazer a comunicação ao governo ameri­
cano, através da alfândega. 

O que tenho visto, ainda que não tenha tido tempo para 
estudar todos os países, é que não existe mais sigilo bancário 
no mundo; é um conceito relativizado, cada país tem suas 
variações, mas há sempre a possibilidade de acesso do fisco 
às contas correntes bancárias. 

No Brasil. com base no art. s~ da Constitução, e numa 
interpretação, no meu entender, do que seria dado (quando 
se falava dado. em termos de informar, estavam entendendo 
dado no sentido de registro contábil), considera-se que o fisco 
não tem a possibilidade de acesso às contas bancárias. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Se puder dar 
um depoimento a V. Ex• 

Na verdade, à época em que discutíamos, na Assembléia 
Nacional Constituinte, esta questão, tínhamos em mente o 
anÜbV SNL Fizemo-:; uma Cor.::.tituição retroativa em que algu­
mas pessoas tinham informações sobre outra, e ela própria 
não sabia das informações que eram contidas a seu respeito 
nas pastas do SNI. Na Comissão de Redação foi colocada 
uma palavra que pôs o sigilo bancário como dogma, na inter­
pretação que se quer dar. Na verdade, o que procurávamos 
eram dados pessoais. mas foi modificado na Comissão de 
Redação; hasta verificar os anais. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Os Anais têm toda 
a tramitação, que não tem nada a ver com isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Foi na Comissão 
de Redação que colocaram uma ou duas palavras. que deram 
a condiçáo de tornar o sigilo bancário um tabu, um dogma. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orada r.) - Eu gostaria de apro­
veitar, já que a pergunta de V. Ex•, Senador Jutahy Maga­
lhães. ao Secretário da Receita Federal veio em boa hora. 
para lembrar-lhe que como Líder do Governo na Comissão 
de Economia. 39 dias atrás, V. Ex• se comprometeu que o 
Governo mau daria, para suprir a deficiência do IPMF, decor-

rente das modificações feitas por esquecimento, na Câmara, 
um novo projeto para quebra do sigilo. Eu gostaria, efetiva­
mente, pois já se passaram 39 dias, que o mais rápido possível 
o Executivo mandasse o projeto a esta Casa, a fim de que 
analisássemos. com o comprometimento de V. Ex\ para que 
eu não pedisse vista do processo. V. Ex• está le'rTtbrando? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu me recordo ple­
namente. 

V. Ex~ sabe das dificuldades que foram, na mesma hora, 
apresentadas. não por mim; mas por outros, a respeito desta 
questão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Vamos aguardar, 
então. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Volto a palavra 
ao Dr. Osiris, para concluir a resposta à pergunta feita pelo 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO- Eu 
queria concluir. Não é preciosismo constitucional, mas sou 
professor de Direito Tributário, sempre ouvindo essa discus~ 
são, no Brasil, de sigilo bancário, via que se negligenciav<:~ 
o art. 145, §lo, da Constituição, que pela primeira vez relati< 
viza o sigilo bancário e coloca essa matéria em nível constitu 
danai. 

Diz o art. 145, § I o: 

"§ 1~- Sempre que possível, os impostos terão 
caráter gradual e serão graduados, segundo a capaci­
dade econômica do contribuinte, facultado à adminis~ 
tração tributária, especialmente para conferirefetivi~ 
dade a esses objetivos, identificar, respeitados os direi­
tos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuin­
te." 

Então, o princípio geral é de que, respeitados os direitos 
individuais do cidadão, não há sigilo fiscal neste País~ o fisco 
tem acesso a tudo. Esse é o princípio fundamental do qual 
tudo decorre. Mas os interesses, que eu diria excessivamente 
liberais, e ante a legitimidade da ação fiscal, estão criando 
os maiores obstáculos. 

Com relação ao IPMF, tendo em vista que todas as disci~ 
plinações do sigilo fiscal eram para transformá-lo num imposto 
caixa-preta, o que se dizia lá era que ao final do dia o Banco 
Central diria qual a movimentação financeira existente e qual 
o tributo devido. 

Dessa forma. jamais teríamos acesso às movlmentaçõe\ 
individuais de cada pessoa. 

Sempre defendi o seguinte: a permanecer isso aL vamo:-. 
propor ao Presidente da República que vete e vamos usar 
a lei geral. porque a lei geral possibilita, no interesse da fiscali 
zação e da arrecadação, sempre fiscalizar a matéria tributável. 
Se a matéria tributável é (como efetivamente é) a transação 
financeira, óbvio que o fisco pode chegar no banco e examinar 
todas as transações realizadas num determinado dia, corno 
faz em relação à renda das pessoas. como faz em relação 
à contabilidade de custo na produção industrial etc. 

Certo que haverá uma grande discussão a respeito que 
irá terminar no Judiciário: mas o Judiciário brasileiro é um 
judiciário racional, que não está submetido a essas pressúc..;, 
a esses interesses menores de setores que querem se he.,di·····• 
do sigilo fiscal para esconder a ilegalida~e das .. m._ .-col .. 
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A Lei Complementar n' 70, de dezembro de 1991, previu 
que e.ra possível o fisco solicitar às instituições financeiras 
o fornecimento do nome dos correntistas. sua filiação. o seu 
CGC ou CPF, sua residência. Os bancos resistiram, durante 
muito tempo, a fornecer essas informações para as quais forant 
intimados. 

Quando assumi a Receita Federal em maio, já no dia 
25 trouxeram-me uma instrução normativa em que se prorro­
gava a realização dessa exigência. Já se: passava mais de ano 
e estavá sendo constantemente prorrogada. 

Fui ao Ministro Fernando Henrique Cardoso e disse a 
ele que não devíamos prorrogar, mas exigir que os bancos 
fornecessem esses dados, principalmente para acabarmos com 
as contas-fantasmas e auxiliar o nosso processo de recadastra~ 
mento que está em fase de tramitação. O ministro concordou. 
Aí vieram os repre~..-!ntantes da Febraban dizendo que tinham 
metros de pareceres falando que aquilo era violação do sigilo 
bancário. Eu respondi: "não é nenhuma violação, porque 
nós não estamos entrando na intimidade da conta, das transa~ 
ções; queremos apenas saber os dados elementares da existên~ 
cia de conta-corrente, quem é o titular, e me estranha que 
vocês venham com essa resistência, pois são os maiores colabo­
radores, junto com o Serpro, do fisco federal, porque vocês 
arrecadam recursos". Porque a atividade de captação dos re­
cursos não é feita pela Receita, mas pelos bancos. E eles, 
agora, vêm com essa resistência. 

Sei que nós começamos com a discussão e começamos 
a imprensar os bancos - não prorrogamos a suspensão da 
exigt!ncia. Eles já se comprometeram a entregar a relação 
das contas-correntes, endereços dos titulares etc até o dia 
30 de outubro deste ano, o que vai atender às nossas exigên­
cias. 

Finalizando, quero dizer que não temos que ficar mu­
dando a lei a toda hora. Precisamos cumprir uma lei existente 
e esgotarmos os nossos argumentos e os nossos instrumentos 
de açáo para fazer valer essa lei. 

Com relação ao IPMF, no meu modo de entender, penso 
que a Receita tem todo o poder de exigir o acesso à conta-cor­
rente das operações praticadas, a partir da sua vigência, e 
fazer os estudos, as pesquisas que julgar necessárias. Poderá 
haver resistência do setor financeiro a esse respeito, mas o 
JudiciáriO vai dirimir o problema. Mas, primeiro, vamos exer­
citar o nosso poder de auto-execução dos atos administrativos, 
que é elementar. A Receita não precisa de autorização judicial 
para isso; ela pode chegar para fiscalizar o IPMF. exigir e 
ter acesso à conta-corrente. Isso nós vamos fazer. Se houver 
resistência, iremos ao Judiciário, mas vamos esgotar todos 
os nossos poderes que temos nessa área. 

O .SR. JUTAHY MAGALHÃES - Para encerrar, Sr. 
Presidente, farei uma última indagaçâo; depois, vou mani~ 
restar uma opinião a respeito de um assunto que foi abordado 
aqui pelo Dr. Osiris. 

Solicíteí um levantamento, neste instante, a respeito da 
Lei n' 8.200, que foi revogada pela Medida Provisória n' 312 
e, agora, revigorada pela Lei n' 8.682, de julho de 1993. 

Gostaria que v.s~ me dissesse, como chefe de setor da 
Receita Federal, o que essa lei representa de prejuízo para 
0 País? O que está ocorrendo no País em virtude da legisla9ão 
que foi feita aqui pelo Congresso.? Aqui, no Senado, o prOjeto 
chegou ao meio-dia e acho que, às 17h, já o tínhamos votado 
a toque de caixa, com a famosa urgência "b" que tanto com· 
bato, com essa modificação da lei feita na Câmara. 

Gostaria de ter essa informação e, depois, me manifes­
tarei a respeito da questão dos auditores. 

Falou V .S• várias vezes da necessidade de haver um maior 
número de auditores, e que o Governo vai convocar 1200 
auditores dentre os concursados e aprovados. Mas~ segundo 
consta, são 5 mil os aprovados nesse último concurso,. ·Sei 
de várias críticas dizendo que esses não foram aprovados em 
razão do edital. Então, somente 500 deveriam ser chamados 
e não os 5 mil aprovados. . , 

Na realidade, foram 108 mil concursados; destes. S·.nül 
e poucos foram considerados aprovados ·e, são acusados,. de 
serem os rebotalhos e, segundo se diz, não.teriam condições 
de ser aproveitados porque não teriam o preparo necessário, 
tanto que as notas não foram as melhores, mas estavam dentro 
do critério para serem considerados aprovados C()nforme edi-
tal do concurso. . 

1 
.. , 

Essas pessoas fizeram quinze provas, se não me .~ngano. 
sendo doze eliminatórias; ou seja, passaram por um teste 
que deve ter sido um dos mais rigorosos. Aléii_l dis,s~< ~i.nda 
seriam chamados para fazer o curso a .que V.~~ se re.ferf~; 
e, neste, podem ser reprovados aqueles que não dempp~­
trarem o conhecimento necessá.rio para exercerem a fl!-nção. 

Por que não aproveitar ·aqueles conéursados ·e realiz.ar 
concursos de seis em seis meses para atender às oecessida~es 
que são prementes, absolutamente necessária.s, para que haja 
um maior número de auditores? · · .. · 

Pessoalmente -eu que tenht? acompanhado essa diSÇU5-
são, eu que fui procurado por elementos considep~dos ap,rp­
vados- entendo que eles têm raz~o quand,o falam da _nece~i­
dade de serem aproveitados. Essa é uma discordância, ,Ql.fe 
tenho com V, S•. , 

Tive oportunidade de escutar V. S• n~ progril~a Jô Soar~s 
Ortze e Meia, e ouvi quando V. s~ falou que de* teríárh 
tido nota 3. Esses candidatos foram aprovadOs num Cónrth,i"So 
dos mais duros, dos mais sérios e passaram por 12 j)rovas 
eliminatórias! 

'' 'j 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) ~. Novamente, ,eu 
gostaria de advertir o Dr. Osiris de Azevedo Lopes Filho 
que S. s~ poderá responder ou não a essa pergunta, porque 
ela envolve um critério administrativo, cuja decisão c~be 1ao 
ministro, e não está dentro do tema geral. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas, Sr. Presidente, 
esse tema foi abor-:-'ado pelo Dr. Osiris, e é por essa razão 
que estou fazendo o questionamento. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - Se a 
Presidência me permitir, gostaria de responder. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Pois não, V. S• 
pode responder. 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - Com 
relação à Lei n9 8.200, todo esse imbróglio, tenho a ·djzer 
que não acompanhei todo o processo; por essa razão) prefiro 
enviar as explicações posteriormente. Penso que, na realidade, 
toda essa confusão terminará acarretando prejuízo à Receita. 

No momento, não tenho condições de responder até por~ 
que não acompanhei em detalhes nem as tramitações respec­
tivas nem o dimensionamento numérico feito pela Receita 
Federal. 

Agora, com relação a esse concurso posso falar com auto­
ridade familiar, porque fui Diretor-Geral da Escola Fazen­
dária e minha esposa também o foi - ela é auditora. No 
penúltimo concurso, quando conversávamos, ela me perg_on-
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tôu o seguinte: Como é que a gente recruta uma elite para 
~-e~ola? Eu re-spondi: Se eu fosse você, inverteria a pirâmide 
d,e dificuldade. Geralmente se distribui para o.examinador 
a· seguinte proporção: 20% de questões difíceis, 50% ou 60% 
~questões médias e 20% de questões fáceis. Falei para ela: 
Coloque. 50% de questões difíceis. -

Então, nesse penúltimo concurso passaram trinta e pou­
C9S antes «;)as anulações das questões. E devo esclarecer que 
as questões não são anuladas para aproveitar alguém ou para 
haver uma manipulação estatíslica. São anuladas porque são 
questões de múltip)a escolha para serem respondidas no máxi­
ri,to em três minutos, e, às vezes, há certas deficiências. sejam 
teóricas, sejam de ordem lógica. E, geralmente, é razoável 
que se anulem. em um concurso de múltipla escolha com 
200 questões. 5 ou 6 questões por causa da dificuldade de 
resposta do aluno em face da má formulação da questão. 
Kja .lógica ou teórica. 

Com as anulações, passaram 89 pessoas, o que foi um 
escândalo! Mas, realmente, passaram os melhores -é uma 
4as melhores turmas de auditores que existe na Receita F e~ 
dera!. 
. ~ · No outro concurs_o, resolveram que tinham que preencher 
as 500 vagas previstas no edital. Criaram uma nota mínima. 
rfão para aprovação geral. mas para a aprovação na prova 
específica. (Não me recordo quantas matérias. O Senador 
Jutahy falou em 15, mas foram condensadas em 3 provas 
éom várias matérias.) Para o candidato não ser eliminado 
naquela prova, exigiu~se uma nota mínima por matéria de 
30%, não para a aprovação do concurso. mas para a continui~ 
dade da apuração da nota do candidato no cômputo geral. 
~ Então. sob meu ponto de vista jurídico, passaram apenas 

ós 500 primeiros colocados, porque é isso o que diz o edital. 
Por uma lei do Congresso, concedeu~se uma faculdade ao 
Ministro da Fazenda, cujo primeiro ano dessa faculdade se 
esgota no dia 16 de outubro, para convocar as pessoas que 
tinham tirado a nota mínima de 30%. Mas. na minha opinião. 
jamais foram candidatos aprovados, porque aprovados foram 
qs 500 primeiros como em todos os concursos públicos atuais, 
onde se estabelece um número de vagas e os primeiros classifi~ 
cados em relação a esse número é que são aprovados. 

O Ministro da Fazenda, Marcílio Marques Moreira, con~ 
Vocou mil pessoas com base nessa lei. Quando cheguei à R e, 
ceita Federal, existiam várias medidas liminares de interes· 
S'ados para fazerem o concurso público, contestando a legalí· 
Qade dessa aprovação. Na minha opinião. foi uma aprovação 
por lei do Congresso. 

· Falei: precisamos de recursos humanos, qualquer que 
seja sua fonte. Então, fiquei em um ponto de vista pragmático. 
Fui em alguns tribunais para pedir que o juiz ou o ministro 
decidissem rapidamente: se mantinham a liminar ou não. e 
íulgassem o mérito. 
~ O que aconteceu, a partir daí, foi que as liminares interdi~ 
tllram a convocação pela Escola Fazendária para o curso de 
(Ormação. Ainda vai~se discutir o mérito desses processos. 

O Ministro da Fazenda havia convocado mi\ pessoas. 
for que estou falando em 1.240? Porque uma série de funcio~ 
nários públicos, que eram de carreiras auxiliares, ainda que 
tivessem sido interditados pelo edital, com base na Consti· 
tuição que impossibilita a ascensão funcional, conseguiram, 
àtravés do concurso, com determinadas notas - acima de 
~-, medidas liminares ou sentenças, possibilitando ascensão 
funcional. Então. são mais 240 candidatos cadastrados. 

De forma que, decidimos dar o curso !lara 1240. Minha 
interpretação é a seguinte: a Receita Federal tem um quadro 
previsto de 15.000 fiscais, e só temos 5.500. A necessidade 
de recursos humanos é brutal. Por isso, vamos treinar esses 
1240 candidatos. 

No dia 16 de outubro. sugiro ao Ministro da Fazenda. 
Fernaudo Henrique Cardoso - e S. Ex·• j<i aquiesL~u nisso 
-,que renuncie a essa possibilidade de convocar esses 4.500. 
Alguns se consideram. mas eu os considero candid~tos com 
notas muito baixas. Nota mínima 3, convenhamos, é uma 
nota insuficiente! Nossos concursos sempre foram de notíl 
global acima de 6! A nota mínima 3 é realmente. como V. 
Ex~ mesmo classificou. o rebotalho. 

C SR. JUTAHY MAGALHÃES - 1'/Jo os cl"osifiquci 
assim; disse que Os estão classificando de rcbotalhos, e discar· 
do disso. Os cinco mil candidatos que passaram num concurso 
de cento e poucos mil candidatos. não acho que sejam rebo~ 
talhos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Quem nao concor­
dou foi o Senador Jutahy Magalhães. A palavra volta ao Sr. 
Secretirio da Receit?, Osiris de <\zevedo . 

O SR. OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO - Peço 
desculpas ao nobre Senador Jutahy Magalhães. pois pensei 
que fosse sua opinião individual. .Já que V. Ex· utilizou o 
verbo no plural, imagino que muita gente os esteja classifi~ 
cando assim. Creio que não seja sua opinião. mas muitos 
outros a têm. 

O que penso ser mais útil. mais justo para a Receita 
combater o desemprego no País é a realização de concursos 
semestrais para dar Oportunidade às pessoas que querem fazer 
o concurso, ou seja, dar oportunidade para os recém~ formados 
nas escolas, e não que se aproveite esses 4 mil. 

Há uma experiência anterior semelhante a essa. Num 
concurso. romperam esse limite do edital. Convocaram três 
mil e tantas pessoas e o nível delas era muito inferior. Naquela 
época, eu era Diretor da Escola Fazendária e posso dar·lhes 
um depoimento: Treinavam os remanescentes de um concurso 
de três mil e poucas pessoas que haviam ganho na justiça 
o chamamento à Escola Fazendária e treinavam a segunda 
turma de urna categoria que depois foi incorporada à auditoria: 
os Controladores da Receita Federal na Escola. Existiam algu~ 
mas ntatérias comun~. ministradas na mesma época para facili· 
dade logística. Enquanto a moda das notas nos Controladores, 
que foi um concurso para 300 ou 500, era em torno de 93~95 
- nota de aprovação em determinadas matérias comuns -
. a nota de aprovação desses Auditores, gue estavam entre 
os 1.500 a 2.500 do concurso de Auditor. era em torno de 
71-72. 

Então, a experiência mostra que nesses concursos púhli~ 
cos deve~se pegar sempre os primeiros. não aqueles que estão 
no final. pois advem daí mão~de~obra, em sua maioria, defici~ 
tária. 

Fui obrigado, em face da escassez. a con.cordar com a 
admissão desses mil. na realidade 1240. Mas, prefiro o con­
curso público para se dar oportunidade a quem esteja fora 
do mercado. 

Na realidade, em lugar que vou onde há entrevista sempre 
me perguntam isso. quer dizer, a quantidade de pessoas que 
desejam concorrer a concurso público é sempre significativa. 
Não vejo por que a Receita deva se compadecer dcs~t . .., c:md· 
datas. tendo em vista as dificuldades operaC'inq:oi., I' ... , 

de formação. 
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Estamos chamando 600, num esforço pelo Brasil inteiro 
porque não há, em Bras11ia, capacidade ocupacional para trei­
nar mais do que 300 pessoas. Outro curso deverá ter início 
em janeiro e, mesmo assim, imprensando todo o nosso esfor­
ço. o esforço dos professores etc, devemos ficar chamando 
outras pessoas até esgotar os cinco mil. 

Podemos fazer isso concomitantemente em outro con­
curso público? Nada impede juridicamente, tendo em vista 
os termos Ja Lei n" 8.383, que dá o prazo de um ano para 
serem convocadas essas pessoas que tiveram a nota mínima 
3, prorrogável por um ano. 

Se o Ministro da Fazenda renunciar a essa prorrogação 
e ao novo chamamento. faremos um novo concurso púhlico 
que. segundo meu ponto de vista, é mais democrático além 
de ser uma forma de selecionar melhores pessoas para a Re­
ceita Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Pergunto ao Sena­
dor Jutahy se S. Ex" ainda tem mais alguma pergunta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço as informa­
ções prestadas pelo Dr. Osiris. Quanto ao comentário, confor­
me já disse, era meu, da minha parte. 

Infelizmente, não concordo plenamente com o que V. 
S" expôs, mas aqui não é o local para ficarmos discutindo 
essa questão. É apenas uma questão de opinião, da minha 
parte, em razão do que tenho ouvido do outro lado, daqueles 
que são considerados rebotalhos e que para mim não o são. 

Só tenho a agradecer pela exposição que V. s~ fez a 
respeito dos diversos assuntos sobre os quais foram feitas 
indagações por diversos Senadores e elogiar o trabalho que 
V. S·' vem exercitando à frente da Receita Federal. que já 
apresenta os primeiros resultados favoráveis com esse aumen­
to da arrecadação da ordem de 400 milhões de dólares mensais, 
o que significa um esforço muito grande. por parte do Governo 
Federal, da área do Ministério da Fazenda a que V. S• faz 
parte. 

Acredito que sob à chefia do nosso Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que não está passeando peJo Nordeste, 
m·as examinando todas as questões locais, com visitas in loco. 
para poder tomar conhecimento da realidade nacional, V. 
s· e os demais companheiros dele. chegaremos aos objetivos 
que o Brasil espera de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Não há ninguém 
mais para fazer questionamentos. Resta-nos. antes de agrade-

cer ao Dr. Osiris. recolocar os números de gastos de pessoal, 
agora oficiais. fornecidos pelo Senador Beni V eras com o 
timbre da SEPLAN. 

Os gastos de 1992 com a folha de pessoal público federal 
foi da ordem de 14 bilhões e 700 milhões. Em l993estâ previsto 
um gasto de 19 bilhões e 880 milhões. Para 1994. a nossa 
generosidade vai para 27 bilhões e 760 milhões. 

Gostaria apenas de lembrar aos presentes que com apenas 
esse pequeno incremento de 14 para 19. num mês que nós 
tivemos um maior pagamento aqui, em Brasl1ia, a inflação 
em São Paulo foi da ordem de 31%, e aqui em Brasl1ia foi 
de 33,2%. É natural a pressão para as compras etc. 

Quero agradecer, e muito, ao Dr. Osiris pela presença. 
Dr. Osiris chegou aqui antes das 10 horas da manhã. Deu 
uma demonstração não só de conhecimento, mas de seriedade. 
A cada momento se reportava ao seu juramento feito inicial­
mente, tendo um cuidado muito grande de mostrar o que 
era informação exata e o que era presunção levada pelas infor­
mações anteriormente recebidas. 

Quero, principalmente, repartir os eJogios feitos pelo Dr. 
Osiris ao nosso relatório parcial e conceder a maior parte 
deles à nossa assessoria. principalmente na pessoa do Dr. 
Corsato, porque, verdadeiramente, foi feito um excelente rela­
tório parcial; não só um excelente relatório parcial, inovando 
na apresentação das questões por assunto e não apenas por 
depoente. 

Agradeço, também, a resistência física, além do conheci­
mento intelectual, do discernimento e da tentativa de ser exato 
nas suas informações. Diria que foi mais do que tentativa; 
V. s~ conseguiu ser exato, honrou o juramento. 

Devo registrar, Dr. Osires, que no passado já tivemos 
casos, em CPis, em que ouvimos pessoas, sob juramento­
não nesta, mas em outras CPis - , afirmando uma coisa; 
em seguida, entrava uma segunda, também sob juramento. 
alegando o contrário, e, neste País, ninguém foi processado 
por faltar com a verdade. 

Aqueles membros da imprensa que desejarem cópia dos 
dois relatórios fornecidos pelo Dr. Osires. poderão procurá-la 
com o Dr. Corsato, numa outra hora. Vamos multiplicá-los 
e distribuir à imprensa. 

Agradeço aos Srs. Senadores, aos participantes e à im­
prensa, que aqui esteve presente. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 14h56min.) 
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